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Habilitação
profissional do magistério
e o Ensino Fundamental

Nessa travessia para o século 21, alguns sinais parecem indicar
saltos qualitativos na evolução da espécie humana para estágios 267
superiores de complexidade, particularmente expressos nos es
forços de reorganização social e cultural, recrutando-se as
reservas de inteligência e criatividade, de modo a atender às
novas solicitações do momento histórico.

Dêsses sinais, simultânea à explosão do Terceiro Mundo, à
desintegração dos sistemas coloniais e à ascensão do trabalhador,
a crescente hegemonia do saber científico-tecnológico vem de
terminando profundas mudanças no modo de vida, nas con
cepções, na convivência social e consequentemente na educa
ção, tôda ela submetida a um processo de revisão generalizada,
a fim de atenuar a defasagem que se vinha ampliando com rela
ção aos demais campos de atividade humana. De tôda parte,
solicita-se mais e melhor educação, capaz de oferecer alternati
vas, respostas novas, eficazes, para os problemas que a emer
gência histórica vem levantando.

Entre nós, essa tomada de consciência amplia-se gradativamen
te, repercutindo em iniciativas do Poder Público com a intro-'



dução cie reformas no sistema de ensino, em todos os níveis. As
modificações adotadas têm suscitado estudos, seminários, e o
alcance delas é por vêzes questionado com a indagação: até que
ponto é possível contar com lideranças educacionais no magis
tério para o efetivo deslanchar das iniciativas?

A experiência legislativa brasileira é rica de textos compactos,
lúcidos e com frequência frustrados, porque a êles não corres
pondeu a ação coerente, dinamizadora do pensamento criador.

Para a “Reforma do Ensino de l.° e 2.° graus”, as dificuldades
não são pequenas, empenhando-se o Conselho Federal de Edu
cação e o Departamento de Ensino Fundamental do MEC no
exame de iniciativas para a adoção e implantação do nôvo sis
tema.

Dentre elas, avulta a habilitação profissional do magistério,
como primeira condição para atender, com eficácia, aos objeti
vos da reforma, definidos na Lei 5.692, de 11-8-71, em tênnos
de "proporcionar ao educando a formação necessária ao desen-

268 volvimento de suas potencialidades como elemento de auto-rea
lização, qualificação para o trabalho e preparo para o exercício
consciente da cidadania”.

A escolarização obrigatória dos 7 aos 14 anos, estabelecida pela
Constituição em vigor, a ser efetivada pela educação fundamen
tal, constitui, na realidade, excepcional encargo pedagógico,
social e político, cabendo ao educador instrumentar-se para
responder operativamente às novas exigências.

Nesse quadro, a habilitação profissional do magistério impõe-se
como imperativo inadiável com várias implicações, desde a ori
entação vocacional na escolha do curso, à formação pedagógica,
em nível universitário e em bases experimentais, à seleção psi
cológica e intelectual para composição dos quadros docentes, à
reciclagem periódica para atualização científica e metodológica,
ao ajustamento emocional na profissão, vulnerável às imprevi
sões do cotidiano, peculiares à humana condição, e requerendo
continuamente um esforço de reeducação, que resulte em ati
tudes maduras, adequadas às situações dinâmicas da relação
pedagógica.



Claro está que, embora ponto-chave da Reforma, o professor
não vencerá sozinho essa batalha; é essencial, à base do texto
legal, uma vigorosa ação político-administrativa, bem como uma
adequada infra-estrutura escolar que lhe permitam usufruir de
um ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAstatus intelectual, social e económico, que crie condições
para sua integração funcional e conseqiiente realização humana.

Com a Reforma Universitária, cabe às Faculdades de Educação
papel relevante na instauração do Ensino Fundamental, por
serem elas a grande oficina de onde deverá sair êsse nôvo pro
fessor, seja por intermédio dos cursos de graduação, seja pela
revisão dos currículos dos cursos de pedagogia, complementa-
ção pedagógica e pós-graduação .

Numa era em que a ciência e a tecnologia anularam os limites
da informação, através, sobretudo, da industrialização do co
nhecimento, o educador de hoje é convidado a assumir novos
desempenhos, a partir de uma conversão interior profunda que
o habilite a compreender e assumir o espírito do tempo, a cul
tura de hoje e de amanhã, transformando o professor, em supe
ração à máquina, em comunicador de sensibilidade e agente de
civilização.

269
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O b jetivo s Q u alita tivo s
d o P lan o E d u cac io n al *zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Raymond Poignant**

In tro du ção

Anteriormente examinamos dois
dos principais fatores que deter
minam a expansão quantitativa
dos sistemas educativos: a deman
da social e as necessidades em mão-
de-obra.

A expansão quantitativa do ensi
no representa certamente impera
tivo demográfico, social e econó
mico. Todavia, cada vez se torna
mais importante, conforme disse
mos na introdução da conferên
cia anterior, saber qual o objetivo
mais urgente: desenvolver um sis
tema escolar cujas imperfeições
vão recebendo cada dia mais crí
ticas, ou reformar prèviamente
êsse sistema, isto é, introduzir nêle
transformações qualitativas.

• Conferência proferida no Seminário
organizado pela Unesco, por ocasião do
Ano Internacional da Educação sôbrc
o tema "Integração do planejamento
educacional na planificação económica
c social”, realizado no Rio de Janeiro,
de 8 ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAa 12-9-70. A tradução do texto
em francês é de Maria Helena Rapp,
técnico de educação do CBPE.

•• Diretor do Instituto Internacional
de Planejamento Educacional (Uncsco).

Os planificadores da educação ou,
em outras palavras, os responsáveis
pela política educacional em tôda
parte sabem da importância que
se deve atribuir aos objetivos qua
litativos nos planos escolares e
universitários. 273

Na realidade, a reforma das estru
turas, do conteúdo, dos métodos
empregados nas diversas partes do
sistema educacional é assunto sem
pre focalizado. Todo sistema edu
cacional, na mais alta acepção, de
ve transmitir aos jovens a heran
ça cultural das gerações passadas;
por isso, baseia-se em grande par
te na tradição e assume, muito na
turalmente, caráter conservador.

Nesta segunda metade do século
XX, porém, as sociedades huma
nas vão-se transformando em rit
mo jamais visto, graças ao progres
so científico e técnico. Se a his
tória dos sistemas educacionais é
a história de um permanente es
forço de adaptação ao progresso
económico e social, o que faz re
viver constantemente a querela
entre antigos e modernos, é cer-
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to que, em nenhum outro momen
to, a evolução social e económica
conduziu a uma tal reformulação
dessa matéria. E isso começou bem
antes de 1970.

P.l-I. Coombs, meu antecessor, em
obra bastante conhecida, analisou
a “crise mundial” que os siste
mas educacionais vêm atravessan
do. Para os que estão perfeitamen
te conscientes do permanente esta
do de reforma, senão de “crise”,
cm que se encontram os sistemas
educacionais, a expressão pouco
impressionou. É certo, entretan
to, que a aceleração cia História
envolve atualmente os sistemas
educacionais em problemas de 
vidade sem precedentes; aliás, em
todo o mundo só se fala em refor
mas.

Daríamos uma imagem um tanto
simplista da evolução do ensino
nos últimos 20 anos, nesse período
de “explosão escolar” comum aos
países industrializados e aos pouco
desenvolvidos, resumindo a extra
ordinária expansão quantitativa
realizada à custa de tantos esfor
ços, pela expressão “desenvolvi
mento linear”, que significa a sim
ples expansão do modelo tradicio
nal . Em nenhuma outra época,
por outro lado, desde o fim da 2.a
Guerra Mundial, tantos esforços
se fizeram, e medidas foram adota
das para redistribuir e modificar
o conteúdo e o espírito da educa
ção tradicional, ou para criação
de novos tipos de ensino. Por rnais
meritórios que sejam todos êsses
esforços, entretanto, apresentam
êles grande falha consequente da
improvisação e da falta de base
cientifica.

Essa situação apenas serve para
mostrar o grande atraso das ciên
cias humanas em relação ao pro
gresso das ciências físicas e, parti
cularmente, das ciências da edu
cação .

Decide-se reformar, sem expor to
davia com bastante nitidez os ob
jetivos e a justificativa para a re
forma visada; os remédios propos
tos, nessas condições, constituem
geralmente compromissos entre
tendências contrárias, que a rápi
da experiência põe em destaque
imediato.

Compreende-se que, em muitos
países, os .membros do corpo do
cente, ainda os mais devotados, fi
quem desorientados e desiludidos
com as reformas incessantes, às ve
zes contraditórias, e aspirem à ob
tenção de certa estabilidade.

Assim, não falaremos muito da ex
pansão “linear”, que não corres
ponde à realidade, pelo menos na
maioria dos países, mas ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAtratar
mos de reformar a metodologia das
decisões tomadas em tudo que se
refira às reformas pedagógicas. Tal
como nas previsões de mão-de-obra
que anteriormente evocamos, a fa
se preliminar muito negligenciada
é a da. pesquisa.tsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Primeira parte:SRQPONMLKJIHGFEDCBA

M elho ria d a eficácia d os s is tem as
edu cacio na is , fu nd am en to d a

aná lise d as re fo rm as
q u alita tivas

Na situação em que se encontram
os sistemas educacionais, solicita
dos por todos os lados a se adapta
rem ã aceleração histórica, o movi-



mento já não permite que nos li
mitemos a uma atitude de respei
tosa confiança para com as insti
tuições educacionais ou a nos per
guntarmos "o que será bom para
a escola?”, mas sempre, além disso,
ter coragem de dizer “para que ser
ve a escola?”

Essa questão herética obriga à re
visão de todo o problema ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAda pró
pria finalidade da escola e, princi-
pahnenle, da forma como desem
penha ela o papel que lhe confiou
a sociedade.

Não se trata de criticar a escola,
pelo contrário, cuida-se de corri
gi-la em profundidade, para que
reencontre tôda sua influência e
seu prestígio.

Em conclusão, a melhoria qualita
tiva do sistema educacional ba-
beia-se na análise da eficácia de
sua influência sôbre os indivíduos
e sôbre o conjunto da sociedade.

No julgamento da eficácia educa
cional, duas análises complemen
tares precisam ser utilizadas:

— análise da eficácia interna

— análise da eficácia externa.

A. Análise da eficácia interna

a) noção de eficácia interna

Todo sistema formal de ensino vi
sa transmitir, através de ciclos su
cessivos de estudo, certo número
de conhecimentos, bem como de
senvolver as aptidões dos alunos
garantindo-lhes bom comporta
mento moral e social.

Para ser “eficaz”, o sistema edu
cacional precisa assegurar o desen
volvimento ou a aquisição mais só
lida possível dos conhecimentos
exigidos pelos programas oficiais
(língua materna, língua estrangei
ra, matemática, ciência etc.) e das
aptidões e comportamentos desejá
veis, no prazo mais curto e, se pos
sível, com o mínimo de despesas.

Dêste ponto de vista, trata-se de
avaliar a eficácia da ação peda
gógica, considerada em si mesma.

b) avaliação da eficácia interna e
suas dificuldades

O sistema escolar ideal, totalmen
te eficaz no que se refere à aqui
sição de conhecimentos e ao de
senvolvimento das aptidões, será
aquêle em que todos os alunos ad
mitidos saem diplomados no pe- 275
ríodo normal: o “rendimento” é,
então, de 100%.

Podemos tentar julgar a eficácia
interna do sistema educacional em
relação a essa escola ideal e, nesta
hipótese, vamos julgar a eficácia da
ação educativa através de um siste
ma de índices numéricos: 

— reprovação nos exames finais.

Nesse caso, o que revela a eficácia
interna é a percentagem de diplo-

1 A desistência não 6 causada pelo sis
tema educacional; resulta cm parte de
fatores exógenos, económicos ou sociais,
que não têm relação com a eficiência
do ensino. 

— desistência do curso 1

— repetência 



mas em relação aos matriculados.
Muito teríamos de comentar sôbre
o êxito no exame final como ava
liação do resultado da ação edu
cativa . Realmente, seria ótimo po
der contar com recursos ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAmais téc
nicos, para análise dos resultados
da ação pedagógica; em vários
países estão sendo realizadas pes
quisas sôbre o assunto, mas de
imediato devemos contentar-nos
com os recursos disponíveis para
essa análise.

c) pequeno rendimento interno
dos sistemas educacionais

Sabemos como é deficiente o ren
dimento da escola primária -e se
cundária (sôbre o assunto consul
tar o documento de referência
apresentado à Conferência Inter
nacional de Educação- — B. I. E.,
Genebra, julho 1970), principal
mente quanto aos países em desen
volvimento.

Um dos principais objetivos quali

tativos do plano educacional deve

pois consistir em melhorar a efi

cácia interna.SRQPONMLKJIHGFEDCBA

B , A n álise d a eficác ia externa

A eficácia interna da ação peda
gógica representa condição neces
sária para que exista eficácia do
conjunto sistemático, porém não
é suficiente.

Urge examinar com igual lucidez
se a aprendizagem dos conheci

mentos e dos comportamentos ob

tida na escola se encontra real

mente adaptada às necessidades

aluais da sociedade em seu tríplice

aspecto:

— desenvolvimento do indivíduo
(formação do homem) ,

— adaptação à vida social (forma
ção do cidadão) ,

—• participação na vida económica
(formação do produtor) .

Surge então o problema capital
do conteúdo dos programas e dos
métodos didáticos,2 em todos os
níveis de ensino.tsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Segunda parte:

O b jetivo s q u alitativo s

d o p lano esco lar

A. Melhoria da eficácia interna

São bem conhecidas as causas da
má qualidade do ensino:

— classes superlotadas,

— falta de livros de texto e de ma
terial didático,

— insuficiência de inspeção,

— corpo docente de formação de
ficitária,

— falta de interesse em certos
meios sociais pela frequência esco
lar etc.

Os remédios são múltiplos, embo
ra geralmente dispendiosos e a
questão está em saber se existem
hoje recursos pedagógicos capazes
de resolver tôdas essas dificuldades
sem excessivas despesas.

’ Considerados êsses métodos do ponto
dc vista do desenvolvimento das aptidões
c da personalidade dos alunos.



a) ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAos remédios clássicos são bem
conhecidos'.

— redução dos efetivos das turmas
sobrecarregadas,

— melhoria da qualidade dos
mestres e dos inspetores,

— melhoria do material didático
tradicional, inclusive quanto à
qualidade dos manuais,

— individualização do ensino etc.

A dificuldade está em pôr tudo
isso em execução, pois haverá au
mento de despesas, pelo menos em
curto prazo. É muito difícil pedir
aos países em desenvolvimento
que coloquem as escolas em 
dições ideais de funcionamento;
por lôrça das circunstâncias e li
mitando-se ao domínio dos remé
dios clássicos, êsses países adotam
soluções médias, dentro de suas
possibilidades financeiras.

A escolha de tais soluções precisa
ser facilitada por estudos, os mais
atualizados possíveis, do "custo-
eficácia”, que permitam aquilatar
o valor relativo de cada possível
melhoria e o estabelecimento das
prioridades.

b) promoção automática

Alguns países mais industrializa
dos, como o Reino Unido, os Es
tados Unidos, e mesmo alguns em
processo de desenvolvimento apli
cam, sobretudo no nível elementar
e secundário, o sistema chamado
de “promoção automática”, que
tem o mérito de eliminar as repe
tições de ano e a evasão que delas
resulta.

Êsse sistema, embora pedagogic
mente viável, pressupõe que os
alunos fracos em certas disciplinas
possam receber assistência especial
através de adequado dispositivo
pedagógico: repetições para pe
quenos grupos, 3 ensino programa
do etc. Tal dispositivo auxiliar
utiliza recursos pedagógicos impor
tantes e se torna muito dispendio
so. Se não fôr empregada essa in
dividualização do ensino, a pro
moção automática arrisca-se a
manter a criança em nível extre-
namente baixo ao término do cur
so primário ou secundário.4 É pos
sível aos países em desenvolvimen
to organizar êsses sistemas de assis
tência ? E a promoção automática,
independentemente do seu interês-
se financeiro, poderá melhorar de
algum modo a qualidade do siste
ma? Entregamos êsses elementos
à reflexão dos leitores, pois não
nos parece haver uma resposta-pa
drão válida para todos os países.

d) inovações pedagógicas e utiliza

ção dos "recursos de massa”

O ideal, como ficou dito, seria po
der colocar rapidamente em exe
cução métodos pedagógicos novos,
suscetíveis de melhorar a qualida
de sem aumentar demais o custo
ou mesmo, se possível, reduzin
do-o. Vamos examinar o problema
da utilização dos “recursos de
massa” e o ensino programado.

3 A repetição integral do ano escolar,
para tôdas as matérias, representa evi
dentemente grande desperdício de tem
po para o aluno; pela repetição parcial,
limitada quanto à duração, o aluno não
deixa a classe correspondente à sua
idade.

• Essa constatação pode ser feita cm
certas high schools americanas.

277



1. ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAOs recursos de massa (rádio e
principahnente televisão escolar) 5
constituem grandes esperanças,
pois assim se introduz em tôdas as
classes ensino de qualidade. Até
agora, o rádio e a televisão escola
res foram considerados essencial
mente recursos educativos, junto
aos meios audiovisuais tradicio
nais (filmes, discos etc.) .

Utilizados como tais, os “recursos
de massa’’ representam fator de
melhoria da qualidade, que geral
mente justifica os consequentes
custos adicionais (do ponto de vis
ta da análise custo-eficácia) : isso
é verdade principalmente quanto
ao rádio, que é pouco dispendioso.
Realmente, analisando a experiên
cia francesa, constata-se que a as
sistência aos programas de TV es
colar é relativamente fraca nos es-

278 tabelecimentos de ensino.

Interessa saber se os “recursos de
massa’’ podem vir a constituir os
elementos essenciais do programa
educativo, isto é, em grande parte
substituir o mestre tradicional. A
resposta é sem dúvida afirmativa,
quando o público é de adultos ou
de estudantes de curso superior,
capazes de trabalhar sozinhos.0 A
utilização de programas radiotele-
visados é igualmente importante
em pedagogia, como suporte ao
ensino por correspondência, e nes
se terreno é imenso o campo a de-

5 Atualincnlc se usa também o "video-
c”.

• Os "recursos de massa” se adaptam
muito bem a todos os programas de
educação permanente.

’ Isso é demonstrado, na França, com
o crescente exilo do Centro Nacional
de Tele-ensino.

senvolver em benefício do ensino
secundário, bem como do profis
sional e técnico (2.° e 3.° graus). 7

Até agora, entretanto, nenhum
país dá exemplo de programas te-
levisados substituindo realmente o
professor,8 nas escolas primárias
e secundárias. Por exemplo, a or
ganização da TV escolar para o
ensino primário na Costa do Mar
fim, a vigorar em 1970/71, utiliza
da no conjunto de escolas em aulas
diárias não suprime o mestre, re
querendo, ao contrário, pessoal
mais qualificado que dantes. É
bem provável que essa inovação
melhore sensivelmente a qualida
de do ensino mas na verdade o
custo individual será bem mais
elevado. Seja como fôr, essa expe
riência da televisão escolar eleva
da à escala nacional merece ser
observada atentamente.

Os campos indiscutíveis de aplica
ção para os “recursos de massa”
já são bastante amplos para servir
de tema a novos desenvolvimen
tos dos planos educacionais. A ex
periência e os resultados das pes
quisas indicarão o rumo dêsses fu
turos desenvolvimentos.

2. Ensino programado e utilização

das máquinas de ensinar e compu

tadores

Nos E.U.A. é considerável o de
senvolvimento alcançado pelo en
sino programado, em todos os ní
veis educacionais, e todos os países
da Europa cada vez mais se inte
ressam por êle.

“ Certos psicólogos, por outro lado, fa-
zcm reservas bastante serias quanto aos
perigos que poderiam advir do emprego
prolongado da TV cm classe.



Essa técnica pedagógica, aliás,
adapta-se perfeitamente a todos os
programas de educação de adul
tos e como suporte dos cursos por
correspondência.

Na escola é certa a eficácia de sua
utilização, na maioria das maté
rias, permitindo substituir o pro
fessor em parte variável de suas
atividades.

Os programas (controle e aquisi
ção dos conhecimentos) podem ser
impressos ou colocados “em me
mória” nas máquinas individuais
(máquinas de ensinar) ou nos
computadores (com terminais
múltiplos) .

O ensino superior parece consti
tuir o campo predileto para utili
zação dos programas de compu
tadores.® As máquinas de ensinar,
mais simples, podem servir como
recurso para controle dos conheci
mentos nas escolas primárias e se
cundárias.

Trata-se de campo extremamente
importante, suscetível não apenas
de melhorar a qualidade do ensi
no, mas de proporcionar à teoria
pedagógica progressos considerá
veis .

Até agora os custos corresponden
tes têm sido relativamente altos,
mas é possível reduzi-los através
de utilização mais generalizada dos
programas e pelos progressos tec
nológicos em andamento. O de
senvolvimento do ensino progra-

• A O. C. D. E., no quadro de seu
"C.E.R.I.”, iniciou um programa dc
pesquisas sôbre a utilização dos compu
tadores no ensino superior.

mado, portanto, deve constituir
parte dos planos educacionais.

e) ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAdosagem das melhorias peda
gógicas tradicionais e das inova
ções mais recentes

As mais modernas inovações peda
gógicas não devem ser considera
das miragem dissuadindo de in
troduzir as melhorias mais comuns
(livros escolares, material pedagó

gico) . Parece na verdade ridículo
falar de TV escolar para estabele
cimentos — ainda bastante nume
rosos — onde as crianças não dis
põem de livros nem cadernos: é
mais urgente e mais eficaz propor
cionar a êsses escolares o mínimo
de material que lhes permita ins
truir-se pelos processos tradicio
nais.

Um bom processo de melhorar a
eficácia interna do ensino, do pon
to de vista dos métodos pedagógi
cos, parece ser empreendendo a
luta em tôdas as frentes ao mesmo
tempo:

— assegurando a todos o mínimo
de material pedagógico tradi
cional;

— utilizando nas escolas os “re
cursos de massa’’ menos onero
sos, principalmente o rádio;

— introduzindo progressivamente,
a começar pelos setores onde
sua utilização seja mais urgen
te e mais rentável, as inovações
mais custosas (TV, máquinas
de ensinar, computadores etc.)SRQPONMLKJIHGFEDCBA

B . M elh o ria d a eficác ia extern a

O valor do sistema educacional
não deve ser apreciado únicamen-
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te partindo do julgamento quanto
a sua eficácia interna, porém veri
ficando o papel que realmente de
sempenha no desenvolvimento hu
mano, social e económico da so
ciedade .

E ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAaí estão em causa, principal
mente, as estruturas, os métodos e
o conteúdo do ensino. No quadro
limitado desta conferência seria
vão pretender tratar de tôdas essas
questões: quando muito podemos
delinear, para cada nível de ensi
no, o sentido de algumas adapta
ções possíveis, com a reserva de
que tais adaptações só têm cabi
mento no contexto nacional defi
nido e que seria inútil querer tra
çar diretrizes válidas para todo um
conjunto de países.

a) ao nível da escola primária,
280 onde o problema da eficácia

interna é bem urgente, a me
lhoria da eficácia externa me
rece exame bem atento 
bém, principalmente no meio
rural.

A maior crítica feita à. escola pri
mária, na maioria dos países em
desenvolvimento, refere-se à má
integração ambiental, pois essa es
cola forma jovens de quase impos
sível assimilação ao meio rural. A
escola primária contribui por isso
para a aceleração do êxodo rural,
privando a agricultura de elemen
tos valiosos que tanta falta fazem,
considerando-se o lugar que a eco
nomia agrária manterá em todo o
mundo nos próximos decénios
(ver sôbre o assunto o programa
indicador mundial da F.A.O.).
Muitos países, sobretudo na Áfri
ca, viram-se obrigados a reconside
rar em profundidade o papel e a 

estrutura da escola rural10 e, con-
seqúentemente, a formação do cor
po docente.11

Esse problema da ruralização da
escola primária é extremamente
difícil de resolver: que significa a
palavra “ruralização” nos progra
mas educativos para crianças de 6
a 12 anos? Como estabelecer sóli
dos laços entre as comunidades ru
rais e suas escolas? A solução do
problema consiste essencialmente
em formar professores capazes de
exercer suas funções educativas
não só em proveito dos jovens mas
também dos adultos. Aliás, a im
plantação do ciclo “pós-primário”
em tempo parcial, destinado a con
solidar os conhecimentos e minis
trar iniciação profissional agrícola,
exige considerável esforço imagi
nativo e organização (sem falar
nos aspectos financeiros).

b) ao nível da escola secundária,
os problemas a resolver são
bem diferentes, variando para
cada país:

1. Um problema é universal: a
modificação dos programas. Em
substituição às reformas tradicio
nais do programa, por partes su-

10 Por exemplo, os trabalhos da XXI
Conferência de Ministros da Educação
Nacional dos Estados Africanos e Mal-
gache, de expressão francesa (Nouak-
chott, fevereiro 1970), conduzem à re
formulação da escola primária, chamada
"escola de promoção coletiva", cm três
etapas:

— ensino fundamental (4 anos)

— ensino elementar e complementar
(2 anos)

— ensino "pós-primário” em tempo
parcial (3 anos)

u Por exemplo, a escola normal rural
de Yaoundc (Camcrum). SRQPONMLKJIHGFEDCBA
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cessivas, que fazem perder a noção
do conjunto em relação aos pro
gramas originais, remontando ao
último século, urge introduzir uma
abordagem mais global, que per
mita reconstruir, partindo de fi
nalidades prèviamente definidas,
um conjunto coerente, capaz de
atender às necessidades dos futuros
estudantes do ensino superior e aos
imperativos humanos e sociais mo
dernos: o conteúdo e os métodos
de ensino científico e matemático,
a introdução do ensino de ciência
económica e social devem estar no
centro dêsse planejamento com
preensivo.

2. A reforma das estruturas da es
cola secundária constitui problema
de grande atualidade em tôda a
Europa Ocidental.12

A questão fundamental consiste
em saber se no programa de esco
laridade obrigatória prolongada
(9 ou 10 anos), devem todos os

jovens que terminam o curso 
mentar inscrever-se no primeiro
ciclo secundário comum ou 
tinuar, como no passado, a fre
quentar escolas paralelas diferen
tes. A solução do primeiro ciclo
secundário comum responde a im
perativos pedagógicos (permitir
melhor orientação), sociais e de
mocráticos (evitar as desigualda
des sociais no acesso aos estudos
longos) . Atende, além disso, ao
imperativo das economias moder
nas: é indispensável que todo jo
vem passe no mínimo 3 a 4 anos

“ Ver Raynrond Poignant: "L’enseig-
neincnt dans les 1’ays du Marché Com-
mun", Paris, I.P.N. 1965.

no curso secundário geral, antes
de abordar estudos especializados.

Tais objetivos, porém (prolongar
a obrigatoriedade escolar, escola
secundária para todos), saem caro
e correspondem às possibilidades
e às imposições das economias
mais evoluídas. De imediato a
maioria dos países em desenvolvi
mento ficarão obrigados a manter,
ao fim do curso elementar, uma
seleção para ingresso no curso se
cundário. Como resolver a situa
ção dos jovens que ficam de fora?
Eis aí apresentado o problema do
ciclo “pós-primário” antes evo
cado .

c) no nível dos cursos profissio
nais e técnicos

Torna-se difícil imaginar que, di
ante das diferenças quanto ao de- 281
senvolvimento, e considerando o
custo elevado das escolas profis
sionais e técnicas, todos os países
sejam capazes de adotar uma po
lítica homogénea para com essas
escolas. Apenas um problema será
aqui abordado: o da polivalência
da formação profissional.13

Nos países industrializados, a for
mação profissional ainda gira em
tôrno da aprendizagem de um
“ofício”, sendo muito extensa a
lista de especializações (500 na
República Federal Alemã, 350 na
França etc.). A evolução atual ins
pira-se no cuidado em reduzir as
consequências humanas e sociais
surgidas com as transformações da

13 Mais rcccntemcnte foram criadas as
formações técnicas (curso para técnicos,
de técnica superior); nesse terreno, o
esfôrço deve visar ao estudo das novas
especialidades a serem criadas.



uzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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técnica de produção, procurando
prevenir e favorecer a readaptação
por que devem passar os trabalha
dores durante sua vida profissio
nal.

Com èsse objetivo, as reformas em
curso adotam a orientação seguin
te:

— reforçar a duração e a qualida
de dos estudos gerais anteriores
à especialização (l.° ciclo se
cundário geral);

— organizar a formação profissio
nal mais polivalente (ofícios
das indústrias mecânicas, de
construção etc.) ;

— completar a formação profissio
nal por cursos rápidos (6 me
ses) de adaptação 14 a uma es
pecialização profissional defini
da, cursos êsses que poderão
ser transformados em regulares
em proveito de outras especia
lizações incluídas no campo da
formação polivalente funda
mental.

Os países em desenvolvimento po
dem, é claro, adotar a organização
seguida nos países industrializa
dos; porém, torna-se impossível
para êles, por motivos financeiros
evidentes, generalizar as formações
désse tipo. Na maioria, cumpre
organizar formações curtas (acele
radas) em benefício dos jovens e
também dos adultos que possuam
experiência profissional, em estrei
ta ligação com os empregadores.

Os movimentos universitários dos
últimos anos quase sempre expres
sam aspirações de "autonomia” e

11 Sc necessário, organizadas nas, pró
prias empresas. 

de "participação”; não evocare
mos êsse tipo de reformas que,
sòzinhas, não resolvem o proble
ma em profundidade.

Os grandes problemas universitá
rios constituem problemas de
adaptação do papel do ensino su
perior à sociedade em conjunto.15
Até o final da 2.a Guerra Mun
dial, as universidades ou grandes
escolas superiores asseguraram de
forma pràticamente exclusiva, a
preparação para as carreiras libe
rais (medicina, direito etc.) e para
os cargos superiores da indústria
ou da administração pública (en
genharia, pesquisa, magistério
etc.).

A evolução das camadas ativas da
população e, em particular, o de
senvolvimento e a diversificação
das atividades do setor terciário
exigem, correlativamente, a diver
sificação dos cursos superiores, a
qual deve ser operada simultânea
mente quanto à duração dos estu
dos (formação “curta”, "longa”,
“de 3.° ciclo”) e quanto às espe
cializações proporcionadas.

Essas transformações do ensino su
perior devem ser esclarecidas por
estudos sôbre a evolução do mer-
cado-de-trabalho, cuja demanda
se impõe, não apenas quanto ao
fornecimento de elementos previ
sionais quantitativos, mas, na mes
ma proporção, quanto aos dados
qualitativos, sôbre a adaptação do
conteúdo dos cursos existentes e a
criação de novas especializações.

15 Não trataremos aqui do papel das
universidades no desenvolvimento da pes
quisa, embora seja file evidentemente
inseparável da evolução do ensino.



C on clusão : D eterm in ação d as

p rio rid ad es en tre o s o bje tivos
q uan tita tivos e q u alitativo s

d o p lanozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Seria ótimo que a prioridade exi
gida pelo desenvolvimento da edu
cação permitisse, ao mesmo tempo,
satisfazer os objetivos quantitativos
de expansão e a melhoria quali
tativa do ensino.

Na verdade a experiência demons
tra que a prioridade atribuída pelo
poder político ao sistema educa
cional não implica necessariamen
te a satisfação integral das de
mandas apresentadas pelo planifi
cador do ensino. Essa prioridade
é, aliás,, relativa 1 * * * * * * * * 10 e não absoluta,
em todos os países.

As circunstâncias financeiras obri
gam, portanto, a determinação de
prioridades entre os objetivos ini
ciais do projeto de plano escolar e
universitário. Importa, então, o
estágio da distribuição orçamenta
ria’ definitiva, rever os objetivos
estabelecidos com antecedência, fi
xando as prioridades. Não existe
uma regra universal para estabele
cimento dessas prioridades, toman
do-se as decisões que atendam à
situação concreta cie cada país.
Evocamos ligeiramente, entretan
to, algumas alternativas oferecidas
aos planificadores, como sejam:

1. Efeitos da “demanda social’’
(para a educação secundária
ou superior) podem ser atenua
dos por uma política seletiva
mais rigorosa.

” Ainda quando se reserve no plano a
maior taxa de crescimento para a educa
ção, os outros setores económicos e so
ciais precisam obter um mínimo de re
cursos e não ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA6 possível concentrar todo
esfórço financeiro no campo educacio
nal.

2. Em face de um programa de
formação profissional muito
dispendioso, é possível conser
var integralmente os objetivos
quantitativos de formação, re
correndo a outros modos menos
custosos (formação em tempo
parcial, formações aceleradas,
formação dentro da emprêsa
etc.).

3. As reformas estruturais (pro
longamento da obrigatoriedade
escolar, reorganização dos ciclos
de estudos etc.) podem, confor
me as circunstâncias, ter aplica
ção rápida ou, ao contrário,
parcelada etc.

4. Certas melhorias qualitativas
previstas (diminuição do quoci
ente alunos-mestre etc.) podem
provisoriamente ter aplicações
apenas parcial.

A distribuição das prioridades a
observar não pode ser feita a prio-
ri: já dissemos que tais problemas
só se resolvem levando em conta
os dados concretos existentes em
cada país.

Existe, no entanto, um setor do
plano cujos objetivos merecem,
sempre que possível, absoluta prio
ridade — aliás não ficam muito
dispendiosos — o da pesquisa e ex
perimentação pedagógicas, em to
dos os níveis do ensino e em todos
os campos, principalmente os que
citamos aqui.

Realmente, é através dêsse esforço
de pesquisa e experimentação que
os planificadores educacionais con
seguem, na elaboração dos planos,
propor a generalização de novas
fórmulas pedagógicas cujo valor
tenha sido comprovado.
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E d u cação :
su as fases

e seu s p ro b lem aszyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Anísio Teixeira

1 . E d u cação ,
o p ro je to p o lítico

d a esp écie h u m an a

A educação nunca deixou de ser a
via e o caminho da marcha e cres-

284 cimento da espécie humana. Afi
nal, a evolução do homem, se em
parte foi biológica, sòmente se
efetivou com o imenso esforço his
tórico-social que o trouxe até as
alturas do presente desenvolvimen
to científico e cultural. E todo
aquêle processo histórico pode, em
rigor, ser considerado resultado do
intercurso entre a condição huma
na e a educação.

Mas uma coisa é tal processo es
pontâneo e mais ou menos incons
ciente do desenvolvimento do ho
mem, e outra o projeto consciente
de conquista do saber e de sua
aplicação à vista. Êste projeto nun
ca foi geral nem abrangeu tôda a
espécie. Subordinado à estrutura
hierárquica da sociedade, foi, des
de seu início na remota Antigui
dade, projeto especial para a edu
cação dos poucos privilegiados, que
rcalmçnte dominavam a espécie e 

detinham o poder. Daí a relação,
inerente e intrínseca, entre educa
ção e política.

2 . A p o lítica

d a ed ucação d e to do s

Afinal, contudo, nas alturas do sé
culo XVIII, amadureceu a possibi
lidade, e com ela a idéia e dispo
sição, de oferecer a educação a ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAlo
dos. Algumas nações, então, gene
ralizaram a escola para todos, es
forço em que agora se debatem as
nações subdesenvolvidas.

O problema crítico dêsse período
de generalização da escola foi o da
quantidade e número das escolas,
sendo relativamente secundário o
problema do processo de ensino e
de sua qualidade. Atingida que
foi a expansão da escola para to
dos, a preocupação pelo pro
cesso do ensino tomou vulto e po
demos considerá-lo dominante a
partir da 2.a metade do século
passado.

No comêço déste século, ocorreu
mudança significativa: o puro e 



simples processo de transmissão do
conhecimento e da herança cultu
ral às crianças e aos jovens, com
atenção apenas ao corpo de co
nhecimentos, hábitos e atitudes do
passado, a serem inculcados pela
endoutrinação — foi considerado
insuficiente e inadequado, e o ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBApro
blema da criança, do aluno, sur
giu, vindo a se fazer central em
nosso século. Já não era só a quan
tidade de escolas, já não era só o
problema de organizar e melhorar
o conteúdo do ensino fundado no
passado; já agora, o importante
é o estudo da criança e de seus
problemas e a descoberta do me
lhor método de acompanhar-lhe o
crescimento e a aquisição da cul
tura de seu tempo e de seu pre
sente e futuro.SRQPONMLKJIHGFEDCBA

3 . A p o lítica
d a ed ucação d e cada u m

e d a ed u cação p ara o fu tu ro

Presentemente, nos países desen
volvidos, entramos em nova fase:
a ênfase está agora na educação
individualizada, em educar não
apenas tôdas as crianças, mas cada
uma; e não para simples adaptação
ao passado, mas visando prepará-la
para o futuro. Opera-se, por isso
mesmo, verdadeira revolução nos
métodos e técnicas do ensino pro
priamente dito, e a atenção se vol
ta para medir-se e apurar-se o que
realmente se está conseguindo. O
aluno continua a ser o problema
central, constituindo-se a educação
processo individual e único de
cada aluno, e o seu desenvolvimen
to e auto-realização, a indagação
maior e absorvente. A organização
da escola fêz-se complexa e fluida,
compreendendo o estudo indivi
dual da criança e de seu desenvol
vimento; o estudo da cultura em 

que está imersa e de sua transfor
mação constante; o estudo da he
rança histórica para incorporá-la a
êste presente em transição; e tudo
isso, com as vistas voltadas domi
nantemente para os prospectos do
futuro.

Tôda a velha tranquilidade da es
cola, como instituição devotada ao
passado, desapareceu, e a escola é
hoje uma perturbada fronteira da
vida humana, debruçada sôbre o
futuro e embaraçada e aflita com
as perplexidades e prospectos do
presente.

4 . A s ituação n o B ras il

Entre nós, estamos ainda na fase
inicial. O problema é dominante
mente quantitativo. Mais escolas,
maior matrícula. Todavia, os tem
pos são outros, e já não podemos
limitar-nos ao tranquilo esforço de
ensinar a ler, escrever e contar,
multiplicando rotineiramente as
escolas. Temos de realizar a tare
fa que as demais nações realiza
ram nos relativos sossegos do pas
sado, em pleno maelstrom moder
no, tudo criando de nôvo, em con
dições mais difíceis que as do pas
sado, e obrigados a acompanhar
métodos e técnicas para que fal
tam as condições sociais adequa
das e o próprio conhecimento e sa
ber necessário para aplicá-las.

O problema fêz-se tão difícil e
atordoante, que não são de admi
rar a confusão, o desnorteamento e
o extraordinário desperdício e
amontoado de erros com que va
mos conduzindo nosso esforço edu
cativo. Para nos equilibrarmos no
turbilhão das forças e projetos de
sencadeados, apegamo-nos à sim
plificação da “educação para o de
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senvolvimento”,zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA tentando limitar o
problema ao treino generalizado
para a vocação e o trabalho. Mas
também êste não é algo simples
como o rotineiro trabalho antigo,
mas conjunto de técnicas e habili
tações complexas, difíceis e espe
cializadas, em permanente trans
formação e a exigir desenvolvi
mento mental muito maior do que
o do velho artesanato.

Não cabe estender-nos aqui em es
pécie de ensaio sôbre a presente
situação educacional do Brasil.
Êstes comentários valem como ad
vertência para a extrema dificul
dade da situação. Se conseguísse
mos realmente equacionar a pro
blemática educacional, definir
com objetividade os rumos e as 

metas a buscar e indicar com re
lativa precisão os modos e meios
de efetivá-los e a marcha dos mé
todos e técnicas a aplicar, podería
mos talvez armar a processualística
da transformação a fazer.

Para isso, contudo, não bastariam
planos e legislação, mas todo um
esforço de formação do professo
rado a ser levado a efeito, junta
mente com projetos experimentais
e ensaios de demonstração, a fim
de encaminhar e implementar as
reformas e planos projetados. Não
há receitas nem panacéias possí
veis, mas longo, laborioso, gradual
e contínuo trabalho de organiza
ção e de ação a ser conduzido com
extrema tenacidade, mas também
extrema paciência.
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E d u cação d e L ab o rató rio :
u m a P ersp ectiva In o vad o razyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Feia Moscovici *

A idéia tradicional de classe — ain
da hoje vigente — de que o ensino
se destina ao aluno individual
obscurece a filosofia da educação
e impede que a escola cumpra sua
finalidade específica de agência
institucional de educação, em to
dos os níveis e especialmente na
preparação dos agentes do proces
so, ou seja, na formação de pro
fessores.

O professor “ensina", “dá aula”, a
uma coleção de alunos-indivíduos
— como se fossem receber as in
formações — mensagens — sem
qualquer influência do próprio
conjunto que êles compõem: ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAo
grupo — ou turma escolar — e do
qual o próprio professor também
faz parte. A turma é percebida
como coleção (número, quantida
de ou soma) de indivíduos e não
como um “todo” dinâmico.

Na didática tradicional, os célebres
elementos ou fatores da Aprendiza
gem ou Educação (quem, a quem,
o que, como, onde, para que) for
mam um quadro incompleto e dis-
funcional, deixando de abordar o 

contexto dinâmico da “situação de
aprendizagem” que engloba o pro
fessor e os alunos como um 
junto funcional dentro de um am
biente em inter-relação constante
— o conceito de sistema aberto,
com seus vários subsistemas.

O conjunto "classe” compõe-se de
professor e alunos. Conforme a di
visão de tarefas, a metodologia de
aprendizagem, teremos uma classe
tradicional ou uma ciasse moder
na. A classe tradicional apresenta
dois subgrupos: professor e alunos,
cada um na sua posição e papel
específicos: o professor “ensina” e
os alunos “aprendem”. Na classe
moderna: todos aprendem, sob a
orientação de um coordenador.

Apesar das inúmeras contribuições
das ciências do comportamento
para a Educação, os conceitos de
“gestalt”, de “lodo dinâmico", de
“pequeno grupo”, de "interação
face-a-face”, de “dinâmica de gru
po”, de "campo de forças” e ou-

• Professora de Psicologia Social da Es
cola Brasileira de Administração Públi
ca. Fundação Geuilio Vargas, GB.
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tios fornecidos nos cursos pedagó
gicos têm sido, em geral, apenas
utilizados como conteúdos intelec
tuais de aulas, trabalhos escolares
e provas, não sendo, aparentemen-
te, aplicados na prática docente.

A tecnologia educacional vem-se
aperfeiçoando continuamente, mas
esses progressos são empregados,
via de regra (quando o são), aos
alunos — deixando de lado os fu
turos professores (como alunos
que são). Isto é, nos cursos pe
dagógicos ou de formação de pro
fessor, os métodos didáticos mais
avançados são “ensinados” para
aplicação futura, sem serem ali
mesmo utilizados, criando uma dis
sociação entre o próprio curso pe
dagógico e as escolas de aplicação.
Raros são os cursos pedagógicos
que utilizam em tôdas as suas dis
ciplinas os métodos modernos “en-

288 sinados” na disciplina Didática.

Por exemplo: uma das inovações
educacionais mais difundidas é o
"trabalho em grupo” ou “dinâmi
ca de grupo”. O rótulo, porém, e
infelizmente, é o que mais conhe
cem os professores. Dividir a tur
ma em grupos e incumbi-los de
executar uma tarefa, está longe
dos objetivos e técnicas de traba
lho em grupo. Os professores di
ficilmente tiveram experiências de
verdadeiro trabalho em grupo em
seu curso de formação pedagógica
para conhecerem o bastante quan
to a seus objetivos, recursos, técni
cas e resultados e poderem aplicá-
lo satisfatoriamente.SRQPONMLKJIHGFEDCBA

C o m o fo rm ar

p ro fessores efic ien tes?

Depende do que se considere como
eficiência. Se é para continuar a

“dar" o programa todo, passar
exercícios ou tarefas e elaborar
provas e corrigi-las, então a forma
ção usual é razoável. Mas se a es
cola quiser desempenhar o seu ver
dadeiro papel de agência educativa
no mundo atual, na “aldeia glo
bal” de McLuhan, então a for
mação do professor tem de ser
inteiramente reformulada.
Um currículo profissional só é vá
lido pela adequação às tarefas ine
rentes àquela profissão. Quais são
tas tarefas a serem cumpridas pelo
professor?

Na concepção tradicional, o pro
fessor é a autoridade, a fonte de
conhecimento e saber, que trans
mite êste seu repertório ao aluno,
em doses calculadas e planejadas.

Na concepção atual, o professor
está passando por uma crise de
identidade, da qual emergirá o no
vo mestre ou educador, com um
papel social diferente. Já não
será a autoridade, ou dono do sa
ber, numa era em que as informa
ções circulam livremente (e mais)
fora da sala de aula e da escola,
cm que todos têm acesso às infor
mações e conhecimentos através
dos meios de comunicação às mas
sas e o volume de informações cres
ce assustadoramente para ser ar
mazenado e catalogado em prate
leiras distintas sob forma de pro
gramas acadêmicos estanques. O
professor será um orientador, um
facilitador de aprendizagem para
os alunos que desejarem aprender
e não, como antes, o fornecedor e
controlador do fluxo informático.

Q u e é ed u cação d e  lab o rató rio ?

Qualquer metodologia educativa
reflete as condições ecológicas e in-



trínsecas da sociedade, suas crises
e seus valores, seu contexto histó
rico-cultural. Na sociedade moder
na, paga-se um alto tributo às for
ças do progresso científico e tec
nológico, que trazem, por um la
do, désenvolvimento e, por outro,
a emergência de crises que tornam
a vida problemática para o indi
víduo e para a organização social.
O indivíduo sente-se solitário no
meio de multidão, alienado, ansio
so, em busca de identidade e de
significado. A organização social
enfrenta problemas, de crescente
complexidade, quanto à produção,
comunicação, colaboração entre
seus membros e eficiência em ge
ral.

As tensões da sociedade contem
porânea forçam indivíduo e orga
nização social a procurar novas
formas de adaptação, uma vez que
os métodos tradicionais já não se
mostram adequados. Duas inova
ções em Educação marcam a segun
da metade do século XX: o grupo
T e o método de laboratório.

A metodologia ou educação de la
boratório pode ser uma resposta
aos problemas de ajustamento en
tre indivíduos e organização pelo
fato de poder ajudar a examinar e
diagnosticar as dificuldades, levan
do à sensibilização do indivíduo
para a problemática e oferecendo
maiores recursos para processos
mais adequados de escolha e 
lução.

A educação de laboratório funda
menta-se nas Ciências do Compor
tamento, tendo surgido dos conhe
cimentos científicos que podem
ser aplicados para melhor atingir
certos objetivos socialmente dese
jáveis,

Desde os estudos pioneiros de K.
Lewin, o grupo humano passou a
ser objeto de estudo científico
para o desenvolvimento de uma
nova área de Psicologia Social de
nominada Dinâmica de Grupo.
Tôda ação deveria basear-se em
dados cuidadosamente coligidos e
analisados, num processo chamadoZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
action-research-, “ação baseada em
dados científicos validados, tão
numerosos quanto possível, e uma
vez iniciada, contínuas verifica
ções deveriam ser feitas nos re
sultados da ação (fecdbaclC) e êsses
dados deveriam ser avaliados an
tes de iniciar subsequentes passos
de ação’’.

Na educação de laboratório, a uni
dade básica de análise e atuação
passa, portanto, a ser o grupo e
não o indivíduo, como na pedago
gia clássica. A abordagem de dinâ
mica de grupo é fundamental na
metodologia de laboratório.

Entretanto, dados e conhecimentos
científicos, embora condições ne
cessárias, por si só não são sufic
entes no processo educativo. A
educação de laboratório é dirigida
para a intervenção e a mudança.

A intervenção psicossociológica
não é apenas uma exigência para
produzir ação, ela pode, muitas
vêzes, ser crucial para produzir os
dados válidos necessários à mu
dança.

K. Lewin afirmava reiteradamen-
te: “Se você desejar compreender
como algo realmente funciona, ten
te modificá-lo."

Tôda vez que o agente de mudan
ça (professor, no caso) intervém
numa unidade funcional, provoca
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reações que lhe permitem compre
ender quais as forças existentes e
atuantes, tanto ao nível aparente
quanto ao latente. Sc a compreen
são é alcançada, e compartilhada
pelos membros daquele grupo,
mais fácil se tornará a verdadeira
aprendizagem, ou a utilização de
recursos adequados para as mu
danças desejadas.SRQPONMLKJIHGFEDCBA

O b jetivo s e M eia-o bje tivo s

Em qualquer tipo de processo de
influência social — seja educação,
reeducação, terapia, publicidade,
doutrinação, — o objetivo primor
dial é ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAmudança de comportamen
to dos influenciados no sentido de
sejado pelo (s) influenciador (es).
A direção desejada de mudança en
globa várias etapas que são consi
deradas objetivos ou alvos especí
ficos do processo.
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Na educação de laboratório alguns
objetivos são determinados pelo
influenciador e constituem os ob
jetivos explícitos das atividades
planejadas.

Os objetivos de mudança po
dem ser colocados em vários níveis
de aprendizagem: nível cogniti
vo (conhecimento e/ou compre
ensão intelectual), nível emocio
nal (emoções e sentimentos) , nível
das atitudes (conhecimentos, emo
ções, percepções, predisposição pa
ra ação), nível de comportamento
(atuação e competência) . Tipos
diferentes de influência social vi
sam preferencialmente níveis dife
rentes de aprendizagem. Por exem
plo: a psicoterapia visa o nível
emocional, o ensino tradicional vi
sa o nível cognitivo e a educação
de laboratório visa mudança de
atitudes, englobando funções e ex

periências cognitivas e afetivas.
Quando qualquer dêsses níveis é
afetado, ocorre alguma forma de
mudança de comportamento (ou
aprendizagem em termos formais),
a qual poderá ser mais ou menos
duradoura e adequada, significati
va e eficaz.

Os objetivos do laboratório podem
referir-se à pessoa (indivíduo) , à
pessoa em relação a outras pes
soas, em situação de grupo (rela
ções intragrupais), à pessoa em
determinado papel social, ou a
unidades mais complexas, tais co
mo: relações de papéis sociais, re
lações intergrupais, ou sistemas
totais.

Todos êsses objetivos determinam
a estrutura do laboratório, o pla
nejamento global e a atuação dos
educadores (ou equipe de treina
mento) . O quadro 1 apresenta o
esquema de objetivos explícitos do
laboratório, distribuídos em duas
dimensões, a ser elaborado pela
equipe de treinamento.

Além destes objetivos explícitos há
ainda outros objetivos latentes ou
valores implícitos que também in
fluenciam os resultados. Êsses va
lores são chamados “meta-goals”
pelos autores de língua inglêsa, sig
nificando “meta-objetivos”, objeti
vos concomitantes, tão (ou talvez
mais) importantes para a aprendi
zagem quanto os objetivos princi
pais explícitos.

Na educação de laboratório os
"meta-objetivos” decorrem do sis
tema de valores da Ciência, cuja
atitude básica é a orientação para
a descoberta da verdade. Êsses va
lores englobam: a) espírito de in
dagação ou questionamento, que



Q u adro 1 —  O b jetivo s E xp líc itos d a E d ucação d e L ab oratóriozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

DIMENSÃO PONTO DE REFERÊNCIA DA APRENDIZAGEM

NfVEL DA
APRENDIZAGEM

A PESSOA
(0 EU)

0 PAPEL
(EU — OUTROS)

A ORGANIZAÇÃO
(GRUPOS)

(SUBSISTEMAS)

CONHECIMENTOStsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

I
ATITUDES

COMPORTAMENTOS

—Autoconhecimento
•—Compreensão ———
—Conscientização

—Mudança . .................................
___________ Aprendor a dar
—Aprender a (e receber) ajuda

aprender

—Habilidade»
específicas

—Competência
interpessoal 

—Habilidades de
participação em
grupo

compreende uma atitude de cau
tela no levantamento de hipóteses,
ou tentativas de respostas, e acei
tação de probabilidade de êrro e
uma atitude experimental, que
compreende a vontade de subme
ter as idéias a testagem, à verifica
ção das alternativas em ação; b)
maior conscientização para exercer
decisão (opção), compreendendo
os processos de degêlo e desenvol
vimento de conhecimentos, sensibi
lidade e capacidade de diagnose; 

c) resolução de conflitos através de
meios racionais, o que supõe a
orientação geral de resolução de
problemas, iniciando-se com o re
conhecimento e aceitação do 
flito e prosseguindo com tentativas
de resolução através da compreen
são de suas causas e consequências,
ao invés de abordagem tradicional
baseada em negação do conflito ou
sua suavização através de barganha,
jôgo de poder, supressão ou conci
liação (acomodação superficial) .

Q u ad ro 2 —  N eta-O bje tivo s d a E d ucação d e L ab orató rioA

I A N Ç A

1. APRENDER A APRENDER

— conhecimentos

— sensibilização

— diagnose

ATITUDE DE INDAGAÇÃO

Hipóteses Experimentação

Conhecimentos

C O N S C I E N T I Z A Ç Ã O

I
O P Ç Ã O

2. APRENDER A DAR AJUDA

 — feedback
X — colaboração

3. PARTICIPAÇÃO EFICIENTE

291

COMPETÊNCIA INTERPESSOAL



Todos êsscs valores concorrem
para a definição dos meta-objeti-
vos primordiais da educação de la
boratório:

1. Aprender a aprender

2. Aprender a dar ajuda

3. Desenvolver habilidades de par
ticipação como membro do
grupo.

O Quadro 2 mostra as relações
funcionais dos meta-objetivos ci
tados.ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Laboratório de sensibilidade e
Grupo T

O grupo T ("T-group”, abrevia
ção de “Training-group”) é o ins
trumento principal do laboratório
de sensibilidade. É um grupo for-

292 mado por cêrca de 15 membros
para a tarefa de aprender em con
junto, através do exame de even
tos que ocorrem durante o funcio
namento do grupo. O conteúdo da
aprendizagem é criado pelo pro
cesso de interação social e analisa
do pelos membros, sob orientação
de um coordenador, ao invés de
introduzido de fora e interpretado
por alguém estranho ao processo,
como o professor na classe conven
cional .

O grupo T é de aplicação univer
sal. Em qualquer grupo humano,
embora as modalidades comporta-
mentais de interação sejam dife
renciadas, os processos de grupo
apresentam características estrutu
rais semelhantes, resultantes de
forças manifestas e latentes que
concorrem para estabelecer e man
ter metas comuns, divisão de ta
refas, padrões de comunicação, li

derança e poder, atrações e rejei
ções interpessoais, coesão ou disso
ciação grupai e atmosfera do gru
po ou clima sócio-emocional.

Laboratório de sensibilidade é um
conjunto de técnicas de ensino e
aprendizagem, ou treinamento, de
dinâmica de grupo. As técnicas de
laboratório abrangem, entre ou
tras, grupo T, dramatização (role-
playing), exercícios especiais, jo
gos, sessões de teoria e debates, psi-
codrama.

Os laboratórios podem distinguir-
se quanto aos seguintes aspectos:

— composição: grupos de estra
nhos, grupos homogéneos, gru
pos heterogéneos, grupos organi
zacionais;

— duração total: de 20 a 60 horas;

— carga horária: tempo integral x
tempo parcial, em dosagem va

riada;

— ambiente: local de trabalho,
centro de treinamento, institui
ção escolar ou residencial, em
regime de retiro;

— grau de estrutura: desde o não-
estruturado ou pouco estrutura
do (grupo T puro) até o mais
estruturado (maior número de
atividades definidas), admitin
do inúmeras gradações interme
diárias.

Além désses fatores de variação,
não podem ser esquecidos como
componentes intervenientes nos
resultados finais do laboratório:

— os objetivos explícitos do treina
mento, relacionados ao clima
organizacional;



— o plano do laboratório: seleção
e seqiiência de atividades, distri
buição de tempo para o grupo
T e outras atividades, tamanho
e composição do grupo, dosagem
de conteúdo cognitivo;

— o coordenador (ou equipe de
treinamento) : competência pro
fissional, experiência e caracte-
rísticas de personalidade;

— o participante (ou grupo de
treinados) : motivação, caracte-
rísticas de personalidade, dife
renças individuais.

Qualquer que seja o tipo de labo
ratório, algumas condições são bá
sicas para que a aprendizagem se
efetue:

— Enfoque “Aqui-e-Agora”.

O foco de aprendizagem é o com
portamento vivenciado pelo parti
cipante, os dados produzidos pelos
participantes em suas interações,
a experiência comum, no presente.
A ênfase no “aqui-e-agora” é o as
pecto fundamental da educação de
laboratório e do grupo T. A
aprendizagem é baseada em expe
riência direta c pessoal, tendo como
ponto de referência a realidade:
comportamento concreto ao qual
palavras, conceitos, idéias podem
ser relacionados e comparados. A
experiência precede os conceitos e
a aprendizagem “aqui-e-agora” se
realiza através de experiências que
são públicas, imediatas, comparti
lhadas, diretas, não-rotuladas, re-
descobertas, em contrapartida às
experiências indiretas, distantes,
alienadas, incompletas, (super) in
telectualizadas, protetoras, fre-
qiientemente impostas por uma
autoridade e irrelevantes, em sua
maioria, do ensino tradicional.ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

— Feedback

A retroinformação é um mecanis
mo de comunicação que ajuda os
participantes a definirem a reali
dade. Para que o feedback seja vá
lido, deve basear-se em comporta
mento experimentado, e observado
públicamente (aqui-e-agora), su
ficientemente contíguo em tempo
e espaço e verificado através de to
das as fontes possíveis de dados.

Sôbre a importância de feedback
nos processos de comunicação e
aprendizagem não é preciso insis
tir. Vale apenas lembrar a afirma
ção de Norbert Wiener, o pioneiro
da cibernética: "Eu nunca sei o
que disse até que ouça a resposta.”

Os professores também não sabem
o que dizem em classe, até lerem
cadernos de apontamentos de seus
alunos ou ouvirem: “Foi assim mes
mo que o Sr. ensinou em aula.”
E quantas surpresas nestes momen
tos ...

— Degêlo

É um processo complexo para “de
saprender” alguma coisa, provo
cando, ao mesmo tempo, um de
sejo intenso de aprender algo mais
valioso ou mais correto. O têrmo
"tinfreezing" foi criado por K.
Lewin, em seus estudos e experi
mentos de Dinâmica de Grupo,
para designar a etapa inicial do
processo de mudança de atitudes e
comportamentos de membros de
grupo.

Como fatores do processo de degê
lo funcionam:

— o contraste, pois provoca curiosi
dade e perplexidade, de tal mo
do é diferente a metodologia de
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aprendizagem no laboratório; a
ambiguidade da situação, pois
desperta vigilância (às vézes an
siosa) sôbre realidade interna e
externa; a “desrolinização”, pois
serve para desmanchar padrões
de comportamentos estereotipa
dos.

— Segurança psicológica

O participante precisa encontrar
um clima sócio-emocional favorá
vel e seguro para aventurar-se a
experimentar novos caminhos,
uma atmosfera permissiva onde
são encorajadas as tentativas, sem
mêdo de errar ou de ser ridicula
rizado, em que não haja julgamen
tos avaliativos e sim constatação
objetiva de eventos, examinados e
criticados no sentido de construir
algo para todos aprenderem e cada
um crescer e desenvolver-se como

294 pessoa.

Esta condição é das mais difíceis,
pois aparentemente ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAé oposta à
condição de degelo, que consiste
justamente em criar e aumentar
tensões para provocar aprendiza
gem. Mas não é impossível, depen
dendo muito da habilidade do co
ordenador e da equipe de treina
mento prover êste clima de segu
rança psicológica indispensável à
genuína aprendizagem em labora
tório .

— Observação participante

É preciso aprender a observar e
agir, diagnosticar e atuar, integran
do conhecimento e ação no labora
tório e na vida real. É difícil al
cançar plenamente o equilíbrio
dos papéis de participante e ob
servador, pois usualmente estabe
lece tensão entre ação e análise da
própria ação.

— Mapas cognitivos

As experiências vivenciadas, em
têrmos de percepções e emoções,
embora importantes, não bastam
para uma aprendizagem completa.
É necessário pensar sôbre o signi
ficado das experiências sentidas e
organizá-las em conceitos, forman
do um quadro de referência inte
lectual para ligar e ordenar as vi
vências. Através da conceitualiza-
ção, ou mapa cognitivo, a expe
riência se torna compreensível,
significativa e, conseqúentemente,
controlável e aplicável, ou trans
ferível .

O problema para o coordenador é
o “quanto” de teorização (ou sis
tematização) deve ser introduzido
e o momento sequencial e opera
cional — quando e como — dos
mapas cognitivos. As decisões re
lativas ao input teórico definem
um aspecto importante da estrutu
ra do laboratório.

O Quadro 3 apresenta o modêlo
do processo de aprendizagem em
laboratório comparado ao método
convencional de ensino.

O método de laboratório não é
empreendimento fácil. Mesmo que
o coordenador seja competente e
utilize adequadamente a técnica,
os participantes trazem barreiras
à aprendizagem, que dificultam o
trabalho conjunto. Entre as bar
reiras observadas com maior fre
quência figuram: resistência à mu
dança, rigidez perceptiva, confli
tos entre o conhecido e o desco
nhecido, bloqueios no processo cie
comunicação interpessoal, precon
ceitos e conhecimentos empíricos
sôbre o comportamento humano.



Q u adro 3 —  D ois M o d o s d e E n sinar a A p ren derzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Método de sala de aula Método de laboratório

CICLO: Expor-Ouvir-Testar CICLO: Dilema — InvençãoZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Feedback — Generalização

O professor, como especialista do assunto, expõe —
— explica — demonstra.

Os alunos ouvem — anotam — perguntam — exer
citam-se, sob orientação do professor.

O professor avalia o rendimento da aprendizagem
dos alunos através de trabalhos e provas.

O professor aprova — reprova alunos, baseando-se
em graus de seu julgamento exclusivo.

Os participantes examinam um dilema elaborado
pelo coordenador ou pelos participantes.

Os participantes experimentam formas conhecidas
— inventam novas formas — comparam — pro
curando ativamente encontrar uma solução.

Os participantes avaliam a solução encontrada
através de autojulgamento e reações dos outros
(Jeedback).

Os participantes e o coordenador debatem as solu
ções, formulam hipóteses e tentativas de genera
lização para aplicação em outras situações (transfe
rência do aprendizagem).

• Baseado no artigo de MOUTON, J. S. & BLAKE, R. R. Univcrsily training in
Hmnan Rclations Skills. In: Forces in Learning. Washington, N.T.L.-N.E.A., 1961,
p. 88-96. [Selectcd Rcadings Series, 3].

R esu ltad o s d o lab o rató rio

Nenhum professor é tão ingénuo
ao ponto de pensar que os alunos
aprendem exatamente e apenas
aquilo que êle supõe ensinar em
classe.

Em relação aos objetivos explíci
tos, alguns alunos não aprendem,
outros aprendem alguma coisa,
mas não necessàriamente o que o
professor tinha em mente, outros
aprendem uma variedade e combi
nação de coisas inesperadas, e ou
tros ainda aprendem, aparente
mente, o que se desejava que
aprendessem. O mesmo acontece
no laboratório.

As mudanças mais freqúentemen-
te observadas após um programa
de laboratório relacionam-se a au-
toconhecimento mais realístico, 

compreensão das relações interpes
soais em grupo, compreensão das
condições que inibem ou facilitam
o funcionamento do grupo e de
senvolvimento de habilidades para
diagnose de comportamento indi
vidual e grupai. Mudanças subje
tivas geralmcnte são relatadas
pelos treinandos sob forma de no
vas percepções, conhecimentos e
insights. Mudanças objetivas são
percebidas pelos outros, em termos
de novos ou diferentes comporta
mentos, formas construtivas de
abordar situações interpessoais, de
sempenho eficiente e melhor co
municação.

Essas mudanças comportamentais
observadas pelos outros e sentidas
pelos treinandos permitem inferir
mudanças de atitudes, num plano
mais profundo. As conclusões in
feridas são de que o treinando de-
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senvolveu maior sensibilidade aos
outros (capacidade de empatia),
aceitação dos outros, sensibilidade
aos processos de grupo, tolerância
a novas informações, eficiência na
comunicação, especialmente saben
do ouvir, e maior capacidade de
dar e receber ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAfeedback.SRQPONMLKJIHGFEDCBA

A m etod olo gia d e lab o rató rio

Se os resultados apontados ante-
riormente são desejáveis para pro
fessores e alunos do sistema escolar
comum, por que não fazer por al
cançá-los?

A metodologia de laboratório pode
ser utilizada em várias modalida
des de trabalho educativo, a sa
ber:

— Grupos de discussão em técnica
de laboratório
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O foco principal é o conteúdo cog
nitivo, a aprendizagem conceituai
a partir de um problema propos
to, que será pesquisado e debatido
pelo grupo, ou subgrupos, em clas
se. A técnica de laboratório pode
ser empregada, com sucesso, neste
tipo de reunião estruturada, levan
do à consecução de alguns "meta-
objetivos” valiosos. Os grupos de
discussão podem ser orientados
primordialmente para o treina
mento da observação dos processos
de grupo ou para o treinamento
de resolução grupai de problemas.
Em ambos os casos manterão suas
características de grupos de discus
são “livre” para distingui-los dos
grupos formais de debates. Esta
modalidade de aplicação de técni
ca de laboratório tem sido experi
mentada, com resultados promisso
res, em cursos pedagógicos, nas Fa
culdades de Educação, tanto em 

cursos de graduação, quanto em
pós-graduação, em vái ios países.

— Laboratórios específicos

Definido por um objetivo central,
pode-se planejar e conduzir um la
boratório orientado para aquêle
fim específico. Assim, experimentos
têm sido feitos com laboratórios
de desenvolvimento pessoal, de
treinamento em relações humanas,
de processo decisório, de criativi
dade, de grupo-tarefa, de desenvol
vimento de motivação de realiza
ção, de liderança e outros. Êsses
laboratórios podem ser de grande
utilidade para professores, pela
orientação do processo de aprendi
zagem centrado no grupo, englo
bando componentes cognitivos e
emocionais. O de criatividade e o
de motivação de realização (need-
achievemenl) são especialmente
importantes para a nova filosofia
da educação e o nôvo papel social
do professor.

— Laboratórios de sensibilidade

O professor de classe ocupa ainda
uma posição focal em nosso siste
ma escolar e desempenha um papel
de liderança cognitiva e emocional
de grande influência social. O pro
fessor formado num bom curso pe
dagógico deveria ser um profissio
nal competente. As observações da
prática diária revelaram (e têm
revelado, pois o fenômeno é ainda
atual), entretanto, que êsse requi
sito, de per si, não assegura efi
ciência total, especialmente nas
funções de liderança.

Que falta, então, ao profeSSOr ha,
bilitado, seguro d° c teUdo e da
didática da C'1SC1Ç,:\ ;nl. eci°na?
Falta-lhe
como líder e c°n 1 1 ;inte de



grupos. Falta-lhe compreensão do
grupo humano e seu funcionamen
to, como sistema aberto, conjunto
de pessoas e ambiente em intera
ção e não como entidade abstrata
ou formal.

O laboratório de sensibilidade
constitui, para o professor, uma
experiência educativa insubstituí
vel. Aprender ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAvivcnclo os concei
tos, e não apenas ouvindo ou lendo
informações, significa mudança
marcante nos processos cognitivos
e emocionais do treinando. Desta
vivência e desta compreensão po
dem surgir novas formas de reso
lução de problemas de liderança e
habilidades de participação em
grupo. Alcançando os meia-objeti
vos do laboratório, o participante
desenvolve sentimentos de segu
rança e autenticidade, maior capa
cidade de observação, reflexão,
controle emocional e empatia, po
dendo atingir, então, graus de
competência interpessoal.

Laboratórios de sensibilidade po
deriam ser incluídos como etapa
preliminar básica em qualquer
currículo de formação de profes
sores. Mas o treinamento de sen
sibilidade não deveria ser uma ati
vidade isolada, sob pena de trazer
conflito e ansiedade aos treinan-
dos, o restante do curso mantendo
estrutura acadêmica tradicional.
Seria necessário modificar tôda a
estrutura escolar (Organização So
cial) e, conseqúentemente, sua di
nâmica, para que a reforma de
ensino não se transformasse em
atualização de linguagem pedagó
gica apenas.

Para inovar o ensino, não basta
mudar os rótulos, os programas, os 

currículos, o ambiente físico esco
lar e o equipamento, os comporta
mentos de professores e alunos
através de novos conhecimentos —
as atitudes precisam ser modifica
das também para que as mudan
ças comportamentais tenham signi
ficado. E as atitudes só podem ser
modificadas se forem atingidos os
dois níveis de seus componentes:
o cognitivo e o emocional — que
constituem o conteúdo da educa
ção de laboratório.

A renovação educativa global pode
ser tentada através de "Laborató
rios de Desenvolvimento de Co
munidade’’, no caso a comunida
de escolar, abrangendo a Adminis
tração (Direção, Coordenação,
Serviços cie Secretaria, Assistência
Médica, Orientação Educacional
etc.), o Corpo Docente e o Corpo
Discente da instituição de ensino.
O planejamento e a execução de
um programa dêsse tipo consti
tuem tarefa de especialistas em La
boratórios de Desenvolvimento de
Comunidade.

A Educação de laboratório pode
não ser a resposta, mas representa
uma das respostas ao desafio de
adaptação constante e rápida à
vertiginosa progressão tecnológica
de nossa época. Constitui um re
curso útil e promissor na resolução
de problemas da complexa dinâ
mica interpessoal, base do proces
so educativo.

É tempo de administradores e es
pecialistas de Educação, legislado
res, planejadores e executores re
conhecerem os aspectos pluridi-
ntensionais do processo educativo
e optarem corajosamente, aceitan
do a responsabilidade e os riscos
de soluções mais profundas.
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C o nd içõ es E m o cio n ais
p ara o E xerc íc io

d o M ag is tériozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Maria Helena
Novais Mira *

In trod u ção

Por ser a personalidade uma sín
tese individual e dinâmica que
integra as experiências vitais, com
preendemos, desde logo, a influên
cia das condições emocionais do
professor no seu ajustamento pro
fissional .

Do mesmo modo que procuramos
entender o aluno comprometido
emocionalmente por condiciona
mentos ambientais negativos, é
preciso atentar para as dificuldades
de adaptação do professor decor
rentes de atitudes de isolamento,
hostilidade, oposição ou passivida
de provindas de situações de vida
conflitivas.

Sabemos que componentes cogni
tivos, emocionais e perceptivos de
terminam formas de adaptação so
cial e que todo processo de adap
tação tem duplo aspecto: os efeitos
dos estímulos provocam modifica
ções no organismo, essas modifi
cações adaptam o organismo às
condições predominantes, que, por
sua vez, também modificam os es

tímulos. Em consequência, os pa
drões de conduta são construídos
partindo das dependências funcio
nais entre as variáveis de situação
e de respostas, estabelecendo-se
uma ponte entre os determinantes
internos e externos do comporta- ^99
mento.

0 P ro blem a

Vários estudos realizados sôbre a
saúde mental da professora, den
tre os quais o de J. Monly, cons
tataram ser frequentes os desajus
tamentos emocionais ligados à ins
tabilidade nervosa, preocupação e
fadiga excessivas, dificuldades de
concentração, insegurança, indeci
são, estafa mental e perturbações
somáticas.

— Quais as explicações possíveis
para tal fato?

— Será que o magistério exige 
dições emocionais excepcionais
que possibilitem ao professor

• Professôra de Psicologia Escolar da
Universidade Católica do Rio de Janeiro.
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enfrentar situações constantes
de tensão e de conflito em sala
de aula, na escola?

- Será que o magistério tende a
desencadear tendências neuróti
cas do indivíduo devido ao des
gaste emocional contínuo que
envolve?

— Será que no magistério os pro
blemas emocionais e dificulda
des de adaptação do professor
são mais notados e se intensifi
cam dada a natureza da ativi
dade profissional?

— Será que o magistério atrai indi
víduos desajustados que pro
curam vias de afirmação social
ou de compensação de frustra
ções afetivas e sentimentos de
menos valia?

— Será que no magistério a maio
ria dos professores não tem 
tivação, interesse nem aptidão
para desempenhar tal ativida
de?

— Será que o magistério, de modo
geral, oferece condições de tra
balho tão difíceis e penosas que
levam os professores a desajus
tamentos emocionais?

São essas as indagações que nos fa
zemos, uma vez que podem ser vá
lidas para as diversas situações ou
problemas apresentados pelos pro
fessores na sua adaptação profis
sional.

Admitindo-se que há influência do
comportamento do professor nos
alunos e mesmo no processo de
aprendizagem, urgente será não só
a análise do problema, mas a bus
ca de soluções possíveis para re
solvê-lo.

Convém lembrar que o professor,
como todo ser humano, precisa
encontrar satisfação em sua ativi
dade profissional. Surge porém
outra clássica pergunta: — Como
obter tal satisfação, se tantos são
os aspectos negativos e desfavorá
veis à prática do magistério, se tan
tas são as exigências e solicitações
da comunidade escolar e da socie
dade, reduzindo a bem poucas as
áreas de gratificação pessoal e pro
fissional do professor?

Pensam alguns que o professor de
ve ser pessoa abnegada e dedicada
ao ponto de encarar o magistério
como um verdadeiro sacerdócio,
devendo concentrar-se integral
mente nas suas tarefas docentes,
sempre disponível e sem direito a
ter problemas, conflitos ou demais
preocupações pessoais.

O magistério, como qualquer ou
tra profissão, pode ser atividade
monótona e frustradora não só de
vido às complexas situações que se
apresentam como também à quan
tidade excessiva de alunos pertur
badores que aparecem.

Quando as tensões emocionais são
por demais fortes, os professores
são incapazes de organizar o tra
balho em bases efetivas, dai resul
tando improdutividade, impaciên
cia e descontentamento, já que a
frustração advinha das tarefas mal
feitas, dos trabalhos não realizados,
além da monotonia da atividade,
são os principais responsáveis da
fadiga mental do professor.

São comuns os problemas que sur
gem em classe de disciplina e de
autoridade porque o professor, em
bora deseje ser aceito e apreciado
por seus alunos, não sabe, contu-



do, manejar situações conflitivas
de grupo e não consegue enfren
tadas sem demonstrar impaciência,
insegurança ou irritação.

Por outro lado, pode haver exces
siva coação e controle do ambien
te escolar que bloqueia a comuni
cação entre os próprios elemen
tos da escola, surgindo divergência
de critérios e falta de unidade edu
cativa.

O professor deve compreender que
zelar pela sua saúde mental é me
dida imprescindível para manter
o equilíbrio emocional e a segu
rança profissional, que o levarão
a analisar as causas das suas difi
culdades de ajustamento e a bus
car possíveis soluções, partindo do
princípio de que assim fazendo
estará garantindo e protegendo a
saúde mental de seus alunos.

A falta de motivação e de interês-
se pelo magistério é, sem dúvida,
responsável por dificuldades emo
cionais devido à constante insatis
fação profissional do professor que
ocasiona impaciência e intolerân
cia para com os próprios alunos.

Várias pesquisas têm sido realiza
das, como a de Aparecida Jolly
Gouveia, dando destaque especial
à necessidade não só da seleção
dos professores como também
do acompanhamento permanente.
Quanto ao acompanhamento psico
lógico, experiência válida foi rea
lizada no Serviço de Psicologia da
Escola Guatemala, por Therezinha
Lins de Albuquerque, durante 10
anos: ressalta o respeito que
merece a personalidade do pro
fessor e os cuidados com a ma
nipulação externa dos problemas
através de técnicas e métodos de 

grupo que, por si só, de nada 
lerá se o próprio professor não
fôr levado a procurar nêle, tam
bém, a origem dos seus problemas
de ajustamento profissional. Vá
rios atributos e qualidades pessoais
têm sido considerados como im
prescindíveis para o exercício do
magistério, contudo, não se deve
considerar um protótipo determi
nado de personalidade do professor
para garantir sua eficiência pro
fissional e a qualidade de sua in
teração com os alunos.

Aliás, Reidl e Wattenberg decla
ram: — “Não há suficientes santos
para preencher tôdas as funções
do magistério, por isso os sêres hu
manos imperfeitos também podem
levar a cabo essa tarefa gloriosa,
que é a educação dos indivíduos,
assim o que vai contar não são as
suas qualidades ou os seus defei
tos, mas o que faz com êles em 
vor dos alunos.”SRQPONMLKJIHGFEDCBA

A n álise d a A n sied ad e
d o P ro fesso r

Muito se tem discutido sôbre a re
percussão da ansiedade do profes
sor, chegando alguns autores à
conclusão de que dentre as con
dições emocionais básicas para o
exercício do magistério estaria a
ausência da ansiedade.

Gostaria, entretanto, de esclarecer
que não é a ausência da ansiedade
o importante, uma vez que é cons
tante no indivíduo, mas sim o seu
controle e o que representa na
atuação profissional do professor.

Ansiedade, estado de tensão psí
quica devido a condições subjeti
vas, pode advir de excessivas exi
gências do indivíduo para consigo
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mesmo, de compulsiva necessidade
de aprovação social, de sentimento
de solidão, de repressão de impul
sos agressivos, de conflitos afetivo-
sexuais, de bloqueios de comunica
ção ou de mêdo dos sentimentos
do fracasso e da realidade percebi
da como ameaçadora.

Sendo uma das funções essenciais
do professor a de ajudar o aluno a
se desenvolver, só poderá fazê-lo se
tiver condições para se desenvolver
pessoalmente, conhecendo a si
mesmo, lutando pela sua auto-rea
lização profissional, uma vez que
na sua atividade diária enfrenta
situações difíceis, sendo obrigado a
fazer opções, a tomar decisões, a se
responsabilizar por suas conse
quências e a contornar suas limi
tações pessoais.

O indivíduo poderá adotar várias
302 estratégias para se adaptar à rea

lidade ou para neutralizar a sua
ansiedade: a de reagir contra tudo
e contra todos, tornando-se agres
sivo e competitivo; a de confor
mar-se, adotando atitude de passi
vidade nas suas relações com o
meio ou a de fugir da realidade e
dos contatos humanos, tornando-
se indiferente e alienado.

No caso do professor é comum a
fixação a urna imagem idealizada,
que o leva a atitudes estereotipa
das, pouco autênticas; pelo fato
de seu Eu ideal estar muito dis
tanciado do EU real, adota es
quema de defesa na tentativa de se
ajustar à realidade, sentindo-se
inseguro, perseguido e vulnerável.

Dentre os vários componentes da
ansiedade encontram-se os percep-
tivos, impulsivos e afetivos; os pri
meiros são importantes na dinâmi

ca da interação aluno-professor,
pois levam à projeção de dificul
dades pessoais na situação de clas
se; os componentes afetivos e im
pulsivos são, igualmente, significa
tivos porque a não aceitação dos
impulsos, sejam êles agressivos ou
sexuais, provoca estados de 
pressão, de angústia e sensação de
vazio.

De modo geral, atitudes exagera-
damente racionais expressam defe
sas contra ansiedade. Problemas
de adaptação advindos de atitudes
de isolamento, dificuldades de re
lacionamento humano, sentimen
tos de rejeição afetiva geram an
siedade, devendo ser levados em
consideração tanto para os profes
sores como para os alunos.

O professor, nos seus contatos
com os alunos, pode mobilizar
dentro de si situações e conflitos
infantis não resolvidos, ora iden-
tificando-se com a criança que re
presenta o aluno, ora reagindo a
ela. Daí surge a ambivalência de
atitudes, insegurança e desgaste
emocional, sendo o conhecimento
de si mesmo imprescindível, além
do conhecimento dos seus alunos,
para uma ação educativa eficaz.

Como afirma Cari Rogers, a tensão
emocional pode acontecer entre
grupos, indivíduos ou entre partes
do próprio indivíduo devido a for
ças inconscientes.

Conflitos intrapessoais traduzem-se
por atitudes sociais rígidas, distor
ções perceptivas, falta de comuni
cação, fechamento de personalida
de às experiências de vida.

Seria oportuno lembrar que o en
contro autêntico do indivíduo con-



sigo mesmo faz com que valorize
os outros, adquira autoconfiança
e procure fontes de satisfação pes
soal que o promovam como pessoa,
capaz de sentir, ouvir e compre
ender os demais e de dar afeto e
segurança aos seus próprios alunos.

Barreiras que impedem o ensino
efetivo advêm mais das atitudes e
dificuldades pessoais dos professo
res do que propriamente dos de
feitos e limites dos sistemas e mé
todos educacionais.

Dentre essas atitudes e dificuldades
podemos mencionar a de subesti
mar os alunos, a de conformismo,
a de passividade, a de envolvimen
to afetivo excessivo e a de agres
são constante que prejudicam os
seus contatos e a sua ação profis
sional.

— Até que ponto a eficácia de
aprendizagem depende de fato
res gerais da personalidade do
professor e da sua capacidade
de relacionamento com o alu
no? Indagação que preocupa os
estudiosos do assunto, uma vez
que já ficou constatado que
influenciam mais a aprendiza
gem do que o conhecimento
de técnicas e métodos de ensino.

Estados ansiosos intensos podem
prejudicar a dinâmica de uma
classe porque, além de perturbar o
próprio professor ocasionando-lhe
distúrbios de reações, contaminam
os alunos, que também desorgani
zam seus comportamentos.

O interacionismo existente na di
nâmica das relações é concebível
em têrmos de situação. Os ambi
entes sociais apresentam sistemas
de tensões psicológicas inerentes às 

necessidades presentes que, à me
dida que se satisfazem, reduzem as
tensões, pois sabemos que a fôrça
da necessidade correlaciona-se com
o nível de tensão mobilizado.

Dificuldades emocionais provêm
da não satisfação de necessidades
psicológicas básicas, como a de 
sideração e afirmação pessoal, de
aprovação social, de novas expe
riências, de consideração, de afilia
ção e de afeto.

Professores que se sintam rejeita
dos pelos alunos e pela comunida
de escolar apresentarão dificulda
des de relacionamento, ansiedade,
insegurança e ambivalência de sen
timentos que prejudicarão a sua
ação educativa.

Todos os indivíduos podem ter as
mesmas necessidades mas variam
no modo de satisfazê-las; o impor- 303
tante é procurar atendê-las em li
mites de realidade.

O sentido de responsabilidade jus
tamente está ligado à habilidade
para satisfazer as necessidades de
modo a não prejudicar as dos ou
tros. Caracteriza a personalidade
irresponsável e desajustada uma
incapacidade para preencher suas
necessidades essenciais em têrmos
de realidade.

Portanto, o professor como pessoa
responsável, interessada e sensível
deve procurar não só aceitar o
mundo real como também ajudar
os alunos a satisfazerem suas ne
cessidades dentro dessa realidade.

Ao apontar um aluno como desa
justado, muitas vêzes, essa indica
ção diz respeito mais ao que êle,
professor, pensa sôbres desajusta-
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mento do que ao comportamento
do aluno em termos de inadequa
ção. Crianças passivas e bloquea
das são apontadas como crianças
ajustadas e quietas pelo fato de
não perturbarem o professor nem
a classe, ao passo que crianças
agressivas e curiosas são vistas
como desajustadas por mobiliza
rem mais o professor e a classe.

Não resta dúvida que é difícil o
papel do professor em têrmos de
interação social, pois numa classe
de 40 alunos há muito mais, uma
vez que cada um representa a cri
ança que foi e o que será em têr
mos de individualidade futura.SRQPONMLKJIHGFEDCBA

C aracterís ticas d o E q uilíb rio
E m o cio na l d o P ro fessor

É ponto pacífico que o professor,
para bem exercer as funções do
magistério, deve ter um bom equi
líbrio emocional. Como podería
mos avaliar, entretanto, nas suas
reações e atitudes, êsse controle e
estabilidade de suas emoções?

Por princípio, convém lembrar
que o equilíbrio emocional está
diretamente ligado ao nível de
maturidade afetivo-emocional, à
estrutura de personalidade e aos
condicionamentos ambientais. As
sim, muitos professores não têm
condições psicológicas necessárias
para um bom equilíbrio emocio
nal, por serem personalidades
comprometidas por conflitos gra
ves, afetivo-sexuais, imaturas ou
ainda patológicas.

É curioso observar que vários le
vantamentos efetuados no sentido
de estabelecer atributos pessoais
do professor para o exercício do
magistério destacam os seguintes: 

paciência, tolerância, persistência,
iniciativa, alegria, simpatia, senso
de humor, honestidade, discerni
mento, imparcialidade, dedicação,
humildade e assim por diante.

Contudo, é preciso esclarecer que
tais qualidades pessoais não fun
cionarão se não existirem condi
ções emocionais que possibilitem o
ajustamento psicológico do pro
fessor e o seu relacionamento ade
quado com os alunos.

Não seria a repressão das emoções
que estaria em pauta, mas o con
trole delas, pois sentimentos e
emoções são constantes na vida do
indivíduo e importantes no pro
cesso educativo.

O professor, bem como o aluno,
deve aprender a viver com as
suas emoções e os seus sentimentos,
controlando-os por certo, mas nun
ca eliminando-os da sua vida.

Um fato é certo: quanto mais au
têntico fôr o professor e equilibra
do emocionalmente mais positiva
será sua influência sôbre os alunos
e mais criadora será sua ação edu
cativa.

Dentre as reações e atitudes ca
racterísticas do professor bem
equilibrado emocionalmente, pode
ríamos apontar:

— segurança pessoal;

— atitudes basicamente não defen
sivas com os alunos;

— sensibilidade para problemas de
interação e capacidade para re
solvê-los;

— coerência de atitudes;



— autocrítica;— estabilidade emocional e de hu
mor;

— aceitação de si próprio e dos
alunos;

— flexibilidade adaptativa às situa
ções novas;

— disponibilidade interna;

— comunicação direta e autêntica;

— relacionamento humano;

— autoconfiança;

— satisfação pessoal;

— resistência às situações frustrado-
ras;

— respeito a si próprio e aos ou
tros;

— espontaneidade de ação;

— abertura para experiências:

— neutralização de projeções e
identificações pessoais;

— controle do seu envolvimento
afetivo com os alunos;

— reconhecimento dos seus limites
pessoais e potencialidades.SRQPONMLKJIHGFEDCBA

C o n clu são

Assim, compreendemos que as
condições emocionais do professor
são importantes para o seu ajusta
mento profissional e pessoal, im
prescindíveis de serem levadas em
conta nos processos de seleção e
acompanhamento de professores.

O professor de hoje, diante da
complexidade social e da acelera
ção tecnológica, deve estar prepa
rado emocionalmente para a mu- 305
dança e a renovação, procurando
adaptar-se à realidade e nela pau
tando sua ação educativa.
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Paulo RosasSRQPONMLKJIHGFEDCBAS ô b re a C o n ven iên c ia e a
V alidad e d a S eleção

P sico ló g ica d e C an d id ato s
ao M ag is tério

1 . P o sição d o P ro blem a

Seria ocioso discutir a conveniên
cia de se empreender seleção de
pessoal, quando se deseja alcançar
bom nível de rendimento dos indi-

306 víduos. Não que seja este o único
fator da produtividade. Mas, não
padece dúvida, é o ponto de par
tida indispensável para se firmar
um prognóstico otimista quanto ao
trabalho do homem. Quer se 
se na quantidade, quer se examine
a perfeição com que as tarefas se
rão executadas.

Seria ocioso discutir o que hoje
são normas comezinhas de 
nistração, sugeridas de início pela
observação empírica de dirigentes
práticos e argutos, logo após con
firmadas pelas observações contro
ladas dos pesquisadores.

Mais que ocioso, impertinente se
ria justificar, hoje, em urna publi
cação como esta, as vantagens de
se explorar procedimentos técni
cos, válidos e fidedignos, na sele
ção de pessoal. Sobremodo, tendo-
se em vista a realização de ativida

des intelectualmente complexas,
ou cuja prática imponha precisão,
cu ainda quando a ocupação re
presentar significativa responsabi
lidade social.

Não creio que qualquer psicólogo,
educador, administrador ou quem
mais lide com pessoas humanas em
seu desempenho no trabalho, po
nha em questão a necessidade de
se contar com indivíduos aptos e
habilitados para se conseguir nível
satisfatório de produtividade, ajus
tamento de cada um e equilíbrio
das relações interpessoais. Por mais
importante que seja, não basta a
motivação. O interesse pelo “em
prego". Nem mesmo o mais genuí
no propósito de realizar com efi
ciência as tarefas atribuídas a
determinada ocupação. Querer é
poder, dentro dos limites básicos
das aptidões individuais. Das ap
tidões, e das habilitações, em cer
to momento alcançadas.

• Chefe dos Departamentos de Psicolo
gia do Instituto de Filosofia e Ciências
Humanas da Universidade Federal de
Pernambuco c da Faculdade de Filoso
fia do Recife.
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Além disso, a seleção mediante
concurso público é o procedimen
to não direi o mais democrático,
pois nem todos têm tido oportu
nidade de aprendizagem e treina
mento, mas, pelo menos, o mais
razoável, o mais prático, para tor
nar menos profundas as injustiças
sociais.

Contudo, se não cabe discutir o
óbvio, isto é, que a seleção de pes
soal é fator preponderante de su
cesso profissional, individual e co
letivo; se não cabe insistir sôbre
o fato de que sòmente procedimen
tos técnicos válidos e fidedignos
selecionam com objetividade, é le
gítimo indagar: qual será o instru
mento mais adequado para selecio
nar pessoas em vista de um traba
lho a executar? Dentro do tema
central destas reflexões — qual será
o instrumento mais adequado para
se proceder à seleção do pessoal
docente?SRQPONMLKJIHGFEDCBA

2 . C o n sid eraçõ es em T ôrn o

d as S o luçõ es d e C ostum e

Tempo se sabe em que o ensino
foi trunfo em mãos de hábeis dis
tribuidores de empregos. O ensino
público foi então ministrado por
pessoas eventualmente capazes e
dedicadas. Mas, com nenhum re
curso técnico se contava, para se
escolher os mestres por suas reais
qualidades, de conhecimento e
personalidade.

É possível que alguns tenham sau
dade daquele tempo. Mas, não
creio que se ouse admitir de pú
blico, hoje, ser aceitável tal ca
minho. A educação é por demais
importante, no plano nacional e
no dos indivíduos, para se resol

ver seu problema-chave de pessoal
de modo tão aleatório.

Em todo caso, é já distante a
preocupação e o empenho dos res
ponsáveis pela administração do
ensino no País, cônscios do papel
do mestre na dinâmica escolar, de
selecionar o pessoal docente de
modo a dispor dos verdadeiramen
te capazes. Capazes, pelo nível de
seus conhecimentos. Pelo domínio
das técnicas didáticas indispensá
veis. E, não se pode negar, pelo
menos da parte de alguns bem in
formados, nota-se o desejo de se
acrescentar outros dados a respei
to dos candidatos ao ensino: rela
cionados com seus interésses, apti
dões, aspirações, valores.

O problema é, com certeza, dos
mais complexos. E se coloca de
modo talvez mais agudo aos diri
gentes e/ou proprietários de esco- 307
las vinculadas à iniciativa privada.

As soluções aqui têm sido, quase
direi forçosamente, pouco objeti
vas. No mais das vêzes, fundamen
ta-se a escolha na opinião de ter
ceiros, nos quais a direção deposi
ta confiança. Ou no aproveitamen
to de antigos alunos, cujo rendi
mento escolar os credencie à do
cência. Ou na avaliação de títulos,
que o candidato possa porventura
apresentar.

É provável, pelo menos em se tra
tando de cursos universitários, que
tais critérios perdurem por longo
tempo. É de se supor que assim
o seja enquanto os vencimentos
pagos forem de tal modo inferio
res aos oferecidos pelas universi
dades oficiais, que não possam com
estas competir. E enquanto persis
tirem no pagamento por preleção,



não se computando — e, por con
seguinte, não se podendo exigir —
o tempo gasto com as demais e
talvez mais produtivas atividades
docentes. É de se supor que assim
o seja enquanto certos preconcei
tos continuarem atuantes: o mito
do serviço público, por exemplo;ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
fazer concurso para uma escola pú
blica é tido por muitos como “na
tural”, como é “natural’’ ser con
vidado para uma escola particular.
Creio que entre os muitos candi
datos a auxiliar de ensino para
as universidades federais, poucos
se sentiriam dispostos a concor
rer ao cargo de assistente ou mes
mo de titular para uma Faculda
de de iniciativa privada.

Portanto, o problema se coloca di-
ferentemente para as escolas pú
blicas. Estas contam com certas
vantagens, uma vez frustrados os

308 desejos dos aproveitadores, que
pretendem auferir vantagens com
a distribuição de empregos, ou dos
ingenuamente vaidosos, que pro
curam reafirmar prestígio.

As escolas públicas têm dado dife
rentes soluções para cada grau ou
nível de ensino. Assim, no que
tange ao ensino fundamental —
primário, ginasial, colegial, confor
me a nomenclatura ainda parcial
mente vigente — prática do con
curso público vem sendo adotada,
reduzindo a interferência de fato
res estranhos aos interêsses do en
sino quando da escolha dos novos
docentes.

já no concernente à Universidade,
até bem pouco o concurso era re
servado apenas para o “catedráti
co” e o “livre docente”. O ingresso
nos cargos iniciais — instrutor, au
xiliar de ensino, assistente, confor

me o caso — dependia sobretudo
da indicação do "catedrático” ou
de outros professores influentes,
com o beneplácito do Diretor.
Mais recentemente, com a substi
tuição da figura todo-poderosa do
catedrático pela mais democrática
do chefe de departamento, a de
cisão passou — pelo menos formal
mente — para os componentes do
Departamento interessado.

Hoje, por determinação constitu
cional, nenhum cargo público de
verá ser preenchido sem concurso.
E quanto especificamente ao ma
gistério superior, a Lei 5.539, de
28 de novembro de 1968, volta a
prever a abertura de concurso para
o ingresso e o acesso aos diversos
cargos docentes das universidades
oficiais.

Nas escolas superiores, geralmente
se exige dos candidatos provas de
conhecimento sôbre a área em exa
me e de títulos, que outros infor
mes complementam .

Quanto ao ensino fundamental,
com raríssimas exceções, limitam-
se os concursos à aferição de co
nhecimentos ditos "teóricos”. Será
esta a solução mais adequada?SRQPONMLKJIHGFEDCBA

3 . T écnicas d e S eleção

Como se sabe, e o repito aqui ape
nas para ordenar melhor meu pen
samento, objetivando escolher a
pessoa mais indicada para de
terminado cargo ou função, os res
ponsáveis pela seleção de candida
tos têm adotado os seguintes cri
térios:

• entrevistas

• provas convencionais de ren
dimento



• testes psicológiros

• estágios probatórios ou contra
tos curtos (1, 2 ou 3 meses)

• análise do ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAcurriculum vitae es
colar e/ou profissional

• informações de antigos chefes.

Tais critérios são explorados ora
isoladamente, ora de modo com
plementar, dando-se igual valor às
informações obtidas ou se deter
minando prévia hierarquia entre
êles, com ou sem notação numéri
ca rigorosa.

Em princípio, as diversas aborda
gens dos candidatos acima men
cionadas parecem-me suscetíveis
de fornecer elementos valiosos ao
selecionador. Entretanto, algumas
delas, quando tomadas isolada
mente, podem conduzir a erros e
injustiças decorrentes da subjetivi
dade ou da insuficiência a elas ine
rente.

Cabe às entrevistas e às informa
ções de antigos chefes, entre as téc
nicas discriminadas, o maior grau
de subjetividade.

O que não implica renunciar à
entrevista, quando complemente
os dados pesquisados através de
técnicas objetivas. Em que pêse à
subjetividade referida, a entrevis
ta favorece a compreensão de com
portamentos que, dificilmente, se
riam apreendidos sem a dinâmica
relação que proporciona. Tanto
assim penso da entrevista que a
tenho utilizado em todos os pro
cessos de seleção e concursos que
até hoje coordenei. Inúmeros casos
poderia citar em que da entrevis
ta parti para uma conclusão mais 

segura, apoiando-me, embora, nos
resultados obtidos em provas es
tatisticamente trabalhadas.

Admito que, sempre limitadas pela
subjetividade que as envolve, as
informações de antigos chefes po
deriam ser úteis para se prognos
ticar quanto à qualidade do tra
balho de um candidato. Não co
nheço no Brasil qualquer pesquisa
 propósito desta questão. Toda

via, o que se conclui de observa
ções não sistemáticas, justificável
como hipótese plausível, deixa-nos
bastante cépticos quanto a tais da
dos. É possível que em outro es
tágio de compreensão do sentido
que tem para a sociedade o ajus
tamento dos indivíduos ao seu tra
balho, sejam os administradores
levados a encarar com mais serie
dade as informações dadas confi
dencialmente sôbre seus antigos
servidores. No momento, conside
rando a inautenticidade muitas ve
zes anotada e que não pode ser
detectada, não creio que valha a
pena utilizar o expediente.

A análise do "curriculum vitae”,
quer escolar, quer — e sobretudo —
profissional, desde que fundamen
tada em um sistema predetermina
do de valores, não padece da sub
jetividade da entrevista e das in
formações de antigos chefes. No
entanto, salvo em casos excepcio-
nais,*  em que deverá ser o informe
básico para conduzir à escolha, a
análise do curriculum vitae é
importante como fonte comple
mentar de dados sôbre os candi
datos.

O estágio probatório, configurado
como contrato de curta duração

• Seleção para altos cargos, que supo
nham uma "carreira", por exemplo.
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(1,2 ou 3 meses) ou provisório, *
oferece excelente oportunidade
para observação do candidato e
previsão do seu rendimento futuro,
desde que se obedeça a normas
prèviamcnte determinadas. Isto c,
para o estágio probatório ser de
fato empregado com eficiência, é
preciso que as observações sejam
controladas de modo cuidadoso e
o desempenho de cada um compa
rado à média alcançada pelos pro
fissionais iniciantes. Do contrário,
sofrerá de idênticas falhas mencio
nadas a respeito dos critérios já
discutidos.

Observe-se, afinal, que o estágio
probatório e o contrato de curta
duração nem sempre podem set-
aplicados, por retardarem e enca
recerem o processo.

310 o sistema de seleção à base deZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
provas comuns de rendimento, sem
outros informes complementares,
leva-nos a concluir sôbre a situa
ção atual do examinando, quanto
ao acervo de conhecimentos até o
momento adquiridos, concernentes
a determinadas áreas do saber hu
mano. Como eu próprio insisti em
Seleção e Orientação Profissio
nais, ** é claro ser indispensável
um mínimo de conhecimentos bá
sicos do vernáculo, matemática e
dactilografia, por exemplo, para
se obter êxito como escriturário
ou oficial de administração. É in
dispensável o domínio de conheci
mentos técnicos para que o enge
nheiro, o psicólogo, o advogado, o
cirurgião, o educador possam exe-

c  «,.a 1

• Em certas universidades o estágio
probatório pode ter a duração de alguns
anos.

•• Vozes, Pctrópolis, 1966.

cutar convenientemente as tarefas
que lhes são em geral atribuídas.

Entretanto, o sistema de seleção
baseado tão-sòmente em provas
comuns de rendimento pode ser
desastroso. As provas de conheci
mento são, com poucas exceções,
indispensáveis. Mas, não me pa
recem suficientes.

Além do rendimento, entendo set-
preciso conhecer o grau ou nível
das aptidões individuais. Não ape
nas sua habilitação hoje. Também
suas potencialidades básicas. A
probabilidade que apresenta de,
uma vez motivado e em lhe sendo
proporcionada a oportunidade, vir
um candidato a aprender mais,
com esforço normal, em tempo
não mais dilatado do que o reque
rido pela média das pessoas. Dados
que são colhidos explorando-se téc
nicas psicológicas, testes, na maio
ria dos casos.SRQPONMLKJIHGFEDCBA

4 . A S eleção d e P ro fesso res
p ara o E n sin o F u nd am en ta l

Foi escrito acima: Quanto ao ensi
no fundamental, com raríssimas
exceções, limitam-se os concursos à
aferição de conhecimentos ditos
“teóricos”. Será esta a solução
mais adequada?

De certo modo, minha opinião está
implícita nos últimos parágrafos
do item anterior, quando estudei
as “técnicas de seleção”.

Em todo caso, que se explicitem
melhor o problema e o parecer.
Suponha-se um concurso para pro
fessoras primárias (usando ainda
a nomenclatura que tende a ser
abandonada), levado a cabo con
forme o procedimento predomi



nante, isto é, sem o auxílio de tes
tes psicológicos. Entre as candida
tas, sejam destacadas 5, cujas mé
dias nas provas de conhecimentos,ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
criteriosamente preparadas, aplica
das e julgadas, de conformidade
com os modelos em geral adotados
em casos semelhantes, foram as se
guintes:

Examinandas Médias (Provas
de rendimento)

Maria 9,0

Josefa 8,5

Francisca 7,0

Antônia 5,0

Beatriz 2,5

Sabe-se haver duas vagas. Parece
não haver dúvida: Maria e Josefa
serão as aproveitadas. Não se po
de dizer, a rigor, haja uma “injus
tiça” nas suas escolhas. Mas, para
o Estado, que as contrata, serão
Josefa e Maria na realidade as
“melhores”? Isto é: serão as de
quem se poderá prognosticar
maior sucesso como professoras

primárias?

Hoje, Maria e Josefa contam com
o melhor grau de conhecimentos
para exercer a ocupação a que
concorrem, juntamente com Fran-
cisca, Antônia e Beatriz — no caso,
consideradas mais fracas.

Admita-se, agora, que as mencio
nadas candidatas tenham sido sub
metidas a exame psicológico,
igualmente criterioso. E que os re
sultados obtidos tenham levado às 

conclusões sumarizadas em segui
da.*

MARIA

• Aptidões Intelectuais

Posição predominante: média
superior.

• Motivações, aspirações, valores

Gosta de trabalhar com crianças.
É sensível aos problemas sociais,
particularmente à. educação. De
seja conseguir um trabalho “está
vel” e útil à sociedade, embora
não ambicione remuneração eleva
da nem prestígio social.

• Outros Dados

Vê no magistério primário um
meio atraente de se realizar como
profissional. Talvez se especialize
em algum campo específico do en
sino, mas sempre relacionado com
crianças.

JOSEFA

• Aptidões Intelectuais

Posição predominante: supe
rior.

• Motivações, aspirações, valores

Com notável capacidade de abstra
ção, alimenta a aspiração de se de
dicar à ciência, à pesquisa com fi-

• Os dados aqui apresentados, natural
mente hipotéticos, não tem a forma aca
bada de um ‘'relatório" de seleção pro
fissional. Limito-me, por me parecer des
necessário agir de outro modo, a for
necer certos dados indicativos, que aju
darão a explicitar e justificar meu pen
samento.
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nalidade teórica. Prefere trabalhar
em laboratório, pois se reconhece
com alguma dificuldade de comu
nicação. Acredita-se com possibili
dade de atingir altos cargos e, con-
sequeniemente, salários compensa
dores.ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

• Outros Dados

Vê no magistério primário um pas
so para ingressar no serviço públi
co e assim ser mais fácil transfe
rir-se para um outro setor, onde
lhe seja permitido atingir seus
objetivos.

FRANCISCA

• Aptidões Intelectuais

Posição predominante: média
inferior.

• Motivações, aspirações, valores

Gosta de crianças, desde que não
sejam muito "levadas”. Jamais leu
um livro completo, pois tem sono
e perde o interesse. Acredita ser
capaz de fazer tudo o que quiser,
tão bem quanto qualquer outra.
A prova é que para fazer o con
curso estudou mais do que em tô-
da a sua vida até então. Môça
pobre, pensa em conseguir um em-
prêgo que não exija muito, in
telectualmente, e que lhe dê segu
rança quanto ao futuro.

• Outros Dados

Fez o esforço de estudar para o
concurso por saber que o ensino
primário corresponde ao que de
seja, isto é, dar-lhe-á segurança e
não a obrigará a continuar estu
dando.

ANTÔNIAA

0  Aptidões Intelectuais

Posição predominante: supe
rior.

• Motivações, aspirações, valores

Sensível aos problemas humanos e
sociais, é entusiasta da educação.
Crê que só a educação — e a edu
cação de crianças — poderá con
duzir à justiça social. Fêz curso Pe
dagógico e agora é aluna de
Pedagogia. Sonha em trabalhar
um dia em uma escola experimen
tal, onde possa estudar na práti
ca certas teorias apresentadas pelos
teóricos.

• Outros Dados

Submeteu-se às provas “quase sem
estudar’’, em decorrência de en
fermidade grave do seu pai. Sabe
que não obteve o êxito que julga
alcançaria em situação normal: o
que a deixa um tanto acanhada,
pois gosta de estudar e diz ter sido
sempre boa aluna.

BEATRIZ

• Aptidões Intelectuais

Posição predominante: média
inferior.

• Motivações, aspirações, valores

“Sempre” desejou ser professora
primária, como sua madrinha,
pessoa a quem muito admira. Con-
sidera-se estudiosa mas "com azar”
nos exames. Confessa estudar mui
to, julga entender tudo com faci
lidade, sendo prejudicada pela
memória — e mesmo os professo



res que não a conhecem parecem
"marcá-la”.ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

• Outros Dados

Reafirma ter por maior desejo ser
professora, porque “acha bonito
ensinar’’.

De posse de tais informações,
quais serão realmente as primeiras
candidatas? Maria? Certamente,
Maria é a “melhor” de tôdas, a
que chega a resultados mais har
moniosos.

Mas, a segunda? Há, já o disse,
duas vagas. Quem deverá preen
cher a segunda vaga? Josefa? Fran-
cisca? Antônia? Beatriz? Beatriz
não apresenta nem rendimento
nem aptidões à altura do cargo. E
sua motivação parece discutível.

Josefa é a segunda colocada nas
provas de conhecimentos. Apesar
de inteligente, objetiva trabalhar
em laboratório: será, sem dúvida,
insatisfeita e desinteressada pro
fessora. Francisca, num esforço
único em sua vida, obteve uma
boa média — 7,00. No entanto, de
verá ser uma professora medíocre
e acomodada. Antônia. . . Bem,
Antônia classificou-se em quarto e
penúltimo lugar nas provas de
rendimento, com uma média mo
desta. Muito modesta: 5,00. Entre
tanto, conhecendo suas potenciali
dades e interesses, por que ainda
receios? Em pouco tempo, Antônia
deverá superar o grau de conheci
mentos de Francisca. Será muito
mais eficiente do que Josefa. Com
petirá com Maria, pela qualidade
e seriedade do trabalho que deve
rá realizar.

Usei um exemplo hipotético. Não
obstante, tendo participado de al

gumas experiências selecionando
pessoal docente, * sei que casos se
melhantes são bastante numerosos.

Admito que provas de rendimento,
elaboradas a partir de pesquisa
prévia, e tècnicamente estandardi
zadas, submetidas à análise esta
tística de sua validade e fidedigni-
dade, possam fornecer pistas segu
ras para se inferir o grau das ap
tidões específicas. Mas, sua pre
paração seria tão complexa e re
presentaria tanto tempo quanto a
criação de um nôvo teste psicoló
gico.

Fundamentado nas considerações
acima, tenho, pois, a convicção de
que o melhor caminho para se
proceder à seleção de pessoal do
cente — e não apenas professoras
primárias — será complementar os
resultados obtidos em provas de
rendimento com os alcançados em
testes psicológicos (inclusive en
trevistas).

Há tôda uma tradição diferente.
Estranhamente diferente, porque
contraditória. Pois, não são pou
cos os educadores que recomendam
a aplicação de testes psicológicos
para os mais distintos cargos e re
sistem à sua inclusão quando se
trata de selecionar professores.

Há quem fale de obstáculos de
natureza legal. Que se teria a en
frentar a opinião pública. Que os
'resultados dos testes podem ser
prejudicados por fatores diversos,

• Professoras Primárias, Diretores de
Colégios, candidatos a cursos de mes
trado e especialização, destinados sobre
tudo ao ensino universitário; médicos,
economistas, sociólogos, especialistas em
ciências biológicas.
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em particular os emocionais. E,
finalmente, a restrição que pare
ce encerrar o assunto: qual a va
lidade da seleção psicológica de
candidatos ao magistério?SRQPONMLKJIHGFEDCBA

5 . 0 P ro b lem a d a V alidad e

Desde logo, nenhum psicólogo dei
xará de reconhecer as limitações
dos testes — limitações, de resto,
comuns a qualquer prova.

Quanto à validade, distingo dois
níveis em que a questão deve ser
tratada: ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAvalidade dos testes e va
lidade da seleção de professores ex
plorando-se testes psicológicos.

Salvo em se tratando de algumas
provas do tipo "inventário” ou
“questionário” e as de base sub
jetiva, a validade dos testes está
geralmente comprovada por nu-

314 merosos estudos e pesquisas, quase
sempre levados a efeito antes de
sua industrialização. Além disso,
as diferenças regionais são — ou
devem ser — corrigidas pela pre
paração de normas apropriadas:
percenlis, no mais das vêzes.

Note-se que entre nós as provas
de rendimento não são submetidas
ao mesmo tratamento estatístico.
O que se explica por serem ela
boradas imediatamente antes de
sua aplicação e por não terem
muitos dos seus autores a forma
ção estatística indispensável no
caso.

A validade da própria seleção não
tem, que me conste, sido objeto de
estudo especial. Sempre que pos
sível, e não apenas quando se tra
ta da seleção de pessoal docente,
procuro sondar o parecer dos que
chefiam as pessoas que seleciono,

objetivando, pelo menos, uma in
formação que indique até que
ponto estariam produzindo con
forme o nível previsto pelo prog
nóstico. De modo geral, os depoi
mentos assim obtidos, se bem que
discutíveis e assistemáticos, são
animadores.

No atinente às professoras primá
rias, cuja seleção tive a oportuni
dade de coordenar para a FEMAC
(Fundação Educacional de Ma
ceió,*  Cruzada ABC e Secretaria
de Educação e Cultura do Estado
de Alagoas, muito desejei contro
lar ,os resultados, comparando-os
com o posterior rendimento das
examinadas. Apesar da boa vonta
de e interesse do então Secretário,
Prof. José de Mello Gomes, não
me foi possível, sobretudo por me
encontrar no Recife, sendo difícil
o frequente deslocamento para
Maceió, proceder à pesquisa que
teria sido necessária para chegar
a uma conclusão tècnicamente
aceitável.

Lembro, entretanto, que também
não se empreendeu uma pesquisa
suficiente sôbre a validade da se
leção de professores, a partir do
emprego de provas de rendimentos.

Creio ser bem êste o momento de
sugerir ao CBPE a realização de
uma pesquisa cuidadosamente pla
nejada, que venha esclarecer a
questão. Pesquisa que deverá ser
feita não apenas com o apoio de
observações não controladas, mas
com base em amostras representa
tivas de grupos de professores se
lecionados com testes psicológicos,

• Relatório-análise publicado na Revis
ta Brasileira de Estudas Pedagógicos,

n.° 107.



testes de rendimento, com as duas
modalidades de provas e ainda de
um grupo especial, em que os do
centes deverão ser admitidos expe
rimentalmente, sem concurso.

Tal pesquisa terá, caso venha efe
tivamente a ser feita, junto aos
resultados práticos, inegáveis con
sequências teóricas, que me pa
recem de elevado interêsse.

Não é demais recordar os termos
da lei que fixa diretrizes e bases
para o ensino de l.° e 2.° graus,
a qual abre todo um campo nôvo
para as professoras primárias, des
de que satisfaçam a determinadas
condições mínimas.

Será que basta um curso rápido ou
de reciclagem, para se dispor de
um professorado mais eficiente?
Fica aqui ainda uma vez a pergun
ta. E a sugestão.
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in tro d ução ao E stu d o d o
D esen volv im en to E m o cio na l

d a C rian çazyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Pedro de Figueiredo
Ferreira *

Quando iniciamos a pesquisa dos
faiôres emocionais na aprendiza
gem, sob o patrocínio do Instituto
Nacional de Estudos Pedagógicos
(INEP), em 1952, nossa atenção
foi, de início, despertada pela ne-

316 cessidade que a criança tem de de
senhar e manipular massa, tintas,
água, óleo, terra, fogo etc. Esta
necessidade se manifesta logo, apa
rentemente, a partir do primeiro
ou segundo ano de idade de acor
do com o ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAestatus familiar.

É indicado precisar que a pesquisa
a que nos referimos parte da pre
missa fundamental da existência
de um psiquismo inconsciente,
maior em extensão e profundidade
do que o psiquismo consciente.

primeira, a de rabiscar, a designa
ção de grafismo.

Assim como o adulto representa
seu pensamento por meio da es
crita, que é grafismo, também a
criança, como o pintor, exprime
sentimentos, emoções, pensamen
tos, representações mentais, angús
tias, defesas, resistências e fanta
sias criadoras, por meio do dese
nho e da pintura.

O adulto, para comunicar-se a dis
tância, utiliza a escrita. A palavra
falada é limitada no tempo e no
espaço. É o que se dá com a cri
ança.

Embora próximo da criança, o
adulto está emocionalmente dis
tante. Seu pensamento racional
não alcança a profundidade do
pensamento infantil. Por sua vez,
a criança, na idade em que a esta
mos descrevendo, de recém-nasci-

• Da Sociedade Brasileira de Psicanálise
do Rio de Janeiro e da International
Psycho-Analylical Association. Coordena
dor da pesquisa Fatores emocionais da

aprendizagem, divulgada pela Editora
Fundo de Cultura do Rio de Janeiro.

A observação sôbre a necessidade
de a criança desenhar está confir
mada ao longo dos dezoito anos
em que estamos trabalhando na
Pesquisa. Para distinguir a ativida
de do rabiscar, que é a da criança
de um a dois anos, da outra mais
adiantada, do desenhar própria
mente dito, convencionou-se dar à 



da às primeiras infâncias, não dis
põe de vocabulário nem de escrita
para exprimir a densidade subja
cente do pensamento próprio. Daí
aquela necessidade a que antes
nos referimos de desenhar. O de
senho é a escrita da criança. Como
a pintura é a linguagem profun
da do pintor.

A criança foi, por muito tempo,
objeto de ideias e conceitos aprio-
rísticos. Como a ciência não dis
punha, até o ocaso do século pas
sado e o dealbar do presente, de
técnicas de estudo e de investiga
ção do psiquismo inconsciente, as
idéias e hipóteses a respeito da
criança precederam a observação
dos fatos. Ainda atualmente, em
que pêse à divulgação do raciocí
nio científico e do conhecimento
do psiquismo inconsciente, é fato
de observação diária a inocência
com que pessoas e instituições se
permitem opinar sôbre a criança.
Como se o conhecimento da cri
ança podesse ser concebido pelo
homem, independentemente de
observação continuada da conduta,
do brinquedo, do desenho, dos so
nhos, das ações e reações em face
da relação com outras crianças e
adultos, além de sua relação com
as coisas, os animais etc. É pelo
brinquedo que a criatividade da
criança se revela, daí a adoção, in
tuitivamente utilizada pela educa
ção, do substantivo recreio. Em
nossa observação, porém, é por
meio do desenho, em particular,
que a criança exerce plenamente
sua capacidade criadora. O brin
quedo é em geral coletivo; o 
senho é, por essência e condição,
individual.

Ainda vigem práticas educacionais
de natureza especulativa, elabora

das em gabinete. O desenho e o
brinquedo em geral constituem
ainda meios e formas de a criança
mitigar a angústia provocada pelo
conflito interior, mais intenso ain
da do que no adulto, além de se
rem poucos, nêle, os mecanismos
de deslocamento e incipiente o
processo de sublimação.

Como vimos antes, os conceitos a
respeito da criança precederam o
conhecimento científico. Assim se
formulou o princípio de que a ati
vidade de desenhar surge depois
que a criança balbucia e fala.

Em geral, a criança balbucia entre
os dois e três meses de idade e o
grafismo começa entre um e dois
anos. Com efeito, antes, bem an
tes de a criança iniciar o grafismo
pròpriamente dito, já a atividade
de desenhar se manifestara, desde
o momento, perdido no tempo, en
tre os primeiros meses de idade,
quando começou a se enlambuzar
com fezes e urina para, em segui
da, esboçar os primeiros desenhos
na cama, no lençol, na fronha, no
chão ou na esteira, no próprio
corpo e até a saborear os próprios
conteúdos.

Na fase etária em estudo, a crian
ça não faz símbolos. Não distin
gue a coisa experimentada, senti
da, vivida dentro dela, de sua re
presentação simbólica, no que
emite. As fezes são, pois, para ela,
criança, sentimentos. O pensamen
to da criança é concreto! Êsse pro
cesso de exprimir na coisa emiti
da, fezes, sentimentos, emoções e
fantasias inconscientes está clara
mente definido nos dois nomes po
pulares com os quais, em lingua
gem comum, definimos as fezes.
Um nome singelo para as fezes
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quando revestidas de bondade e
outro, ofensivo, quando carregadas
de raiva. Por isso que a criança
experimenta dentro dela sentimen
to, emoção — o emitido (fezes,
urina) é vivido como se fôra sen
timento.

A fusão do que é sentido e ex
pressado pelo pensamento com o
que se sente e é emitido pelos
emunctórios naturais perdura, em
maior ou menor proporção, por
tòda a vida.

Como poderíamos, por exemplo,
compreender o pudor britânico
em exprimir emoções e sentimen
tos — sendo a Inglaterra universal
mente reconhecida como a pátria
da poesia e do romance — senão
por meio de avaliação de como o
inglês fundiu o conteúdo da pala-

318 vra ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAmotion com a essência do vo
cábulo emotion. Motion significa
movimento no sentido de ação. É
utilizado em linguagem médica e
familiar para marcar o número de
dejeções. Emotion é emoção. É de
finida pelo inglês como estado
mental de excitação caracterizado
do tonus do sentimento. Vale
acentuar que a alteração do tonus
do sentimento, na definição bri
tânica de emotion, tem equivalên
cia na modificação do tonus in
testinal no processo da motion,

quando há aumento de peristaltis-
mo. A emoção, ainda na definição
inglêsa, produz movimento de
natureza física ou social. A ana
logia semântica e emocional dos
dois vocábulos homófonos teria
conduzido o povo inglês a ser,
por igual, recatado, quando está
sob a ação da emotion (emoção)
e da motion (movimento intesti
nal) .

O estudo do sentido e da função
do desenho requer o conhecimen
to do princípio da continuidade
genética do desenvolvimento emo
cional da criança. Com êste obje
tivo adotamos o roteiro esboçado
pela colaboradora Prof.a Carly de
Carvalho Bento, o qual vem sendo
ampliado à medida e à propor
ção do prosseguimento da Pes
quisa.

A função do desenho e seu senti
do, como veremos, documentada-
mente, nos próximos trabalhos, re
sulta da relação entre o que acon-
tececu na realidade externa, na
vida de relação da criança com os
objetos externos, e o que está acon
tecendo na realidade interna ou
psiquismo inconsciente, isto é, na
relação da criança com os objetos
da vida endopsíquica.

Para estabelecer esta relação,
enunciada no desenho, é necessário
que tenhamos o conhecimento por
meio da análise da criança. Toda
via, se o estudo não tem por obje
tivo o tratamento psicanalítico,
propriamente dito, o preenchi
mento do roteiro e a descrição da
professora sôbre como é a sua re
lação com a criança e, precipua-
mente, a relação da criança com
ela mesma e a escola bastam à
compreensão do sentido e, em es
pecial, da função do desenho.

Estudaremos a seguir aspectos da
entrevista antes referida, de vez
que seu conhecimento é necessário
à compreensão da realidade fami
liar e social da criança.SRQPONMLKJIHGFEDCBA

E n trevis ta com o s p ais

Na introdução ao estudo do de
senho, que aos pouco será comple



mentado pela aproximação crian
ça-arte, referimo-nos à "entrevista
com os pais”. A primeira parte
trata cia identificação da realidade
familiar e social da criança e, até
certo ponto, da professora, — doZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
status social da família e da pro
fessora. Define o lugar ocupado
pela criança na hierarquia fami
liar. Seu objetivo, dá entrevista, é
ministrar os elementos que concer
nem às criações da criança e às
experiências emocionais repetidas
na relação com as pessoas, preci-
puamente a pessoa da professora,
atividades e coisas da escola.

É partindo da realidade externa
que penetramos a realidade inter
na. Realidade interna, em Psica
nálise, importa dinâmica de emo
ções, sentimentos, representações
mentais, angústias, defesas, resis
tências, projeções, introjeções, in
corporações etc. que constituem
o psiquismo inconsciente. Realida
de interna é, ainda, tôda a memó
ria da espécie — os milénios de
existência do homem sôbre a terra
e as marcas mnemónicas dos acon
tecimentos que se processaram no
curso do desenvolvimento ontoge-
nético e filogenético de cada indi
víduo e de tôda a Humanidade.
É tôda a dinâmica subjacente de
instintos, impulsos e desejos, que
se manifestam mentalmente, por
meio de fantasias inconscientes, di
reta ou indiretamente, por entre
sonhos, desenhos, pinturas, poe
sias, literatura e todo o arsenal lú
dico e artístico da escola e do
mundo. . .

A entrevista é longa. Compõe-se
de quatro páginas mimeografadas.

A proporção que progride a pes
quisa dos fatores emocionais na 

aprendizagem, a longa entrevista
está-se mostrando curta.

A segunda parte cuida do nasci
mento, condições do parto, ama
mentação. Se a amamentação foi
natural, até que idade? Se artifi
cial, quem deu a mamadeira? Co
mo a dava, no colo, na cama? Teve
horários rígidos? Usou chupeta,
chupou dedo? Até que idade dor
miu com os pais?

O preenchimento dos quesitos e
de todo o questionário é funda
mental à compreensão do desen
volvimento emocional da criança,
tanto no lar quanto na escola.

Viver é repetir. E repetir é recor
dar. A vida consiste em repetir,
por outras formas e outros meios,
as experiências sentidas e vividas.

O estudo do desenvolvimento 319
emocional da criança é essencial
à interpretação adequada do dese
nho e de tôda a criatividade. E,
por igual, do artista de qualquer
idade. Desenho é linguagem mí
mica da criança. Forma, côr, posi
ção, lugar, sombra, luz, movimen
to exprimem o que a criança não
sabe significar em palavras. E se
o soubesse não exprimiria porque
o pensamento racional não alcan
ça, diretamente, o substrato da
condição humana.

Desde as primeiras experiências
do nascimento, a criança estabele
ce com a mãe relação emocional
a que Forenczi deu a designação
de relação precoce de objeto. Me-
lanie Klein deu a essa relação a
maior contribuição.

No comêço a relação da criança
não é com a mãe propriamente di-



ta, mas com parte da mãe — a
mama que amamenta. É, pri
meiramente, relação parcial e, de
pois, mais tarde se torna total, se
o desenvolvimento emocional se
processa harmônicamente.

O contato com a mama é assegu
rado, desde o nascimento, pelo ta
to, único sentido de que dispõe
o recém-nascido. É por meio dêstc
sentido que o recém-nato rest
lece o contato com a mãe, inter
rompido pelo nascimento.

Tenhamos bem em mente isto:
assim como é por meio do lato
que o recém-nascido restabelece o
contato com a mãe, interrompido
pelo nascimento, assim também é
pelo tato que a relação com os ob
jetos da realidade externa é efe
tuada. Com a mama inclusive; to
davia, a mama é e será sempre

320 objeto da realidade externa e,
pelas satisfações e frustrações que
produz na criança, se torna, por
meio de fantasias, objeto da reali
dade interna. Quando satisfaz, é
boa; quando frustra, além da ca
pacidade de tolerância da criança,
torna-se perseguidora e má.

E é, também, o mais primitivo dos
sentidos — o tato — que será o
veículo de emoções, sentimentos e
fantasias criadoras da criança e do
artista pela transfiguração da ar
te. É pelo tato que o pintor ex
prime o ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAimo de si mesmo.

O compositor carece de proto-sen-
tido para revelar o mais profundo
de si próprio — a música, que
é a voz universal dos povos.
Ballet e dança são tato em ritmo,
graça c beleza. E assim, sucessiva
mente, poderemos verificar que os
demais sentidos são diferenciações

do proto-sentido — o tato. A
êste sentido do tato sucede, no 
senvolvimento ontogenético, a
gustação, a olfação e lá para o fim
da primeira semana de nascido, ou
comêço da segunda, surge a visão
e, finalmente, dez a 20 dias de
pois da visão, o sentido mais pro
fundo — a audição. Por meio
do tato a criança vai, num cres
cendo, ampliando o contato com a
mãe e o enriquecendo às custas do
calor, do cheiro e do gôsto do lei
te, para, mais tarde, ao instalar-se
a visão, começar a contemplar o
seu primeiro mundo, o globo ma
mário .

A relação com a mãe, inda que
incompleta, estará ampliada.

O sentido da audição — o mais
complexo, — só mais tarde, no cur
so da terceira semana, estará com
pletado. Se a outra condição da
relação — a mãe — tem liberdade
de dar expansão ao seu instinto
materno e capacidade de tolerar a
dor de ser mãe, passará a fruir o
gôzo e a alegria da maternidade.

É da condição humana a vicissitu
de de que a alegria nasce da dor.

Satisfeitas as duas condições da re
lação — recém-nascido com instin
to vital capaz de fazê-lo mamar e
mãe com instinto materno muito
a ponto de sofrer, até verter san
gue, para enfim sentir, até sorrir,
a alegria de amamentar, — estará
instalado o longo e lento processo
de amamentação.

A mãe passa a fazer agora, com
a mama ou mamadeira, dada no
colo, como se fosse a mama, — o
que antes fizera com o sangue e
com o filho dentro dela. É por



isto que a amamentação é prati
cada com a criança no regaço ma
terno. É para criança e mãe repe
tirem, no momento de mamar, —
a vida é repetição de experiência
— assim, no colo, envolvida pelo
corpo, braços e mãos da mãe, o
meio envolvente em que foi vivi
da durante nove meses na vida in-
tra-uterina. E completar a experi
ência de ser vivida, como a crian
ça reexperimenta, em recebendo
dentro dela, úmido, unido, macio
e morno, o “leite da ternura hu
mana”... Como na emoção do
âmago da poesia universal expres
sada na língua inglêsa.

Em momentos assim, a criança, no
curso dos meses de aleitamento,
vai introjetando mama e mãe
como objetos bons. Em experimen
tando a sensação calmante do lei
te, no estômago, enquanto con
templa o seu primeiro mundo —
o globo mamário e a imagem da
mãe em enlêvo, — a criança esta
belece a relação boa de objeto.

Os sentidos — vale destacar — são
os veículos da relação. A relação
emocional, como o nome está a
dizer, é estabelecida por meio de
emoções, sentimentos e fantasias
inconscientes. Esta descrição da
relação criança-mãe não seria com
pleta se não fôsse feita referência
à relação má.

É a que se processa quando a ma
ma que amamenta e satisfaz deixa
de fazê-lo por tempo superior à
capacidade de tolerância da crian
ça e a frustra. A reação à frustra
ção é a raiva. Então, mama e mãe,
quando frustram a criança, são,
pela raiva despertada, convertidas,
por alucinação, em objetos maus e
perseguidores. É assim na fantasia 

da criança e assim essa fantasia
permanece, mais ou menos modi
ficada, na memória inconsciente
do adulto.SRQPONMLKJIHGFEDCBA

R elação em o cio n a l crian ça-m ãe

e am am en tação

Estabelecida a relação emocional
criança-mãe, tudo agora passa a
depender das formas e meios de
contato com o filho: de como é
êsse contato — o que pode ser afe
rido pelas reações ao contato e às
interrupções do contato com a
mãe.

O horário rígido de intervalo en
tre as mamadas não corresponde
às necessidades emocionais do lac
tente. A observação demonstra e a
experiência comprova que o meca
nismo regulador da amamentação
é a relação emocional. A necessi- 321
dade emocional de a criança repe
tir, no regaço materno, a experi
ência de ser vivida, como o fôra
antes, na vida intra-uterina, em
lugar de ter de viver, como exige
a vida na realidade externa, é for
te demais para que seja tolerada
sem frustração.

Se, em lugar de opinar, começar
mos todos a observar como a cri
ança mama, quando quer mamar e
quanto mama, poderemos apren
der muito mais do que ouvindo ou
formulando opiniões.

A criança revela, por meio do ins
tinto de conservação, que mamar é
a mais marcante experiência da
vida! Sim. Porque a criança é
mensageira da experiência multi-
milenar da espécie. E o instituto
é a percepção do psiquismo in
consciente.



A mãe, quando tem o direito e a a experiência repetida e confirma-
liberdade de ser mãe, de fruir a da demonstram que a necessidade
plenitude da maternidade, que é de mamar é regulada por outra
amamentar, se apercebe do mo- necessidade, — a necessidade de
mento de o filho mamar. E lhe dá
de mamar.

É momento que está além da con
cepção organicista da medicina
acadêmica. O conhecimento médi
co organicista não dispõe de ins
trumentos de exploração do psi
quismo inconsciente, nem êste, o
psiquismo inconsciente, é área de
validez, do conhecimento racional.
São êstes dois instrumentos — o
instinto da criança e o da mãe —
que regulam o processo da ama
mentação.

O que nos cabe, a todos, fazer, no
que diz. respeito à amamentação, é
observar, acompanhar a continui
dade do processo e estudá-lo. O

322 método científico substituiu o
pensamento propriamente dito
pelo raciocínio. Raciocinar é 
sar com os fatos e suas relações. É
o oposto do pensamento simples
que consiste em pensar os pensa
mentos.

Pensar com os fatos é observar,
acompanhar a continuidade e as
consequências, medir, comparar,
provocar a repetição sempre que
possível e indicado e também in
duzir. Depois, repetir a experiên
cia. Estas operações constituem o
labor básico da pesquisa científica.

Amamentação de criança e ali
mentação não são problemas de
Fisiologia, Nutrologia e Pediatria,
tão-sòmente. São problemas essen
cialmente emocionais. O sistema
emocional constitui “só por só”
sistema autónomo, com leis pró
prias. A observação comprovada c

contato com a mãe. Senão veja
mos: Eliana mamava, em média,
oito vêzes por dia. Circunstantes
previam o esgotamento da mãe e
as conseqiiências da aparente su-
peralimentação de Eliana. Depois
da sexta semana de nascida, Eliana
foi reduzindo a procura da mama
e no segundo mês passou a dormir
das dezenove horas às cinco do dia
seguinte. Simultaneamente redu
ziu as mamadas para seis diárias.
Eliana se desenvolveu harmónica
e eutròficamente.

Quando mais compreendida e sa
tisfeita em suas necessidades ins-
tintuais, menos exigente e mais
dócil vai crescendo a criança.

E o que é fundamental à estabili
dade emocional, compreendida e
satisfeita, a criança se mostra capaz
de tolerar frustrações. Atendida
em suas necessidades e exigências
naturais, passa a suportar, com es
toicismo a insatisfação de vonta
des absurdas.

Horário de amamentação e de ali
mentação estão em relação direta
com a chupeta ou, como também a
designam, na Bahia, o consolador,
com certa propriedade, convenha
mos.

O que é chupeta? A Psicologia
profunda não fica limitada ao
conteúdo manifesto da palavra.
Penetra-lhe o conteúdo latente. A
Semântica estuda as palavras conto
sinais das idéias. Tanto na Semân
tica descritiva quanto na Semân
tica histórica, chupeta é invaria
velmente chupeta- É >1CO °u ma-



niilo cie borracha. Com efeito, é
bico ou mamilo de borracha para
nós, adultos, que sabemos discer
nir o mamilo de borracha, ou chu
peta, do mamilo materno ou bico
do seio como o chamam mais co-
mumente. Mas a criança, como vi
mos, não distingue a coisa — o
mamilo materno — de sua repre
sentação simbólica, a chupeta. O
pensamento infantil é concreto. A
chupeta é, para a criança, o ma
milo materno.

Negar a chupeta à criança, que a
quer, é equivalente a negar-lhe a
mama ou a substituta — ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAa mama
deira, dada como se fosse a mama,
posição, ambiente tranquilo, con
tato físico, regaço materno e 
tato emocional. Isto é, não sentin
do que está fazendo com o seu lei
te o que antes fizera com o seu
sangue. . . Mama — para a criança
é bondade, segurança e amor. As
sim reconheceu Melanie Klein por
meio da análise de crianças,
confirmada a verificação e com
provada pelos seus colaboradores
e, agora, ao longo de dezenove
anos de estudo da relação emocio
nal criança-mãe e criança-profes-
sôra, campo de validez da pesquisa
sôbre os fatores emocionais na
aprendizagem .SRQPONMLKJIHGFEDCBA

R elação em o cio na l entre
P ai e F ilh o

Em que pêse tratarmos da relação
da criança com o pai, nunca é de
mais repetir a proto-relação, a re
lação criança-mãe, molde de tôdas
as relações humanas.

Estamos quase em dizer que a
consequência de maior importân
cia, do advento da Psicanálise, foi
a verificação feita por Ferenczi, da 

relação emocional criança-mãe,
por êle definida como relação pre
coce de objeto. Esta relação é
comprovada na prática diária.

A investigação dos fatores emocio
nais na aprendizagem, ao aprofun
dar o estudo da relação criança-
professôra, comprovou que a re
lação precoce de objeto é uma re
lação reversível.

A reversibilidade da relação pre
coce de objeto imprimiu modifica
ção de cento e oitenta graus nos
estudos do homem.

Assim como a reversibilidade da
relação precoce de objeto produ
ziu modificação nos estudos do
homem, assim também aconteceu
na escola.

Quando estudarmos a relação emo
cional da criança com a professora, 323
veremos que a criança repete, com
a professora, a relação precoce es
tabelecida com a mãe.

Estas palavras, sôbre a relação cri
ança-mãe, constituem preâmbulo
ao resumido estudo da relação cri
ança-pai. Sim. Porque não corres
ponde à realidade dos fatos emo
cionais qualquer estudo de rela
ções da criança sem referir à rela
ção com a mãe — como acentua
mos antes.

A relação emocional atual não te
rá sentido se estudada isolada
mente.

Há um momento, no curso do de
senvolvimento emocional, em que
a criança se sente frustrada por
não repetir com a mãe, depois do
nascimento, o estado de plenitude
em que vivera dentro dela, antes



de nascer. Aquêle-momento é mar
cado pelo deslocamento da maior
parte da relação com a mãe para
a relação com o pai. A frustração
sofrida na relação com a mãe as
socia-se à esperança de encontrar
no pai acpiela condição de plenitu
de perdida com o nascimento. O
nascimento é sentido como a per-
da do paraíso...

Sc a mãe, com o seu instinto ma
terno, não consegue fazer o filho
reexperimentar aquêle estado de
plenitude, perdido com o nasci
mento, muito menos ainda poderá
o pai corresponder ao movimento
instintivo de aproximação emocio
nal plena, empreendido pelo filho.

Importa, para alcançarmos a 
sidade da situação emocional, ter
em mente que o pai de hoje foi
o filho de ontem. E como a con-

324 dição do homem tende a tornar
permanente nêle a criança frus
trada, passa o pai, inconsciente
mente, a competir com o filho no
amor da mãe. Tal como em situa
ção apresentada no desenrolar da
pesquisa sôbre a relação emocio
nal criança-professôra. Certo pai
se queixava da indiferença com
que a esposa passara a tratá-lo des
de o dia em que aquêle homem
entrara em sua casa. A esposa, an
siosa, perguntou que homem en
trara em sua casa. E o marido
apontou para o berço onde dor
mia o filho de três meses de ida
de...

E é por isso que hoje, adulto, o
pai sente, sofre e não sabe que an
tes, quando filho, fôra mais amado
pela mãe do que, por ela mesma,
o próprio pai.. .

A realidade atual revive, no pai,
a vivência da relação primária.
Sentia-se, em criança, mais amacio
pela mãe do que o próprio pai.
Ainda que na aparência fôsse dife
rente. . . Hoje sente-se menos ama
do pela companheira do que aquê
le “homem” de três meses de ida
de que ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAdormia no berço.. . Efeti
vamente por se haver sentido mais
amado como filho, sente que a
mulher é, antes, mãe, e sobretudo
mãe. O sentimento que dificulta a
relação do pai com o filho é o
ciúme. Ciúme da relação da mu
lher com o filho.

Nas duas situações encontradas,
freqiientemente, na sempre citada
investigação, isto é, a impossibili
dade de o filho repetir, depois do
nascimento, o estado de plenitude
experimentado antes, constiui o
fundamento da frustração da cri
ança. Todavia, se a frustração fi
ca limitada, a criança tolera e, até
certo ponto, é saudável. Porque
vida é frustração. E saúde emo
cional consiste em tolerar as frus
trações naturais da vida. Mas, se,
além das frustrações naturais, ou
tras, decorrentes de dificuldades
dos próprios pais, lhes são adicio
nadas, pode-se dar a interrupção da
continuidade genética do desen
volvimento emocional e a criança
permanecer fixada a uma das 
ses do desenvolvimento, o que
constitui a etiologia da doença
emocional. E é a doença emocio
nal que constitui o conteúdo da
chamada doença mental.

Aquela realidade, lembrada antes,
que o pai de hoje foi o filho de
ontem, apresenta outras implica
ções. A condição emocional de fi
lho, em maior ou menor propor
ção, permanece para todo o sem
pre no homem.



R elação P ai-F ilh o

e C ria tiv id adezyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Vimos que há um momento no
desenvolvimento emocional da cri
ança, em que, frustrada por não
reexperimentar a plenitude de
contato vivida dentro da mãe,
volta-se para o pai com a esperan
ça de, com êle, repetir a experi
ência inefável. O sentimento, que
é esperança de reencontrar o “pa
raíso perdido”, compõe e anima oZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
élan afetivo da criança para o pai.
Êste élan afetivo é ambivalente.

Originado da frustração de a mãe
não haver atendido à exigência de
reexperimentar o estado de pleni
tude, a criança reage com raiva.
Raiva é a emoção natural de rea
ção à frustração. E, como vimos, a
capacidade de tolerar frustração é
a medida de aferição do maior ou
menor estado de saúde emocional.

A relação com o pai começa, como
lembramos antes, inspirada pela
esperança. Importa observar os
movimentos da criança no sentido
de apreender a intensidade de an
gústia no período de encetamento
das relações com o pai.

Por sua vez o pai, possuído pelo
orgulho bom de ser pai, — afir-
mar-se, perpetuar-se na continui
dade do filho — reexperimenta,
por evocação inconsciente, o tem
po em que foi filho. Pai é, filho
foi. E como filho conservou a ex
periência de que foi amado pela
mãe. E mais amado pela mãe do
que o próprio pai. Agora, pai,
sente em relação ao filho amado,
o que o pai sentira dêle em rela
ção à mãe: ciúme. E êle, quando
filho, percebera...

Encetada a relação triangular, pai,
mãe e filho, fica estabelecido o
insolúvel conflito humano! Daí
aquela condição precípua de liigi-
dez emocional.

Que a mãe satisfaça, tão completa
mente quanto possível, a necessi
dade de contato manifestada pela
criança, a fim de que ela, a cri
ança, adquira higidez para tolerar
o permanente conflito humano! E
aprenda, com o filho, sim, apren
da. Aprender é o princípio da sa
bedoria. Que a mãe aprenda, com
o filho, a dar o contato que êle
quer, como quer, quando quer e,
finalmente, quanto quer. E que
use a difícil função mental de dis
cernir. Descernir o contato que
o filho quer, como quer, quando
quer e quanto quer, do contato
que a mãe quer dar. São contatos
diferentes. É o dar e o receber.
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A longa e, muitas vêzes, compro
vada observação demonstra que a
criança, ao receber contato que
satisfaz a mãe, que é para prazer
da mãe, se sente frustrada, porque
vive a experiência como objeto de
prazer da mãe. Nisso consiste o
penoso conteúdo emocional da se
dução. A conseqiiência de seme
lhante conduta materna é levar a
criança a sentir-se incompreendida
e ameaçada. Incompreendida e
ameaçada de não ser atendida nas
suas necessidades ingentes e de se
sentir objeto de prazer da mãe.

Estamos acentuando a relação com
a mãe para alcançarmos o grau de
angústia que fundamenta e orien
ta a criança ao voltar-se para o
pai. E a dificuldade do pai? Além
das rememoradas no início dêste
artigo, as outras, decorrentes da re
lação com a esposa.



A experiência diária demonstra
que a mais sublimada ambição hu
mana consiste na necessidade de
criar. A criação c sentida pelo ho
mem como se fôsse o meio infalí
vel de acabar com a angústia da
morte. Criar é antítese de morrer
e matar. E como é a mulher que
realmente concebe e cria o filho,
esta diferença entre o homem e a
mulher.. . ela, a mulher, é o ser
que cria alguém à sua imagem e
semelhança. Esta condição pe
culiar, de criar alguém à sua 
gem e semelhança, confere à mu
lher, na concepção inconsciente do
homem, o sentimento de que é
deusa.

O dicionário define deusa como
"mulher adorável por sua grande
beleza”. E deidade como mulher
formosa.

O ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAélan criador, mais utilizado pelo
homem e, por esta razão, mais de
senvolvido do que na mulher, de
corre, em parle, da necessidade
de superar a sua inferioridade em
relação à criatividade da mulher.

Por maior que seja a criação do
homem, jamais criou alguém à sua
imagem e semelhança. Esta dife
rença, entre a criação do homem
e da mulher, oculta o mais recôn
dito sentimento do homem em
relação à mulher.

E a contraprova da negação do
sentimento de inferioridade do ho
mem, no que concerne à criativi
dade, está na facilidade com que
a mulher reconhece, em si mesma,
a inveja do homem. E a extrema
dificuldade de o homem reconhe
cer a inveja que tem da mulher,
por ser impotente para conceber 

alguém à sua imagem e seme
lhança .

A inveja é tão destrutiva que anu
la a capacidade mental de o ho
mem reconhecer a inveja que tem
da mulher. Êle desloca tôda a in
veja que tem da faculdade de a
mulher conceber a pessoa do fi
lho e, assim, se empobrece, dei
xando de reconhecer parte subs
tancial de sua realidade interna.

Enfocamos aqui um dos muitos as
pectos da relação triangular pai,
mãe e filho, da qual é a criança
o personagem central. Vê-lo-emos
depois, na escola, repetido na re
lação com a professora e, também,
na relação da professora com a
criança.SRQPONMLKJIHGFEDCBA

R elação en tre

P ais e F ilho s

Esboçado o estudo da relação dos
pais, importa ter em mente noções
da relação emocional dos filhos
com os pais e, em seguida, dos fi
lhos entre si, isto é, dos irmãos.

A relação entre filhos e pais é in
fluenciada pelo lugar ocupado na
hierarquia familiar. Mas é a rea
lidade interna — convém repetir
que realidade interna é fato men
tal, e, como fato, tem consequên
cias — que condiciona o processo
da relação emocional.

É, pois, a realidade interna que
identifica, emocionalmente, cada
um com cada um, e cada um com
o todo — a família — e o todo, a
família, com cada um. E cada um
pode ser outro, sucessiva e simul
tâneamente, como veremos ao cor
rer destas linhas. Senão vejamos:
a família, cujo espisódio emocio



nal vamos descrever, ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAé constituída
de cinco membros, pai, mãe e três
filhos. Duas meninas, oito anos
uma, a caçula de seis meses e o
menino está com seis anos.

Temos de acentuar que a situação
que vamos apresentar não deve ser
generalizada. Cada pessoa é tão
ela mesma na área genuína de sua
personalidade e, simultâneamente,
tão identificada com outras pessoas
que, embora comparáveis, as si
tuações familiares não são jamais
equiparáveis.

Comparar é sempre possível. Equi
parar situações emocionais é, além
de inadequado, impossível.

A inviabilidade de equiparação de
situações familiares induz-nos a
descrever uma que outra situação
emocional, estudada no curso da
pesquisa dos fatores emocionais na
aprendizagem, em lugar de descre
ver como é a família no sentido
emocional.

Porque, em rigor, não pode haver
família modelo no sentido emocio
nal. Não fôssemos todos subordi
nados ao determinismo do incons
ciente ontogenético e filogenéti-
co. . .

Os três irmãos, da família em
aprêço, chamemo-los: Lúcia, Luís
e Luíza.

O brinquedo habitual de Lúcia é
com as bonecas. Das bonecas, cin
co lhe são inseparáveis.

Observemos certa hora do brin
quedo de Lúcia. As cinco bonecas
mudam de nome, idade, sexo e de
lugar, na hierarquia familiar, de
acordo com a pessoa que é, no mo

mento de brincar. Sim. Com a pes
soa que é, no momento do brin
quedo, porque a criança não faz
símbolo. A boneca não representa
a pessoa. A boneca é a pessoa no
momento emocional de brincar.

Brinquedo, divertimento, folguedo
são nomes que nós, adtdtos, damos
às atividades espontâneas da cri
ança. Para a criança, o brincar é
atividade grave, porque é ativida
de criadora e recriadora. O seu
conjunto constitui o recreio. E re
creio é, como repetidamente a pes
quisa tem revelado nestes dezeno-
ve anos de labor, o meio de a cri
ança recriar.

Daí o substantivo recreio. Recriar
o seu mundo diferente, retificado,
pelo brinquedo, das distorções im
postas por nossa limitação mental
de adultos.

É por meio do brinquedo que a
criança exprime o que está acon
tecendo em sua realidade psíquica.
É brincando que-a criança ensina,
corrige e harmoniza a confusão es
pontânea ou provocada, voluntá
ria e involuntária da vida fami
liar.

Nós, adultos, só alcançamos ma
turidade emocional quando exe
cutamos o trabalho com razão su
ficiente, isto é, quando reconhece
mos identidade entre o que faze
mos e a razão do que fazemos.
Esta identidade confere à ação
conteúdo e fundamento. É o cará
ter do brinquedo da criança. Há
identidade entre o que está acon
tecendo na realidade interna e o
que acontece no brinquedo.

Homem adulto, emocionalmente,
é o que trabalha com a seriedade
da criança quando brinca.
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Mas voltemos àquela hora do
brinquedo de Lúcia. Ela possui
seis bonecas, mas cm geral brinca
com cinco. Lúcia tomou a boneca
maior e envolveu-lhe a perna com
lira de pano, a jeito de atadura,
e deitou-a na cama. Em seguida
tomou a boneca menor no colo e
deu a mamadeira como se estives
se dando de mamar.

Terminada a mamada falou baixi
nho à boneca: — "Vamos, agora
vou ninar você e você vai dormir
contente porque mamãe lhe deu
de mamar, não é filhinha?"

Em seguida dirigiu-se à boneca
maior, olhou a perna doente e dis
se em tom de censura: — “Você
está com a perna ferida para não
poder andar e ficar em casa para
dar de mamar à sua filha, ouviu?”

328 A boneca maior passou, naquele
momento, a ocupar o lugar de Lú
cia na condição de mãe de Luíza.
Lúcia, antes, dera a mamadeira a
Luíza.

Na véspera, durante a ausência da
mãe, a empregada dera a mama
deira; e Luíza, depois da mamada,
vomitou. Lúcia a atendeu, to-
mou-a nos braços e a ninou até
que a “filhinha”, assim ela cha
mou a irmã, adormecesse.

No curso da noite em que a mãe
saíra com o pai, Lúcia teve pesa-
dêlo. Gritou assustada. Já era ma
drugada e a mãe pôde socorrê-la.
Lúcia disse que sonhara com a
mãe atropelada por automóvel e
com a perna ferida, sem poder
andar.

A mesma perna do curativo feito
na boneca. Antes da confirmação 

do sonho já a perna da mãe fôra
ferida na fantasia inconsciente de
Lúcia como castigo pelo delito de
ter rejeitado a filha, quando saiu,
e deixou de lhe dar a mamadeira.

O que se passou em Lúcia, ela
reproduziu no brinquedo. Já vi
mos que a perna doente da boneca
maior foi, para Lúcia, a perna
ferida da mãe no acidente do pe-
sadêlo.

Foi assim que Lúcia, na realidade
interna, concebeu a mãe, por ter
deixado Luíza sem os cuidados
maternos.

Pela mesma razão, a ausência in
justificada da mãe, no sentimento
inconsciente de Lúcia, provocara
os vómitos e o chôro de Luíza.
Por sua vez, Luíza teria tratado a
mãe como fôra por ela tratada.
Sentindo-se rejeitada pela mãe que
se ausentou do lar, à noite, do
mesmo modo, Luíza a rejeitou vo
mitando o conteúdo da mamadei
ra.

Sim, porque leite não é leite para
a criança que ainda não faz sím
bolo. Leite é a própria mãe di
luída em ternura como na emoção
shakespeariana. Já que, em vez
de ternura materna, Luíza sofrera
frustração, vingou-se da mãe, re
jeitando-a por meio do vómito, tal
como se sentira por ela rejeitada.SRQPONMLKJIHGFEDCBA

A n gú stia e C ria tiv id ad e

O estudo da angústia da criança
no Jardim de Infância e na Escola
Primária leva-nos pela própria
natureza do processo e pela neces
sidade de compreensão, até a sua
génese, evolução e fase atual de
estado — o estado de angústia.tsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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O acontecimento fundamental da
vida emocional e, em consequên
cia, da vida humana, é a perda da
continuidade de contato com a
mãe. Esta perda é, indelèvelmen-
tc, marcada pela angústia do nas
cimento. Angústia vital, mobiliza
da pelo instinto de vida atuante
no feto, e completada pela outra
angústia, a despertada pelas 
trações uterianas do trabalho do
parto.

A angústia experimentada pelo re
cém-nascido e expressada no des
conforto dos que nascem, por mais
aflitiva e conservada na mente in
consciente como perseguição, con
tém, no seu imo, aquela angústia
vital. E, depois, no curso da vida,
além de vital, aquela angústia é
estímulo e fundamento dc tôda a
criatividade humana.

Antes de mais nada, importa ter
em mente que a angústia que va
mos estudar, particularmente, é a
saudável angústia do nascimento.
Teremos, naturalmente, de tomar
em consideração, até certo ponto,
a angústia que ultrapassa o limite
de tolerabilidade e reduz, quando
não anula, a aprendizagem e a
produtividade, muito a ponto de
levar-nos a confundir criança an
gustiada com criança deficiente.

A angústia é, por efeito do conhe
cimento parcial do homem, ne
gada.

A educação ainda não incorporou
o estudo do psiquismo inconscien
te ao acervo das ciências que fun
damentam a sua filosofia. A cri
ança é estudada em dimensão ho
rizontal por meio da aplicação das
chamadas ciências do homem. To
davia, a dimensão vertical, a que 

penetra a intimidade da vida emo
cional, onde está a génese do 
samento e da conduta, é negada.

A negação age na mente humana
e o homem se torna impedido de
reconhecer a realidade interna. O
mesmo não acontece com a sua
conduta. O que é negado pelo
pensamento é revelado pela ação.
E para confirmar a negação aí es
tá o arsenal de tranquilizantes. Ao
se pretender anular a angústia
mórbida, deixa-se de elaborar a
angústia saudável e criadora.

Acompanhemos os acontecimentos
que se sucedem no curso do nas
cimento, desde o comêço do assim
chamado trabalho de parto.

Esqueçamos tudo o que sabemos e
o que pensamos saber e, humilde
mente, como sugere o método ci
entífico, suhoidinemo-nos à auto
ridade dos fatos e, especiahnente,
às suas consequências.

Importa ter em mente que o ser.
a pessoa e, cspecialmente, a crian
ça não se dão ao saber de nin
guém. O ser só se dá a outro ser,
quando, perceptivamente, sente
que pode ser percebido, sentido
por outro ser. E quando se sente
percebido, sentido pelo seu seme
lhante, é capaz de tudo dar para
ser compreendido.

Amar é o supremo desígnio do ho
mem .

Angústia mórbida é impedimento
de amor ou predominância de
ódio em suas manifestações pro-
tei formes.

Tudo o que pensamos ou sabemos
sôbre outro ser pode estar errado.
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O saber errado ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAé pior que o igno
rar. "O ignorante ignora. O que
sabe errado ignora que ignora”,
dizia Platão.

O meio de aprender com a crian
ça tal qual ela é, é partir da 
missa de que ela, a criança, sabe
mas não sabe que sabe como é
ela e, até certo ponto, como é a es
pécie humana que ela exprime na
sua conduta. Nós, adultos, temos
poucas ou muitas dezenas de anos
de idade. A criança, psicologica
mente, tem milénios e milénios de
anos de existência. É, no seu in
consciente pessoal e coletivo, tão
antiga quanto o primeiro homem.

Observemos a experiência natural
e, depois, a experiência provoca
da, assim como praticamos os que
estudam ciências empíricas, as ci
ências da experiência. Ciências

330 que partem da observação e em
lugar de pensar sôbre idéias aprio-
rísticas, raciocinam sôbre os fatos
e suas relações de continuidade, de
analogia, de repetição e, final
mente, suas consequências e rela
ções com outros fatos.

Voltemos àquele estado definido
como trabalho de parto. Nono mês
de gravidez. Eis, senão quando
começam, a principio breves e es
paçadas e, em seguida, prolonga
das e freqiientes, as contrações
uterinas. Estas contrações impul
sionam o feto, encaixado ou não,
até ser apertado, comprimido no
canal estreito, o canal vaginal.

Até antes do despertar das contra
ções uterinas o feto, teòricamente,
nada sofreu; foi vivido pela mãe,
não viveu. Desde, porém, o iní
cio das contrações uterinas, o feto
começa a ser perturbado. O esta

do de plenitude, vivido até então,
é substituído por apertos, com
pressões e, finalmente, depois da
passagem pelo canal estreito, dá-
se a expulsão.

A transição do estado fetal ao de
recém-nascido é marcada, como vi
mos antes, pela angústia. Angústia,
literalmente, quer dizer estreiteza,
aflição, passagem por um corredor
estreito, agonia, ansiedade acom
panhada de opressão e de tristeza,
até inibição parcial ou total da
atividade humana.

Consideremos a vida que foi vivi
da, a vida do feto e a vida de
quem tem de viver — a do recém-
nascido. O feto se desenvolve den
tro de órgão elástico, revestido in
ternamento, por mucosa lisa, ma
cia, úmida e unida.

Antes da fecundação, o útero tem
a capacidade média de três centí
metros cúbicos; no nono mês de
gravidez atinge, e muitas vêzes ul
trapassa, três mil centímetros cúbi
cos.

Além destas condições da vida
quando é vivida — o feto é envol
vido por líquidos — e, como o lí
quido é incompressível, o trau
matismo com as paredes macias do
útero é pràticamente nulo. O oxi
génio que alimenta o feto é car
reado pelo sangue que o nutre, di
retamente, por meio do cordão
umbilical.

Completada a passagem pelo canal
vaginal, procedida a expulsão, ci
tada antes, o recém-nascido tem de
respirar. O primeiro hausto dis
tende os alvéolos pulmonares. O
ar é úmido ou sêco, de acordo
com as condições atmosféricas na
turais ou artificiais. A respiração é 



mais bucal do que nasal, e por
isto, o muco não resfria nem aque
ce o ar, como na respiração do
adulto. Externamente, há o 
tato com mãos neutras, enluva
das, panos secos, ásperos, pinças
metálicas e ligaduras.

Considerando ainda o trabalho de
parto, a fim de penetrar o âmago
da angústia, verifica-se que o pro
cesso não depende apenas das con
trações involuntárias do útero e
das contrações voluntárias dos
músculos de fibras estriadas da
parturiente. Há a atuação do ins
tinto de vida do feto. Êste im
pulso vital que atua no feto e cons
titui a segunda condição para que
se dê o nascimento, manifesta-se
por meio de tensões que deixam
marcas na memória inconsciente
do indivíduo e da espécie, em cada
ser humano. — Sofremos por nós
próprios e, inconscientemente, por
todo o sofrimento humano. Assim
perceberam os clássicos gregos an
tes do gênio de Freud haver des
coberto o campo de validez do psi
quismo inconsciente e criado a
técnica de exploração. Zeus, na
realidade o gênio grego, pela voz
de Ésquilo, “abriu aos homens a
via da sabedoria aos lhes dar co
mo lei” — “sofrer para compreen
der”. Tudo o que é pensado foi
antes sentido. Para pensar com a
criança temos de, antes, sofrer o
que ela sente. Sem alcançar a raiz
do pensamento, que é o sentimen
to, podemos pensar por nós, po
rém jamais pelo próximo.

A criança sofre a angústia própria,
a angústia de seu semelhante e a
angústia da espécie. E, eis a ob
servação da situação de urna cri
ança de quatro anos de idade. Era
noite, chovia e a criança chorava.

Não podia conciliar o sono, a des
peito de já haver transcorrido a
hora habitual de dormir. O pai,
que a ninava, apelou para a espo
sa com a esperança de que ela con
solasse o filho angustiado. A an
gústia da criança parecia não ter
fim, quando, entre soluções, pôde
dizer que “estava chorando de pe
na do menino que estava na pra
ça, àquela hora, embaixo da chu
va”.

O menino que estava, àquela hora,
embaixo da chuva, era a estátua
de um garôto numa praça de sua
cidade natal...

A apertura na passagem estreita do
canal vaginal e as tensões do feto,
por atuação do instinto de vida,
constituem a angústia primária —
molde e complemento de tôdas as ggj
demais angústias da vida.

Assim como o nascimento se pro
cessa com angústia e por angústia,
assim também o que nasce de nós,
pensamento, emoção,.sentimento e
sobretudo fantasias inconscientes,
germes da criatividade, despertam
angústia.

Ainda, para alcançar o estado ge
nuíno de bondade, que em maior
ou menor proporção há em cada
ser humano, sofre-se angústia. É a
comprovação de que a bondade é
a vida. Enquanto houver vida ha
verá esperança de equacionar a
bondade esquiva.

Precisamente aquêle estado alcan
çado por meio de angústia e, com
tanta propriedade, definido pelos
clássicos "AD AUGUSTA PER
ANGUSTA.”



ASRQPONMLKJIHGFEDCBA d im ensão em o cion a i

n a escolazyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

A presente comunicação inicia o
estudo do desenvolvimento emo
cional da criança.

Se o objetivo é penetrar a intimi
dade psicológica do processo de
aprendizagem, temos de descrever
a relação emocional da criança
com a professora, desde as prime
ras experiências na escola.

A compreensão da relação crian-
ça-professôra exige, como compro-
vadamente demonstrou a pesqui
sa, que o seu estudo seja precedido
do estudo da relação criança-mãe.

Assim como o estudo da relação
criança-professôra começa desde
as primeiras experiências na esco
la, assim também o estudo da re-

332 lação criança-mãe deve começar
desde as primeiras experiências do
nascimento, na fase incipiente da
relação precoce de objeto.

A exigência dessas condições co
muns à inteligência de qualquer
processo, no estudo em aprêço, tor-
na-se essência e condição ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAsine qua
non, porque corresponde ao prin
cípio da continuidade genética do
desenvolvimento emocional.

Importa ter em mente, na inicia
ção ao estudo da emocionalidade
aqui tentado, a reversibilidade da
relação precoce de objeto.

A professora, pela função de pro
mover o desenvolvimento, tem
oportunidade, nos casos indicados,
de progredir e regredir com a cri
ança. A relação emocional é lábil.
Assim, a cada momento progride
e regride. Do mesmo modo é o 

processo de aprender. A aprendiza
gem depende do momento emocio
nal de aprender.

Se a relação é de boa qualidade,
aspectos e caráter da professora são
incorporados pela criança em for
mação e, simultâneamente, o ensi
namento é assimilado. Se a rela
ção é de má qualidade e aspectos
da professora são rejeitados, o en
sinamento também acaba sendo. E
o pior pode acontecer — fatos o
comprovam — defeitos da profes
sora são assimilados e o ensina
mento deformado.

A escola não é, como antes, ape
nas centro de ensinamento. É ins
tituição de aprender com a crian
ça tal qual ela é, e como o homem
é na sua realidade psíquica.

A reversibilidade da relação pre
coce — a relação emocional com a
mãe — confere à escola a função
de assegurar a continuidade do
desenvolvimento emocional quan
do harmónico e consolidá-lo quan
do interrompido. Essa é a esperan
ça no tipo de vida adotado pelo
que se convencionou chamar civi
lização industrial. É tipo de vida
que exige, cada vez mais, a parti
cipação da mulher. Urna das 
sequências da era industrial é que
a criança, na sociedade contempo
rânea, é órfã de mãe viva.

A chamada civilização industrial
não pode e, segundo o consenso,
não deve ser interrompida. O re
sultado é que funções que eram
inerentes ao lar foram, na socie
dade atual, inseridas na escola.

A escola é hoje a maior responsá
vel pela criança. Creche e pupilei-
ra terão de ser incorporadas ao
sistema educacional.



O estado de desajustamento da so
ciedade contemporânea é 
rente da falta de adequação da es
cola às novas funções e às rela
ções novas que lhe foram conferi
das pela sociedade vigente.

A relativa saúde emocional e a
educação, que apesar de tudo ain
da há, no Brasil, são devidas à
coragem e ao amor do professo
rado primário. A grande maioria 

das professoras primárias não he
sita em contrariar princípios, nor
mas e métodos quando incompa
tíveis com a realidade emocional
da criança. Esta afirmação é fun
damentada na avaliação e na me
dida da contribuição de professo
res primários de todos os Estados e
Territórios do Brasil, à pesquisa
dos fatores emocionais na aprendi
zagem .SRQPONMLKJIHGFEDCBA
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n ão D ire tiva?*zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Miguel de la Puente**

Quando levantamos esta questão,
perguntamo-nos de maneira mais
ou menos implícita se a didática
não diretiva não é antes uma 
entação, uma inspiração, uma filo
sofia da educação, do que uma

33-1 ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAmise en oeuvre ou uma implemen-

tation educativa, isto é, uma di
dática aplicada. São bem justas as
tentativas de querer avaliar o al
cance da não diretividade no do
mínio da pedagogia. Quantas ve
zes não ouvimos da bôca de peda
gogos que a não diretividade é
ótima em teoria, mas que na prá
tica tal sistema educativo não dá
resultado. Mas perguntamo-nos:
que valor pode ter uma teoria cuja
prática seria um fracasso? Uma
coisa parece certa, e é que a não-
diretividade tem semeado discór
dias em não poucos ambientes 
cativos: não faltam os muito en
tusiasmados por èste sistema, como 

• £stc artigo foi elaborado com mate
rial de livro do mesmo autor, lançado
reccntcmente cm Paris: Cari R. Rogers:
de la Psychothcrapic ò 1'enseignemcnl

Ed. de 1’Epi, Paris, 1970, 373 p.

»• Professor do Centro Cultural da
Universidade de Brasília, D.F.

também os decididamente contrá
rios a seu respeito.

A não diretividade acha-se estrei
tamente ligada ao nome de Cari
R. Rogers, psicoterapeuta e — di
gamos bem alto — também profes
sor. Não insistiremos sôbre as ati
vidades de Rogers-psicoterapeuta,
que estão fora de contestação, mas
antes sôbre as atividades de Ro-
gers-professor. Rogers se dedicou
ao ensino durante quase tôda a sua
vida profissional, nas universida
des de Rochester (1935-40), Ohio
(1940-45), Chicago (1945-57) e
Wisconsin (1957-63), sem falar de
suas atividades extraordinárias em
outros estabelecimentos de ensi
no.1 Rogers reconhece não ter ex
periência direta na direção de um

1 Além dc suas experiências realizadas
durante o ano escolar, Rogers deu tam
bém numerosos cursos dc verão, nas uni
versidades de Chicago (1911) , de Los
Angelcs (19-17), dc 1-Iarvard (19-18) . dc
Brandcis e no Occidental Collegc (1950);
êlc nos fala também da sua estada de
um semestre na Universidade dc Ber-
kclcy na Califórnia (1953-4). Recente
mente Rogers continua mantendo con
tato com diversas instituições dc ensino. 



centro de ensino, mas que, apesar
disso, acha que possui experiências
equivalentes, como diretor de cen
tros de aconselhamento ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA(counscl-
ing centers), e de grupos de pes
quisa.2

Rogers é por conseguinte um pro
fessor, e um psicopedagogo, mas
é antes de tudo um psicoteralieu-
ta. A didática não diretiva é fruto
da sua psicoterapia, onde ela se
encontra já “implícita” (a pala
vra é de Rogers mesmo), de for
ma que nos parece difícil com
preender bem a não diretividade
de Rogers em pedagogia sem co
nhecer a sua psicoterapêutica. Um
estudo sério da didática não dire
tiva supõe uma visão global do
“rogerianismo”. No presente tra
balho vamos limitar-nos a pôr em
relevo as grandes linhas por onde
podem ir nossas tentativas de so
lução para o problema da possibi
lidade de uma didática não dire
tiva.3

E, antes de tudo, que é a “não
diretividade” ? É significativo o
fato de que Rogers, depois de sete
ou oito anos de psicoterapeuta,
nos quais êle seguiu uma orien
tação que chamou de “não dire
tiva”, começou a qualificar a sua

como o provam suas visitas ao “Califór
nia Inslitute of Technology”, ao “Lcwis
and Clark Collegc” de Porlland, ao "So-
noma St. Collegc”...

2 No “Child Study Department" de
Rochester, no "Rochester Guidance
Ccntcr”, nos centros de aconselhamento
das universidades de Chicago c de VVis-
consin, assim como nos grupos de pes
quisa destas instituições.

3 Uma vislio da psicoterapia de Rogers
poderá ser obtida através da recente obra
do autor deste artigo, citada na nota
introdutória.

prática terapêutica de "centrada
no cliente” com quase uma prefe
rência exclusiva, em lugar de “não
diretiva”. Rogers se explica sôbre
êste particular: trata-se de uma
tendência que êle sente em si mes
mo para contrabalançar a parte
técnica da entrevista, superdesen-
volvida nos primeiros anos da sua
psicoterapia4 (1940-45). Sua
atenção é atraída pelas “atitudes”
do psicoterapeuta na entrevista e
não pelas suas “técnicas”. Êle in
siste em nos fazer ver que o lado
técnico do inierview não é o úni
co, 5 que a função das “técnicas”
é a de estar ao serviço das "atitu
des”, e que enfim, por isso mes
mo, as “técnicas” com respeito às
"atitudes” são secundárias. 0

Por conseguinte, na óptica rogeria-
na, “não diretiva” e “centrada no
cliente” não são qualificações si
nónimas da sua psicoterapêutica, 335
pois o primeiro têrmo se refere ao
lado técnico da entrevista, e o se
gundo às atitudes que deve pos
suir o psicoterapeuta (ou o pro
fessor). Ora, sendo as atitudes o
característico mais importante da
relação de ajuda rogeriana, daí se

4 Client-centered Therafiy, p. 19-20.

5 “Psychometric tests and client-ccnte-
red counscling”, cm Educational and

Psychological Measurement, 6, p. 130-
-1-ÍO; “The attitude and orientation of
lhe counsclor in clicnt-ccnlcrcd thcra
py", em Journal of Consulting Psycho-
logy, 13, p. 82.

• “A current formulation of clicnt-cen-
tered thcrapy”, em Social Service Re-

viera, 24, p. 414; "VVhat is to be our
basic profcssional rclationship?", em
Annals of Allergy, 8. p. 238; com R.
BECKER, "A basic orientation for coun
scling”, cm Pastoral Psychology, 1 (1),
p. 28; “Clicnt-centcrcd thcrapy: a hel-
ping process”, em The University of

Chicago Round Table, 698, pp. 15 e
20.



segue que seria melhor falar de
"terapia (ou ensino) centrada (o)
no cliente (ou no estudante) ”, an
tes do que de “terapia (ou ensi
no) não diretiva (diretivo) . Mais
adiante veremos quais são as ati
tudes e as técnicas que nos pro
põe Rogers; notemos finalmente
que as atitudes e as técnicas não
se excluem, se completam: as téc
nicas têm a liinção de pôr em ação
as atitudes.

Aprofundando na linha das atitu
des imediatas da relação de ajuda,
chega-se inevitavelmente a vários
pressupostos "originários” (toma
mos ésse têrmo da íenomenologia),
a uma filosofia do homem e de seu
desenvolvimento, e neste sentido
o rogerianismo é uma “filosofia”.
E mais, as experiências terapêuti
cas e pedagógicas são suscetíveis
de ser abstraídas e conceituai i-

ggg zadas, e finalmente inseridas num
corpo coerente de teorias. E como
o indivíduo se desenvolve em so
ciedade, as exigências dos grupos,
das organizações, das instituições
não podem ser deixadas de lado
por um movimento ou sistema, se
ja qual fôr seu tipo, fundado na
realidade.

Por conseguinte, o rogerianismo
em pedagogia nos aparece como
um movimento bastante comple
xo: êle é uma filosofia da educa
ção (A), uma teoria da educação
(B), uma ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBApraxis educativa (C), o

rogerianismo abraça também uma
tecnologia educativa (D), e final
mente êle é uma ação política (E).
Percorramos cada um destes itens.SRQPONMLKJIHGFEDCBA

A —  F iloso fia d a ed u cação

Aplicando os princípios da psico-
terapia “centrada no cliente” à si
tuação escolar, o que mais cha

mou a atenção dc Rogers foi que
se obtinha “um nôvo tipo de edu
cação”, 7 cujos “resultados mos
travam ter um caráter muito di
ferente dos obtidos pelos métodos
habituais”, 8 enfim, “algo realmen
te diferente”,0 tão diferente que,
apesar da dificuldade que supu
nha a sua aplicação, apesar dos
primeiros erros e dos primeiros
fracassos, valia a pena persistir e
levar adiante o experimento co
meçado. 10

A educação que se baseia nos prin
cípios da terapia “centrada no cli
ente” não é a única classe de 
cação que pode ser tomada como
objetivo: ela não é mais do que
um tipo de educação, não o único
por conseguinte, mas que pode 
volucionar, segundo Rogers, o sis
tema educativo hoje em uso. Ro
gers vê em geral dois grandes 
pos de educação, um autoritário,
e outro democrático; neste último
êle coloca a sua psicopedagogia.

A “filosofia” da educação autori
tária consiste em supor que a pes
soa que aprende é incapaz de ter
o controle de si mesma, e que por
conseguinte ela deve ser guiada
por apenas uns poucos que sabem
melhor do que ela o que mais lhe
convém. Este tipo de educação está
“centrado no mestre”, e consiste
em “ensinar” ou ao menos ter a

’ "Significam aspects of clicnt-centered
lherapy”, em American Psychologist, I,
p. 421.

• “Psychotherapy”, cm W. DENNIS c
colab., Current trends in psychology, p-
124.

’ “Some implicalions ot clicnt-centered
counscling for college pcrsonnel work",
cm Educational and Psycliological Mea-

suremenl, 8, p. 545.

10 Clicnt-centered Therapy, p. 384. 



pretensão de ensinar.11 O objeti
vo da educação autoritária ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAé pro
duzir técnicos, bem equipados de
conhecimentos informativos,12 fa
zer dos estudantes continuadores
passivos da cultura que se lhes
transmite.13

Pelo contrário, a “filosofia” da
educação democrática consiste em
deixar fundamentalmente a res
ponsabilidade da educação no es
tudante mesmo; esta educação
está “centrada no estudante”; seu
único objetivo consiste em criar
condições favoráveis que “facili
tam” a aprendizagem do estudan
te, em liberar suas capacidades de
auto-aprendizagem, visando a um
desenvolvimento tanto intelectual
como emocional do estudante.14
Pode-se dizer que o objetivo da
educação democrática consiste em
“assistir” os estudantes, para que
eles se façam “pessoas”, pessoas de
iniciativa, de responsabilidade, de
autodeterminação, de discerni
mento, que saibam aplicar-se a
aprender aquelas coisas que vão
servir-lhes para a solução dos seus
problemas e, ainda mais, que tais
conhecimentos os capacitem a se
adaptar com flexibilidade às no
vas situações, aos novos problemas,
servindo-se da própria experiência
com espírito livre e criativo e, en
fim, que se façam pessoas que sai
bam colaborar com as outras pes
soas, sem por isso deixar de ser
indivíduos.15 Tal educação visa
fazer dos estudantes cidadãos in-

u Ver nota n.° 9.

12 Ver nota n.° 10, p. 387-8.

“ “Implications of recent advances in
the prcdiction and control of behavior”,
cin Teachers Collegc Record, 57, p. 319.

11 Ver nota n.° 9, passim.

11 Ver nota n.° 10, p. 387-8.

dependentes e de rica personali
dade. 10

Rogers reconhece que entre os
dois tipos de educação que êle
aponta, o autoritário e o demo
crático, existe tôda uma gama de
sistemas ambivalentes, baseados
somente em parte nos princípios
democráticos. 17 É precisamente
com os partidários desta educação
“pseudodemocrática” que cie vai
estabelecer o diálogo. Seu objetivo
é lhes fazer ver o autoritarismo
que existe no fundo dos princípios
dêles, e lhes demonstrar as van
tagens de uma educação inteira
mente democrática.

Em que consiste a ação de todo o
pessoal que trabalha numa insti
tuição de ensino ? — pergunta
Rogers (êle escreveu isto em
1948) . Em conhecer melhor o es
tudante, mediante notas e qualifi- 337
cações escolares, testes etc., para,
a seguir, planificar uma ação que
promova seu desenvolvimento da
melhor maneira possível. Isto sig
nifica, observa Rogers, que a res
ponsabilidade de tal ação está na
pessoa ou grupo de pessoas que
intentam conhecer e dirigir o es
tudante, que tal responsabilidade
está fora do estudante e não nêle
mesmo (within). Mas, continua
Rogers, porque não deixar ao es
tudante a responsabilidade de si
mesmo, que êle mesmo se conhe
ça, que êle mesmo tome as deci
sões que lhe tocam ? Isso não
equivale a dizer que deveríamos
abandonar o estudante, mas que
as pessoas que estão a serviço dêle,
em lugar de pensar acêrca dêle,

" Ver nota n.° 18, p.p 319-20.

17 Ver nota n.° 10, p. 388.



ou ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBApara êle, passariam a pensar
com êle.lsSRQPONMLKJIHGFEDCBA

B —  U m a teo ria d a ed ucação

Vejamos quais os princípios ou as
hipóteses que Rogers nos propõe
ao lançar as bases teóricas de um
ensino “centrado no estudante”.
Sirvamo-nos para isso, não sòmen-
te da sua exposição em seu livro
Clicnt-centered Therapy (1951),
mas também da comunicação de
dez minutos que êle teve um ano
mais tarde, em abril de 1952, num
seminário de professores da Uni
versidade de Harvard.19 Se exa
minamos um e outro texto, não
podemos deixar de constatar que
o conteúdo básico de ambos é prà-
ticamente o mesmo; a diferença
está apenas no estilo. O segundo
texto é uma comunicação-progra-
ma (esta qualificação é nossa) do

338 ensino centrado no estudante, es
crita num estilo rápido, incisivo,
quente, paradoxal; o próprio Ro
gers comenta as violentas reações
que éste texto suscitou.20

A "hipótese central", como Ro
gers se explica na sua autobiogra
fia, 21 do ensino centrado no estu
dante consiste em que "não se

’• Ver nota n.° 9.

’ “Personal thoughts on teaching and
learning”, em Marril-Palmer Quarterly,

Summer, 3, p. 211-3.

” .Aludimos às controvérsias levantadas
tanto nos U.S.A. como na França. Rogers
mesmo diz que procura ser menos pro
vocante do que cm Harvard “na manei
ra” de expor suas ideias; por conse
guinte é uma questão de estilo (ver On

becoming a Person, p. 279) .

“ “Cari R. Rogers”, em E. G. BORING
c G. LINDZEY, A. hislory of psychology
in aulobiography, v. V, N.Y., pp. 313
sq.

pode ensinar a outra pessoa dire
tamente; sòmente lhe podemos fa
cilitar a aprendizagem”. Trata-se
dc uma hipótese acêrca da qual
todos os professores estão de acor
do; ela é só uma reformulação de
velho adágio: “Poderás levar o
cavalo até a água, mas não o po
derás fazer beber.”22 Mas na prá
tica a maioria dos professores
ignoram completamente esta hi
pótese. No fundo é como se a
gente pensasse no absurdo da hi
pótese contrária, mas se agisse con
forme o princípio que o que se
ensina é igual àquilo que se apren
de. No segundo texto, Rogers tira
ainda uma consequência desta hi
pótese central: se não se pode en
sinar (diretamente) a outra pes
soa, também não é possível lhe en
sinar como ensinar.

As outras hipóteses que Rogers
formula a seguir, em número de
quatro no texto do Client-center-
ed Therapy e de uma dezena no
texto de Harvard, giram em tôrno
da hipótese central. Na realidade
estas outras hipóteses não são mais
do que razões ou pressuposições da
primeira hipótese. Não podemos
deixar de reconhecer nelas tôdas
a psicologia da percepção do sis
tema psicoterapêutico de Rogers.
Êle descobriu em sua experiência
de psicoterapeuta o mecanismo de
tôda aprendizagem, e portanto da
aprendizagem escolar. Podemos
juntar tôdas estas hipóteses em
três itens.

Antes de tudo, e sòmente o estu
dante quem aprende: só êle tem
acesso direto à sua experiência

“ É interessante o comentário dc B. F.
Skinncr a este adágio: ver as primeiras
páginas do seu livro: Science and Hu-

man Behavior. 



pessoal, só êle pode auto-descobri-
ía, auto-apropriá-la, e uma vez
assimilada a aprendizagem na 
periência, traduzi-la significativa
mente em têrmos de comporta
mento. Mas, em segundo lugar, o
estudante ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBApode ter dificuldade em
efetuar sua aprendizagem, em rea
lizar a “diferenciação” da sua pró
pria experiência, a “simbolização”
correta das suas experiências. Pois
nem sempre é fácil a passagem da
“experiência” a sua “simbol
ção”, e desta ao “comportamento”,
isto é, a aprendizagem segundo
Rogers. Às vêzes, a pessoa que de
seja aprender se recusa a aceitar
aquelas experiências que não se
adaptam bem à imagem que ela
já tem do mundo e de si, porque
isso lhe exigiria um esforço peno
so. A pessoa deverá relaxar suas
defesas, aproximar-se de sua ex
periência própria e presente, tra
tar de exprimir suas próprias in
quietudes, e embarcar num pro
cesso de "devir” do seu próprio
experimentar (experiencing) para
simbolizações e comportamentos
sòmente até então ligeiramente
pressentidos. Em terceiro lugar, o
estudante poderá receber ajuda na
sua dificuldade de aprender. Esta
ajuda consistirá numa situação
educativa tal que promova da
maneira mais eficaz sua aprendi
zagem pessoal; nesta situação, por
conseguinte, a pessoa que aprende
deve sentir-se segura contra tôda
ameaça exterior, para poder rea
lizar melhor a diferenciação das
suas vivências.SRQPONMLKJIHGFEDCBA

C —  “P rax is” edu cativa

Como facilitar a aprendizagem
"significativa” que acabamos de
descrever, a qual diferencia, per-
vade a pessoa e suas ações, que vai 

bem para além do simples conhe
cimento de fatos? Dispomos de
duas exposições de Rogers, uma
de 1951, que se encontra no seu
livro Client-centercd Therapy, e
outra de 1958, mais tarde inserida
no On becoming a person23

(1961), e que corresponde a uma
alocução que êle proferiu num se
minário de educadores no God-
dard College, em Plainfield (Ver-
mont) . O primeiro texto reflete
todo o esforço de Rogers daquela
época, por insistir na importância
das “atitudes” na psicoterapia.
Vamos deter-nos no segundo tex
to, bem mais elaborado do que o
primeiro, e que é escrito depois
do seu famoso artigo "The neces-
sary and sufficient conditions of
therapeutic personality change”.24
Como em psicoterapia, em peda
gogia o mais prático e eficiente
são as atitudes do professor, ou da
pessoa que ajuda o estudante: eis 339
o característico da orientação ro-
geriana. Rogers nos indica uma
pré-condição do clima da aprendi
zagem escolar, e quatro condições
da aprendizagem mesma; as três
primeiras condições são próprias
da aprendizagem terapêutica, ao
passo que a última é só própria
da aprendizagem escolar. Vejamos.

Rogers supõe como pré-condição
do clima da aprendizagem que o
estudante está em contato com os
problemas, problemas vitais, que
têm repercussão na existência dêle.
Isto suposto, é necessário que o
professor seja autêntico ou genuí
no, que êle esteja aberto às suas

23 “The charactcrislics of a hclping re-
lationship”, cm Pcrsownel and Guidan-

ce Journal, 37, pp. 6-16.

21 Em Journal of Consulting Psychology,
21, pp. 95-103.



experiências, e que na sua rela
ção com os estudantes se mostre
tal qual é de fato. Êle pode per
feitamente sentir entusiasmo por
um tema e desinteresse por outro,
e precisamente porque ele aceita
seus sentimentos como "seus” sen
timentos, não sente a necessidade
de os impor a seus estudantes, ou
de insistir para que reajam da
mesma forma que êle. Êle é uma
pessoa, e não a encarnação abs
trata de uma exigência escolar, ou
o conduto estéril por onde passa
o saber de geração em geração.

A ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAaceitação e a compreensão são
outras duas atitudes que deve pos
suir o professor de orientação ro-
geriana. O professor deve aceitar
o estudante como êle é, e deve
compreender os sentimentos que
ele possui. Aceitando com calor

340 os sentimentos de mêdo, apreen
são, desânimo do estudante, con
siderando-o “positiva e incondicio
nalmente”, e compreendendo-o in
terna e sensivelmente ("empática
mente") , o professor fará da sua
parte tudo o que pode para a cria
ção de um clima favorável de
aprendizagem.

Finalmente, a última condição,
própria da aprendizagem escolar,
consiste na provisão do material
de aprendizagem: livros, mapas,
gravações, e o professor mesmo, que
se converterá num instrumento di
dático para o aluno. Oferecendo-
se ao grupo, o professor não exer
cerá nenhum domínio sobre o
grupo, de modo que êle poderá
dizer por seu lado: "Não gosto dis
to", e o estudante por sua vez:
“Eu gosto”; isto é, que os estudan
tes vejam nos serviços do professor
uma oferta e não uma imposição.SRQPONMLKJIHGFEDCBA

0 —  T ecn o log ia ed u cativa

O rogerianismo não exclui as téc
nicas da educação, mas lhes atri
bui um papel característico: o de
estarem a serviço das atitudes an-
teriormente descritas. Neste par
ticular é interessante a controvér
sia Rogers-Skinner: Rogers se
opõe por um lado a éste grande
tecnólogo da educação, ao mesmo
tempo que, por outro lado, aceita
de braços abertos a "instrução pro
gramada", da qual Skinner é uma
das maiores figuras.25 Vejamos.

O progresso da psicologia suscita
em Rogers dois sentimentos, um
de admiração, e outro de mêdo.
De mêdo, com efeito, pois tal pro
gresso implica terríveis possibili
dades no que toca ao controle e
à manipulação do comportamen
to humano. Rogers se opõe à ori
entação de Skinner, para quem a
hipótese de que o homem não é
livre é absolutamente necessária
para poder aplicar um método ci-

B Trata-sc de um simpósio dc que Ro
gers participou com o Dr. Skinner da
Universidade de Harvard, em Chicago.
cm 1956: ver “Some issues conccming
lhe control of human bchavior”, Scien
ce, Ncv., 121, n.° 3231. pp. 1057-1066;
o quadro dc fundo desta discussão o
encontramos num artigo que Rogers es
creveu uns meses antes: ver “Implica-
lions ot rcccnt advanccs in thc predie-
lion and control of bchavior”, em Tea-
chers College Record, 57, pp. 316-322;
estes dois artigos foram incluídos no On

becoming a person (1961), c resumidos
num outro artigo do mesmo ano: ‘ The
placc of thc person in the ncw world
of thc behavioral Sciences”, cm Person-
nel and Guidance Journal, Fcb., n. 6,
pp. 442-451 (Este artigo aparece tam
bém publicado nas edições francesa c
portuguesa do On becoming a person;

lamentamos que o termo "cliente”, tão
significativo cm Rogers, tenha sido tra
duzido na edição lisbonense, por "pa
ciente"!) 



entífico nas ciências do compor
tamento. Para Skinner, prossegue
Rogers, o homem interior, livre
c responsável não é mais do que
um substituto pré-científico; o que
está em aberta oposição com a
sua experiência de psicoterapeuta.
Rogers não aceita que a vida ple
na (o ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAgood life) da futura socie
dade vá consistir.no controle e na
manipulação das pessoas, ainda
que isso seja feito para torná-las
mais felizes, pois o homem — 
plica Rogers noutra ocasião — é
o arquiteto de si mesmo. Não se
deve minimizar o papel que de
sempenha o subjetivo, ainda que
pré-científico, na ciência: qual
quer outra pessoa pode escolher
outros objetivos científicos, dife
rentes dos do Dr. Skinner.

Noutras palavras, Skinner é vis
to por Rogers como alguém que
pressupõe o subjetivo pessoal, mas
que não o toma em consideração,
que irrompe na pessoa com uma
tecnologia dr- educação elaborada
pela subjetividade de outras pes
soas que são as que vão manipu
lar o educando, ainda que seja
para fazê-lo mais feliz. A posição
de Rogers é clara: a metodologia
e as técnicas científicas devem ser
postas a serviço do subjetivo pes
soal de cada indivíduo. Por con
seguinte, nada tem de estranho que
Rogers, que se opõe a Skinner no
que diz respeito ao sentido da tec
nologia na educação, o aceite por
outro lado, mas segundo a sua
perspectiva.

Assim, além do “ensino progra

mado”, Rogers cita e comenta ou
tros métodos pedagógicos para pôr
em ação o ensino “centrado no es
tudante”: o método de Schwab e
Suchman para fazer dos alunos 

pesquisadores de espírito inventi
vo, a. simulação (simulalion), que
é um sistema social em minia
tura, um modelo em laborató
rio de uma organização, de uma
nação, do mundo; o contrato de
estudo, no qual o aluno contrata
com o professor a matéria a estu
dar conforme a nota que deseja
obter; as mesmas notas e exames
como técnicas a serviço da auto-
avaliação do aluno; tôdas as téc
nicas modernas da dinâmica de
grupo. . . Na realidade, Rogers
não elabora métodos pedagógicos
próprios, nem nos pretende dar
uma lista completa das técnicas
que se adaptam melhor à sua ins
piração; ele nos cita alguns mé
todos, a título de sugestão; o im
portante parece ser o sentido que
êle dá ao emprêgo da tecnologia
educativa.20SRQPONMLKJIHGFEDCBA

E —  A ção p o lítica

O rogerianismo não é um sistema
fechado nos horizontes individuais
da pessoa humana, como alguns
parecem acusá-lo.27 Certamente,
Rogers partiu do indivíduo, mas
logo viu que para efetuar a trans
formação individual êle precisava
levar adiante uma ação mais
ampla no nível das instituições,
das organizações, da sociedade. Já

Ver Frcedom to learn (1969), pas-
sim, csp. cap. V.

27 Ver G. LAPASSADE. Groupes, orga-

nisations, institulions, Gauthicr-Villards,
Paris 1967, 314 p., na p. 24 sq. Não
estamos de acordo com a asserção dês-
te autor, segundo a qual o movimento
não diretivo contemporâneo psicologiza
a política, cm lugar de politizar a psi
cologia. Exatamcntc o contrário: Rogers
parte de uma psicologia genética antes
de empreender uma ação política. Ver
nossa obra jã citada.
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cm 1951 cie se encontrou diante
das dificuldades provenientes da
direção das instituições de ensino,
ao querer aplicar seu "ensino cen
trado no estudante”, e então êle
se contentou em optar por uma
“ação provisória” até que mu
dassem as estruturas dos grupos.
Recentemente êle abordou a fun
do o problema do ensino centrado
no estudante, empreendendo dêste
modo uma verdadeira ação polí
tica. É interessante sua experiên
cia concreta no complexo educa
tivo do “Immaculate Heart” de
Los Angeles, que compreende umZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
college, várias high schools e di
versas escolas primárias. Rogers
nos propõe um plano de ação teó
rico e outro prático, além de um
plano de ação continuada.

Não insistiremos sôbre a parte
teórica: críticas ao sistema educa-

342 tivo antigo, e normas para a se
leção dos estudantes, para a estru
turação dos cursos e para os exa
mes. £le qualifica o plano prático
de "revolucionário”. No entanto,
a revolução que êle propõe é an
tes interna: para que as estrutu
ras de uma instituição ou de uma
organização mudem é preciso que
mudem as atitudes da direção, dos
professores, dos pais dos alunos
e dos alunos mesmos. É necessário
uma transformação interna, e
para êsse fim Rogers lança mão
dum poderoso meio, o “basic en-
counter group’’. 28

Tal experiência de grupo já foi
empregada em pequenos setores

w Muito interessante o artigo de Ro
gers sôbre íste particular. Ver “The
proccss of lhe basic cncountcr group ,
cm J. F. T. BUGENTAL c colab.: The
challenges of humanistic psychology,

N.Y. 1967, pp. 261-278.

do mundo escolar,20 mas — afir
ma Rogers com satisfação — ela
nunca foi aplicada a todo o pes
soal de uma organização ou cen
tro de ensino. Trabalhar só com
professores ou só com a direção
era se expor àquilo que de fato
sucedeu: o fracasso. Gogers sugere
que se comece com a direção, de
pois com os professores etc., e que
além disso a experiência seja fei
ta num período de tempo relati
vamente curto (possivelmente nu
ma casa de campo), para dessa
forma produzir um impacto efici
ente em todo o centro de ensino.

No plano de ação continuada po
derão ser atingidas aquelas pes
soas que ainda não participaram,
e depois também aquelas que já
participaram. Um dos principais
problemas é a formação de “faci-
litadores” de grupo. Porém, o "ba
sic encounter group” não é mais
do que uma técnica entre outras
muitas (visitas aos amigos, corres
pondência...), nas quais se po
dem dar também as atitudes que
facilitam a aprendizagem pessoal.

EM RESUMO, apresentamos os
traços mais relevantes do rogeria-
nismo em pedagogia. Fizemos ca
so omisso dum sexto traço muito
importante, a pesquisa pedagógica,
que reservamos para outro traba
lho. Talvez tenhamos conseguido
dar alguma resposta à questão ini
cial: é possível uma didática não
diretiva? Ainda que nossa respos
ta seja positiva, reconhecemos sua

=» Rogers cita os trabalhos de Clark e
Milcs com a direção, de Bowers e Soars
com os professores, de Boyer com gru
pos de estudantes c profcssôrcs, de Mi
lcs, Clark c Culbert com a classe (Ver
Freedom lo learn).



complexidade e dificuldade. O ro-
gerianismo em pedagogia, que
parle de uma filosofia da educa
ção muito humanista (A) , ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAé antes
de tudo uma praxis educativa na
qual as atitudes têm um papel
muito importante (B), e que já
possui uma teoria da educação, 

extraída da prática do ensino,
com a ajuda das teorias e das ex
periências do modelo terapêutico
(C); as atitudes “centradas no es

tudante” são postas em ação por
meio da tecnologia educativa (D),
de alcance grupai, institucional,
social em geral (E) .
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d o cu m en tação



P sico lo g ia n o T raba lh o
d o P ro fesso r P rim ário  *

I. In tro du çãozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

1. Razões do estudo
do problema

Observações realizadas em classes
346 primárias, contatos com professo

res em reuniões de estudo e em
Cursos de Aperfeiçoamento, análi
ses de depoimentos de professores
a órgãos de orientação e pesquisa,
conduziram à conclusão de que o
ensino de Psicologia nas Escolas
Normais não vem atendendo aos
objetivos desejáveis, não habilitan
do o professor primário a resolver
com sucesso os problemas especifi- 

• Pesquisa realizada pela Divisão de
Aperfeiçoamento do Magistério do Cen
tro Brasileiro de Pesquisas Educacionais
— INEP, a cargo de Maria José Bessa-
das Penna Firme e sob a supervisão geral
de Lúcia Marques Pinheiro. O tratamen
to estatístico dos dados foi orientado
por Otávio Martins e Walter Augusto
do Nascimento. Participaram do traba
lho de codificação e tabulação Amónia
de Ptídua Jorge Oliveira, Fany Bopp,
Ivcte Miranda de Avelino, Léa Spolidoro,
Maria Luíza Lago Bittencourt, Maria
Loureiro de Oliveira, Ney Arruda, Wan-
da Coronel Mourão e Zelira Pereira
Cutrin. Marlene Cardoso Pereira cola
borou no tratamento estatístico.

cos de seu trabalho diário com a
criança.

Em exames de programas de Psi
cologia de Escolas Normais do Es
tado da Guanabara e de outros Es
tados brasileiros transparecia, ao
lado da existência de temas sem in
teresse para aplicação prática, a
omissão de assuntos essenciais à
atuação mais eficiente do professor
em classe.

O preparo básico em Psicologia é
fundamental para que o professor
resolva, adequadamente, uma série
de problemas de manejo de classe,
de aprendizagem e de orientação
dos alunos, em geral, bem como
problemas relacionados aos colegas,
à direção e aos pais de alunos.

Assim, acreditamos ser imprescin
dível conhecer a situação vigente
e sugerir as mudanças que possam
corrigir as deficiências verificadas.

2. Utilidade do estudo

As conclusões do estudo irão per
mitir sugestões para revisão dos
programas de Psicologia das Esco



las de Formação do Magistério e
dos Cursos de Aperfeiçoamento de
Professores; para reformulação dos
métodos de ensino e dos meios de
apuração de rendimento escolar
nessa área, assim como para a se
leção da biblioteca de Psicologia,
indispensável ao trabalho do pro
fessor primário.SRQPONMLKJIHGFEDCBA

II. D esen vo lvim ento d o

traba lho

1. Elaboração dos instrumentos
da pesquisa

Como base para a organização dos
3 questionários, que funcionariam
como instrumentos, utilizamos as
seguintes fontes:ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Observação de classes primárias
de escolas situadas em diferentes
zonas sócio-econômicas da Guana
bara e do Recife.

Nessas observações, realizadas sob
a forma descritiva, isto é, sem
apreciação ou interpretação, regis
trou-se o comportamento do pro
fessor e dos alunos, com indicação
da hora de início e do fim de
cada atividade. De posse desses da
dos, procurou-se verificar os pro
blemas psicológicos que surgem
em classe com maior ou menor
frequência, a maneira como foram
enfrentados pelo professor e a rea
ção dos alunos.

Dados de observação de crianças
em classe enviados por professores
primários da Paraíba e do Rio
Grande do Sul a órgãos de pesqui
sa e orientação, sôbre os proble
mas ou dificuldades infantis que
ocorreram mais frequentemente na
escola e que os professores não
conseguiram resolver com os co
nhecimentos psicopedagógicos ad
quiridos no Curso Normal.

Dados do Serviço Psico  pedagógico
do l.° Centro Experimental de
Educação Primária da Secretaria
de Educação da Guanabara em
convénio com o INEP (Escola
Guatemala') sôbre as principais
características e problemas dos alu
nos, na escola e no lar, fornecidos
pelos professores de classe, diretora
e pais de alunos.

Estudo de bibliografia básica de
Psicologia Educacional, com aná
lise da aplicação que poderia ter
cada assunto no trabalho do pro
fessor primário.

2. Instrumentos Utilizados

Os questionários, elaborados ten
do em vista o material colhido nes
sas fontes, visaram fornecer ele
mentos para responder às seguin
tes indagações:

a — Quais os problemas psicológi-
cos que se apresentam na Escola
Primária? Que recursos o professor
está utilizando para tentar resol
vê-los: conhecimentos adquiridos
no Curso Normal? em Cursos de
Aperfeiçoamento? a própria expe
riência? experiência alheia?

b — Até que ponto o ensino de
Psicologia ministrado no Curso
Normal está oferecendo ao profes
sor primário o domínio dos conhe
cimentos e técnicas mais necessá
rios ao seu trabalho com a criança?

c — Que assuntos do programa de
Psicologia do Curso Normal da
Guanabara foram estudados e apli
cados no trabalho de classe? Quais
os estudados de forma inadequada
e sem aplicação no trabalho do
cente? Quais não foram estudados
e se revelaram importantes? Quais
os estudados e que não tiveram
aplicação?



<1 — Como sc comportam os pro
fessores com relação à aplicação de
noções básicas de Psicologia na re
solução de problemas que ocorrem

, frequentemente em classe? Há
transferência do aprendido para as
situações reais?

Para alcançar os fins referidos, fo
ram elaborados instrumentos aten
dendo às seguintes características:

Questionário 1 ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA— Problemas In
fantis Encontrados na Escola Pri
mária: constituído de descrições
resumidas de problemas típicos da
criança, a respeito dos quais deve
ria o professor informar: se encon
trou o problema; se o resolveu;
de que recursos utilizou (preparo
no Curso Normal, em Cursos de
Aperfeiçoamento, experiência pes
soal, consulta a orientadores, psi
cólogos, diretores ...) e que pro-

348 blemas considera mais graves.

Questionário 2 — Domínio dos
Conceitos Fundamentais de Psico
logia Educacional: constituído de
perguntas sôbre a maneira prática
de atuar dos professores, envolven
do noções elementares e básicas de
psicologia da criança, da aprendi
zagem e das matérias de ensino.
Sua finalidade era avaliar se essas
noções foram incorporadas pelo
professor, de modo que pudessem
ser eficientemente utilizadas no
trabalho docente.

Questionário 3 — Programa Expe
rimental de Psicologia para o Cur
so Normal: constituído de temas
ou assuntos aplicados à educação
primária, retirados de programas
brasileiros de Psicologia ou suge
ridos pela leitura de livros bási
cos para o preparo do professor.
Êsses assuntos assim sc distri
buíam:

• Elementos da Psicologia Geral.

• A criança antes de entrar na
escola.

• A criança ao entrar na escola.

• A criança no grupo-classe.

• Como observar a criança.

• A criança e a aquisição de co
nhecimentos.

• Orientação do desenvolvimen
to da personalidade da criança.

• Avaliação do rendimento do
aluno.

• Importância, para a educação
da criança, da personalidade do
professor.

3. Aplicação dos instrumentos

Após a aplicação experimental dos
questionários foram êles aperfei
çoados e aplicados à amostra.

A convocação dos professores foi
realizada com a colaboração do De
partamento de Educação Primária
da Secretaria de Educação e Cul
tura do Estado da Guanabara, por
intermédio dos chefes de Distritos
Educacionais. Os professores sor
teados reuniram-se nos auditórios
do Ministério da Fazenda, do Cen
tro Brasileiro de Pesquisas Educa
cionais e da Escola Guatemala. A
aplicação foi feita por técnicos do
INEP.

4. Escolha da amostra

Foram inicialmente convocados
1.750 professores primários, repre
sentando 12,5% do total de pro
fessores do Estado da Guanabara,
com pelo menos 2 anos de expe
riência profissional.



Na escolha desses professores, 
tou-se critério randômico, sendo es
colhido ao acaso um professor para
cada grupo de 8, sôbre o total efe
tivo de cada escola primária pú
blica, dos 33 distritos educacionais
do Estado. Foram, assim, incluídos
professores representando as dife
rentes zonas do Estado, habituados
a lidar com crianças dessas várias
zonas e de diferentes níveis sócio-
económicos.

Sorteou-se depois uma amostra re
presentativa de 500 professôies,
para ser estudada em profundida
de, partindo da amostra inicial de
1.750 professores. Retirando-se 13
elementos por não haverem respon
dido a todos os questionários, a
amostra ficou reduzida a 487 pro
fessores, num total de 1.461 
tionários.

5. Caracterização da amostra
quanto ao preparo básico

Em relação ao tempo de serviço, a
distribuição dos 487 professores da
amostra estudada foi a seguinte:

Com 2 e 3 anos de serviço 32,2%
Com 4 e 5 anos de serviço 20,6%
Com mais de 5 anos de

serviço 47,2%

No que respeita a aperfeiçoamento
profissional, verificamos que 263
professores ou 54% da amostra
afirmam ter realizado Cursos de
Aperfeiçoamento após a conclusão
do Curso Normal e 224 professo
res ou 46% só possuem o Curso
Normal.SRQPONMLKJIHGFEDCBA

III. R esu ltad os o btid os n a
an á lise esta tística d os d ado s

1. Problemas infantis mais
frequentes na Escola Primária

Todos os problemas apresentados
no Questionário 1, anexo, foram 

encontrados pelos professores da
amostra, sendo que 32 dos 36 pro
blemas apresentados foram encon
trados por mais de 50% dos pro
fessores.

O quadro seguinte mostra a per
centagem de professores que en
contraram cada problema. É pre
ciso notar que o problema poderá
ter sido encontrado pelos diferen
tes professores com frequência ou
raramente.

Q u adro 1

P ro blem as en co n trad o s p elos
p rofessâres , n o seu trab alh o d e
c lasse (em  o rdem  d ecrescente ):*

1 — Fraca capacidade de fixação 98,2%
2 — Dificuldade em leitura oral 97,0%
3 — Falta de persistência no trabalho

escolar 90,4%
4 — Raciocínio lento 96,2%
5 — Dificuldade para raciocínio numé

rico 94,7%
6 — Fraca capacidade de atenção e

concentração 91,1%
7 — Atitude do exibicionismo 93,6%
8 — Instabilidade motora 91,7%
9 — Dolação 91,0%

10 — Atitude do passividade 89,8%
11 — Nível intelectual abaixo da média 89,6%
12 — Nervosismo 84,4%
13 — Agressividade 81,1%
14 — Deficiência do vocabulário 80,6%
15 — Maus hábitos de estudo 80,3%
16 — Fraca coordenação motora 79,2%
17 — Atitude de excessiva dependência 78,1%
18 — Falta de agilidade e destreza nos

movimentos 77,6%
19 — Elementos perturbadores por desa

daptação escolar 76,0%
20 — Dificuldade do articulação 74,7%
21 — Falta de espírito de grupo 73,8%
22 — Dissimulação 71,1%
23 — Fabulação e mentira 68,3%
24 — Imaturidade afotivo-emocional 67,8%
25 — Impulsividade 67,5%
26 — Falta do interêsse pela recreação 64,S%
27 — Individualismo excessivo 62,0%
28 — Apropriação do bens alheios 61,9%
29 — Desadaptação ao ambiente escolar 61,6%
30 — Atitude do isolamento 60,3%
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31 — Problemas de lateralidade c dire-
e.ionalidade 54, S%

32 — Líderes indisciplinados 53,2%
33 — Imaturidade vísuo-perceptiva 49,1%
34 — Rejeição d.o grupo 48,8%
35 — Preocupação sexual 45,4%
36 — Participação em subgrupos desin

tegrados da classe 30,4% 

• As percentagens foram calculadas es-
tabeleccndo-se a relação entre o número
total de professores que encontraram cada
problema sobre os 487 professores da
amostra.

Havendo os professores indicado
em que nível encontraram cada
problema, procuramos verificar a
maior frequência dos problemas
por nível.

Verificamos que na amostra estu
dada, a experiência profissional
era a seguinte:

Níveis em
que o

professor
lecionou

N.° de
professores

%

NI 376 77,2

N2 309 63,4

N3 304 62,4

N4 252 51,7

N5 184 37,8

N6 88 18,0

Havia ainda 80 professores com
experiência de Classes Preliminares
e 126 de Classes Especiais.

Os problemas psicológicos encon
trados por maior número de pro
fessores em cada nível foram os
seguinte:

Quadro 2SRQPONMLKJIHGFEDCBA
P ro blem as p sico ló g ico s m ais en con trado s n o s vário s n íveisA

P R O J 1 L E M A S

% do frequência nos diferentes níveis*  ••

NI N2 N3 N4 N5 N6

Fraca capacidade de fixação 89,8 90,9 87,5 92,9 86,4 79,5
Atitude de exibicionismo 88,6 87,0 84,5 92,5 84,8 80 7
Fraca capacidade do atenção e concentração 86,7 85,8 80,9 88,1 85,3 86,4
Falta de persistência no trabalho escolar 85,1 86,1 83,9 91,7 82,6 100"
Raciocínio lento 87,0 89,0 84,5 90,1 83,7 86,4
Dificuldade em leitura oral 87.8 87,4 81,6 90,9 84,2 S4,l
Problema de delação 86,2 84,8 82,6 85,3 84,2 83-0
Instabilidade motora 89,0 86,2 90,5 84,2 83,0
Atitude de passividade 88,8 86,4 85,2 88,5 87,5 81,1
Dificuldade para raciocínio numérico 8S,3 90,9 67,3 97,7 88,6 80,7

• As percentagens foram calculadas pela relação entre o número de professo-
res, com experiência em cada nível, que encontraram o problema c o número to
tal de professores que haviam lecionado no nível. Por exemplo: 338 professores
encontraram o problema “fraca capacidade de fixação” no nível 1 c 376 profes
sores afirmaram ter trabalhado com o nível 1. A percentagem, no caso, foi

338
---------= 89,9%.

376

•• Dentre os 487 professores da amostra, 88 afirmaram ter trabalhado no ní
vel 6 e todos os 88 afirmaram ler encontrado nesse nível alunos com falta de

persistência no trabalho escolar.



A distribuição total dos problemas res que já lecionaram em cada ní-
infantis pela frequência com que vel foi a seguinte:
foram encontrados pelos professô-

Quadro 3SRQPONMLKJIHGFEDCBA
F requ ência d o s p ro blem as p o r n íve l esco larA

P R O B L E M A S

NI
%

N2
%

N3
cr
/O

N4
%

N5
cr/O

N6
%

1 — Fraca capacidade de fixação 89,9 90,9 87,5 92,9 86,4 79,5
2 — Dificuldade para raciocínio numérico 88,3 90,9 67,3 97,7 88,6 80,7
3 — Fraca coordenação motora 82 2 76,7 67,4 79,8 69,0 65,9

4 — Atitude de passividade 88,8 86,4 85,2 88,5 87,5 84,1

5 — Deficiência de vocabulário 74,2 79,0 69,4 74,6 76,6 100,0

6 — Atitude do exibicionismo 88,6
7 — Participação em subgrupos desintegrados

87,0 84,5 92,5 84,8 80,7

da classe
8 — Falta de agilidade e destreza nos movi

26,6 27,5 28,3 32,1 29,3 37,5

mentos 75,8 76,8 73,4 71,8 74,7 70,5

9 — Dificuldade de articulação
10 — Fraca capacidade de atenção e concen-

67,8 66,7 65.5 67,1 56,5 60,2

tração 86,7 85,8 80,9 88,1 85,3 86,4

11 — Nervosismo 79,5 82,5 78,0 79,4 77,2 79,5

12 — Falta de persistência no trabalho escolar 85,1 86,1 83,9 91,7 82,6 100,0

13 — Raciocínio lento 87,0 89,0 84,5 90,1 83,7 86,4

14 — Líderes indisciplinados 51,6 56,3 52,0 49,2 61,9
s-n 351

15 — Falta do interesse pela recreação 51,6 63,1 60,9 61,9 58,2 8a,3

16 — Apropriação de bens alheios 61,7 62,1 57,6 61,5 62,0 56,S

17 — Desadaptação ao ambiente escolar 53,2 60,2 58,9 63,1 71,7 53,4

18 — Maus hábitos de estudo 72,9 77,7 78,3 85,7 57,5 8/ ,5

19 — Rejeição do grupo 46,3 44,0 43,4 41,6 46,7 51,1

20 — Impulsividade 65,7 62,5 64,5 69,0 69,6 68,2

21 — Atitude de isolamento 59,6 56,0 51,6 57,5 55,4 51,1

22 — Nível intelectual abaixo da média 82,4 S4,l 78,6 8-1,1 77,2 /8,4

23 — Imaturidade perceptiva 46,8 46,3 41,1 -10,1 40,2 31,1

24 — Atitude de excessiva dependência
25 — Elementos perturbadores por desadaptação

73,1 75,0 72,4 78,6 76,1 75,5

escolar 75,8 74,8 69,1 70.6 69,0 64,8

26 — Fabulação e mentira 64,4 62,1 63,5 65,1 61,4 56,8

27 — Dificuldade em leitura oral 87,8 87,4 81,6 90,9 84,2 84,1

28 — Individualismo excessivo 62,2 69,2 39,5 58,3 54,3 56,8

20 — Problema do delação 86,2 84,4 82,6 85,3 8-1,2 83,0

30 — Falta de espírito de grupo 68,1 71,8 72,7 73,8 68,5 75,4

31 — Preocupação sexual 42,8 44,7 43,1 52,0 45,7 55,9

32 — Agressividade 76,3 72,8 74,0 77,4 71,2 70,5

33 — Dissimulação 66,8 6-1,7 67,4 71,8 67,4
26,6

69,3

34 — Imaturidade perceptiva 62,8 61,5 55,6 46,0 55,7

35 — Instabilidade motora
36 — Problemas de lateralidade c direciona-

87,2 89,0 86,2 90,5 84,2 83,0

lidade 51,3 54,4 53,3 59,9 54,9 48,9ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Problemas mais frequentes

Tendo solicitado ainda que cada
professor indicasse os problemas

encontrados com
em seu trabalho
verificamos que,
os problemas que

mais frequência
com a criança,
de modo geral,
ocorrem nos pri-



meiros níveis se notam até o 6.°
nível. Idêntica proporção de pro-
fessôres e, às vezes, até proporções
mais elevadas registram a ocorrên
cia dos mesmos problemas, reve
lando a falência da ação educativa.
Assim ocorre, por exemplo, com os
seguintes problemas: 5 — 6 — 7 —
12 - 14 - 16 - 17 - 18 - 24 - 25
- 27 - 28 - 29 - 30 - 33. A par
te de formação de atitude, em es
pecial, parece mais atendida.

Os problemas relativos à fraca ca
pacidade de fixação, atenção, con
centração, falta de persistência no
trabalho escolar, passividade, apon
tados do Nível 1 ao 6 muitas vê-
zes se relacionam com deficiências
do próprio professor em dosar ade
quadamente a duração dos traba
lhos de classe, em alternar ativida
des de vários tipos e em atender
aos interêsses da criança nas várias

352 idades.

O nível intelectual abaixo da mé
dia não é aferido com precisão,
sendo, portanto, subjetiva a clas
sificação do aluno nessa faixa.

Dada a percentagem de alunos do
Estado da Guanabara classificados
como deficientes em turmas espe
ciais, é possível que o professor es
teja reduzindo, indevidamente, as
suas expectativas quanto à capaci
dade de aprendizagem do aluno,
pois quase 80% dos professores
apontam no Nivel 6 alunos com
inteligência abaixo da média.

As dificuldades da criança em lei
tura oral são apontadas em todos
os níveis com frequência muito
elevada, o que deve decorrer de
orientação inadequada, falta de
oportunidade de prática suficiente
e pouca utilização de trabalho di
versificado por grupo.

Os problemas da delação, indivi
dualismo excessivo, falta de espí
rito de grupo e dissimulação, dire
tamente ligados às condições de
ajustamento e socialização da
criança, aparecem em todos os ní
veis, indicando falta de noção cla
ra do professor sôbre objetivos a
atingir e maneira mais adequada
de se formarem atitudes socia
te aprovadas.

A atitude de excessiva dependên
cia, bem como os maus hábitos de
estudo apontados em todos os ní
veis por cêrca de 70% dos profes
sores revelam a deficiência de 
entação escolar que não conduz ao
trabalho independente, refletido,
desenvolvido de maneira eficaz.

Os alunos que formam subgrupo
à parte, isolados na classe, íreqúen-
temente em conflito com o pro
fessor, a escola e os colegas, cons
tituem o problema menos citado
pelos professores da amostra em
todos os níveis da Escola Primá
ria. Ainda assim são apontados por
cêrca de 30% dos professores em
todos os níveis.ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Problemas mais graves

Os problemas psicológicos conside
rados como mais graves pelos pro
fessores que os encontraram fo
ram: apropriação de bens alheios,
apontado como mais grave por
54,7% dos professores; * preocupa
ção sexual — 53,6%; desadaptação
ao ambiente escolar — 53,0%; re
jeição do grupo — 51,1%; agressi
vidade — 48,9%; líderes indiscipli
nados — 43,0%; dissimulação —

• As percentagens foram calculadas pe
la relação entre o número de professo
res que apontaram cada problema co
mo grave sôbre o número total dos pro
fessores que encontraram o problema.



'19.9%; participação em subgrupos
desintegrados da classe — 40,6%.

Verifica-se, pois, que o professor
nao tem uma noção correta da gra
vidade dos problemas.

Assim, a atitude de passividade, o
isolamento do grupo, a atitude de
excessiva dependência não são ci
tados entre os problemas mais gra
ves. Ao que parece, o critério do
professor para julgar da gravidade
dos problemas é o da repercussão
dêles sôbre o seu equilíbrio pessoal
e a disciplina da classe.

2. Resolução de problemas de
classes e estudo de

Psicologia

Verificou-se, apurando ainda os
resultados do Questionário 1, que
os professores declaram recorrer
muito mais à própria experiência,
na resolução das dificuldades en
contradas, do que aos conhecimen

tos de Psicologia adquiridos no
Curso Normal ou em Cursos de
Aperfeiçoamento.

O recurso à experiência alheia (di
retores, orientadores, psicológicos,
outros professores) e a Cursos de
Aperfeiçoamento é relativamente
pouco expressivo. Muitos professo
res usam mais de um recurso, po
rém o que ressalta é o domínio
das soluções resultantes da expe
riência pessoal. Caberá perguntar-
nos se essas soluções, sem talvez
maior fundamentação, não 
rão, por vêzes, estar atendendo a
problemas de momento à custa de
criar outros mais graves no futuro.
O problema da apropriação dos
bens alheios é um exemplo. Ou
tros exemplos a meditar são os re
lativos à fabulação e à mentira, ao
nervosismo, à impulsividade, à pre
ocupação sexual excessiva e à dis
simulação. 353

Os resultados a seguir esclarecem
melhor esta afirmativa:

Quadro 4SRQPONMLKJIHGFEDCBA
P ro b lem as in fan tis resolv id os p elos p ro fesso res e recurso s

em p reg ad os p ara sua reso lu ção *A

P R O B L E M A S  D A  C R I A N Ç A

Recursos Usados pelo Professor
(em têrmos de percentagem*)

C. Normal E. Pessoal E. Alheia
0. Aperfei
çoamento

1 — Fraca capacidade de fixação 53,1* 58,7 9,5 18,2
2 — Dificuldade para raciocínio numérico 55,2 61,2 8,6 17,4
3 — Fraca coordenação motora 64,G 41,6 13,7 20,2
4 — Atitudo de passividade 38,7 60,5 10,1 20,4
5 — Deficiência de vocabulário 51,2 62,4 11,5 53,9
6 — Atitude de exibicionismo 43,2 78,3 12,0 23,9
7 — Participação em subgrupos desintegrados

da ciasse 39,0 72,9 8,5 25,4
S — Falta de agilidade e destreza nos movi

mentos 47,4 68,2 14,2 21,1
9 - Dificuldade de articulação 51,4 52,6 16,2 37,0

(continua)



P R O B L E M A S  D A  C R I A N Ç A zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Recursos Usados pelo Professor
(em termos de percentagem*)

C. Normal E. Fessoal E. Alheia
C. Aperfei
çoamento

10 — Fraca capacidade de atenção e concen
tração 43,5 74,2 10,8 22,7

11 — Nervosismo 36,5 76,9 11,2 24,4

12 — Falta de persistência no trabalho escolar 36,4 78,7 11,3 20,5
13 — Raciocínio lento 47,2 71,8 9,8 21,5

11 — Líderes indisciplinados 34,6 74,4 9,4 23,5

15 — Falta de interesso pela recreação 43,9 73,4 11,7 14,5

16 — Apropriação de bens alheios 26,7 75,4 5,8 25,8

17 — Desadaptação ao ambiente escolar 29,6 58,7 6,0 21,0
18 — Maus hábitos de estudo 51,0 73,8 10,6 24,3
19 — Rejeição do grupo 35,4 72,9 10,4 18.2
20 — Impulsividade 29,9 81,6 10,3 19,7
21 — Atitude de isolamento 43,8 78,5 H,4 16,4

22 — Nível intelectual abaixo da módia 53.6 71,4 12,9 20,4

23 — Imaturidade perceptiva 75,7 57,2 27 2 27 2
24 — Atitude de excessiva dependência 43,1 76,9 12,3 13,2

25 — Elementos perturbadores por desadaptação
354 escolar 40,4 71,5 10,9 22,5

26 — Problema de tabulação e da mentira 40,3 77,0 9,9 16,9
27 — Dificuldades em leitura oral 65,8 65,3 10,8 19,8
28 — Individualismo excessivo 41,6 74,1 12,5 16,1
29 — Problema da delação 39,8 83,1 8,4 13,6

30 — Falta de espirito do grupo 36,4 66,4 9,8 16,1
31 — Preocupação sexual excessiva 29,7 71,0 12,8 37,8

32 — Agressividade 38,0 80,5 18,5  29,0

33 — Dissimulação 46,0 88,3 8,1 18,6

34 — Imaturidade afetiva emocional 41,1 77,2 11,8 18,6

35 — Instabilidade motora 48,0 72,4 11,4 21,0

36 — Problemas de lateralidade e dircciona-
lidade 63,6 58,2 16,8 25,5

• As percentagens foram calculadas pela relação entre o número de professores
tpie resolveram cada problema utilizando os tipos de recursos especificados no
questionário (conhecimentos adquiridos no Curso Normal, experiência pessoal.
alheia, conhecimentos adquiridos em Cursos de Aperfeiçoamento) c o número de
professores da amostra que resolveram o problema.

Exemplo: 207 professores da amostra utilizaram os conhecimentos de Psicologia
adquiridos no Curso Normal para resolver o problema n.° 1 o<fraca capacidade

de fixação) e 390 afirmaram ter resolvido êste problema:----------= 53.1%. Isso
390

não significa tme tenham utilizado apenas o que aprenderam no Curso Normal.
Muitos professôres indicaram mais de um recurso para resolver alguns problemas,
razão pela qual os totais ultrapassaram 100% freqúenlemente.



3. Domínio pelo professor
primário de conhecimentos

de Psicologia necessários
ao seu trabalho

No Questionário 2 apresentou-se
unia série de questões práticas,
compreendendo noções básicas de
psicologia infantil, da aprendiza
gem e das matérias do ensino, cujo
domínio nos pareceu essencial para
que o professor atue consciente
mente quanto aos objetivos a ter
em vista e aos recursos mais ade
quados a utilizar. Solicilando-se
dos professores uma informação
baseada em sua experiência de tra
balho, a forma adotada foi a 
gunta aberta, a fim de se evitar
sugerir a resposta. A apreciação
das respostas foi feita de maneira
muito tolerante, aproveitando-se
qualquer resposta que mostrasse
que o professor dominava algum
conhecimento correto do assunto.

Seguem-se, em ordem decrescente,
as percentagens de professores que
deram respostas consideradas satis
fatórias a cada questão.SRQPONMLKJIHGFEDCBA

S IT U A Ç Ã O pr á t ic a

1. ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAComo você procura evitar a
fadiga de seus alunos?

Ao todo, ‘14,0% dos professores
apresentaram pelo menos duas me
didas adequadas como, por exem
plo: alternar as atividades de con
centração e expansão, dar às ativi
dades duração conveniente à ida
de da criança, atender aos interes
ses infantis, não abusar de aulas
orais, conversar com a criança.

2. Você acha possível conciliar,
na Escola Primária, a noção de
respeito à personalidade da crian
ça e à formação de bons hábitos?

Foram 42,7% os que responderam
afirmativamente, considerando res
peito à personalidade como signi
ficando não apelar para recursos
traumatizantes, respeitar os inte
resses infantis e as características
das diferetnes fases do desenvolvi
mento e não deixar a criança fa
zer o que quiser.

3. Julga que a aprendizagem de
uma noção está na.razão direta do
número de vêzes em que ela é re
petida?

Ao todo, 40,8% responderam ne
gativamente, apontando outras
condições importantes, tais como:
interesse, esforço e sucesso, por
parte do aluno, e segurança e téc
nica por parte do professor.

4. Você dedica algum tempo a
conversar com seus alunos? Quan

do e com que fim? 355

Apenas 39,6% consideraram neces
sário conversar com o aluno, apre
sentando pelo menos duas razões
psicológicas corretas para isso,
como, por exemplo: conhecer a
criança, seus interêsses e proble
mas; dar-lhe oportunidade de ex
pansão para desenvolver a lingua
gem; combater a timidez; provocar
clescarga emocional; identificar di
ferenças individuais.

5. Quando se diz que um aluno
do primeiro ano é imaturo para
a aprendizagem da leitura e escri
ta, que conclusão se pode tirar
quanto aos resultados a obter e à
orientação da aprendizagem?

Foram 34,9% os que indicaram
exercícios especiais, acentuando
que a criança necessitará provável
mente de mais tempo para apren-



der. Não apreciamos o mérito de
tais exercícios nem a extensão dês-
se período.

6. ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAVocê acha vantagens ou des
vantagens no trabalho diversifica
do na Escola Primária?

Apenas 31,1% (oram favoráveis ao
trabalho diversificado conseguindo
indicar pelo menos duas vantagens
como: atenção às diferenças indivi
duais, atendimento às crianças com
dificuldades especiais aos diferen
tes ritmos de aprendizagem, aos
interêsses nas várias idades etc.

7. Qi/e causas, a seu ver, influem
no rendimento do ensino?

Ao todo, 30,4% citaram a atuação
negativa do professor, envolvendo:
objetivação inadequada, métodos

g-g e recursos mal adaptados, falta de
preparo conveniente, problemas de
relacionamento com a criança. Os
demais apontam apenas causas li
gadas ao aluno, numa evidente ra
cionalização.

8. A seu ver, a aprendizagem se
baseia no interesse ou no esforço
do aluno?

Apenas 27,7% citaram ambos
como necessários, derivando o es
forço da intensidade do interêsse.

9. Considera que se pode classi
ficar os alunos em atentos e desa
tentos? Por que?

Somente 25,7% responderam ne
gativamente, ressaltando apenas
casos extremos de crianças que não
conseguem concentrar-se em razão
de problemas emocionais e de
saúde.

10. Como você interpreta a no
ção de que se deve respeitar os in

terêsses infantis?

Apenas 24,1% deram interpreta
ções consideradas satisfatórias, no
tando, por exemplo, que respeito
aos interêsses infantis não signifi
ca deixar-se conduzir pela criança.

II. De que maneira você pro
cura levar seus alunos a trabalha
rem com interêsse?

Sòmente 19,1% deram respostas
adequadas e revelaram conheci
mento claro dos interêsses infantis
por faixa de idade; conhecimento
da necessidade de dar à criança
oportunidade de agir; de não de
senvolver atividades demasiado
longas, nem excesso de aulas orais;
de alternar atividades; de usar mé
todos globalizados e recursos ade
quados de ensino.

12. Que acha você das modernas
teorias sobre disciplina, aplicadas
na Escola Primária?

Apenas 18,5% deram respostas
aceitáveis, acentuando que essas
teorias não significam deixar que
a criança faça o que quiser, que
elas envolvem padrões de correção,
ou frisando a necessidade de a cri
ança colaborar na fixação dos pa
drões adequados e ter compreen
são das razões que tornam desejá
veis certas condutas.

13. Você já conseguiu levar seus
alunos a trabalharem em equipe?
Em que tipo de atividades? Que
objetivos visava?

Sòmente 15,0% distinguiram com
precisão o trabalho em equipe —
com a finalidade de socializar, irei- 



liar liderança, executar tarefas em
grupo — do trabalho diversifica
do, com o objetivo de atender a
dificuldades de aprendizagem de
certos alunos ou a crianças mais
capazes.

14. ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAJulga importante a objetiva
ção no ensino da Matemática no
J-° ano? Por quê?

Ao todo, 14,9% responderam afir
mativamente, mostrando a impor
tância do desenvolvimento de con
ceitos nessa fase basear-se na inte
ligência motora.

15. Já ocorreu com você tentar
ensinar várias vêzcs uma noção
nova, e alguns alunos não aprende
rem? A que atribui isso?

Apenas 13,6% incluíram, entre as
causas possíveis, a atuação do pro
fessor e a objetivação insuficiente.

16. A que atribui as dificuldades
de raciocínio de certos alunos para
resolverem problemas sôbre as
quatro operações?

Somente 13,1% citaram dificulda
des direta ou indiretamente liga
das ao professor, tais como: falta
de objetivação e de atendimento
adequado para o desenvolvimento
dos conceitos relativos às quatro
operações. Os demais racionalizam
atribuindo tôda a "culpa” à
criança.

17. Que tipos de diferenças indi
viduais, de importância para a
aprendizagem, você tem encontra
do entre seus alunos? Como as tem
atendido?

Apenas 12,9% dos professores in
dicaram pelo menos duas das se
guintes diferenças: de inteligência, 

de aptidões, de condição sócio-eco-
nómica e familiar, de conhecimen
tos básicos, de problemas emocio
nais e de conduta e pelo menos um
recurso aceitável como: trabalho
em grupos diversificados, material
especial para determinados alunos,
trabalho independente, adaptação
de programas etc.

18. Quais os interêsses infantis
que tentou explorar na Escola Pri
mária?

Somente 12,6% indicaram pelo
menos seis interêsses aceitáveis ao
todo, de acordo com as idades ou
os anos escolares.

19. Cite as atitudes que tem pro
curado formar em seus alunos e
diga de que meios tem lançado
mão para desenvolvê-las.

Ao todo, 9,4% indicaram mais de
cinco atitudes e apresentaram pelo
menos dois recursos como os que
citamos a seguir: exemplo do pro
fessor, uso de métodos ativos, có
digos elaborados pelas crianças,
atribuição de responsabilidades
proporcionais à capacidade do
aluno.

20. Sua turma procura seguir al
gumas regras gerais de conduta?
Quem as fixou?

Apenas 7,2% responderam afirma-
livamente e citando a criança
como autora das regras, orientada
pelo professor.

21. Como você prepara seus 
nos para poderem saber, diante de

um problema, se êlc c de adição
ou de subtração?

Somente 5,4% deram respostas
aceitáveis, ressaltando a necessida-



<lc de dar o conceito de adição c
subtração por meio de experiên
cias reais, concretas, com material.
para manipular e visualizar.

22. ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAQue recursos gerais julga útil
aplicar na Escola Primária para
desenvolver a autodisciplina?

Apenas 5,2% apresentaram pelo
menos dois recursos adequados, tais
como: códigos de conduta feitos
pela criança, auto-avaliação das ati
tudes, exemplo do professor.

23. Considera certa a afirmação
de que a inteligência abstrata está
relacionada com a inteligência mo
tora? Como se aplica na Escola
Primária?

Somente 4,5% responderam afir
mativamente declarando ter apli
cado a noção na escola primária,

358 levando as crianças, da manipula
ção de objetos e da realização de
ações, para o raciocínio abstrato.

24. Você encontrou, no seu tra
balho de classe, crianças disléxi-
cas? Qizc caracteristicas apresen
taram?

Foi de 3,0% a taxa dos que indi
caram pelo menos duas caracterís-
ticas certas.

25. Que entende por motivar o

trabalho de classe?

Somente 2,4% conceituaram moti
vação como decorrendo de fatores
internos, de necessidades da crian
ça, e declararam levar em conta os
interesses das várias idades no pla
nejamento dos trabalhos de classe.
Os demais pareciam entender a
motivação como algo que vem de
fora para dentro.

26. Por quanto tempo, em mé
dia, você acha que pode manter a
atenção das crianças de várias 
des ou anos escolares, em aulas
orais?

Apenas 1,8% deu respostas que
se aproximaram da seguinte tabe
la de prazos máximos, aceitáveis
desde que a criança tenha certa
participação:

6—7 anos — 20 minutos
8—9 anos — 30 minutos

10—12 anos — 40 minutos.

27. Indique, pela ordem crono
lógica em que os aplica, os dife
rentes tipos gerais de recursos de
que tem lançado mão para o ensi
no dos fatos básicos da multipli
cação.

Somente 0,6% apresentou ordem
cronológica em que aparecem ini-
cialmente recursos concretos (obje
tos materiais), depois scmiconcrc-
tos (figuras, desenhos) e, final
mente, abstratos (explicações orais,
representações simbólicas).

Como pode ser observado, as 
centagens de respostas ao Questio
nário 2, que revelam uma prepa
ração adequada, são sempre infe
riores a 45%.

Em apenas 7, das 27 questões, as
percentagens dos professores que
dão respostas satisfatórias ultrapas
sam 30%. Um têrço das questões
são respondidas adequadamente
|X>r menos de 10% dos professores.

Assim, quando apresentamos difi
culdades da criança na escola sob
a forma de situações práticas en
contradas, quase diariamente, pelo
professor, e lhe fazemos perguntas 



que exigem resposta objetiva a res
peito do que realmente faz diante
de tais situações, obtemos, como
vimos, reduzido número de respos
tas revelando domínio das noções
básicas de Psicologia envolvidas.

Isso nos leva à hipótese de que os
programas de Psicologia dão ênfa
se principalmente ao conteúdo teó
rico, e que os métodos de ensino
empregados não favorecem o ma
nejo, com segurança, de um míni
mo de conhecimentos objetivos e
práticos que, realmente, auxiliem
o professor a resolver as dificulda
des de natureza psicológica que en
frenta no seu trabalho. A medida
da aprendizagem também não pa
rece adequada, uma vez que pro-
fessôres que reagem tão insatisfa- 

tòriamente em situações práticas
foram aprovados nos Cursos Nor
mais.

4. 0 programa de Psicologia
Educacional das Escolas

Normais e as necessidades
da Escola Primária

No Questionário 3 foi apresentado
aos integrantes da amostra um
“Programa Básico de Psicologia”
organizado em unidades e lhes foi
solicitado que marcassem os temas
considerados necessários ao traba
lho do professor. Os assuntos que
mais de 80% dos professores julga
ram importantes para um Progra
ma de Psicologia de Curso Nor
mal, * foram os seguintes:A
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I —  ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAElementos de Psicologia Geral

— Condições da atenção; classificação das formas de atenção. 90,5
— A memória e os processos associativos. 95,0
— Sensações, percepções e imagens; seu papel na educação 94,1
— A formação dos conceitos e o desenvolvimento do pensamento

reflexivo. 84,3
— Inteligência: conceituação, tipos. Inteligência e rendimento

escolar. 90,8

II — A criança antes de entrar na escola

— O período pró-natal: importância c consequência, para a educação
escolar, do conhecimento das condições da mãe por ocasião da
gestação c do parto. 93,9

—  O desenvolvimento psicológico da criança na fase pré-escolar:
aspectos de interesse para a orientação do trabalho futuro
do professor. 89,5

— Conceito de maturidade. Importância da maturidade para a
educação. Maturidade e aprendizagem. 9.8,1

— Fatôres que influenciam o desenvolvimento normal na infância. 97,2

(continua)

• As percentagens foram calculadas dividindo-se pelo total de professores da amos
tra o total de professôres que se pronunciou declarando que o assunto foi estu
dado na Escola Normal c aplicado no trabalho docente; ou foi estudado na
Escola Normal de maneira inadequada, deixando de atender às necessidades reais
da Escola Primária ou ainda não foi estudado na Escola Normal, mas a prática
docente mostrou ser importante para o trabalho do professor.
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— Falhas c desvios no desenvolvimento psicológico da criança:
retardo no aparecimento da linguagem, gagueira, estereo-
tipia sensório-motriz, anomalias perceplivas, falta de coor
denação motora. A criança canhota. Sinais de anormalidade.
Medidas a tomar. 97,2

— O desenvolvimento perceptivo e a coordenação motora na in
fância. Estudo da lateralidade e sua importância para a edu
cação infantil. 97,0

III — ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAA criança ao entrar na Escola Primária

— Verificação das condições afetivas da criança ao chegar à escola;
sua importância pnia orientação do trabalho educativo. 95,5

— Razões psicológicas das dificuldades de adaptação da criança
à escola. 95,5

— Problemas emocionais da fnmflia e sua influência na formação
do sentimento de insegurança, nas atitudes e dificuldades da
criança na escola. Condições do meio sócio-económico e cul
tural de que provém a criança — experiências básicas e estímulo
para a aprendizagem. Papel do educador. 97,8

— Importância do conhecimento das atitudes da família com relação
à criança: benevolência ou severidade excessiva, conflito de
autoridade (pais, avós), desatendimento nos interesses e necessi
dades infantis, tipos de sanção usados; preferências, rejeições. 9S,3

— Basses psicológicas da orientação da criança para a formação de
atitudes de aceitação à escola e boas relações com o professor
e os colegas. 97,4

IV — A criança no grupo-classc

— Condições psicossociais de adaptação da criança aos grupos
(família, grupos de idade, classe e sociedade) nas várias idades. 97,1

— Recursos para desenvolver na criança atitudes socialmente favo
ráveis. Atuação do professor na socialização da criança. 99,2

— Mecanismo de formação de grupos na idade escolar: aceitação e
participação; rejeição e isolamento. 96,8

— Formação de subgrupos isolados na classe. Atuação que cabe
ao professor. 9.5,0

— Os processos interativos de imitação, sugestão e simpatias, seu
aproveitamento para ajudar a criança a participar da dinâmica
da classe e estabelecer relações harmoniosas nos grupos. 97,4

— Fatores de desadaptação da criança à escola: rejeição do grupo-
-classe, fracassos repetidos, punições inadequadas, competição
mal orientada. Atuação que cabe ao professor. 98,3

— O problema da liderança na Escola Primária. O papel do líder no
grupo. Lideras indisciplinados. 97,4

— Fundamentos psicológicos do desenvolvimento de hábitos e
atitudes de autodisciplina, solidariedade e cooperação com a
autoridade e o grupo. __ 98,5

— Tipos de disciplina e seus resultados nas diferentes situações
escolares. ®8,2

— Importância dos padrões de conduta para o desenvolvimento da

criança. . .
— Os códigos estabelecidos pelas crianças: razão psicológica de seu

valor na formação de atitudes. Como orientar sua preparação,
atendendo aos fundamentos psicológicos envolvidos. 96,S

— Que entender por < atenção aos interêsses e necessidades da
criança >. Interêsse e esfôrço. Interêsse e capricho. In-

(contlnua)
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terêsscs básicos por idades. Necessidades infantis e seu apro
veitamento na educação. 9G,8

— Fatores que exercem influência sôbre os interêsses. Importância
para a vida escolar e a vida futura. Atuação do professor na
formação de interesses cada vez mais duradouros. 96,8

V — A ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAcriança e a aquisição dc conhecimentos

— O desenvolvimento intelectual na fase escolar e a aprendizagem 97,S
— A formação de conceitos na criança. 97,1
— O desenvolvimento do pensamento reflexivo: fatores que o faci

litam. 95,7
— A inteligência abstrata e a inteligência motora-selações. Con

clusões para a orientação da educação. 94,4
— Como se aprende: Ensaio e êrro. Imitação. Condicionamento.

Discernimento — seu papel na aprendizagem. Condições da
aprendizagem. 96,3

— Interêsses infantis nas várias idades. Como utilizar, no processo
de aprendizagem, êsses interêsses. 98,9

— Tipos de diferenças individuais e sua importância na individua
lização do ensino. Igualdade de oportunidades e diferenças indi
viduais. 97,8

— A educação e as diferenças individuais: problemas, para o edu
cador, decorrentes de diferenças de inteligência, dc padrões de
cultura, de condições de vida familiar, de aptidões. Orientação
do ensino atendendo às diferenças individuais. 98,3

— Que entender por atenção. Condições e limites dc atenção na
criança. Atenção e fadiga. Atenção e interêsse. Atenção e 361
desinteresse. Adequação das atividades. 97,6

— A memória e suas condições. Como favorecer a fixação e diminuir
o esquecimento e a fadiga no processo de aprendizagem da
criança. 98,3

— Diagnóstico de causas psicológicas dns dificuldades de apren
dizagem. Aprendizagem e inteligência. Aprendizagem e con
dições emocionais. Aprendizagem e experiência anterior. 97,5

— Razões psicológicas das dificuldades de aprendizagem em Lin
guagem. 95,8

— As dislexias e sua importância na aprendizagem da leitura e da
escrita. Tócnica de recducação e exercícios corretivos. 97,0

— As condições da percepção e sua influência na aprendizagem. 96,5
— Razões psicológicas das dificuldades de aprendizagem em Mate

mática. 98,0
— Os problemas emocionais da criança e as deficiências na for

mação dos conceitos básicos em Matemática. Orientação do
ensino. 98,9

— Fundamentos psicológicos dos métodos e recursos de ensino dos
Estudos Sociais e Ciências Naturais. 95,1

VI — Como observar e estudar a criança, como base para orientação da edu

cação

— O sociograma — aplicação. Valor para o professor do conheci
mento da posição da crinnça no grupo (índices de aceitação,
isolamento e rejeição), para o manejo de classe; na organização
dos trabalhos em equipe e no estudo dirigido. Cuidados na
utilização e interpretação dos resultados. 84,3

VII — Orientação do desenvolvimento da personalidade da criança

— Influências sociais, económicas, familiares e escolares na inte
gração e ajustamento da personalidade. 96,0

(continua)
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— Estudo de problemas típicos da criança na Escola Primária: agres
sividade; timidez excessiva; inibição; apatia; desrespeito à
propriedade alheia; preocupação sexual exagerada; mentira;
falta de inte.rêsse pelo trabalho escolar; exibicionismo. Atitudes
que cabem ao professor. 98,9

VIII — ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAImportância, para a educação da criança, da personalidade do projessor

— Atributos pessoais favoráveis e desfavoráveis à tarefa da edu
cação. 98,7

— Importância, para o professor, do desenvolvimento das atitudes
de objetividade, autocrítica e inteiêsse por progredir na pro
fissão. 97,4

5. Conclusões e Sugestões

1. Apresentaram-se com alta fre
quência na Escola Primária os pro
blemas infantis constantes do
Questionário 1, organizado partin
do do exame do material obtido
em observações do trabalho de
classe, depoimentos de professores
e bibliografia sôbre Psicologia.
Trinta e duas das trinta e seis si
tuações descritas foram encontra
das por mais de 50% dos profes
sores da amostra. Devem, pois, ser
levadas em conta ao se organiza
rem os programas de Psicologia do
Curso Normal.

Dentre estas situações encontra
mos problemas emocionais e de
conduta, de formação de atitudes,
problemas de aprendizagem em
geral, e, em particular, relativos a
crianças com dificuldades de
a prender.

torna-se essencial a coordenação
do ensino dessas áreas do currí
culo, a mudança de métodos e re
cursos de ensino e o aperfeiçoa
mento das formas de avaliação dos
resultados.

2. A dificuldade que os professo
res têm de realizar a aplicação das
noções estudadas a situações reais
fica patente nas respostas ao Ques
tionário 2, em que se verifica que
a formação do magistério apresen
ta falhas graves. Assim, os profes
sores, em sua maioria, não adqui
riram de maneira correta conceitos
básicos de Psicologia, como, por
exemplo, os relativos a interêsse,
esforço, atenção, disciplina; inter
pretam de maneira inexata noções
da maior importância, como as de
autodisciplina, respeito à persona
lidade da criança e motivação. Em
sua maioria não estabelecem a ne
cessária relação entre técnicas de
orientação do ensino e manejo de
classe e seus fundamentos psicoló
gicos; falham em noções funda
mentais de Psicologia da aprendi
zagem e das matérias de ensino;
não dominam os interêsses infantis
por idade, nem os recursos ade
quados para formar atitudes.
3. O preparo dos professores em
Prática e as Matérias de Ensino

Para o atendimento adequado de
tais problemas, especialmente os
últimos, não apenas os programas
de Psicologia, de Prática e de Ma
térias de Ensino (áreas do currí
culo da Escola Primária) precisarão
ser reformulados. A fim de que o
professor integre o que aprendeu
e possa aplicá-lo em situações reais, 



(metodologias) deve, assim, ressen
tir-se da falta de inspiração e de
segurança que resultariam do en
sino dos fundamentos psicológicos
e filosóficos da ação educativa. A
pesquisa acusou, além de forma
ção deficiente em Psicologia, falhas
básicas no preparo de Filosofia de
Educação: foi mínima a percenta
gem dos professores que se revela
ram capazes de indicar algumas
atitudes que estivessem procuran
do desenvolver em seus alunos, e
em várias questões se notou a fal
ta de noção dos objetivos a perse
guir no trabalho educativo.

4. Revelou ainda a pesquisa,
como fato muito grave, que o pro
fessor não age como se estivesse
convicto da importância de sua
ação como fator do processo edu
cativo. Diante do fracasso, atribui
geralmente as suas causas à criança,
numa evidente racionalização.

Tópicos sôbre Psicologia do Pro
fessor são essenciais nos programas
de Psicologia, não apenas para se
rem estudados teòricamente, mas
para que o futuro mestre atue ob
jetivamente, procurando sempre,
antes de mais nada, em sua pró
pria forma de atuação, as causas
do insucesso verificado e tirando
dai estímulos para procurar aper
feiçoar-se. Essa atitude é essencial
e deverá ser desenvolvida por todos
os professores de Curso Normal,
mas especialmente pelos de Psico
logia.

Merecem sério reexame por
parte das Escolas de Formação ao
Magistério a orientação do estudo
de problemas como o da motiva
ção. Esta é entendida, pela grande
maioria dos professores, como algo
vindo de fora (2,4% apenas con

ceituam motivação como decorr
do de fatores internos). Falta aos
professores compreensão do seu
papel no aproveitar os interesses
infantis e desenvolver novos inte
resses e o conhecimento dos inte
resses c necessidades básicas por
idade.

6. Está também a exigir revisão
a forma como é realizado o estudo
do problema da maturidade e sua
influência no ensino de leitura. A
orientação dada pode ter reper
cussões sérias, determinando baixa
de expectativas sôbre as possibili
dades dos alunos e consequente
baixa de produtividade do ensino.
Nesse particular, os professores de
Linguagem na Escola Primária
muitas vêzes agravam a situação,
por falta de atualização em Psico
logia, desconhecimento dos resul
tados de pesquisas e da orientação
do ensino em outros países. Numa ggg
época em que crianças de 2 e 3
anos já aprendem a ler, foi de
34,9% a percentagem dos profes
sores que defendem exercícios pre
paratórios ligados a métodos já re
formulados para "dar maturidade’’
a criança com mais de 7 anos. •

7. O conceito de respeito à per
sonalidade da criança, entendido
pela maioria (57,3%) como “dei
xar a criança fazer o que quer’’,
revela a falta de preparo adequado
dos professores para o desenvolvi
mento de atitudes de autodiscipli-
na e para a formação básica que
se impõe no mundo moderno.

• Além de transferir a aprendizagem
para épocas em que a criança já tem
menos plasticidade, reduzem o período
destinado à aprendizagem de leitura c
escrita. Tais práticas de adiamento do
início da alfabetização desenvolvem de-
sinterèssc pela escola, por pane das cri
anças e dos pais.



Em consequência desse conceito,
verifica-se ainda na pesquisa que
os professores primários integram
noções erróneas sôbre a forma de
disciplina desejável. É provável
que, por isso, não só não desenvol
vam a autodisciplina — por não
lhe perceberem o valor — mas dei
xem de realizar até mesmo as 
ticas mais simples de socialização
e desenvolvimento da linguagem,
tais como conversar com os alunos.
Apenas 39,9% dos professores da
amostra declaram conversar com
as crianças e revelam compreensão
das vantagens prática.

8. De modo geral, as respostas
dos professores às questões relati
vas à práticas comuns, necessárias
no "dia a dia” da sala de aula,
mostram que não contam com o
preparo psicológico básico para
que possam assimilar e aplicar con
ceitos que lhes permitam dosar me-

364 Jhor as atividades desenvolvidas,
evitar a fadiga dos alunos, conhe
cer melhor as crianças sob sua ori
entação, atender às diferenças in
dividuais.

9. A compreensão — e, mais do
que isso, a convicção — de que
as crianças são diferentes e de que
a orientação educativa terá de con
siderá-lo a cada passo constitui
ponto crucial a ser visado no Cur
so Normal. Precisará, por isso, me
recer atenção, não apenas dos pro
fessores de Psicologia, mas dos pro
fessores de Curso Normal em geral.
Nota-se, pelas respostas dos profes
sores da amostra, que a noção de
que as crianças são diferentes é
apenas uma informação teórica;
êles não assimilaram o conceito a
ponto de que êle passe a nortear
sua conduta profissional.

O problema das diferenças indivi
duais não pode continuar a ser 

tratado apenas como um tópico a
mais do programa; deve permear o
estudo de todos os problemas rela
tivos ao desenvolvimento infantil
(e especialmente dos fatores que
influem sôbre êsse desenvolvimen
to), à Psicologia da Aprendizagem
e das Matérias de Ensino, à Psico
logia do Professor. Nesse parti
cular, será preciso que o futuro
mestre compreenda a necessidade
de se preparar- para atender aos vá
rios tipos de diferenças de impor
tância para a ação educativa, de
maneira eficiente, e para vencer os
preconceitos que, por vêzes, tem
contra crianças de meio sócio-eco-
nômico mais baixo, pouco inteli
gentes etc. Isso só poderá ocorrer
se estiver tão convicto do proble
ma que em todos os momentos atue
levando-o em conta.

10. O professor precisa igual
mente preparar-se para lidar com
os pais, compreendendo-os e in-
fluenciando-os na medida do pos
sível, tendo em vista a formação
da criança.

11. Com base nas verificações
fornecidas pelos Questionários 1 e
2 e nas respostas dos professores em
face dos temas propostos para inte
grarem o programa de Psicologia
(Questionário 3), a pesquisa chega

a sugestões de assuntos para serem
incorporados aos programas de
Psicologia dos Cursos Normais e
que aparecem às páginas 20 a 23. *
Tais programas (páginas citadas),
bem como os problemas mais en
contrados em classe (p. 5 e 6) e
falhas de formação do professor
(p. 14 e seguintes), devem ser con
siderados na reciclagem ou aper-

• Os problemas apresentados às pági
nas 5 c 6 sugerem o desenvolvimento a
ser dado a alguns aspectos do progra
ma.



feiçoamento cie professores e no
preparo de diretores, orientadores
etc.

Os itens propostos como sugestão
de programa foram apresentados
sob a forma de unidades, o que fa
cilitará a integração à realidade,
à transferência do aprendido, à
motivação do aluno. Dentro dessas
unidades gerais, poderá o profes
sor conduzir ao estudo de proble
mas. Assim, por exemplo: Quais
os interesses mais comuns das cri
anças de certa idade e determina
dos ambientes? Por que determi
nadas crianças têm dificuldades de
aprender? Como se manifestam es
sas dificuldades? Como agir com
essas crianças?

Tais problemas englobarão, por
vêzes, noções de Psicologia e de
Matérias e Prática de Ensino, a se
rem estudadas entrosadamente.
Êsse entrosamento não deve ser ar
tificial, mas ocorrer naturalmente.
Assim, por exemplo, o professoran-
do poderá estudar a Psicologia da
Criança até, digamos, 8 ou 9 anos
e, entrosadamente, a Psicologia da
Aprendizagem, Diferencial e das
Matérias de Ensino, dentro dêsse
limite de idade. No estudo de Ma
térias e Prática de Ensino se con
centrará na l.a e 2a séries primá
rias, aplicando imediatamente o
que aprendeu em Psicologia. Mais
tarde, estudará as crianças de 10
e 12 anos, digamos, da mesma ma
neira integrada. Isso permitirá
maior interêsse do aprendiz, me
lhores condições de fixação e trans
ferência da aprendizagem e possi
bilidade de avaliação mais real do
aprendido, em têrmos de conduta
do professorando em contato com
crianças em situações de ensino
(em micro-ensino, ensino por equi
pes etc.).

12. Para facilitar o trabalho de
renovação que se faz necessário,
remetemos o leitor às páginas 5 a
10, 14 a 18 e 20 a 23, onde se en
contram dados objetivos sôbre os
problemas mais encontrados na
escola, falhas encontradas na for
mação dos professores e tópicos
que se impõem na renovação dos
programas.

13. Não se deverá esquecer que
a renovação dos recursos do ensino
e das formas de avaliação são igual
mente importantes, devendo ser
estudados em conjunto com o pro
blema de mudança dos currículos.

14. A realidade das escolas não
parece estar sendo devidamente
considerada pelos professores e
oiganizadores de cursos de forma
ção e aperfeiçoamento do magis
tério.
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Para que tais cursos — e que por
vêzes os de administradores e téc
nicos ligados ao ensino — cum
pram sua finalidade, será precise
que os que se encarregam de or
ganizá-los tenham conhecimento
do que está ocorrendo na Escola
Primária, por meio de levanta
tos, pesquisas ou, pelo menos,
observações do trabalho que vem
sendo realizado nas escolas. Devem
ser observados especialmente os
ex-alunos da instituição em causa
para verificação dos pontos falhos
e dos aspectos positivos do traba
lho desenvolvido nos cursos em
questão.

Sem isso, êles continuarão encerra
dos em si mesmos, preparando
mais para exames do que para a
vida profissional, e será impossível
o progresso de que tanto precisam
as nossas escolas e o nosso País.



C o m e a C rian ça
A p ren de a L er

B rin cand o  *zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Heloísa Marinho**

Leitura é forma cia linguagem que
a criança aprende brincando com
seus pais e irmãos e as coisas da
vida de todos os dias. Com as bo-
necas, a menina brinca de mãe e
filha. O menino empurra seus car-

366 rinhos imitando o tráfego das ruas.
Crianças pequenas falam sozinhas
ao brincar. Os maiores murmuram
seus pensamentos. Os escolares si
lenciam o que pensam.

A linguagem natural da criança
nos mostra como se deve ensinar
a ler.

Nomes de pessoas e coisas repre
sentam frases nos primeiros meses
da aprendizagem da fala. Quando
a criança ao estender os bracinhos
diz "Mamãe”, esta palavra signi
fica: “Mamãe, quero você” ...
numa linguagem afetiva incons
ciente. E como podemos saber is
so? A criança chora, quando a mãe
não a toma no colo.

• Comunicação apresentada à XIII As
sembleia Mundial da OMEP (Organi
zação Mundial de Ensino Pré-Primá
rio) , reunida cm Bonn. Alemanha, de
5 a 19 de agôsto de 1971.

•• Catedrática de Psicologia do Insti
tuto de Educação da Guanabara.

Quando, mais tarde, ao falar com
suas bonecas, a menina diz: “Não
chora, Maria”, a palavra ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAchora não
tem sentido independente, sendo
parte integrante da Maria, proje
ção dela mesma.

Crianças pequenas aprendem a
reconhecer com relativa facilidade
palavras visuais da leitura, refe
rentes a pessoas e coisas de seu am
biente familiar. No entanto .. .
quem lembra nomes, nem sempre
lembra verbos, ainda no início da
idade escolar.

Será que a aprendizagem precoce
da leitura incentiva o desenvolvi
mento intelectual? Em resposta a
esta pergunta comparemos a fun
ção da linguagem oral e da lei
tura na vida infantil. Com pala
vras a criança chama sua mãe e
pede água e alimento. O convívio
amistoso com a mãe promove to
dos os aspectos do desenvolvimen
to afetivo e mental. A criança não
precisa de ensino formal para com
rapidez aprender sua língua mater
na durante o segundo e terceiro
anos de vida.



Na lida diária, palavras impressas
não podem substituir a linguagem
oral. Para chamar a mãe ausente a
criança pequena não precisa de
palavras impressas.

Palavras são chaves do pensamen
to. A magia da linguagem trans
forma paus e pedras em brinque
dos da atividade livre e criadora...
Palavras impressas nenhuma fun
ção exercem neste mundo encanta
do da criança pequena...

Como podemos ensinar à criança
a leitura e escrita sem podar as
asas de sua imaginação? O ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAgrafis-

mo livre nos mostra o caminho.
Na fase da rabiscação, a criança
descobre o que suas mãos podem
fazer. Ao rabiscar naturalmente
observa os próprios movimentos, 

fato importante para a futura
aprendizagem da escrita.

Fechando o contorno da célula
descobre a forma, que pela magia
da palavra se transforma em
“bola” ou "papai”. No interior
da célula surgem olhos, nariz e
bôca. Pernas e braços pendurados
na cabeça aparecem nas fases ini
ciais da figura humana, em todos
os países do mundo.

No desenho livre da criança os ele
mentos nascem do todo. Nesta se
quência natural podemos mais tar
de auxiliá-la a descobrir as partes
componentes da palavra. Assim
como no grafismo livre, olhos, na
riz e bôca naturalmente aparecem
na célula, a criança será mais tar
de capaz de descobrir sílabas e le
tras no todo significativo da pala
vra.

Células

Idade: 3-4
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Com a descoberta da forma, o gra-
fismo se torna expressão do pensa
mento. Os pequenos de cinco anos
costumam desenhar árvores, pes
soas, casas em sequência e dispo
sição desordenada sôbre a fôlha
branca do papel. Na harmoniosa
paisagem da criança de seis anos,
árvores e flôres nascem do chão.

O sol e as nuvens aparecem no
céu azul por cima das casas e dos
coqueiros ... A criança não só des
cobriu a ordem e disposição de
pessoas e coisas no espaço, como é
capaz de reproduzir de memória
as formas visuais do ambiente, em
belos desenhos e pinturas.
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Figuras
sem
nexo

Idade:
4-5

Cena

Idade:
6-7



A linguagem oral e o desenho li
vre constituem o fundamento na
tural da aprendizagem da leitura
e da escrita. Leitura é forma de
linguagem. Palavras, ou elementos
de palavras, estranhos à vida infan
til, não têm para a criança sentido
algum ...

No desenho livre, a criança 
de a controlar e dirigir movimen
tos tornando desnecessários exercí
cios de caligrafia. Quando conse
gue reproduzir pessoas, casas e flo
res de maneira reconhecível, o gra-
fismo se torna meio de comunicar
idéias ...

A criança costuma apreciar nosso
registro escrito de sua linguagem
oral, complemento de seus dese
nhos. A leitura em voz alta pela
professora de frases e estorietas di
tadas pela criança proporciona
apoio social e afetivo à aprendiza
gem ... Como o desenho, as pala
vras escritas conservam nossas
idéias. Apresentando à criança a
função da linguagem escrita, a pro
fessora incentiva com o desejo de
aprender a ler e a escrever a moti
vação intrínseca e indispensável à
aprendizagem escolar.

A linguagem livre, oral e gráfica
claramente demonstram os vários
níveis de ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAmaturidade. Não sòmen- 

te o vocabulário e a pronúncia,
como também a relativa socializa
ção da criança se manifestam na
sua linguagem oral. No grafismo,
as paisagens completas demons- 369
tram coordenação motora, memó
ria e discriminação de formas vi
suais, e capacidade lógica de orde
nar idéias.SRQPONMLKJIHGFEDCBA

A A p ren d izag em d a le itu ra

Substantivos referentes a pessoas
e coisas da vida familiar não ofe
recem à leitura inicial dificuldade
maior, quando apresentam forma

contrastante. A semelhança anula
pequenas diferenças como em

No Brasil milhares de crianças de
safortunadas, durante meses e anos,
em vão tentam discriminar peque
nas diferenças de palavras impres
sas nas páginas de sua cartilha ...

No uso da linguagem oral a crian
ça atende ao sentido não à forma
das palavras. Sílabas e letras são
elementos estranhos à mentalidade
infantil... O sentido das palavras 



terá que exercer na leitura, como
na linguagem oral, função impor
tante. Como as palavras da lingua
gem oral, os vocábulos visuais da
leitura terão que ser relacionados 

às pessoas e às coisas de seu am
biente familiar. O mundo da lin
guagem c do pensamento infantil
é tão livre, como sua atividade
livre e criadora.

370

Idade: 6SRQPONMLKJIHGFEDCBA
A crian ça d esen ha

as p alavras d a le itura



Idade: 6

A página impressa da cartilha
pode ser memorizada sem o reco
nhecimento visual das palavras ou
atendimento ao que elas signifi
cam. Tal exercício mecânico não
pode ser considerado ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAleitura, prò-
priamente dita.

Cartões que apresentam palavras

relacionadas às respectivas figuras,

prestam-se melhor do que a se

quência rígida da página impressa

à aprendizagem inicial da leitura.



1) A figura evoca o sentido e a forma oral da palavra.

2) A palavra visual da leitura é relacionada a sua forma oral.

3) A forma visual da palavra evoca a idéia sem auxílio da figura.

Baralhos de palavras ilustradas po
dem ser ajustados aos interêsses e à
capacidade individual dos alunos.
A variedade de jogas e de apresen
tação garante a necessária fixa
ção sem repetições enfadonhas.
Como na vida, as mesmas palavras
não precisam sempre dizer a mes
ma coisa. ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAVariedade de sentenças
e estorietas organizadas com o mes
mo vocabulário, conhecido, pro
porcionam ao aluno a possibilida
de de colher ideias novas da 
gina impressa, desde as primeiras
fases da leitura.

Algumas crianças aprendem de
pressa, outras devagar. Em nossas
turmas experimentais no Rio de

Janeiro, integramos a leitura e a
escrita no horário das atividades
de livre escolha. Cada aluno cresce
a seu modo, adaptando sua apren
dizagem ao ritmo de seu desenvol
vimento.

Nem todos os professores pensam
como nós ... A maioria desperdi
ça precioso tempo obrigando todos
os alunos da mesma turma a "ven
cer" a mesma lição. Neste siste
ma, o pensamento ou a expressão
individual da criança são total
mente esquecidos. A maior parte
do tempo, a criança permanece ca
lada, à espera da pergunta da pro
fessora. Tal espera, silenciosa e
imóvel, dos bem comportados pre-



judica não somente a aprendiza
gem da leitura, como o desenvolvi
mento intelectual.

Basta comparar a expressão livre
de crianças de cinco a seis anos de
idade com o conteúdo da maioria
das cartilhas ou livros de leitura
brasileiros, para verificar a pobre
za de idéias de nosso ensino pri
mário. Não será esta uma das cau
sas da grande evasão escolar no
Brasil?

Na escola tradicional, os alunos
têm de prestar atenção a lições
que de todo não os interessam.
Continuar até quando a secular
tortura desses antiquados métodos
de alfabetização? ... Centenas de
crianças de nossas turmas experi
mentais no Rio de Janeiro nos de
ram a resposta certa.

Quando a escola proporciona à
criança atividade de livre escolha, 

ela poderá aprender a ler brin
cando ... Os belos exemplos apre
sentados nas páginas seguintes
comprovam como a livre expressão
oral e gráfica da criança pode
constituir fundamento à aprendi
zagem natural da leitura e da es
crita. . . Com expressivos desenhos
e pinturas, nossas crianças con
cretizam o sentido de suas pala
vras e idéias. Algumas ràpidamen-
te aprendem a escrever suas pró
prias sentenças e estorietas.. .

No Rio de Janeiro, nossas turmas
“fracas” nos ensinaram que o “re
tardo mental” se manifesta mais
no ensino primário do que na
criança.

Nossos Cursos do Instituto de Edu
cação do Rio de Janeiro são pro
curados por mestras de alunos
“problemas". A professora que na 373
escola primária leciona crianças
normais ou superiores raramente
nos procura ...

Idade: 6.



Idade: 6.
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Idade: 6.

A criança inteligente não precisa
de novidades pedagógicas. Ela
aprende a ler e a escrever com
métodos tradicionais. No Brasil, o
desperdício da potencialidade cria
dora da infância não preocupa a
escola nem os pais ...

A maioria de nossas crianças 
tardadas do Rio de Janeiro, não 

falta capacidade natural . .. São
pobres em saúde, alimento físico e
espiritual. Com higiene, boa ali
mentação e riqueza de oportunida
des de livre escolha, turmas inicial
mente “fracas” de nossas experiên
cias chegaram a ultrapassar resul
tados obtidos em grupos de crian
ças inteligentes, instruídas por mé
todos tradicionais.



Vez por outra aparecem em nossas
turmas fracas alunos que no fim
cio ano ainda estão rabiscando,
quando a maioria está lendo e es
crevendo .. . Como em tôda parte,
problemas sócio-emocionais e de
constituição biológica causam o re
tardo escolar de alguns . .. No en
tanto, pode o progresso destas cri
anças ser observado no melhor
ajustamento social, e nas manifes
tações de sua expressão gráfica e
oral. Não se deve restringir a ava

liação da vida escolar à leitura e à
escrita. Melhor do que exercícios
formais de prontidão elaborados
pela professora, a própria criança
adapta sua atividade livre ao ritmo
de seu desenvolvimento.SRQPONMLKJIHGFEDCBA

A n álise E stru tu ra l

O seguinte quadro apresenta a fun
ção de sons e letras dentro do 
junto da palavra significativa:

1} A ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBApalavra auditiva

— como sequência de sons

2) .4 palavra oral
— como enunciado de uma

sequência sonora.

A palavra
significativa

3) zl palavra da leitura
— como todo visual simul

tâneo;
— como sequência audiovi

sual de letras e sons
correspondentes.

4) A palavra escrita

— como sequência de movi
mentos manuais cor
respondentes às letras.

O bom leitor reconhece palavras
e frases de um só golpe de olhar.
Para decifrar vocábulos terá de
possuir conhecimentos do valor
sonoro das letras.

No Brasil, a maioria dos métodos
comete o erro de apresentar aos
alunos palavras novas no início da
aprendizagem. Em exercícios arti
ficiais, estranhos à mentalidade in
fantil, palavras familiares são ar
rebentadas em sílabas. Tais esti
lhaços da palavra familiar são uti
lizados na construção de novos vo
cábulos que o aluno principiante
terá que decifrar. Na opinião de
alguns professores e muitos pais, o
reconhecimento global da palavra,
no início da aprendizagem, pertur
ba a alfabetização. A maioria es
quece que a sistematização silábica
da cartilha mata o verdadeiro sen
tido da leitura.

Nas experiências do Instituto de
Educação da Guanabara, a criança
aprende a função de letras e sí
labas no todo significativo da 
lavra, cuja fisionomia conhecida
serve de moldura estável aos exer
cícios de análise. A um tempo,
chave de ideias e sons, a palavra
significativa constitui a pedra fun
damental da aprendizagem da lei
tura.

Em qualquer língua, a estrutura
oral da palavra é muito mais rica
cm sons do que o abecedário.
Quem domina o "mecanismo da
leitura’’ de sua língua materna
será incapaz de ler com acêrto a
palavra desconhecida de um idio
ma estrangeiro.

No Rio de Janeiro, utilizamos o
termo letra-som para designar a
íntima relação entre a letra e seu 



respectivo som. Acompanhando a
escrita dc uma palavra no quadro-
negro com sua pronúncia lenta, a
professora relaciona cada som a
sua respectiva letra. O exercício
tem por finalidade demonstrar aos
alunos a seqiiência de letra-som no
conjunto significativo da palavra
familiar. Em seguida a turma 

acompanha em côro a escrita da
mestra. Nossos alunos cunharam o
têrmo “preguicinha” para designar
tal demonstração. A "preguicinha”
apenas retarda, não modifica a
pronúncia característica da pala
vra. A letra-som constitui ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAparle in
separável de um todo significativo.tsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

soí
Nos Estados Unidos, na década dos
quarenta, Grace Fernald elaborou
a primeira forma da análise estru
tural por nós utilizada no Rio de
janeiro. Com o objetivo específico
de tratar disléxicos, Fernald elabo
rou exercícios em que o aluno, se-

376 gu>ndo com o indicador o traçado
de uma palavra, ao mesmo tempo
a anunciava, relacionando cada
parte visual ao respectivo som. Os
alunos de Fernald eram adolescen
tes. Quando, no Rio de Janeiro, 

tentamos repetir o exercício com
crianças menores, não conseguimos
que simultâneamente acompanhas
sem o traçado manual da palavra
com a respectiva pronúncia. Para
tornar acessível a crianças peque
nas a experiência de Fernald, lan
çamos mão da escrita de onoma-
topéias acompanhadas de pronún
cia simultânea. Sôbre areia, ou em
pintura a dedo, a professora de
monstra a escrita repetida do som
do avião, por exemplo:

criança imita o gesto simples da
escrita da vogal, pronunciando-lhe
o som, aprendendo a um tempo a
formação da letra e seu valor so
noro.

O uso da escrita na análise estru
tural não perturba a aprendiza
gem da leitura significativa. Co
nhecimentos de letras-som obtidos 

na escrita servem de apoio ao re
conhecimento global de palavras
da leitura, sem destruição da es
trutura ou do sentido da palavra
familiar.

Com o objetivo de facilitar aos
alunos a análise estrutural, inven
tamos o visor fonético que segue.



vendazyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

A figura impressa no visor lembra
ao aluno o sentido e a pronúncia
da palavra a ser analisada. Ao le
vantar a venda superior, o aluno
lentamcnte pronuncia as letras-
-som à medida que surgem da es
querda para a direita.

Crianças inteligentes são capazes
de aprender sozinhos. Em análise
estrutural acompanham a sequên
cia audiovisual de letras-som de
uma palavra conhecida. Basta 
dir à professora a leitura em voz
alta de um vocábulo, para que
descubra por si a sequência sonora
de suas letras.

A compreensão da estrutura foné
tica das palavras torna a criança
leitor independente. No entanto,
a mestra nunca deverá esquecer
que a análise estrutural é recurso,
e não fim do ensino da leitura.
Palavras têm por função primor
dial transmitir idéias, tanto na lin
guagem oral como na escrita. O en
sino da leitura não deve matar o
pensamento.SRQPONMLKJIHGFEDCBA

A n álise C o m p arativa

Em análise comparativa, comple
mento da estrutural acima referi
da, o aluno descobre que, em pa
lavras diferentes, a mesma letra
corresponde a sons semelhantes. A
principal dificuldade desta análise
está na discriminação auditiva: é
muito mais fácil comparar letras
do que sons. A estabilidade da for
ma visual da letra permite obser
vação demorada. Os sons fugidios
da fala se mesclam e fundem na
melodia temporal da palavra, em
conjunto inseparável.

Em nossos exercícios de análise
comparativa, fazemos largo uso do
som inicial, por destacar-se melhor
do que os demais do conjunto da
palavra oral. No entanto, em tais
exercícios os sons nunca perdem
sua função de ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBApartes de um todo
significativo.

Em nossas experiências do Rio de
Janeiro, organizamos jogos em que
os alunos ordenam figuras pelo
som inicial.
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Em outros exercícios a criança re- dentes a sons iniciais.
laciona figuras a letras correspon-

Deve a professora proporcionar ao
aluno oportunidade de resolver
por si seus problemas de análise
comparativa. A própria criança
terá que aprender a ouvir seme
lhanças de som correspondente a
determinadas letras.

Sons que só se distinguem por pe
quenas diferenças como os do ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAp e
do b, do t e do d, tendem a con
fundir a criança, não devendo ser
apresentados no mesmo exercício,
nas fases iniciais da aprendizagem.

na escritaSRQPONMLKJIHGFEDCBA

A L eitu ra d e P alavras N o vas

Quando a criança, em escrita livre,
consegue traduzir em letras a se
quência sonora de suas próprias
palavras, está dominada a princi
pal dificuldade técnica da leitura.

A capacidade de escrever livremcn-
le a sequência das letras-som de
vocábulos significativos transfere-
se para a leitura na aptidão de
traduzir em sons as letras da pala
vra visual.

na leitura
letras-som

Ao brincar com a escrita de suas
próprias palavras, o raciocínio da
criança por vêzes ultrapassa em ló
gica a ortografia ... Ela poderá
perguntar, por que sal e cenoura 

não são escritas com a mesma le

tra inicial ... No entanto, não ofe
recem tais aspectos irracionais da
ortografia, maior dificuldade, se 



mantivermos intata a fisionomia
geral da palavra conhecida.

Nossas experiências do Instituto
de Educação, GB, demonstram que
o ensino da leitura não precisa
extinguir idéias. Na boa leitura, a
análise não perturba o pronto re

conhecimento de palavras e frases
significativas.

Nas atividades de livre escolha, a
leitura e a escrita, como a pintura
e o desenho, podem constituir ex
pressão criadora de sentimentos e
de idéias.

379



Maria Pelegrini**SRQPONMLKJIHGFEDCBAIm p lan tação d a R êd e
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P ro je to d e A ssen tam en to
d e Ig u atem i *

1 . P ro je to d e A ssen tam en to

d e Ig uatem i

1.1. Antecedentes

O Projeto de Assentamento de
Iguatemi é um projeto integrado

380 c)e desenvolvimento, implantado
pelo INCRA numa área de cêrca
de 41.000 hectares, situada no ex
tremo sul de Mato Grosso, ao lon
go da fronteira com o Paraguai e
próxima à cidade de Guaíra, no
Paraná, exatamente à altura das
Sete Quedas.

A área em cjuestão foi desapropria
da em março de 1967 por Decreto
Presidencial, para fins de Reforma
Agrária.

• Comunicação apresentada à XXII
Reunião Anual para o Progresso da Ci
ência, realizada em Curitiba, de 4 a
10 de julho de 1971, a partir da expe
riência do INCRA e de seus documen
tos de trabalho, particularmcnte a "Me
todologia para Programação Operacio
nal dos Projetos de Assentamento de
Agricultores”.

A autora agradece a contribuição do Prof.
Osmar Fávero à realização dêste trabalho.

•• Professora de política social, de es
cola de serviço social da Universidade-
Católica do Rio de Janeiro.

O projeto visou à ocupação orga
nizada da faixa de fronteira e o
desenvolvimento sócio-econômico
da área.

Com êsse objetivo, foram assenta
das em lotes rurais 800 famílias,
durante os anos de 1968, 1969 e
1970, das quais 432 eram antigos
ocupantes, que tiveram sua situa
ção regularizada, e 358 foram se
lecionados entre as que atenderam
aos editais de convocação, ou fo
ram transferidas de outras áreas de
trabalho, por fôrça de convénios.

Foi mantido o Núcleo Urbano de
Japorã, com 268 lotes, dos quais
até final de- 1970 estavam ocupa
dos 63, e ampliado o Núcleo Ur
bano de Mundo Nôvo, de 200 lo
tes, todos ocupados na ocasião,
para 872. Prevê-se que, em futuro
próximo, êste último núcleo seja
sede do Município de Mundo
Nôvo, a ser desdobrado do atual
Município de Iguatemi, dentro do
qual se situa o projeto.

A metodologia empregada na im
plantação dêste projeto foi inova-
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1.2. Organização
Sócio-Econômica

A  a n á lise d e e x p e r iê n c ia s a n te r io

re s e m  p ro je to s d e re fo rm a a g rá

r ia  e /o u  c o lo n iza ç ã o  in d ic o u  a  fa l

ta d e e n v o lv im e n to  d o s b e n e f ic iá

r io s e  su a  e fe tiv a  e  c o n sc ien te  p a r

t ic ip a çã o  n o s d ife re n te s e s tá g io s e

fa se s d e c re sc im en to  d o s p ro je to s

c o m o o s fa to re s re sp o n sá v e is p e lo

m a lo g ro  d o s  e m p re e n d im e n to s . 

c o rr id a s d é c ad a s d e su a im p la n ta

ç ã o e m a lg ra d o  a s in v e rsõ e s n ê le s

fe ita s , m u ito s p ro je to s  m a n tê m  e le

v a d o  g ra u  d e d e p e n d ê n c ia d a  e n

t id a d e p ro m o to ra , se m  re a is 

lh o r ia s d e ín d ic e s d e d e se n v o lv i

m e n to  só c io -e c o n ô m ic o .

T e n tan d o e v ita r o s e rro s a c im a

a p o n ta d o s , o s b e n e f ic iá r io s e m

Ig u a te m i fo ra m  g ru p a d o s  e m  U n i

d a d e s  A g rá r ia s d e  T ra b a lh o  e  P ro

d u ç ã o  -  U A T P s , c o m  o o b je tiv o g g l

d e d e sen v o lv e r u m a fo rm a d e a s -

so c ia tiv ism o  q u e p e rm itiss e a p ro

d u ç ã o d e e sc a la , a u tiliz a ç ã o c o

m u m  d e  fa to re s  d e  p ro d u ç ã o , a  o r

g a n iz a ç ã o  d e  u m  s is te m a  d e  c o m e r

c ia liz a ç ã o e o a te n d im e n to b á s ico

d a s n e c e s s id a d e s c o m u n itá r ia s .

C a d a u n id a d e , fo rm a d a p e lo c r i

té r io  d e v iz in h a n ç a , c o n g re g a u m

m ín im o  d e  6 a  u m  m á x im o  d e 1 2

fa m ília s , a s su m in d o  a s  d iv e rsa s  

p o n sa b ilid a d e s d o  p ro je to , a tra v é s ,

in ic ia lm e n te , d o s c h e fe s d e fa m í

l ia q u e se e n c a rre g a m , c a d a q u a l,

d e  u m a  ta re fa  d e  p ro d u ç ão  o u  se r

v iç o : a g r ic u ltu ra , c o m e rc ia liz a ç ã o ,

sa ú d e , e n s in o , c ré d ito , c o m u n ic a

ç ã o  e tc .

C o n c o m ita n te m e n te à d e f in iç ã o

d o s is te m a d e o rg a n iz aç ã o só c io -

e c o n ô m ic a , o s té c n ic o s , c o m  o s d a

d o s d isp o n ív e is sô b re  a s c a ra c te rís

t ic a s f ís ic a s d a  á re a  e  re c u rso s h u -



manos existentes, deram início aos
estudos para o estabelecimento de
nma programação agrícola de
emergência, a fim de que os parce-
leiros já assentados pudessem be
neficiar-se, ainda em 1969, do ano
agrícola a se iniciar nos meses se
guintes.

Essa programação baseou-se essen
cialmente na realidade local, con
siderando os recursos naturais e
humanos existentes na área e as
condições de exploração das par
celas ocupadas. A escolha das prin
cipais culturas recaiu sôbre as tra
dicionais da região, já testadas e
do conhecimento da população,
ou sejam do amendoim, algodão,
feijão, arroz, milho. Em caráter ex
perimental, introduziram-se, ape
nas, os cultivos da soja e do trigo.

Para a elaboração da Programa-
382 Ção Agrícola, os dados disponíveis

de escritório foram complementa
dos por novos elementos colhidos
na área, por amostragem aleatória
e aplicação de formulários indi
viduais, registrando-se os seguintes:

• eleição das atividades em fun
ção dos fatores: capacidade de
uso dos solos, estado atual do
terreno, rentabilidade econó
mica, facilidade de colocação
nos mercados e conservação
dos solos;

• distribuição das culturas por
parcela, especificando áreas de
plantio;

• determinação das necessidades
de insumos e de mão-de-obra
por cultura;

• calendário das práticas de cul
tivo;

• calendário dos investimentos;tsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

e quadro geral de insumo/pro
duto;

• determinação da renda real
por parcela;

• sistema de controle a ser reali
zado pelos parceleiros e pela
equipe técnica.

A área a ser inicialmente cultiva
da foi estimada em 4.000 ha. De
terminou-se que as tarefas de dis
tribuição do material necessário
ao início das atividades agrícolas
já seriam feitas através das Uni
dades Agrárias que, desta forma,
deveriam ser prontamente insta
ladas.

Para êsse fim, a área ocupada foi
zoneada, seguindo-se a imediata
implantação das primeiras 60 uni
dades e escolha inicial, em cada
uma delas, dos encarregados de se
mentes (depois agricultura) e co
municação.

Na próxima execução de uma ta
refa específica, de interesse comum
e prioritário, os agricultores iriam
compreender e assimilar a filosofia
e a dinâmica das Unidades.

Esta primeira experiência provou
ser válido o esquema de organiza
ção adotado, pois, numa área de
22.000 ha, em 7 horas de trabalho,
foram distribuídas 15 toneladas de
sementes, a uma população até en
tão inexperiente em trabalhos de
grupo, formalmente organizados.

Concluída esta primeira tarefa c
como parte das famílias récétn-
transferidas para a área não dispu
nha de meios de subsistência até
a colheita, organizaram-se, através
das Unidades, as atividades de cré
dito de implantação.



O crédito de implantação repre
senta um instrumento económico
utilizado para dar condições ao
parceleiro de iniciar suas ativida
des agrícolas e para que, na fase
de consolidação do projeto, todos
cies estejam em condições de se
habilitar ao crédito bancário. Sua
duração média é de 8 meses, com
preendidos entre o assentamento
e a primeira colheita, devendo ser
ressarcido em duas parcelas: 40%
após a colheita do l.° ano agrí
cola e 60% após a colheita do 2.°
ano, a contar da data do assenta
mento. O crédito de assentamento
é fornecido sob a forma de alimen
tos e insumos, segundo critérios
preestabelecidos.

Para receber o crédito de alimen
tação, o agricultor deveria residir
no lote e nêle trabalhar em tempo
integral, comprovar que não dispu
nha de condições de iniciar suas
atividades agrícolas sem êsse crédi
to e apresentar o plano de cultura
a ser realizado na parcela.

O montante do crédito é calculado
com base no salário-mínimo da re
gião, de acôrdo com o número de
dependentes do peticionário.

No período de junho de 1969 a
dezembro de 1970, foi concedido
um total de Cr§ 626.035,00 como
crédito de alimentação, com o ob
jetivo de proporcionar o sustento
das famílias até a primeira safra.
O total de crédito de insumos, no
mesmo período, para aquisição de
sementes e defensivos, proporcio
nais à área desmatada para culti
vo, foi de Cr§ 669.305,33.

A partir de junho de 1970 foi im
plantado sistema de crédito ban
cário através da Agência do Ban
co do Brasil em Guaíra. O mon

tante global do crédito foi de
CrS 466.581,00, beneficiando 334
parcelei ros.

Os resultados do ano agrícola
69/70 foram os seguintes:A

T O T A L 7 4 1  1 9 5 , 2 0

Cu l t u r a s
P r o d u ç ã o

a l c a n ç a d a

P r o d u ç ã o

C o m e r c i a

l i z a d a

V a l o r  d a

P r o d u ç ã o

C o m e r c i a

l i z a d a

t o n . t o c . C r $

A m e n d o i m 1 . 0 3 8  9 6 5 9 7 8  3 2 7 3 3 7  8 0 1 , 9 2

F e i j ã o  • 3 2 6  1 0 0 5 3  6 1 0 4 2 . 7 6 5 . 0 0

A l g o d ã o 2 1 1  3 6 5 2 0 9  8 8 6 1 1 2  8 1 1 , 2 3

S o j a • 1 8 3  1 8 0 3 9 9  9 5 0 1 0 1  7 0 7 , 8 0

M i l h o 2  6 2 8 . 7 2 0 1 . 1 5 1  6 7 8 1 4 2 . 1 5 1 , 4 7

A r r o z  • 3 1 6 . 1 0 0 3 . 6 6 0 1 . 2 1 8 , 7 8

• As produções dc feijão c arroz foram
consumidas dentro da área do projeto,
sendo comercializados apenas os exce
dentes.

As previsões de produção para o
ano agrícola 70/71 são as seguin- 383
tes:

Cu l t u r a s

P r o d u ç ã o

p r e v i s t a

e m  s a c o s

V a l o r  d a

p r o d u ç ã o

C r S

A m e n d o i m 1 0 7  9 1 6 1  0 1 0  7 3 8 , 0 0

F e i j ã o 1 2 . 6 2 1 3 8 7  4 6 4 , 0 0

A l g o d ã o
1 9  0 6 5 7 8 9  3 1 1 , 0 0

S o j a 6 1  1 3 9 1  0 5 7 . 4 4 3 , 0 0

M i l h o
9 1  2 9 0 9 5 2 . 3 2 9 , 0 0

A r r o z 9 . 6 4 8 1 8 7 . 1 7 1 , 0 0

T r i g o 5  6 8 2 1 6 1 . 7 7 8 , 0 0

T O T A L
4  5 1 0 . 2 3 1 . 0 0

1.3. Organização da Emprêsa
Cooperativa

Com a instalação e funcionamento
pleno das UATPs, conseguiu-se
despertar o espírito de cooperação
entre os parccleiros. Ao mesmo
tempo, as unidades se constituem
em núcleos primários de produção,
que ntais tarde teriam um desen
volvimento normal em funções



mais complexas, até se constituí
rem cm empresa produtora e ad
ministradora de bens e serviços.

A primeira comercialização mar
cou a necessidade de se criar uma
representação dos parceleiros, para,
juntamente com a Equipe Técni
ca do Projeto, planejar e implan
tar um sistema de comercialização.

Apresentado e discutido o assunto
no nível de Unidades, foi levanta
da a oportunidade da criação de
um Conselho, constituído de re
presentantes de cada Unidade.
Aceita a idéia, foi criado o Conse
lho de Representantes com 92
membros.

O primeiro encargo do Conselho
foi o de formar uma Comissão es
pecial que se encarregaria da co-
mcrcialização dos produtos da

0 área. Nomeada a Comissão, assu
miu esta imediatamente suas atri
buições, recebendo e discutindo,
na própria área do Projeto, com
os eventuais compradores a venda
de seus produtos. Tôdas as 
ções ligadas à comercialização fo
ram integralmetne assumidas pela
Comissão.

A par dessa atividade, questões li
gadas a habitação, ensino e saúde
também foram analisadas e enca
minhadas pelo Conselho à Admi
nistração do Projeto.

Com o desenvolvimento das ativi
dades, a demanda de crédito já
não coberta somente pelo INCRA,
foi levantada a necessidade de ins
titucionalizar a participação e ges
tão dos parceleiros.no projeto.

Várias reuniões foram feitas no ní
vel de Conselho c Unidades para

estudo do assunto e escolha do tipo
de instalação a ser criada, que me
lhor atendesse às novas exigências.

Uma entidade cooperativa foi a
alternativa escolhida, tendo sido
também decidido que os dirigen
tes da futura cooperativa seriam os
mesmos membros do Conselho de
Representantes.

Durante dois meses foram realiza
das reuniões, com vistas a prepa
rar os integrantes do Conselho
para suas novas funções e, em
agôsto de 1970, foi criada oficial
mente a COOPERATIVA AGRÍ
COLA MISTA DO PROJETO DE
ASSENTAMENTO DE IGUA-
TEMI (CAMPAI), elegendo tam
bém a primeira Diretória Executi
va e o primeiro Conselho Fiscal.SRQPONMLKJIHGFEDCBA

2 . Im p lantação d a

R êde E sco lar

O Programa de Ensino caracteri-
zou-se basicamente pela implanta
ção da rêde escolar primária no
Projeto de Assentamento de Agri
cultores de Iguatemi e surgiu da
necessidade de se escolarizar os fi
lhos dos parceleiros, crianças e
adolescentes na faixa de 7 a 18
anos de idade.

Equacionado dentro da perspecti-
va do ensino primário como fator
de modernização da realidade ru
ral da área, o Programa de Ensi
no, inserido no processo de desen
volvimento integrado, abrangeu
não somente o planejamento físi
co da rêde escolar como o seu fun
cionamento nos seus aspectos
administrativos e pedagógicos.

A concretização do programa na
realidade de Iguatemi desdobrar-
se-ia em três grandes fases:

1



• Fase cie implantação pròpria-
inente dita;

• Fase de consolidação da im
plantação;

• Fase de emancipação do pro
grama.

A fase de implantação propria
mente dita caracterizou-se pelos
seguintes eventos:

a) ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAImplantação da infra-estrutura

Construção e reparo dos prédios
escolares necessários ao atendimen
to da poptdação em idade escolar.

b) Recursos Humanos

Participação da comunidade na
implantação da rêde escolar.

c) Organização da Rêde Escolar

O início do funcionamento da
rêde escolar implicou também a
organização de diversos serviços de
natureza administrativa e pedagó
gica e de diversas atividades rela
cionadas com o programa, tais
como:

• Organização da Comissão Téc
nica de Educação do Projeto
Iguatemi (COTEPI);

• Realização de pesquisas opera
cionais para caracterização da
rêde escolar;

• Capacitação dos recursos hu
manos;

• Integração do programa à rea
lidade do Projeto;

• Introdução de métodos para
avaliação e programação do
ensino.

2.1. Implantação da
Infra-Estrutura

Antecedendo ao planejamento fí
sico da rede escolar, foram realiza
dos, pela equipe de implantação,
levantamentos preliminares, no
sentido de se conhecer a situação
educacional da área. Como resul
tante dêles constatou-se que, an-
teriormente à chegada do IBRA,
já existiam cm funcionamento no
Núcleo Urbano de Mundo Nôvo
um grupo escolar, construído e
mantido pela Prefeitura de Igua
temi e algumas escolas isoladas
rurais, construídas e mantidas pela
Comissão Especial da Faixa de
Fronteiras.

Em abril de 1969, já sob a jurisdi
ção do IBRA, existiam na área do
Projeto dois grupos escolares loca
lizados nos núcleos urbanos de
Mundo Nôvo e Japorã e cinco es-
colas isoladas rurais, com um total
de 719 alunos matriculados.

Para melhor avaliar as necessida
des do ensino primário, foi reali
zado, pelos topógrafos que traba
lharam na seleção dos parceleiros,
um levantamento das crianças em
idade escolar, utilizando para isto
os ICs e as fichas de entrevistas
realizadas com os ocupantes. O le
vantamento em questão indicou
ser de 1.800 a população atual em
idade escolar e de 6.000 a prevista
para 1970 com o assentamento de
800 famílias e a ocupação dos Nú
cleos Urbanos de Mundo Nôvo e
Japorã.

Tôdas as escolas eram mantidas
pelo Município, com exceção do
grupo de Japorã, mantido pela
Comissão da Faixa de Fronteiras.

Uma vez conhecida a situação real
do ensino primário na área e cons-



tatando-se ser deficiente o núme
ro de unidades escolares para
atender à população na faixa de
escolarização primária, foi elabo
rado um projeto para melhoria e
ampliação da rede escolar.

Em integração com o Programa de
Organização Territorial, procedeu-
se a um zoneamento da área para
a locação das escolas, de modo
que tôdas as parcelas fôssem aten
didas numa distância máxima de
3 km.

Baseada neste critério, foi projeta
da a rède escolar, prevendo-se a
construção de mais 20 escolas.

Procurando-se aproveitar ao máxi
mo os recursos existentes na re
gião, foi elaborado um modelo
funcional e de baixo custo para a
construção das escolas isoladas ru-

386 rais: construção de madeira, co
berta de telha, contando com 1
sala de aula de 48 m2, dependência
para merenda escolar, poço e ins
talação sanitária (fossa sêca), área
para recreio e horta escolar. Custo
médio por m2 — CrS 10,00.

Obedecendo às diretrizes operacio
nais adotadas no Projeto (o apro
veitamento máximo dos recursos
existentes, com o envolvimento e
participação de entidades vincula
das às questões em estudo) o sub-
projeto de melhoria e ampliação
da rède escolar de Iguatemi foi
submetido à Divisão dc Ensino
nos Territórios e Fronteiras do Mi
nistério da Educação e Cultura,
através da Comissão Especial da
Faixa de Fronteiras.

A sua aprovação, cm 5 de novem
bro de 1969, resultou no estabeleci
mento dc um Acordo Especial en

tre o Distrito de Terras do sul de
Mato Grosso (DFZ-03) e o Minis
tério da Educação e Cultura, acor
do êsse que consistia no seguinte:
o MEC forneceria, como realmen
te o fez, os seguintes recursos:

- CrS 105.810,00 para a constru
ção de 20 unidades escolares rurais
e recuperação e ampliação do gru
po escolar localizado no núcleo ur
bano de Mundo Nôvo.

— Cr§ 80.000,00 para a manuten
ção das unidades escolares do pro
jeto.

Com o primeiro recurso, foi reali
zada, além do previsto, a constru
ção de mais duas unidades escola
res rurais.

Com o segundo recurso, do qual
só foram recebidos Cr$ 60.000,00,
foi mantida, durante o ano de
1970, tôda a rède escolar e mais 3
escolas que, estando fora da área
do projeto, situam-se em áreas 
tíguas a ele.

Para assegurar a continuidade da
manutenção da rède escolar, foi
assinado um Acordo Especial no
dia 23 dc fevereiro de 1970 com a
Secretaria de Educação e Cultura
do Estado de Mato Grosso. Por
meio dêsse acordo a Secretaria in
cluirá a rède escolar do Projeto
dc Iguatemi na rède de ensino do
Estado, estatuindo que, a partir dc
1971, a Secretaria assumirá inte
gralmente a responsabilidade do
pagamento dc professores e demais
despesas com a manutenção e fis
calização das escolas situadas na
área do Projeto.

A Comissão Especial da Faixa de
Fronteiras assumiu a responsabi



lidade de fornecer o equipamento
para as novas escolas e a Campa
nha Nacional de Alimentação Es
colar, através do seu Departamento
de Campo Grande — MT, conti
nuou durante o ano de 1970 o
trabalho iniciado em 1969 de aten
dimento à rêde do Projeto em
gêneros, utensílios de copa e co
zinha e sementes para as hortas.

Com a recuperação de prédios es
colares e construção das novas uni
dades, iniciada em 1969, ao térmi
no de 1970, a rêde escolar primá
ria de Iguatemi estava assim cons
tituída: dois grupos escolares, lo
calizados nos núcleos urbanos de
Mundo Nôvo e Japorã, contando
com cinco e quatro salas de aula,
respectivamente, e vinte c nove es
colas isoladas, distribuídas nas di
ferentes glebas de acordo com o
zoneamento anteriormente feito,
além das três escolas rurais que se
achavam localizadas em áreas 
tíguas ao Projeto, perfazendo um
total de 34 unidades escolares e 41
salas de aula, atendendo um nú
mero aproximado de 1.700 alunos.

Em virtude do número e da diver
sificação de nível de alunos, 7 es
colas isoladas funcionaram em 2
turnos, assim como os dois grupos
escolares de Mundo Nôvo e Ja
porã.

2.2. Recursos Humanos

2.2.1 ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAParticipação da comunida
de na implantação da rêde
escolar

.Sendo o Programa de Ensino um
programa não apenas integracional
mas também promocional, uma
das primeiras atividades realizadas
pela Administração do Projeto, na 

área das diretrizes operacionais,
foi a de se criar mecanismos ade
quados de mobilização dos benefi
ciários para participarem efetiva
mente no processo de implantação
da rêde escolar.

Como primeiro passo, a organiza
ção e mobilização de recursos hu
manos na área do ensino, foi fei
ta a partir de 1969 a integração
com o Programa de Assentamento,
visando a promover a participação
das Unidades Agrárias de Traba
lho e Produção (UATPs), através
de seus encarregados de educação,
na fase inicial de implantação da
rêde escolar.

A rêde escolar do Projeto Iguate
mi acha-se estruturada em unida
des escolares que atendem de duas
a quatro UATPs, com uma média
de dois encarregados de educação
por unidade escolar. 337

Dentro do princípio que informa
a organização das UATPs, os en
carregados de educação como os
demais encarregados (de Saúde,
Habitação, Comercialização etc.),
foram escolhidos por eleição pelos
demais parceleiros que fazem parte
das UATPSs. Em fins de 1970
existia um número aproximado de
80 encarregados de educação, os
quais, no decorrer do período
1969-1970, desenvolveram as se
guintes atividades:

• levantamento de crianças em
idade escolar;

• levantamento de crianças em
idade escolar que não estavam
frequentando as escolas;

• convocação dos demais parce
leiros das UATPs para: limpe
za da área da escola, limpeza



de poços, formação de horta
escolar, reunião de pais etc.

2.2.2 ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBARecrutamento, seleção e
designação de professores
para as escolas

Com o objetivo de aproveitar ao
máximo os recursos humanos exis
tentes na área, foi dada preferên
cia ao pessoal local, espôsa e filhos
de parceleiros, ao se recrutar os
professores e funcionários escola
res.

Para sua seleção, foi aplicado um
teste de nível primário para a afe
rição de conhecimentos nas diver
sas áreas do currículo: português,
matemática e conhecimentos gerais.
Os rcstdtados obtidos revelaram
baixo nível de escolaridade, pois
a média do grupo foi de 4,2.

388 Contando do início de 1969 com
um corpo docente de 17 profes
sores, em fins de 1970 êste achava-
se ampliado para 49 professores,
sendo 7 titulares e 42 leigos, todos
vinculados, em virtude do convé
nio MEC/IBRA, à Secretaria de
Educação do Estado de Mato
Grosso.

2.3. Organização da
Rêde Escolar

2.3.1 Organização da Comissão
Técnica de Educação

Para fazer frente às exigências de
correntes da ampliação da rêde es
colar, foi organizada, no início de
1970, a COTEPI — Comissão Téc
nica de Educação do Projeto Igua-
lemi, com o objetivo de coordenar
o Programa de Ensino na área do
Projeto, assim como atender e as
sessorar suas questões administrati

vas e pedagógicas. Basicamente,
esta comissão é integrada pelos
coordenadores locais do Programa,
mas prevê-se a participação dos
professores e, eventuahnente, de
seus encarregados de educação.

2.3.2 Realização de pesquisas
para a caracterização da

rêde escolar

O programa de pesquisas, realiza
do no segundo semestre de 1970,
teve uma perspectiva eminente
mente operacional e se propôs a:

a) realizar, dentro do menor pra
zo e com o menor dispêndio de
recursos materiais e humanos, o le
vantamento de dados para a carac
terização da rêde escolar;

b) diagnosticar seus pontos de es
trangulamento;

c) colocar, em nível de progra
mação, novas alternativas, desen
volvendo mecanismos corretivos e
formulando normas para uma po
lítica de ação eficaz.

As pesquisas, realizadas no perío
do de um mês, abrangeram as se
guintes áreas:

a) levantamento de dados para
caracterização da rêde escolar pri
mária;

b) caracterização sócio-econômica
e cultural do professor primário;

c) caracterização dos encarrega
dos de educação;

d) caracterização da criança no
seu ambiente familiar, constando
de entrevistas com a mãe e a cri
ança;



e) caracterização do curso de ma
dureza: estrutura do curso e cara
terização do aluno;

f) educação de adultos: levanta
mento do índice de analfabetismo
entre a população na faixa de 18
anos e mais;

g) educação permanente: proces
so de reciclagem dos técnicos do
Projeto.

Sob a orientação da Divisão com
petente, em nível nacional, foi da
da aos membros da COTEPI e pro
fessores uma instrumentalização
em técnicas de pesquisas (levanta
mentos estatísticos, aplicação de
questionários e realização de en
trevistas) para que pudessem par
ticipar do programa em questão,
o que foi feito com resultados po
sitivos.

Essa participação teve como 
sequência a redução no custo do
programa, a rapidez na sua exe
cução e abriu para os pesquisado
res novas perspectivas na compre
ensão do processo educativo.

A análise dos dados levantados
permitiu realizar um diagnóstico
da situação da rêde escolar, iden
tificado os principais pontos de
estrangulamento:

a) índice relativamente baixo de
ocupação da rêde escolar (estima
tiva de 61%);

b) alta concentração de alunos
na primeira série primária (68%);

c) elevado índice de repetência
na primeira série (81%);

d) número significativo de crian
ças em idade escolar que não fo

ram matriculadas (motivo: falta
de material escolar, saúde, traba
lho na roça e desinterêsse dos pais);

e) necessidade de se equiparem as
escolas para atividades extraclasses
(clube de saúde, biblioteca e mu

seu escolar);

f) alto índice de analfabetos e
semi-analfabetos (75%) concentra
dos na faixa de mais de 18 anos;

g) baixo nível de qualificação do
corpo docente, apresentando um
índice de 93% de professores lei
gos para 7% de professores titu
lados;

h) orientação eminentemente ur
bana dos professores, caracterizada
pela supervalorização da escola ur
bana, desconhecimento dos obje
tivos da escola rural e alienação 389
da realidade do Projeto Iguatemi;

i) problemas encontrados pelo
professor no exercício do magisté
rio: desinterêsse do parceleiro em
enviar o filho à escola, problemas
de disciplina, como resolver o pro
blema de merenda escolar, como
fazer uma horta, como organizar
uma caixa escolar;

j) necessidade de capacitar os en
carregados de educação para me
lhor desempenho de suas funções,
tendo em vista a complexidade
crescente da rêde escolar.

Feito o diagnóstico, foi êle poste-
riormente interpretado pelos mem
bros da COTEPI, professores e en
carregados de educação, servindo
também de embasamento para a
programação do ano escolar de
1971.
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2.3.3 ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBACnl>ncid<idc dos recursos
humanos

O programa de capacitação dos re
cursos humanos na área de educa
ção, realizado com a assessoria da
Divisão em nível nacional, envol
veu os técnicos da COTEPI, os
professores e encarregados de edu
cação. .

a) Capacitação dos técnicos da
COTEPI.

Para que pudessem melhor desem
penhar suas novas [unções, foi fei
to um treinamento no qual foram
abordados os seguintes temas:

• embasamento teórico em fun
damentos sociológicos de educação
aplicada ao meio rural e adminis
tração escolar;tsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

e análise de situações referentes
a problemas encontrados nas es
colas;

• instrumentalização em pesqui
sas educacionais;

• orientação para a realização
de jornadas de estudo;

• elaboração de normas para
funcionamento da rêde escolar do
Projeto Iguatcmi.

Esta forma de treinamento foi de
senvolvida e vem-se desenvolvendo
sob a forma de grupos de estudo
acompanhando as fases do tra
balho.

b) Capacitação dos professores.

Através da COTEPI foi realizado
um treinamento com os professo
res, tendo por objetivos:

• atualização dos conhecimentos
e integração à equipe dos novos
professores contratados;

• introdução de técnicas de di
nâmica de grupo e criação de há
bitos de estudos e pesquisa, desen
volvendo atitudes de crítica e 
flexão.

Foram organizadas jornadas de es
tudo, realizadas aos sábados e do
mingos, onde foram abordados os
seguintes temas:

• estudo dos problemas 
trados pelos professores na escola,
tratados sob forma de análise de
situação;

• histórico, organização c obje
tivos do Projeto de Assentamento
de Iguatemi;

• análise da transformação eco-
nômico-social provocada na área e
o papel do professor como agente
de mudança;

• adequação do ano escolar ao
ano agrícola e do programa de en
sino à realidade cio projeto;

• estudo do nôvo método de al
fabetização iniciado em agosto de
1970.

Êsse programa de capacitação dos
professores não sofreu solução de
continuidade e novos assuntos vêm
sendo tratados, dando-se ênfase
àqueles relacionados com as dife
rentes áreas do currículo. A reali
zação das primeiras jornadas, em
particular, veio comprovar a ne
cessidade de se manter permanen
temente grupos de estudos para
atualização e troca de conhecimen
tos e experiências.



Desta forma surgiram as “Unida
des de Ensino” estruturadas com
base no critério de vizinhança de
escolas e que congregam sob a co
ordenação de um membro eleito
os professores de escolas próximas.

Até a presente data foram forma
das sele unidades, 4 em Mundo
Nôvo e 3 em Japorã. Os resultados
já colhidos por êstes grupos per
manentes de trabalho tornaram
válido o sistema para implementa
ção das tarefas de ensino na área.

c) Capacitação dos encarregados
de educação.

Paralelamente à capacitação de
professores, foram realizados trei
namentos com os encarregados de
educação das UATPs, para melhor
prepará-los no desempenho de suas
funções e dinamizar as atividades
delas decorrentes.

Na primeira etapa da organização
do sistema da rêde escolar, os en
carregados de educação participa
ram do treinamento dos professo
res realizado através das jornadas
de estudo.

Após a interpretação do sistema
escolar e das funções específicas
atribuídas aos encarregados, foram
arroladas, com a participação dês-
res realizado através das jornadas
rem desenvolvidas.

Assim como vem acontecendo com
o processo de capacitação de pro
fessores, também êste não sofre so
lução de continuidade.

2.3.4 ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAIntegração do Programa

de Ensino

Em reuniões de orientação e su
pervisão com os membros da

COTEPI, foram estudadas formas
de integração do Programa em ní
vel do Projeto, da área e da região,
assim como com entidades especia
lizadas, para extensão de seus ser
viços a Iguatemi a partir do ano
de 1971.

Em nível de Projeto, a COTEPI
vem-se entrosando com a Equipe
Técnica de Execução, para elabo
ração de material de treinamento
de professores nas jornadas de es
tudo e unidades didáticas e ade
quação do Programa à realidade
do Projeto.

Em nível de área-região, vem sendo
realizado levantamento e canaliza
ção dos recursos existentes no cam
po da educação para o Programa
de Ensino: convites a professores
de comunidades vizinhas para par
ticiparem das jornadas de estudo,
como professores convidados: con
tatos sistemáticos com a Inspetoria
de Ensino da região, tendo em vis
ta a integração efetiva da rêde es
colar do Projeto no sistema esco
lar do Estado.

Finalmente, a fim de aprimorar os
aspectos metodológicos da rêde,
foram mantidos contatos com os
seguintes órgãos do MEC:

a) Instituto Nacional de Estudos
Pedagógicos, que ofereceu, através
do setor de Metodologia da Alfa
betização, o material e as bases do
treinamento do “Método Misto de
Leitura e Escrita HISTÓRIA DA
ABELHINHA”;

b) Comissão do Livro Técnico e
Didático (COLTED), com o obje
tivo de se obter a doação de livros
escolares aos alunos e de bibliote
cas escolares para as escolas;
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c) Programa de Aperfeiçoamento
de Professores (PAMP), tendo-se
obtido a inclusão dos professores
da Rede no treinamento realizado
para o sul de Mato Grosso, em
Ponta Porã, nos meses de janeiro e
fevereiro de 1971.

A rigor, a fase de implantação da
rêde escolar primária no Projeto
Iguatemi encerrou-se no £im do
ano de 1970 e quantitativamente
apresentou os seguintes índices de
crescimento:

2.3.5 ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAIntrodução de Métodos
para Avaliação e Progra
mação do Ensino

Em dezembro de 1970, foram
aplicados testes para avaliação
dos trabalhos desenvolvidos pela
COTEPI, pelos professores e pelos
encarregados de educação no de
correr do ano letivo. Apurados os
resultados, foram êstes interpre
tados para o grupo e pedidas su
gestões para a programação das
atividades escolares do próximo
ano.

392 Na programação pròpriamente fo
ram criadas condições para uma
participação efetiva não apenas
dos membros da COTEPI: Coor
denadores do Programa mas 
bém dos diretores dos Grupos Es
colares e Supervisores das Unida
des de Ensino, e de quatro Encar
regados de Educação, representan-
dos as Unidades de cada gleba.

O trabalho baseou-se na análise e
discussão de três documentos: 

• diagnóstico da rêde escolar;

• atividades desenvolvidas du
rante o ano letivo;

• avaliação.

1969 1970
índice de

crescimento

N.° de escolas 7 34 486%

N.° de alunos 719 1.700 236%

N.° de professores 17 49 288%

Qualitativamente, teve início todo
um trabalho de capacitação de re
cursos humanos, de adequação do
Projeto de Ensino à realidade só
cio-económica do Projeto Iguate
mi e de criação de instrumental
para análise e avaliação do pro
cesso educativo.

A segunda fase, de consolidação
pròpriamente dita, iniciada em
1971, vem-se caracterizando pelos
seguintes eventos:

a) estabelecimento de uma roti
na de capacitação de recursos hu
manos;

b) ampliação da participação da
comunidade na manutenção e
conservação das escolas;

c) desenvolvimento do trabalho
na área pedagógica, no sentido de
maior adequação do ensino aos
objetivos do Projeto.

A fase de emancipação do Progra
ma terá lugar com. o pleno funcio
namento da rêde escolar, já então
ampliada com o setor de educação
de adultos, dentro dos objetivos
propostos pelo Projeto.

Em função dessa análise foram le
vantadas as necessidades da rêde
escolar c colocadas alternativas
para atendê-las.



3 . P ro gram a 7:
E n sin o  *zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Introdução

Os estudos realizados sóbre a pro
blemática educacional brasileira
apontam a pouca articulação entre
o sistema educacional e o desen-
volvimetno económico como uma
de suas maiores falhas.

Há necessidade de se preparar a
população, criando recursos huma
nos para incrementar a produção
e a produtividade. Para aumentar
o rendimento da mão-de-obra por
meio da educação, faz-se necessário
um sistema educacional capaz de
adaptar os seus programas às ne
cessidades impostas pelo desenvol
vimento e provocar a modernização
das estruturas sociais.

A educação é vista, pois, como um
investimento e como um mecanis
mo de transformação social. Edu
car para aumentar a produtivida
de, capacitando o homem e me
lhorando seu bem-estar social são
os novos e dinâmicos objetivos da
Educação. Por esta razão, os pro
gramas educativos para o meio ru
ral deverão ser parte de um plano
integral que esteja vinculado es
treitamente aos planos nacionais
de desenvolvimento económico e
aos esforços da própria comunida
de de modificar suas estruturas bá
sicas dentro da nova concepção
de educação como criadora de ri
quezas.

• Conjunto de medidas visando à im
plantação da rede escolar, através cm
colaboração com os órgãos específicos de
ensino. Objetiva oferecer às crianças e
adolescentes dos Projetos de Assenta
mento oportunidade de escolarização, ca
bendo ao IBRA as diretrizes para sua
implantação.

Não sendo a educação função es
pecífica do IBRA, mas consideran
do a necessidade de preparar as
populações rurais para a compre
ensão e aceitação do processo de
Reforma Agrária e obter, conse-
qiien temente, sua participação,
busca o órgão a integração dos ob
jetivos da Reforma Agrária com os
da Educação, procurando fornecer
elementos para a adequação do en
sino às necessidades regionais e lo
cais das áreas onde atua.

Uma análise retrospectiva mostra-
nos o IBRA assumindo, ainda que
em caráter provisório, as responsa
bilidades educacionais em seus
projetos e áreas de trabalho. Tal
situação não só onera enormemen
te os Projetos, como cria condições
para experiências que, embora
pioneiras e válidas, não podem ser
ampliadas e integradas no contex
to regional quando da emancipa- 393
ção dos projetos e retirada do
IBRA da área.

O Programa 7 — Ensino — visa
promover as atividades educacio
nais, dentro dos objetivos de cada
Projeto, aproveitando as estrutu
ras existentes e os recursos da po
pulação local. A atuação de órgãos
específicos (Ministério da Educa
ção, Secretaria de Educação, Pre
feitura) e dos demais órgãos de
desenvolvimento regional será so
licitada através de convénios, acor
dos ou ajustes, visando a integrar
os esforços e recursos disponíveis
para a educação. Ao IBRA caberá
o papel de coordenador das ativi
dades educacionais nas áreas de
seus Projetos, pois, segundo a me
todologia de Execução de Projetos
de Assentamento de Agricultores,
“o papel do IBRA deverá ser de
coordenação de medidas, que obje-



tivem uma mudança estrutural e
não de substituição ou duplicação
na promoção de serviços já previs
tos em outros organismos do poder
público — federal, estadual ou mu
nicipal.

Em alguns casos, problemas con
junturais poderão levar o IBRA a
executar diretamente tais progra
mas, de maneira supletiva”.

Diretrizes Operacionais

7.1 O IBRA coordenará as me
didas para a implantação da rêde
escolar, em colaboração com os ór
gãos de ensino (Ministério da Edu
cação e Cultura, Secretarias de
Educação, Prefeituras Municipais
etc.), procurando integrar a atua
ção desses órgãos nos objetivos es
pecíficos da Reforma Agrária.

394 7 9 Para a elaboração do Progra
ma, principalmente do planeja
mento físico das escolas, deverão
ser realizados levantamentos preli
minares, inclusive das instituições
de ensino que atuam na área.

7.3 Para obtenção de recursos
necessários ao planejamento e im
plementação do programa educati
vo deverá haver previsão de enten
dimentos ou convénios em âmbito
municipal, estadual e federal, sem
pre que possível com a participa
ção dos encarregados de educação
das Unidades Agrárias de Traba
lho e Produção.

7.4 Para estabelecer uma arti
culação sistemática e permanente
com os organismos estatais, paraes-
tatais e particulares que atuam na
área, serão examinadas as necessi
dades do sistema de ensino, pro
pondo convénios e, quando se fi

zer necessário, a realização de estu
dos e seminários, para o equacio-
namento e solução dos problemas
observados.

7.5 No desenvolvimento das ati
vidades educacionais, os órgãos de
ensino deverão ser assessorados
nos levantamentos de dados obje
tivos que lhes permitam criar me
canismos corretivos na sua atua
ção.

7.6 No planejamento físico da
rêde escolar deverão ser observa
das as seguintes normas:

a) a escola deverá abranger um
raio de 2,5 a 3 km, sendo 
dos em consideração os aciden
tes topográficos e a densidade
de população;

b) a construção dos prédios esco
lares deverá atender, inclusive
com planta extensível, à neces
sidade de se criarem modelos
funcionais e de baixo custo
para que se possam transfor
mar em multiplicadores para
a área e a região.

7.7 Para a escolha de professores
e funcionários escolares, dar-se-á
preferência ao pessoal local, man
tendo-se entendimentos com a Pre
feitura Municipal, a Secretaria de
Educação e o Ministério da Edu
cação, para a sua contratação, ca-
pacitação e eventual nomeação.

7.8 Prevendo um processo pro
gressivo de capacitação de magis
tério, caberá ao IBRA fornecer as
linhas mestras para o treinamento,
cuja execução será realizada me
diante entendimentos ou convé
nios com órgãos e instituições edu
cacionais de âmbito municipal, es
tadual ou federal.



7.9 A política salarial deverá ser
definida pelo IBRA e os órgãos
competentes, em comum acordo.

7.10 O programa de ensino de
verá ter os seguintes objetivos:

a) iniciar o educando nas técni
cas básicas de leitura, escrita
e aritmética;

b) proporcionar-lhe condições pa
ra que possa chegar a um co
nhecimento adequado da rea
lidade física e sociocultural em
que vive;

c) baseado neste conhecimento,
motivá-lo para uma partici
pação ativa e consciente em ta
refas de promoção humana e
social dentro da sua comuni
dade;

d) promover a realização de prá
ticas educativas (educação ar
tística, física e iniciação pro
fissional), a fim de capacitar o
educando a desenvolver de
forma harmoniosa sua perso
nalidade, bem como formar as
bases da sua vida profissional
futura, iniciando-o nas técni
cas agropecuárias e artesanais;

e) estimular a formação de gru
pos de pais, fornecendo-lhe

elementos para que desenvol
vam uma mentalidade de par
ticipação ativa e cooperação
cm relação à escola.

7.11 Na elaboração do programa
de ensino, levar-se-á em conta a
adequação do ano letivo ao ano
agrícola e a funcionalidade do cur
rículo em relação à programação
do Projeto.

7.12 Para oferecer oportunidade
de escolarização dentro de tôda
a faixa de obrigatoriedade (7 a 14
anos), poder-se-á prever, mediante
o preparo antecipado dos recursos
humanos, a construção de uma es
cola central graduada, de classes
complementares de 5.a e 6.a séries,
com oficinas de artes industriais
e práticas agrícolas, a qual recebe
rá os alunos conchúntes das 4."8
séries das diversas escolas isoladas
da comunidade.

7.13 O Programa de Ensino 
verá proporcionar condições para
que os alunos mais bem dotados e
mais comprometidos com a comu
nidade possam, mediante bolsas de
estudo, continuar sua formação
fora da área do Projeto, para que,
em fase posterior, venham a atuar
no processo de desenvolvimento
sócio-econômico da comunidade.SRQPONMLKJIHGFEDCBA

P ro g ram ação d as A tivid ad es
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7.1 Levantamentos prelimi
nares

711. Levantamento das necessi
dades do ensino da área
do Projeto.

712. Levantamento das escolas
federais, estaduais o mu
nicipais ou particulares
existentes

a) A equipo do implantação fará
o levantamento das necessi
dades educacionais da área,
o qual constará de um censo
escolar expedito, realizado
com a participação das Uni
dades Agrárias de Trabalho
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7.2 Equipamentos

713. Levantamento das institui
ções governamentais (es
taduais, federais e muni
cipais) o particulares.

721. Diagnóstico

722. Planejamento físico da rèdc
escolar.

723. Integração com o programaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
2, visando à locação das
escolas.

724. Elaboração do projeto de
construção dos prédios
escolares.

725. Integração com o programa
4, visando à participação
das Unidades Agrárias de
Trabalho e Produção.

726. Reparos, ampliação e/ou
construção dos prédios
escolares.

c Produção e que conterá,
basicamente, os seguintes
dados:

— número do crianças de 0 a 7
anos.

— número de crianças de 7 a
14 anos.

— número de crianças esco
larizadas.

— número de crianças em via
de escolarização.

— recursos humanos para o
ensino.

b) A equipe de implantação fará
o levantamento das escolas
existentes, constando do se
guinte:

— nível
— número de salas
— capacidade
— alunos matriculados
— percentagem de aprovação
— dados de evasão e repetência.

c) Com base nos levantamentos
feitos, a equipe manterá con
tatos com os órgãos de ensino
visando à sua participação
no programa.

a) A equipe de implantação defi
nirá o número de salas de
aula e do professôres necessá
rios, bem como sua distribui
ção física:

b) A equipe, com a colaboração do
órgão regional, elaborará as
plantas dos prédios escolares,
definindo:

— área das salas de aula.
— iluminação.
— ventilação.
— áreas de recreação.
— cantina.
— material de construção.
— custos.
— prioridades de execução.

c) Uma vez elaborado o piano,
a equipe o encaminhará à
Administração Central, acom
panhado da minuta de 
vénio, se fôr o caso.

d) A Administração Central to
mará as providências para
estabelecimento de convénios
para construção e adaptação
de prédios escolares.

e) A equipe promoverá reuniões
com as Unidades Agrárias de
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7.3 Elaboração do Progra
ma

731. Planejamento das ativida
des do programa do Ensi
no. em colaboração com
órgãos educacionais.

732. Adequação do Programa es
colar às diretrizes do Pro
jeto

733. Extensão dos benefícios da
Merenda Escolar.

7.4 Implantação do Progra
ma

741. Recrutamento e seleção de
professoras.

742. Treinamento de professo
ras.

743. Contratação do pessoal.
741. Implantação do sistema do

onsino.
745. Supervisão do sistema.

Trabalho e Produção, para
interpretar o plano e definir
a participação delas.

a) A equipe de implantação pro
moverá reuniões com os ór
gãos de onsino visando a:

— escolha de metodo de alfa
betização mais adequado
ao meio rural;

— seleção c/ou eventual elabo
ração de material didático
adequado à programação
sócio-econômica do Projeto:
livros do texto para leitura,
material audiovisual etc.;

— adaptação dos conteúdos à
programação sócio-econômi
ca do projeto;

— orientação metodológica de
talhada cm nivel regional e
local, atendendo às condi
ções da realidade do Proje
to;

— definição do ano escolar em
função do ano agrícola.

b) A equipe tomará providências
junto às Secretarias de Edu
cação para implantação da
Merenda Escolar nas escolas
do Projeto, através do con
vénio com a CNAE.

a) A oquipo de implantação, jun
tamente com os técnicos dos
órgãos do ensino procederá à
seleção de professores, dando
preferência ao pessoal local.

b) Os órgãos de onsino realizarão
treinamento de professôres,
com assessoria da equipo de
implantação e, sempre que
possível, em convénio com o
PAMP, objetivando a 
ção, a especialização, o aper
feiçoamento e a atualização.

c) Os órgãos do ensino, juntamen
te com a equipe do implanta
ção, deverão definir a políti
ca salarial o de contratação
de pessoal.

d) Após a implantação do sistema,
a equipe do implantação su
pervisionará, em conjunto
com os órgãos de ensino, o
funcionamento do mesmo o
zelará pela sua melhoria.
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Eventos que caracterizam o
término da fase do implan
tação.

Eventos que caracterizam o térmi
no da consolidação da implan
tação do Programa.

Eventos que caracterizam o encer
ramento do Programa.

a) Construção e/ou reparo
do todos os prédios es
colares necessários ao
atendimento da popu
lação em idade escolar.

b) Designação de professô-
ras para tôdas as esco
las.

c) Início do funcionamento
do sistema.

a) Estabelecimento do uma roti
na do treinamentos para
professoras.

b) Participação da comunidade
na manutenção o conserva
ção das escolas.

c) Adequação do ensino aos obje
tivos do Projeto

a) Pleno funcionamento do siste
ma, dentro dos objetivos
propostos pelo Programa.
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Im p ortân c ia
d o au toco nh ecim en to n o

p rocesso edu cativo*zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Nos círculos psicológicos é fre
quente notar que os processos

400 mentais normais nunca merece
ram estudo tão sistemático como 

• Êstc artigo foi traduzido dc ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAHarvard

Educalional Review, v. 32, n. 2, 1962, por
Maria Helena Rapp, Técnica dc Edu
cação do CBPE. Considera os fenôme
nos psicológicos da sala de aula como
manifestações antes normais que pato
lógicas. Nele são estudadas as interações
emocionais, gcrahnentc ignoradas pelo
professor c pelos alunos, diante da
aprendizagem. O conhecimento dos pro
cessos psicológicos pode favorecer a
aprendizagem, opina o autor, destacan
do a importância dc ter o aluno liber
dade para utilizar seus próprios recur
sos no pensamento criativo.

O professor Richard M. Joncs especiali
zou-se cm psicologia na Universidade dc
Stanford (1950) e cm psicologia clínica
na Universidade dc Harvard (1956). Foi
pesquisador em Harvard e lecionou no
Smith Collegc. Leciona atualmcntc psi
cologia na Universidade de Brandeis, in-
tcressando-sc pela educação experimen
tal c pela psicologia dos sonhos. É au
tor dc An Application of Psychoanalysis
to Educai ion c tem cm preparo Ego
Synthesis in Dreams.

o dedicado por Freud aos proces
sos patológicos. Êste trabalho pro
cura relacionar Freud com o aper
feiçoamento da arte de educar. Se
rá interessante portanto começar
por um exemplo de psiconorma-
lidade cotidiana: O rádio inter
rompeu minha meditação dizendo
que a seguir seria transmitido um
concerto de clarinete, tendo Benny
Goodman como solista.

Nos dez segundos imediatos pensei
mais ou menos o seguinte: Benny
Goodman? Sim, êle também toca
em concerto. Não sei se consigo
distingui-lo daquele músico inglês,
como é mesmo seu nome?. . . Não
me lembro. . . também, não seria
capaz de distingui-los... e minha
mulher pensa que tenho jeito para
ésse tipo de coisa.

A verdade é que nem diferencio
Goodman de. . . não lembro seu
nome. . . Não sei por que alimento
essa ilusão dela. Creio que é por
ela saber tanto dc pintura. . . Mas,
que bobagem a minha ! Claro que
poderia ter-me saído bem em mú
sica. Mas a minha tia insistiu tan- 



lo no violino... Que vontade eu
tive de matá-la! E se quebrasse
um dedo enquanto jogava base-
bol? Garanto que agora seria ca
paz de distinguir Goodman de...
Com o nome na ponta da língua,
prestes a reconhecê-lo, vi-me de
repente sentado, assistindo ao jôgo
de basebol em Boston.

George Kell, então terceiro "base-
man” para os Red Sox, moveu seu
bastão com tamanha perícia que
sua equipe ganhou bem mereci-
damente a partida.

George Kell 1 .. . K-E-L-L .. . mas
claro: Reginald Kell é o nome do
inglês I Afinal, venceu a opinião
de minha mulher sôbre meu 
do para a música — é verdade que
houve um rodeio bem pouco mu
sical mas, pensando mais tarde no
assunto, achei natural.

Assim, naqueles dez segundos,
acabei em paz comigo mesmo.

Essa anedota serve para ilustrar o
que chamo de autoconhecimcnto.
Não é uma coisa: ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAé um processo.
Não constitui o ápice da experi
ência, mas ninguém chega a êsse
ápice sem dêle se valer. Volumes
foram escritos sôbre o que deve
ter ocorrido naquele espaço mí
nimo de tempo. Alfred Adler te
ria ficado impressionado com a
maneira pela qual uma cena de
perfeição compensava minhas ru
minações de imperfeição. Charles
Fisher observaria que um ângulo
agudo multiplicado por dois equi
vale à letra K. Freud, naturalmen
te, teria perguntado quem eu ti
nha perdido de Goodman, para
começar, e sem dúvida êle leria
aproveitado melhor as mortes pra
ticadas no caminho entre Good
man e Kell. Precisamos de novos
trabalhos que estudem o processo 

pré-consciente. Mas agora sabe
mos que se trata de processo bas
tante subjetivo.

Dentro do objetivo dêste trabalho,
quero apenas chamar a atenção
para alguns acontecimentos 
ricos: a falha de memória, segui
da por experiências de conflito
pessoal, imagens pictóricas, termi
nando com a restauração da me
mória. Talvez, se a interrupção
ocorresse na fase dos conflitos ou
das imagens, com falha da restau
ração, eu ficasse num estado de
relativa desordem mental. Preferi
esclarecer isso de início, porque
mais tarde destacarei os efeitos po
sitivos do autoconhecimento, e não
quero que o leitor julgue que me
nosprezei o seu valor.

Resumirei agora uma experiên
cia, que depois se transformou no
livrinho An Application of Psy-
choanalys to Education. As alu-
nas de uma escola feminina po
diam facultativamente, no último
ano ginasial, frequentar um curso
denominado “Prática de autoco-
nhecimento”, consistindo de duas
aulas semanais, durante as quais
eram examinadas as diferentes psi
cologias conhecidas, suplementa
das com uma longa discussão ex
tra, onde qualquer assunto podia
ser ventilado. (E isso não é tão
fácil quanto parece.)

O curso durou o ano inteiro e as
discussões realizadas foram grava
das. 1 Registraram-se conflitos emo
cionais abertos entre estudantes e
professor, entre as próprias estu-

1 Para distinguir a educação psicana-
litica do tratamento analítico consulte-
-sc o livro, onde a primeira aparece cm
largos trechos: JONES, Richard M., —
Applicalion of Psychoanalysis to Educa

tion (Springficl Illinois: Thomas, 1960).



dantes, e lutas íntimas dentro de
cada estudante e do professor.

Isso é comum, creio eu, nas esco
las, exceto que aparecem dissimu
ladas na chamada “conspiração do
silêncio.” 2 Fazendo com que a lu
ta emocional envolvendo o pro
cesso educativo ocorresse aberta
mente, foi possível identificar um
fenômeno que os psicólogos pro
curam cada vez mais documentar.

Refiro-me aos trabalhos de Erik
Erikson, Lawrence Kubie, Jean
Piaget, Heinz Werner e de estudio
sos da percepção subliminar. Tem
sido geralmente observado que os
seres humanos, diante de uma si
tuação nova e desafiadora, pro
curam dominar-se recapitulando
uma versão telescópica de sua pró
pria vida ajustada à situação em
causa.
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Antes de adquirirem a necessária
confiança, por exemplo, talvez se
sintam desconfiados, aguardando o
que vem depois. Tornam-se en
tão muito confiantes, como as
crianças; podem expressar dúvidas
ou segurança pessoal; depois aven-
turam-se e envergonham-se. Tal
vez. se apaixonem durante o pro
cesso, desiludindo-se logo e pas
sando à mais acerba crítica.

Eventualmente, de acordo com a
situação, uma vez enraizados nela,
podem assumir ares importantes.
Então, já não dependem de nin
guém, como costumamos dizer. Os
parâmetros e o ritmo do proces
so variam conforme o tipo de uni
dade observada.

3 KUBIE, Lawrence, S. ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBANewrolic dislor-

tion of the Creative Process (Lawrence,
Kansas: University of Kansas Press,
1958).

Porém, o mesmo princípio recapi-
tulativo parece guiar a adaptação
humana, seja quando considera
mos a unidade epinegética do ci
cio vital, ou a unidade microge-
nética da percepção imediata.

Êsse processo — bastante intensifi
cado e concentrado para fins de
observação — foi registrado na ci
tada experiência. Administrou-se,
além disso, elaborada bateria de
testes psicológicos às alunas em es
tudo e a dois grupos bem homo
géneos de estudantes para contro
le. 3

Assim, foi possível registrar que,
até onde se consegue tal medição
através dêsses testes, as estudantes
em observação mostraram, duran
te o ano, sensível aumento da “au
to-aceitação”, ao contrário das co
legas.

Também pudemos acrescentar ao
já impressionante acervo demons
trativo positivando a teoria psico-
dinâmica do preconceito racial:
diminuíram de forma acentuada as
atitudes de intolerância racial nas
alunas em observação, decorrência
provável do aumento de auto-acei
tação, pois tal não ocorreu com
as alunas do grupo-contrôle.

E a história não acaba aí. Houve
uma inesperada descoberta: as
alunas do grupo-contrôle, além de
não partilharem das mudanças
[xisitivas das colegas, mostraram
tendência negativa acentuada. Por
outras palavras, como resultado de

0 A bateria de testes incluía a escala
Bergcr de auto-aceitação, o teste Dorriss
— Levinson — Haufmann de frases a
completar, a escala revista de Bogardus
sôbre distância social e a bateria de
atitudes sociais.



alguma influência desconhecida
no último ano ginasial — e os gi
násios eram dos melhores — ti
nham-se tornado muito intole
rantes consigo mesmas, aceitando
mal as inovações, as aventuras,
tendendo a evitar os encontros sig
nificativos, ou enfrentar ativa
mente os inevitáveis conflitos que
tornam importantes todos os en
contros. Resumindo a observação,
parece que, em consequência ou
apesar de certas realizações exte
riores, como sejam boas notas e in
gresso em bons colégios, essas es
tudantes tinham sido prejudicadas
como sêres humanos.

No campo do autoconhecimento e
de tudo quanto a capacidade hu
mana singularmente produz na vi
da imaginativa e crítica, possuíam
menos ao deixar o ginásio do
que quando nele ingressaram.

Pretendo agora concatenar êsses
dados, endossando a posição críti
ca sobre o processo educativo as
sumida há 12 anos por Edith
Weisskoff. 4 Ela observa que, em
bora exista na literatura de ciên
cia social muita informação sôbre
o processo criativo e as condições
de seu desenvolvimento, os edu
cadores não o têm tomado muito
a sério. Assim, por exemplo, a
Dra. Weisskoff apresenta como
atributos necessários à atividade
intelectual bem sucedida, a per
sistência, os hábitos regulares de
trabalho e a atitude crítica e con
trolada. Acrescenta ela que os in
divíduos criativos que eventual
mente aprenderam o valor do re-

‘ WEISSKOFF, Edith A. - Some Com-
ments Concerning lhe role of Educa-
lion in lhe “Creation of Crcation",ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
Journal of Educational Psychology, XLII
(março, 1951), pp. 185-189.

laxamento, dos hábitos irregula
res, com abandono periódico do
criticismo e do controle em geral,
passaram anos exercendo as virtu
des preconizadas pelos educadores
tradicionais. “Todavia — observa a
autora — continuamos, sem saber
porque, entre os quatro estágios
do processo criativo, ou seja, a
preparação, o planejamento, a per-
cepção e a verificação, nós instruí
mos as crianças para o primeiro e
o último, ignorando completamen-
mente os outros dois’’ (p. 188).
Ao concluir, sugere uma possível
resposta à questão:

“O processo de incubação e per-
cepção parece ser dirigido por for
ças inconscientes em grau mais ele
vado que o processo da prepara
ção e verificação. Assim como o
raio resulta do choque explosivo
e repentino da eletricidade posi
tiva com a negativa, o discerni- 403
mento intelectual talvez resulte da
súbita ligação entre o conteúdo
consciente acumulado durante o
estágio preparatório e o material
inconsciente. Assim, talvez seja a
rejeição dêsse material reprimido
que faça os educadores subestima
rem o processo da percepção. Por
outras palavras, relutamos em ad
mitir que as atividades intelec
tuais recebam parte de seu supri
mento energético do grande reser
vatório de impulsos inaceitáveis
chamado ID, e que o material cui
dadosa e racionalmente acumula
do durante o período de prepara
ção deve imbuir-se de impulsos do
ID antes de expressar-se como vi
da” (p. 188).

A luz do diagnóstico da Dra.
Weisskoff, porque teriam as cita
das estudantes saído de boas esco
las secundárias menos humanas do



que nelas entraram ? Creio que
isso ocorreu por terem sido edu
cadas pelo sistema de jôgo coerci
tivo em larga escala, onde apren
deram a verificar e a se preparar
para quase tudo no mundo do co
nhecimento, exceto a sua própria
capacidade como contribuintes.

Todos sabem o que acontece
quando se fica impedido de con
tribuir para alguma coisa que a
princípio despertava interesse. Fi
camos zangados, depois nos senti
mos isolados; mas, como não con
vém expressar esses sentimentos,
usamos um disfarce qualquer para
salvar as aparências. Mas inevita
velmente o germe da suspeita foi
plantado: “Talvez eu nada tives
se para contribuir.” Essa suspeita,
bem escondida aliás, e exigindo a
maioria das vezes um ou outro su
cesso ocasional para vir à tona, é

404 a causadora das mentes não cria
tivas. E nós bem sabemos que é
ela, junto com as elaboradas teo
rias c práticas sôbre sua manuten
ção, que alimenta a noção de leal
dade em muitas escolas e entre os
professores. Seja qual fôr o dis
farce utilizado em têrmos de filo
sofia ou psicologia educacional,
volta sempre ao círculo da “cons
piração do silêncio”.

Passemos agora à definição de
têrmos: o processo educativo diz
respeito a tudo aquilo que, pro
veniente da sala de aula, ajuda a
acionar os quatro cilindros do ato
criativo: preparação, incubação,
percepção e verificação. Essa defi
nição leva em conta a evidência
cada vez mais clara, quando se fa
la dos sêres humanos, de que ou
aprendemos criativamente ou não
aprendemos nada. Já o autoco-
nhecimcnto, por ser mais difícil 

de explicar, é importante nas duas
fases intermediárias: incubação c
percepção. Foi algo semelhante
que levou meu devaneio mental
de Goodman a Kell e a Kell.

Tem sido denominado ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAinsight
“competência”, “identidade” e até,
em alguns círculos, “genialidade”.
Prefiro a definição usada pelo es
tudante que o descreveu como
aquilo que ajuda pelo “acaso.”

Suponhamos um menino de 11
anos, solicitado pelo professor de
matemática a definir o infinito.
Ele responde: “É como a Caixa
de Creme de Trigo.” 0 E é repre
endido pela resposta tola. E no
íntimo fica prevenido. Mais tarde
passa a fazer psicoterapia e o as
sunto vem à tona. O pai abando
nou a família quando o menino
tinha 4 anos. Obrigada a traba
lhar. sua mãe mal dispõe de tem
po para servir-lhe o desjejum an
tes de sair para o emprego. E o
futuro estudante de matemática
passa as manhãs fantasiando, en
quanto olha a caixa de creme de
trigo.

A terapia revelou que essas 
tasias geralmente alternavam en
tre a saudade do pai ausente e a
repulsa à mãe, que êle inconscien
temente culpava por isso. E para
descrever a intensidade désse senti
mento nenhum mais expressivo
que “infinito.”

O que interessa não é a possibili
dade de reconstituir os mistérios
mentais, mas verificar que o infi-

“ É bom informar que antigamente a
etiqueta da caixa trazia um homem se
gurando uma caixa de creme de trigo,
rcapresentado por sua vez na caixa c
assim até o infinito. 



nito é como a caixa de creme de
trigo — comparação exata, vivida
e original. Seja qual fôr o modo
como lhe apresentavam o concei
to de infinito, éle o assimilou re
vivendo sua própria história. E os
momentos passados diante da cai
xa de creme de trigo não foram
momentos benignos. Falharam no
entanto a ocasião e as duas opor
tunidades recíprocas, uma tera
pêutica, outra educacional. Não
devemos julgar muito favorável
nem desfavoravelmente o profes
sor que cerceou essas oportunida
des. Para começar, êle não tinha
meios de saber tudo isso com 30
alunos para atender sem ser psi
canalista etc. Mas, não tendo re
conhecido a semelhança entre o
infinito e a caixa de creme de tri
go, êle perdeu ótima ocasião de
transmitir a noção aos outros 29
alunos. O professor competente
utiliza as analogias na prática edu
cativa.

Qual o papel do autoconhecimen-
lo nesse processo potencialmente
educativo? Suponhamos que o
professor permitisse a analogia, e
até ajudasse e encorajasse o aluno
a formá-la, comparando-a com ex
periências idênticas de seus cole
gas. Estou falando da tecnologia
originada no gabinete de Sigmund
Freud, aperfeiçoada na psicanálise
para tratamento das doenças men
tais: técnicas de livre associação,
métodos para elucidação e inter
pretação da transferência e da re
sistência, além de outros proces
sos. Não devem ser usados indis
criminadamente, é claro. Por en
quanto, suas aplicações na sala de
aula devem ser encorajadas ape
nas com professores que tenham
experiência pessoal de psicoterapia 

ou com grupos de trabalho, tais
como o ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAdescrito por Leo Bcrmanp
ou nas consultas, descritas por Ge-
rald Caplan7 — obter aprovação
administrativa para a experimen
tação nesse campo. Essa experi
mentação deve fazer parte de pro
gramas formais de pesquisa, por
motivos evidentes, valendo citar
restrições que essas pesquisas ge
ralmente pressupõem.

Enquanto se aconselha cuidado e
prudência nas consultas e na pes
quisa, creio ser nocivo o alvoroço
indiscriminado de alguns psicana
listas. Os que preferem restringir
a influência da psicologia aplica
da e prolongar o tratamento da
neurose esquecem a versatilidade
da psicanálise.

No estudo presente, não nos in
teressa a neurose clínica. Se hou
ver redução de certos distúrbios
mórbidos, pela educação psicana-
liticamente orientada, tanto me
lhor. O objetivo direto, entretan
to, é a melhor aprendizagem —
não a transformação de persona
lidades nem a assimilação da etio
logia dos sintomas; por outras pa
lavras, não visamos à psicoterapia
— porém a aprendizagem melhor,

» BERMAN, Leo — “Psychoanalysis and
Group Psycholherapy”, The Psychoana-
lytic Review, 37, 2 (1950) , pp. 156-163;
"Mental Hygicne for Educators: Reporl
on an Experinient Using a Cotnbincd
Scnrinar and Group Psycholherapy Ap-
proach”, The Psychoanalytic, 11, 4
(1953) pp. 319-332. "A Group Psycho
lherapy Techniquc for Training in Cli
nicai Psychology”, The American Jour

nal of Orthopsychiatry, 23, 2 (1953), pp.
322-327.

 CAPLAN, Gerald - “Mental Health
Consultation” (não publicado), cópia
da Hacyard School of Public Health,
Set. 20, 1957.
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mais ativa, mais duradoura, diga
mos egossin tônica.

Podemos achar que as medidas
adotadas para aprofundar o pro
cesso educativo ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAtalvez estejam in
troduzindo a psicoterapia na sa-
la-de-aula. Mas Freud nos ensi
nou a não nos deixarmos enga
nar pelas aparências. Se deve ha
ver alvoroço, não será quanto às
técnicas, porém quanto às impli
cações de sua aplicação correta.
Os alunos se queixarão de não re
ceber ensino correto, mas é bom
que isso ocorra, pois introduz a
questão sobre o que é ensino cor
reto, e os estudantes precisam
reconhecer que o problema existe.
Mas os pais logo se farão ouvir,
alegando que a escola está pertur
bando a vida do lar e que é no
civo os jovens se conhecerem as
sim bem; ficam sorumbáticos —
isto é, o mau humor passa a mani
festar-se.

A diretória dirá que a escola é
uma escola, não um hospício; ha
verá inspetores reclamando da
mudança dos móveis. Haverá con
sulta a um psiquiatra que certa
mente encontrará ambivalência de
sua profissão cm tal assunto. São
admiráveis os esforços da escola,
dirá êle, mas precisa haver super
visão médica.

Vamos ser claros neste assunto.
Achamos que a Dra. Weisskoff é
muito otimista quando afirma:
“Por outras palavras, não preten
demos aceitar o fato de que a ati
vidade intelectual tira parte de
seu suprimento energético do re
servatório de impulsos inaceitá
veis chamado Id.” O conceito do
Id é relativamente nôvo na his
tória das idéias. E ainda assim te

mos evidência psicanalítica e de
poimentos <le espíritos mais cria
tivos no sentido cie que “o material
cuidadosa e racionalmente acumu
lado durante o período preparató
rio precisa estar imbuído de im
pulsos do Id, a fim de ser ativa
do”.8

Felizmente, vivemos numa época
esclarecida. Mas, como professor,
reluto em recorrer ao médico tôda
vez que a criatividade pode ser
estimulada na sala de aula; e, co
mo psicólogo, reluto em definir o
processo criativo em têrmos de
psicopalologia apenas porque às
vezes as duas coisas coincidem.
Numa de minhas aulas, por exem
plo, onde os alunos relatam so
nhos que tiveram envolvendo a
escola, uma jovem contou o se
guinte. Eu estava expelindo pela
bôca pequenos animais mortos
(ratos, esquilos etc.). E quanto
mais me batiam nas costas para
aliviar-me, mais bichos saíam pela
bôca. Afinal terminou, mas senti-
me tão ôca e vazia que tive de me
apoiar numa cadeira para não
cair. A pessoa que me batia nas
costas tentou ajudar-me, porém
eu estava tão atordoada que pa
recia secar ou murchar e, de re
pente, acordei.

Anteriormente eu escrevera uma
carta recomendando a autora do
sonho, através da qual ela obtivera
um pôsto para lecionar. Era co
nhecida minha e achei que tinha
capacidade para o cargo. Mas na
véspera eu a admoestara pelo há
bito desagradável de escrever por
extenso as questões das provas es
colares antes de escrever as respos
tas. Achei isso desnecessário e lhe

 WEISSKOFF - Op. cit., p. 188. 



disse. Na sessão seguinte, reserva
da à discussão de sonhos, a môça,
auxiliada pelas colegas e sob meu
silencio, interpretou o sonho as
sim: Era a expressão de seus sen
timentos confusos quanto à depen
dência que sentia. E revelava sua
ocasional reação às pessoas que
encorajavam essa dependência.

Sentiu muita alegria quando lhe
ofereceram o cargo, e tinha espe
culado sôbre o que diria eu na
carta. Ela havia notado que eu
às vezes exagerava as coisas que
dizia; e se a carta a colocasse em
ridículo no seu primeiro empre
go? Minha observação no dia an
terior parece que a deixara pes
simista .

Duas correntes se esboçaram, sô
bre se eu devia ou não mostrar có
pia da carta, opinando a môça
pela negativa. Ainda bem. Con
cluiu-se a sessão tratando da ori
gem da autoconfiança.

Foi essa uma sessão bastante pro
veitosa. A fonte da autoconfiança
era assunto já tratado no curso,
que versava sôbre psicologia edu
cacional . E tão cedo não espero
encontrar representação mais vívi
da de preocupação com a autocon
fiança em nível de ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAId do que a
revelada por aquêle sonho. Não se
deve concluir, porém, desse exem
plo, que todos os tópicos do pro
grama precisam ser dramática e
explicitamente relacionados ao
Id, para constituírem parte ativa
do conhecimento atuante do alu
no. A ênfase recai sôbre o que
nêle fica implícito, isto é, que os
alunos precisam ser encorajados
(1) a procurar ajuda do mestre e

dos colegas quando necessário e

(2) explorar no íntimo dos pró
prios pensamentos as proprieda
des favoráveis das imagens pes
soais, relativamente livres de con
flito. Estas aparecem durante os
lapsos de memória, preenchidos
em silêncio, nas expressões ime
diatamente pertinentes, nos exem
plos novos, nas metáforas e outras
demonstrações de estar o estudan
te absorvendo a própria educação.

Porém, se o professor não reco
nhecer tudo isso como importan
te, essas situações deixam de surgir
na sala de aula. E não basta haver
liberdade de expressão verbal.
Têm de ser reservados períodos re
gulares de tempo à aquisição de
autoconhecimento atuante. Só as
sim consegue o professor convencer
quanto aos tipos de processos
mentais por êle estimulados em
seus alunos.

Termino reconhecendo que atual
mente os psicólogos sabem melhor
por que os educadores devem in
cluir o papel do autoconhecimen
to no processo educativo sem es
pecificar como localizá-lo ou o que
fazer com êle depois disso. Prin
cipalmente no curso colegial, on
de os alunos já se acostumaram
tanto à repressão que, geralmen
te, as medidas destinadas a favo
recer o pensamento criativo, ou
inspirado, encontram pouca re-
ceptividade. Levo sempre um mês
para convencer certos alunos de
que, primeiro, a sessão de sonhos
é para valer, segundo, minha ca
beça regula bem, terceiro, tenho
capacidade para lecionar em uni
versidades respeitáveis e quarto,
não os quero utilizar como co-
baias.
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O centro de aconselhamento psico
lógico bem organizado ajuda mui
to os estudantes a se conhecerem a
si mesmos. Mas não vai além de
paliativo, enquanto os estudantes
não se convencem de que devem
antes recorrer ao professor do que
ao médico para o autoconheci-
mento. Mas, se houver cooperação
da diretória, muito pode o pro
fessor influir no sentido de fazer
do autoconhecimento não um fim
em si, como acontece no centro
de aconselhamento, porém o meio
de chegar à aprendizagem ativa
que é seu objetivo natural.

Ric h a r d  M. Jo n e s SRQPONMLKJIHGFEDCBA

P o ssib ilid ad e d e u m a
D idática N ão-D ire tiva:

408 T eo ria d e R o g ers
e D id ática

1. INTRODUÇÃO

Inúmeras são as teorias que atual
mente se vêm insinuando na área
da didática. A preocupação com a
precisão, com o controle do ensi
no e com a segurança dos resul
tados tem dado margem à aplica
ção, no campo da didática, de
modelos saídos da matemática, fí
sica ou ciências sociais. A tônica
é a tentativa de ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAmatematizar o
comportamento humano, vê-lo re
duzido a alguns dêsses esquemas.

Em posição bem diferente, desta
camos a introdução, na área da
educação, da teoria rogeriana. Nes-

N. da R. A autora t professora da Fa
culdade de EducaçSo da Universidade
Federal do Rio de Janeiro e do Colégio
Pedro II.

ta teoria o homem é considerado
como pessoa e, como tal, destaca
do de qualquer modelo pré-exis-
tente. Ela se preocupa com o Ser e
não com o Ter; com o mover e
não com o dar receitas. O indiví
duo é capaz de se operar; é pessoa
livre, e em liberdade efetuará a
busca de si próprio.

A teoria de Rogers (1), saída do
ambiente da terapia, é uma nova
abordagem no setor das relações
humanas. A preocupação domi
nante, diferente da dos terapeutas
diretivos, não é a análise dos pro
blemas, a investigação exterior
(centro de referência) ou os diag
nósticos. Seu objetivo central é a
pessoa; o ser humano capaz de se
autodeterminar, e de atingir suas
conclusões, dentro de seu próprio
centro de referências. A relação
terapêutica é uma relação de aju
da, mais afetiva e psicológica do
que racional e técnica. Durante a
entrevista, a direção é aquela do
próprio aconselhando, e não a do
terapeuta. Êste pensa e sente com
o cliente (em uma identificação
empática) e não pelo cliente.

Rogers muito relutou em entrar
no campo da educação. Assim se
expressa em uma de suas obras
(1): “Já havia levantado muitas

questões no terreno de psicotera-
pia e não pretendia ver-me envol
vido em celeumas com os pedago
gos.” Apesar desta disposição ini
cial, acaba por introduzir-se nos
assuntos educacionais.

Em seu livro Client-Centered
Therapy há um capítulo inteira
mente dedicado ao ensino centra
do no aluno. Em outra obra, Le
dcveloppement de la personne



(que, em nossa opinião, é mais
um trabalho para educadores), de
dica dois capítulos à educação:
Ensinar e aprender e Uma apren
dizagem autêntica em terapia e em
pedagogia.

Para Rogers, o fundamental não é
o emprego desta ou daquela téc
nica para ensinar, mas “sobretudo
a adoção de certa atitude para
com os estudantes, atitude que,
de acordo com o caso, o grau de
informação respectivo de cada es
tudante e do próprio professor,
manifestar-se-á por meio de proce
dimentos vários”. (2)

A obra de Rogers já ultrapassou
fronteiras. Além de Zavalloni, na
Itália, merecem citação os traba
lhos de Max Pagès, e a experiên
cia de Hameline e Dardelin, nar
rada no livro: ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBALa Liberte d ’ap-

prendre — justijicalion d’un cn-

seignement non diretif.

A professora e psicóloga Maria
Helena Novais, relatando sua visi
ta ao "Western Behavioral Scien
ces Institute”, em La Jolla, dirigi
do por Rogers, assim se expressa a
respeito da posição de Rogers em
relação à educação:

"A visita ao W.B.S.I. esclareceu a
preocupação de todos os centros de
pesquisa em promover pesquisas
no campo educacional. Seu dire
tor está pessoalmente empenhado
na modificação do sistema educa
cional, através da self directed

change, que procura desenvolver a
personalidade dos educadores, tor-
na-os personalidades mais rccepti-
vas, oferece-lhes a oportunidade 

de comunicação autêntica, de rea
lização mais profunda e maior sa
tisfação profissional. Partindo do
princípio de que vivemos em um
mundo que se está modificando,
em transformações contínuas, afir
ma Rogers, que é preciso melho
rar os processos de comunicação e
de relações humanas, para atingir
a renovação da mentalidade dos
educadores, através de experiên
cias de grupo. E é preciso apren
der a enfrentar o nôvo e adap
tar-se às novas realidades. Uma
aprendizagem construtiva é a base
do trabalho efetuado por Rogers,
através dos basic encounter groups,
que propiciam experiências inten
sivas de grupo, numa atmosfera
de liberdade e segurança, a fim
de que os professores se preparem
melhor para aceitar as inovações
criadoras, participar das relações 409
com os estudantes, e conduzir os
alunos a um trabalho independen
te e auto-orientado.” (3)

Em seus trabalhos, Rogers empre
ga inicialmente a expressão não-
diretiva, para caracterizar sua po
sição. Após algum tempo, prefere
utilizar centrada no cliente. Os
educadores, no entanto, parecem
inclinados a manter a primeira
designação. Parece-nos que tal
opção decorre da necessidade de
evitar confusões com o ensino cen
trado no aluno, que já possui um
certo passado de conotação dife
rente dentro da pedagogia. Embo
ra assumindo o sentido rogeriano
de centrado no aluno, a expressão
ensino não-diretivo é a mais em
pregada. Por isso, resolvemos ado-
tá-la neste trabalho.
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Não pretendemos esgotar o as
sunto, e muito menos forçar con
clusões, para comprovar as teses de
Rogers. Apresentaremos a hi[>óte
se central do próprio Rogers, e as
implicações didáticas decorrentes.

2. TEORIA DE ROGERS -
HIPÓTESE CENTRAL

O indivíduo c capaz de dirigir-se.
"Tem um poder suficiente para
tratar de maneira construtiva to
dos os aspectos de sua vida que
possam peneirar no campo de sua
consciência.” (4)

No processo de desenvolvimento
da pessoa, afirma Rogers, figuram:
— de um lado, a ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAtendência atua-
lizante do organismo, que é a
própria motivação, causa da con
duta, e que tende a aliciar os fins
que lhe são próprios;

— de outro, urna capacidade de
regtdação do organismo por si,
que o leva a modificar sua própria
estrutura interna, para atingir seus
fins.

O comportamento e as condutas
que tendem a preservar e promo
ver o eu, nada mais são do que
uma expressão da tendência atua-
lizante, que é inata e universal;
enquanto o elemento regulador é
justamente o sistema de avaliação
da experiência.

Partindo desta hipótese, podemos
inferir que o processo educativo,
para ter êxito, necessita corres
ponder a uni funcionamento óti
mo da pessoa.

Para que a estrutração da perso
nalidade ocorra num sentido de
organizaçao, é necessário um es

tado de congruência entre o sclf
(1) e a experiência (simbolização
correta da experiência, e simboli
zação não destorcida das reações
organísmicas). (2) Todavia, como
o que ocorre na realidade é bem
diferente (pois geralmente o self
surge e se estrutura em contato
com a experiência direta percebi
da, e portanto simbolizada de for
ma destorcida) o importante na
educação é criar uma atmosfera e
exibir uma atitude que impeçam
o mau funcionamento da pessoa, e
a consequente formação de defe
sas. Para que tal desorganização
não se torne evidente, ou ainda
agravada por um ambiente escolar
percebido como ameaçador, é ne
cessário que o aluno seja pôsto
em disponibilidade, para que a
tendência alualizante e o sistema

de regulação funcionem com um
mínimo de condicionamentos. É
preciso que:

— experimente uma consideração
positiva;

— experimente uma consideração
positiva de si;

— possa fazer funcionar um siste
ma de avaliação incondicional.

Rogers afirma: "é preciso renun
ciar a todo ensino. Aqueles que
desejassem aprender alguma coisa,
se reuniriam para fazê-lo”. (5)

"O aluno deseja aprender, criar e
se desenvolver. Êle não deseja
aprender qualquer coisa, êle ape
nas deseja uma aprendizagem sig
nificativa.” (6)

Max Pagès completa: “Só é signi-
ficante, só é verdadeira aprendi
zagem aquela que aproxima o es
tudante de sua experiência pró



pria, e lhe permite aprofundar
esta experiência. Isto quer dizer
que tal aprendizagem só pode ser
dirigida pelo próprio aluno; a in
formação nova sôbre si e sôbre o
mundo só será integrada de ma
neira significante para a sua per
sonalidade total, se ela fôr con
quistada por êle, em um movimen
to autónomo. Por consequência,
esta aprendizagem não pode ser
transmitida do exterior. Tôda in
formação, transmitida dêste mo
do. . . reforça no aluno uma ten
dência para duvidar de sua expe
riência autónoma e, por conse
quência, passa a ter um efeito an-
tipedagógico.” (7)

O conceito de personalidade pode
ser compreendido através de três
noções, envolvidas na teoria de
Rogeres. São elas:

a) ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBASelf;

b) Organismo — que correspon
de à integridade do indivíduo
(o campo constitui-se da to
talidade da experiência, po
dendo ser consciente ou in
consciente; o self correspon
de à estrutura de si mesmo,
quando considerado em rela
ção a um quadro de referên
cia exterior);

c) Organismicas — reações sensó
rio-viscerais.

3. ENSINO E DIDÁTICA
NÃO-DIRETIVA

3.1 Ensino Não-Diretivo

O ensino não-diretivo não é aquêle
que se preocupa com a transmissão
da coisa feita, a qual nem sempre
c bem aceita. É o que se coloca
como um processo que facilita ao
grupo e ao indivíduo, a experiên

cia interior. Não imprime direção.
Orienta alguém, na busca do
aprender, acreditando que cada
pessoa tem seu caminho singular.
Orienta o outro a aprender-se, pelo
conhecimento de si próprio.
Quando colocamos no ensino uma
direção para aprender hábitos, in
formações, valores, estamos infe
rindo que êstc caminho é prova
velmente o mais acertado. Sê-lo-á?
Se não acreditamos que seja, por
que então dar uma direção? Por
que não deixar êste encargo à pes
soa que aprende? Rogers acentua
que aprender é “confrontar-se
com o outro, tomar consciência
de seu valor, no contato com
aquêle que preside essa aprendi
zagem”. (8)

3.2 Didática Não-Diretiva

Didática não-diretiva é aquela que
integra a realidade, onde se en- 4^
contram “pessoas que formam um
grupo em relação com status di
ferentes, e consagradas a uma ta
refa que nem um nem outro pode
modificar”. (9) É pois mais do
que uma ação concentrada na
pessoa. É ação centrada na reali
dade que está sendo feita, e onde
coexistem o aluno, o professor, a
família e a escola.
Caminhar em direção de um ideal
de não-diretividade é tarefa difí
cil. A realidade, em que estamos
inseridos, está penetrada de mo
delos. Como ser não-diretivo em
um meio impregnado de dirctivi-
dade? Como atuar? Como modifi
car êsse meio? Estas são as gran
des questões apresentadas para to
do aquêle que deseje atuar não-
diretivamente. A realidade aqui,
agora, é esta. Para agirmos, tere
mos de assumi-la, e não apenas
criticá-la.



Enquanto a didática sugere e ori
enta ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAtécnicas para atuar nesta rea
lidade, a didática não-diretiva su
gere e orienta atitudes.

A atitude não-diretiva não é uni
método de ensino. É um estilo de
relação com o outro e com o grupo.
É a maneira de ser que se mani
festa, não apenas no nível infor
mativo, mas sobretudo no forma

tivo. Não se trata de uma nova
forma de tratar os conteúdos in
formativos, como ocorre nos mé
todos ativos, ou uma nova forma
de ação dos alunos. Mas da ado
ção, pelo professor, de certa ma
neira de ser para com os alunos, a
qual poderá evidenciar-se através
de diferentes procedimentos.

A questão da atitude no ensino e
na didática foi um aspecto muito
negligenciado. Havia preocupação
com o aluno, com o professor

4 ~ (quanto a seu preparo e caracte-
rísticas pessoais), com o conteúdo,
com o método e sua eficiência,
com os resultados, mas o fator que
interpenetrava em todos êstes as
pectos permanecia sem menção:

— a atitude pedagógica subjacente.
Devemos principalmente a Rogers
a preocupação em estudar, anali
sar e dar tratamento experimental
a esta atitude.

3.3 Atitude Não-Diretiva

Atitude não-diretiva não significa
ausência de direção. A atitude é
que é não-diretiva. A situação não
está impregnada de direlividade.
Os fatores devem ser considerados
na atitude não-diretiva?

A relação didática expressa nesta
atitude parte da seguinte conside
ração: — "Se o sclf não nasce com
o indivíduo e se êlc se desenvolve 

a partir das experiências do eu, e
muda como resultado da matura
ção e da aprendizagem”, (10) o
ato de aprender só é eficaz quando
significativo na experiência da
quele que aprende. Logo, ninguém
muda ninguém. Êle é que se mu
da.

Para que esta atitude não-diretiva
se evidencie na relação pedagógi
ca, é indispensável que haja, se
gundo a teoria de Rogers:

— respeito à tendência de atuali
zação do indivíduo, isto é, absten
ção de intenção ou atitude com
prometida por parte do profes
sor, a fim cie evitar qualquer in
tromissão na personalidade do alu
no;

— consideração incondicional po
sitiva, isto é, respeito integral à
personalidade individual e às suas
limitações (deve haver uma com
preensão do outro despida de
controles externos, ou projeção de
valores pessoais — ex.: "isto é
bom”, “eu acho que se deve fazer
isto”.. .);

— manutenção de um clima per
missivo, onde cada um possa "des
cobrir em verdade, construir, sem
falsos entraves ou seduções, seus
valores originais, e adquirir os co
nhecimentos necessários às suas ne
cessidades, a fim de que elas se tor
nem consubstanciais à sua perso
nalidade”. (11)

Na relação didática não-diretiva o
aluno deve ser colocado em con
tato com problemas e em expe
riência concreta, com acesso aos
materiais brutos da experiência.

O ensino deve ser autêntico (con
gruente). Os alunos deverão per
ceber que o professor é uma pes-



soa real face a êles, e que suas
técnicas pedagógicas exprimem
uma atitude real, e não uma to
mada de posição abstrata ou uma
orientação meramente intelectua-
lista. O professor deverá aceitar e
compreender ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAempàticamente as
manifestações dos alunos e lhes
testemunhar sua compreensão, co
locando à disposição dos alunos os
recursos de que dispõe a respeito
da questão ou matéria a ser estu
dada .

4. FUNÇÕES E CARACTE-
RÍSTICAS DO PROFESSOR
NÃO-DIRETIVO

Na didática diretiva o professor se
encontra munido com o escudo
metodológico e com determinada
quantidade de informações a co
municar. Como na didática não-di
retiva os elementos que deverá
manipular são vistos de outra pers-
pectiva, é indispensável que: te
nha uma personalidade unificada,
integrada; saiba estar atento e par
ticipar empàticamente; seja capaz
de comunicar algo ao aluno, não
apenas informações ou conselhos;
considere a classe como significa
tiva, enquanto evento humano.

Possuindo estas características, de
sempenhará três funções funda
mentais: condutor, elucidador e
informador.

a) Como condutor, é aquele que
caminha junto com os alunos, para
uma visão do mundo e para uma
visão de seu experimentar.

Para caracterizar esta função, di
ríamos que é condutor, enquanto:

— orienta, dialoga, conduz o aluno
no caminho para a independên
cia, ao dar-lhe oportunidades para
experimentar essa independência;

— assume risco de deixar a classe
assumir o risco de direção de seu
crescimento, é possível até que al
guns alunos não sejam bem su
cedidos, e cheguem até a repetir
o ano; porém, a reprovação ou
insucesso não são encarados como
um desastre imprevisto. Fazem
parte da realidade; são eventos hu
manos e como tal passíveis de
ocorrência;

— ajuda o aluno a descobrir-sc e
a explorar-se;

— intervém quando solicitado e
funciona como um assessor 
nível para ajudar o controle da
aprendizagem.

Como condutor é o participante,
não o espectador. É aquêle que
possibilita a existência de um cli
ma permissivo, um nôvo estilo de
liderança (não o laissez-faire) que 413
faz com que o grupo exerça uma
ação sôbre si, se mobilize, se au-
todirija.

b) Elucidar é ‘‘colocar junto do
outro, que não tem ainda experi
ência ou capacidade de avaliação
de si, a presença que facilita, e
libera o poder de se ver a si mes
mo”; (12) é esclarecer o que está
ocorrendo (métodos e atitudes);
é fazer tomar consciência.

Como elucidador, o professor faci
lita a percepção dos fenômenos psi
cossociais que estão sendo vividos
na classe.

Ao exercer esta função o profes
sor clarifica para o grupo o com
plexo de relações em que estão
envolvidos (simpatia, antipatia,
agressão). Usa técnicas, como o
sociograma ou intervenção de tipo
reflexo (espelha o que ocorre).



Não propõe julgamentos para
qualquer processo grupai, nem se
deixa assumir como a ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAimagem da
ameaça. Faz com que os alunos
se sintam implicados no processo.

A intervenção de tipo elucidadora
ou clarificadora pode ser aprecia
da no seguinte exercício: obser
vando que os alunos estão todos
agrupados em tôrno de uma me-
sa, consultando apressadamente o
material destinado à resolução de
um problema, e tentando ao mes
mo tempo resolver como executa
rão o trabalho, o professor acer
ca-se e realiza a seguinte interven
ção: "Vocês podem explicar-me
porque estão usando esta forma
de agrupamento para fazer o tra
balho e não outra? Esta é a forma
que preferem?”

Como elucidador, o professor pode
414 empregar técnicas diretas, como a

intervenção direta clarificadora,
ou indiretas, como o sociograma e
questionários.

c) Ser não-diretivo não significa
suprimir a comunicação de infor

mações por parte do professor. A
maneira como esta será feita, é
que é diferente. Êle já não é expo
sitor diário ou eventual, conforme
seu plano de comunicações; e a
fonte de recursos a ser usada ou
não, mas nem por isso deixa de
fornecer subsídios para orientar o
cumprimento do programa. Sua
função é colocar à disposição da
classe a cultura do meio, da qual
êle é perito.

As experiências na área da dinâ
mica de grupo (aliás a dinâmica
de grupo é integralmente assumi
da pela didática não-diretiva) mos
tram que o expert no assunto é
sempre um ponto de atratividade 

para o grupo. O professor é o ex
pert. Aí reside um dos aspectos
mais críticos da não-diretividade,
pois, se êle não souber agir, leva
rá, sem que perceba claramente, o
grupo a uma situação de depen
dência, justo e oposto a que se
propõe a não-diretividade.

Hameline, (13) em sua obra já
citada, narra uma situação onde
claramente se pode notar qual a
atuação para evitar a dependência.

No trânsito da realização de um
trabalho, após intervir para escla
recer alguns pontos obscuros, ne
gou-se a repetir a intervenção,
quando verificou que tal questão
poderia perfeitamente ser resolvi
da pelos próprios alunos.

Na didática não-diretiva, o profes
sor pode ministrar parte do curso.

O importante é que tal ação seja
resultante de uma solicitação dos
alunos.

A parte informativa de um curso
não-diretivo pode ser desenvolvi
da através de diferentes tipos de
atividade: trabalho em grupo, ta
refas individuais, exposições indi
viduais dos alunos ou do professor.

5. CURSO NÃO-DIRETIVO

Um Curso será não-diretivo quan
do:

a) facilitar ao grupo e ao indi
víduo experiências concretas
e dinâmicas;

b) não houver recusa em traba
lhar temas indicados pelos
alunos;

c) questões colocadas pelos alu
nos forem aceitas e discutidas;

d) fôr permitido aos alunos es
truturarem o trabalho;



e) o controle fôr feito sem ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAamea

ças, e principalmente pelos
alunos;

f) os alunos puderem, em liber
dade, assumirem a responsa
bilidade de seu destino.

6. QUESTÕES RELATIVAS À
ADOÇÃO DE UMA ATITUDE
NÃO-DIRETIVA NO ENSINO

Como operacionalizar a atitude
não-diretiva?

a) Como deve ser o meio mate
rial?

Um dos fatores que atua podero
samente na operacionalização des
ta atitude é a situação do meio.

O material precisa também ser
permissivo. /\os alunos deve ser
dada a oportunidade de arranjá-lo
como melhor lhes aprouver. Quan
to mais informal melhor. Em sua
experiência, Hameline manteve a
sala, onde iriam processar-se as
aulas, da mesma maneira como a
deixaram os alunos que a haviam
utilizado em seu último curso. Os
novos alunos arrumá-la-iam como
bem quisessem.

b) Esta atitude pode ser adotada
com qualquer tipo de aluno, em
qualquer nível?

As experiências até agora real
das parecem indicar que sim. Con
siderando, no entanto, que exis
tem fases da vida onde a diretivi-
dade é, em si, necessária para o
próprio ajustamento da pessoa, co
mo encararemos esta afirmativa?

c) Qualquer professor pode exibir
esta atitude?

Este é outro ponto crítico.

Não basta um treinamento. Ele
necessita ter uma personalidade
autêntica, e ser dotado das carac-
terísticas e condições típicas desta
atitude. Como estas condições não
são generalizáveis a tôdas as pes
soas, como ampliar uma tentati
va de não-diretividade? Nem to
dos os professores terão condições
para exibi-la.

d) Será que para tentarmos uma
experiência de não-diretividade
precisaremos então ser psicólogos?

Embora a idéia tenha saído de ga
binetes de terapia, não é isto que
as experiências têm demonstrado.

Uma formação psicológica geral e
conhecimento de psicologia das
relações humanas, aliadas a uma
fundamentação teórico-prática da
teoria rogeriana é a condição fun
damental.

A presença de um psicólogo acom
panhando a experiência, inegavel
mente será de muito valor, porém
é fundamental que não pretenda
mos introduzir na sala de aula um
método de terapia em grupo. A
classe não é um consultório, e a
introdução de um método não-di
retivo não significa reduzir a ação
do professor àquela do aconselha-
dor terapeuta.

e) Como nos asseguraremos de
que estamos exibindo uma atitude
não-diretiva?

A maioria daqueles que tentaram
tal atitude (Hameline, Dardelin,
Peretti, Le Bon) sugere que, pelo
menos nas primeiras tentativas,
outro professor, também integra
do nesta atitude, seja colocado co
mo observador.
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f) A adoção desta atitude causa
problemas administrativos?

Sim. Será preciso enfrentar as
desconfianças da administração c
o desassossego dos pais.

g) Como formar professores para
exercerem uma ação didática não-
diretiva? Assinalamos no início
deste trabalho a preocupação de
Rogers com a formação dos edu
cadores. Maisonneuve apresenta
um esboço dos requisitos que se
riam indispensáveis para a for
mação de futuros professores do
ensino secundário.

Esta formação é dividida em dois
níveis. O primeiro para os mes
tres sem experiência concreta de 

magistério, e o segundo para
aquêles que já tivessem alguns
tinos de experiência. No primei
ro caso, a formação seria feita atra
vés da participação em grupos de
diagnóstico, fundamentação teóri
ca, discussões coletivas sôbre pro
blemas de relações humanas. No
segundo, através de ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAencontros para
troca de experiências. Em tais en
contros haveria a presença de um
psicólogo social, que desempenha
ria o papel de observador ou ana
lista da situação.

7. EXPERIÊNCIAS DE
ENSINO NÃO-DIRETIVO

Relacionamos abaixo as princi
pais experiências de ensino não-
diretivo:

416 N.» Professor/Ano/Local Matéria Nível/N.0 de Alunos Resultados

1 Rogers
E.UA*

Psicologia Formação de Professores.
N.° do alunos? Positivo

2 Daniel Le Bon
1959 a 1963
Bélgica*

Latim Formação de Professores.
N.° de alunos?

Inicialmento
fraco.

3 Daniel Le Bon
Bélgica

Faculdade de Ciências e Escola
de Assistentes Sociais.

N.° de alunos?

Negativo
N.° elevado de

alunos

4 Daniel Lo Bon Psicopedagogia Formação de Professores — l.°
ciclo.

N.° do alunos?

Excelente no
ção do cres
cimento

5 Cohen — Bélgica
(Parcial)

Matemática Secundário — 30 alunos ?

6 Max Pagòs*
Bélgica*

Psicologia
Social

Licenciados de Psicologia e So
ciologia — 30 alunos

Excelente

7 Hameline
1962 a 1964
Bélgica*

Filosofia Classes Terminais Masculinas
— 15 alunos

Positivo

8 Dardelin
1964 a 1966*

Filosofia Classes Terminais Femininas
N.° de alunos?

Positivo



7.1 ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAProcedimentos Seguidos por
Rogers em seu Curso de Psicolo

gia (primeiro do quadro acima)

O curso se inicia com a apresen
tação (feita pelo professor) aos
alunos de todos os elementos ma
teriais que deverão ser utilizados
para efetivá-lo. Êste material com
preende: bibliografia, cartas, rela
ção de casos, gravações, entrevis
tas etc. O professor assinala que
êste material poderá ser usado ou
não, dependendo da disposição
dos alunos (regra de congruên
cia). Em seguida, esclarece que
estará à disposição dos alunos para
qualquer informação, ou para
juntos buscarem soluções (regra
de consideração positiva incondi
cional).

Tudo que se passa na classe está
sob controle de observação. O
professor permanece atento, e
aceita compreensivamente as rea
ções (regra de compreensão em
pática) .

Depois de esclarecer todos os as
pectos atinentes à sua atitude,
permanece calado e pronto a aten
der a qualquer um, desde que isto
não signifique fugir à tarefa (evi
tar a dependência).

Rogers assinala que o aluno deve
assumir o controle externo, exer
cido pelas provas e exames. A
Avaliação se coloca naturahnente
na vida, como um licket de entra
da. (14) O aluno deve escolher
livremente se “deseja fazer um es
forço para obter êste tickct de en
trada” (15) ou não.

7.2 Descrição Geral da Situação
Não-Diretiva nas Experiências

Resumindo as características apre
sentadas por um curso não-diretivo
diríamos que:

a) Os cursos não-diretivos são
geralmente iniciados com uma au
la magistral ou com o ataque a
um problema real.

b) Há sempre uma tensão inicial
por parte dos alunos.

c) As intervenções do professor
são do tipo elucidativo.

d) São empregadas técnicas dire
tas ou indiretas na elucidação.

e) O professor só informa quan
do solicitado.

f) Progressivamente os alunos
vão assumindo o controle da si
tuação.
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g) Nem sempre o professor está
presente a tódas as sessões.

h) O tempo gasto, em geral, é
muito maior do que em classes
diretivas.

i) A frequência não é obrigató
ria.

j) Há exames oficiais (institucio
nais).

7.3 Observações, Sugestões e Re

sultados Apresentados pelos Pro
fessores

Os professores que experimenta
ram a não-diretividade apresentam
algumas conclusões a respeito da
experiência. Nenhum dêles gene
raliza as conclusões. Assumem po
sição provisória: “atualmente eis
como vejo os acontecimentos".



Todos são acordes em dizer que,
de fato, o grupo tem condições
de assumir uma situação não-dire
tiva. Ao assumi-la, cada um sen
te, em proporção variável, a pró
pria mudança.

Sugestões para futuras experiên
cias:

a) É recomendável que os pro
fessores, ao ensinar, levem sempre
em consideração que, na classe,
existem normalmente três atitu
des: a atitude em comum, a atitu
de do professor e a atitude dos
alunos.

b) Quando o grupo não conhece
a experiência, demora muito 
po para organizar-se. Esta é a fase
onde o professor necessitará de
maior tato, para que a diretivida-
de, em que vive e foi educado, não

418 o impulsione a intervir diretiva
mente.

c) O professor tem de enfrentar
um paradoxo. Não pode apresen
tar-se como um membro do gru
po, porque de fato não é, mas
também não pode considerar-seZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
não comprometido. Hameline su
gere que fique ausente em algumas
sessões, e só intervenha no nível
das tarefas.

d) É preferível começar um cur
so com o ataque de um problema
real do que com uma exposição
teórica.

e) Quando a idéia de exame está
muito penetrada num curso, difi
cilmente os alunos apelarão para
tarefas mais originais e criativas.

f) O contágio não-diretivo é um
fato. Gcralmente os demais pro
fessores acercam-se da experiência.

g) Grande número de alunos,
ambiente inadequado (carteiras
fixas), pequena carga horária, di
minuem a probabilidade de suces
so da experiência.

h) A opinião dos pais e seu
apoio à experiência são funda
mentais para seu sucesso, princi
palmente em turmas de níveis
mais baixos.

i) Quando as técnicas não forem
possíveis, só a atitude não-diretiva
já é capaz de assegurar bons re
sultados.

j) Para que a experiência não fi
que apenas no papel, é indispen
sável que o professor tenha a ca
pacidade de aceitar riscos, e de
suportar a condição de questio
nar o inesperado.

1) Geralmente os alunos conse
guem fazer a mesma quantidade
de tarefas e, às vêzes, até mais de
veres do que em situações dire
tivas.

m) O índice de aprovação é su
perior àquele de classes regulares.

7.4 Reação dos Alunos à

Experiência

O depoimento dos alunos subme
tidos às experiências não-diretivas
é também valioso. Ressalta pontos
positivos, aspectos dignos de re
consideração e sugestões. O resu
mo abaixo está baseado nas expe
riências marcadas com um (*)  no
quadro da página 416.

a) Em relação ao método.

Para que o método seja bem suce
dido, acham que há necessidade



de um mínimo de preparação pré
via. Sua eficácia depende sobretu
do da ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBApersonalidade do professor;
salientam que quanto mais perto
se encontram dos exames mais im
pressão têm de diretividade. De
claram que o método ajudou-os a
venter os exames. Ensinou a
aprender. O método ajudou-os a
desenvolver e a assumir, conscien
temente, a responsabilidade pela
liberdade em que viviam. Ressal
tam, ainda, que tal liberdade é
muito pesada. Sugerem que o lo
cal de trabalho deve ser mais am
plo, e com possibilidade de vir a
ser modificado. Sugerem que os
grupos não tenham mais de 10
participantes. Salientam que os
fatores que mais impedem o fun
cionamento do grupo são as 
tões de individualismo e de lide
rança.

b) Quanto ao trabalho em si.

Acham que a tarefa mais difícil
é a organização dos grupos, e o
aprender, por si, a se organiza
rem. Exultam com a oportunida
de de poderem escolher os temas
para estudo e debate.

c) Quanto à dosagem.

Sugerem a manutenção de algu
mas exposições magistrais, para
assuntos rebarbativos. A exposição
individual deve ser reduzida, ou
mesmo abolida. Solicitam a am
pliação das mesas redondas, de 6
ou 7 alunos, com o professor. Os
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questionários informativos devem
ser mantidos.

7.5 Conclusão: Possibilidades de
uma Didática Não-Diretiva

Para concluir esta série de consi
derações sôbre a tentativa de in
troduzir, na escola, uma didática
não-diretiva, apresentamos um de
poimento final, que, a nosso ver,
dá um grande crédito à experiên
cia, desvinculando-a de um caráter
meramente pessoál.

Tendo o professor Hameline fi
cado doente, no segundo ano da
experiência, foi aventada a hipó
tese de sua substituição, em parte
de seu curso. Consultados, os alu
nos disseram o seguinte:

"Le group.. . ne voit d’obstacles
majeur à ce que M. Hameline
soit dechargé d’une partie des 419
cours de philosophie. Une condi-
tion: que le Systems autodiretif
soit maintenu dans son intégrali-
té.” (12) Les délégués.

Questões para reflexão:

1. A didática não-diretiva não
apresenta valores?,

2. Podemos admitir um ensino
que ofereça riscos?

3. Em que nível seria mais in
dicada uma didática não-diretiva?

4. Não-diretividade significa au
sência de direção?
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E d u cação p rofiss ion al

“120 Um homem percorria, cena vez,
as obras de um grande templo
que estava sendo edificado. An
dando por entre os operários, que
trabalhavam a pedra para a cons
trução monumental, êle se dete
ve diante de um trabalhador que,
de martelo na mão, batia os blo
cos a seu cargo. Dirigindo-lhe a
palavra, o visitante perguntou o
que fazia.

— Eu bato pedras, respondeu o
trabalhador, sem maior interesse.

Recebida a resposta, o visitante
prosseguiu no seu percurso, ca
minhando por entre as tendas de
trabalho, até acercar-se de um ou
tro operário, ao qual ofereceu a
mesma pergunta. A resposta foi
diferente:

Nova caminhada ainda fêz o visi
tante no pátio das obras em que
o templo se erguia, até que, de
morando-se frente a um terceiro
trabalhador, igualmente ocupado
no mesmo trabalho perguntou-
lhe da mesma maneira como aos
demais, o que estava fazendo. E
o trabalhador, com o entusiasmo
sem disfarce, respondeu-lhe anima
do:

— Eu estou construindo uma ca
tedral I

Eis aí, atitudes que pode o ho
mem adotar em face da profissão
a que se dedica.

De qualquer maneira, a profissão
é necessária. Ela é uma necessida
de natural da vida humana, como
entretenimento, psicologicamente
imprescindível, que na infância é
brinquedo e, na idade adulta, tra
balho. É isso, mas não é só isso.
É também o instrumento da sus

— Eu estou ganhando a minha vi
da, respondeu o homem que tra
balhava a pedra.



tentação económica de que todo
indivíduo precisa viver e função
social a que se entrega na interde
pendência imposta pela vida co
mum .

O homem que definiu o eu tra
balho pela rotina de quebrar pe
dra, era tão pobre perante o se
gundo, que o definiu como sus
tentação própria e dos seus, como
pobre também era êsse segundo na
presença do terceiro, aquele que
punha fé e ideal no seu trabalho.

A profissão é algo muito sério na
vida de quem quer que seja, para
que possa ser considerada apenas
em função da ocupação que pro
move ou do ganho que ocasiona.

O significado social da profissão
não permite indiferença na esco
lha profissional. Não é questão
do interesse exclusivo do indiví
duo. Atinge concomitantemente o
interesse da sociedade.

No que toca ao indivíduo, é fun
damental para a sua vida. Pelo
menos um terço do tempo diário
de um adulto é consumido no
exercício de sua profissão. Mais do
que êsse tempo, a natureza e o
tipo da profissão interferem nas
condições do restante de tôda a
vida do homem, ainda quando êle
não esteja no desempenho efetivo
da sua atividade profissional. Di
ficilmente, alguém consegue des
vincular-se do seu padrão profis
sional, ainda que não o queira e
nem o sinta. As influências da
profissão estão sempre presentes
nos outros momentos da sua vida
comum. A profissão é demais im
portante na vida social, económi
ca e psíquica, para que se possa
negligenciar a sua escolha. Quan

do um homem acerta com a pro
fissão que exerce, com a qual se
identifica, ela é uma garantia eco
nómica e um instrumento eficaz
de ajustamento social, como pode
ser também uma fonte generosa
de satisfação interior. Mas, quan
do o indivíduo e profissão não se
entendem, ela não será nunca uma
condição eliciente de ajustamento.

Consistirá fatalmente num ma
nancial de conflitos que só po
dem gerar frustrações e sofrimen
tos. Como pode ser um homem
feliz, supremo objetivo da vida
humana, se não estiver satisfeito
consigo mesmo? Como pode estar
alguém satisfeito consigo mesmo,
condenado ao desempenho de uma
profissão com a qual não se iden
tifica? Nem poderia ser útil, nem
será feliz.

A escolha da profissão abre ou fe- 421
cha ao homem a porta do seu fu
turo. Não pode permanecer ao
acaso. Não pode refletir a prefe
rência cega, embora bem intencio
nada, daqueles pais que chegam a
escolher a profissão para os filhos
mesmo antes de estes nascerem e
sem nenhuma consideração para
com a natureza dos interessados.

Na razão direta da importância
está a dificuldade da escolha da
profissão. Como fazê-la?

A busca da vocação tem empol
gado os pais, os educadores e to
dos aquêles que se preocupam com
a questão profissional. Mas em que
consiste a vocação? Até que ponto
é um indivíduo destinado pela sua
própria natureza ao desempenho
de determinada atividade profis
sional? As aptidões e outras con
dições individuais são da nature
za, enquanto as profissões classi-
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ficadas geralmente de maneira ar
bitrária, não passam de produto
social que aparecem e desapare
cem em função do meio e da 
ca. Apesar da crença generalizada
que ainda prevalece em contrá
rio, a vocação não pode ser especí
fica para uma única, determinada
e exclusiva profissão. Mas, para
um tipo de atividade profissional
dentro do qual se incluam profis
sões diferentes para fins sociais, se
bem que calcadas na utilização co
mum das mesmas disposições natu
rais do homem. Quando se faz aná
lise das funções que integram uma
profissão qualquer, descobrem-se
as necessidades que hão de ser
atendidas por aqueles que a vão
desempenhar. Condições físicas,
sensoriais e psíquicas de modo ge
ral terão que ser encontradas de
maneira especial para o exercício
de diferentes tipos de profissão.

Como diagnosticar essas condi
ções? Quando mudava o século,
os franceses abriram a trilha para
o emprego dos testes, no campo
da psicologia. Mas foram os 
ricanos, com o seu espírito prático
e sua paixão pela padronização,
que adotaram a iniciativa euro-
péia, desenvolvendo c dissemi
nando êsse tipo de provas. No ca
so da pesquisa vocacional, podem
ser úteis como auxiliares no diag
nóstico. Nunca, porém, para se
rem tomados como última instân
cia, com a fôrça dos oráculos e o
irrecorrível de uma sentença de
finitiva. O alcance dos testes, que
é relativo no domínio da vida
mental, esbarra ainda na comple
xidade inegável do problema vo
cacional .

Os interesses infantis não são ne
cessariamente os da adolescência.

Evoluem com a idade e êste é um
elemento que dificulta ainda mais
quando se quer inferir, desde ce
do, da destinação vocacional das
criaturas. Quantas vocações se re
velam tarde 1 Não é raro que os
educadores e educandos se iludam
na escolha da profissão até que o
tempo e a vivência corrijam o
equívoco e a verdadeira vocação
se revele, reajustando tudo. Antes
tarde do que nunca.

De qualquer maneira, o esforço
da educação consistirá em abrir à
infância e à juventude a perspec-
tiva das mais amplas atividades,
evitando que o interêsse se confi
ne, por falta de conhecimento ou
de estímulo, a uma parcela das
múltiplas possibilidades que se
abrem a cada um de nós. Quanto
mais amplas forem as alternati
vas, tartto mais próximo estará o
educando dc acertar com a pro
fissão que elegerá.

Atinar com a vocação e acertar na
escolha é meio caminho andado,
mas não é tudo. A formação pro
fissional é um processo de rele
vância que acompanhará a esco
lha, a completará e lhe dará con
sistência, sem a qual, a opção ape
nas, significa pouco. Daí a neces
sidade, e também a dificuldade,
em que se encontram os responsá
veis pela educação, porque a es
cola há de existir em quantidade,
frutificar em qualidade e multi
plicar-se na diversidade, a fim de
que o direito à educação se con
cretize em tôda a sua plenitude.

Na prática, as profissões se im
põem muito mais freqúentemente
aos homens, à revelia das suas dis
posições naturais, como resultante
não só do mercado de trabalho, 



que é fator decisivo na escolha da
profissão, mas também na dispo
nibilidade escolar que restringe
muito a possibilidade prática de
escolher. E é enorme o número da
queles que só se destinaram a de
terminar profissão, porque era das
poucas, senão a única para cuja
formação havia escola ao seu al
cance. Nem sempre os aptos para
a música, como Carlos Gomes, 
nham uma bôlsa para o Scala de
Milão, nem os aptos para a ciência,
como Santos Dumont, dispõem de
recursos para cruzar o oceano e
completar a sua formação em ou
tro continente. Há jovens que de
sistem da profissão preferida por
que não podem ou não querem
mudar de sua cidade, onde não
existem oportunidades de forma
ção profissional. O problema tem
tôdas as implicações que o dificul
tam, no plano filosófico e no so
cial, no campo técnico e no econó
mico. Nem por isso se deve deixar
de enfrentá-lo no extremo limite
das nossas possibilidades. O mais
importante, insistimos sempre, não
é atingir o ideal, mas estar no seu
Caminho, marchando sob a sua
inspiração. Feito isto, iremos,
sempre à frente, com os resulta
dos cada vez melhores.

Só l o n Bo r g e s d o s Re is

(O ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAProfessor, S. Paulo, julho de
1971.)SRQPONMLKJIHGFEDCBA

A g ressiv idad e  *

Ninguém é inteiramente bom nem
totalmente mau. Os impulsos de 

• Texto <lo encarte "o homem e suas
emoções” — segundo da série “temas
psicológicos — publicado no n. 10 da
revista PAIS <Jr FILHOS, junho de 1970,
da autoria de GENERICE ALBERTI-

ódio e agressão, como os de amor
e reparação, fazem parte da natu
reza humana. Atuando uns sôbre
os outros, em constante interação,
mobilizam o indivíduo todo e co
mandam seu comportamento ra
cional e irracional, quer êle tenha
ou não consciência disso. Falar de
amor e ódio como se fôssem emo
ções distanciadas entre si é ape
nas um artifício para tentar com
preender um pouco melhor cada
um dêstes aspectos da realidade do
ser humano, pois a agressividade
só é destruidora quando separada
do amor.

Mêdo, amor e ódio são expressões
das forças emocionais do 
duo em busca do que lhe é essen
cial à existência — segurança e
afeto. O homem nasce e envelhece
tentando obter equilíbrio entre os
impulsos de produzir e assegurar
a vida e os de atacá-la e destruí-la. 423

A origem e direção dessas forças
instintivas resultam de caracterís-
ticas pessoais e da influência am
biental no decorrer da vida, espe-
cialmente em suas primeiras fa
ses. Mas, como não se tem memó
ria nem consciência das experiên
cias emocionais primitivas, é difí
cil saber a motivação de com
portamentos que o próprio indiví
duo, por vêzes, repudia e conside
ra absurdos. É que as decisões e
propósitos vêm de um plano mais
profundo e são determinados pelo
inconsciente, área impossível de
ser atingida apenas por esforço

NA VIEIRA, da redação da Revista.

Brasileira de Estudos Pedagógicos do
INEP, MEC. O estudo teve por consul
tor o Dr. Pedro de Figueiredo Ferrcira,
membro das Sociedades Brasileiras de
Psicanálise da Guanabara e de São Pau
lo c da International Psyc. — Analytical
Association.



próprio. Isso explica por que tais
aspectos <lo comportamento — co
mo os impulsos agressivos — têm
permanecido em mistério até hoje.ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Todo indivíduo precisa sentir
que é bom

A maioria das pessoas costuma di
vidir a Humanidade em dois gru
pos: os bons, entre os quais a pró
pria pessoa se inclui, e aquêles que
ama ou com os quais simpatiza; e
os maus, que são os outros, os que
acha desagradáveis ou detesta.
Dêsse modo, fecha os olhos aos
impulsos agressivos dos amigos —
ou, pelo menos, encontra sempre
um modo de justificá-los — e des
carrega sua raiva e desprezo con
tra os inimigos impunemente, isto
é, sem se sentir má ou culpada.
Justifica sua hostilidade, alegan
do que ela é provocada pelo com-

-124 portamento do outro e deve vol
tar ao ponto de partida.

A dificuldade em reconhecer e
admitir que tanto os impulsos de
amor quanto os de ódio são ine
rentes à natureza humana tem
uma razão instintiva: é a tentativa
inconsciente de evitar a ansieda
de, mantendo a segurança emocio
nal e a autodefesa do eu, pois todo
sentimento doloroso ou desagra
dável destrói a coesão interna ou
o momentâneo equilíbrio emocio
nal . Todo indivíduo precisa sen
tir que é bom, pois tem necessi
dade de merecer amor, confiança
e respeito (dos outros e de si mes
mo). É a convicção de que é bom
que vai fazer com que êle se acei
te se sinta aceito pelos outros. O
homem tem mêdo da autocrítica e
também da punição ou do revide
de seus próprios sentimentos hos
tis e agressivos, que se expressam 

ou manifestam sob as mais varia
das formas e nuanças — inveja,
desprezo, ciúme, mentira, irrita
ção, tédio, pessimismo etc. À me
dida que amadurece, o indivíduo
passa a controlar melhor essa rea
ção instintiva e aprende a recor
rer a métodos mais adequados de
encarar a realidade, deixando de
se considerar sempre o único bom
— isto é, a aceitar a agressividade.

A Psicologia ainda encara a agres
sividade como um tema em aberto,
embora saiba o que é e como se
manifesta em todo ser humano em
sua luta pela sobrevivência satis
fatória — qualquer que seja sua
idade, sexo, côr etc. As pesquisas
realizadas no campo da psicologia
profunda (Psicanálise) têm de
monstrado que a origem da agres
sividade estaria difusamente frag
mentada no que se conhece como
instinto de morte, mas o seu es
tudo deve prosseguir através da
investigação do comportamento
da criança, pois aí estaria a fonte
do acúmulo de poder destrutivo
reunido pela Humanidade e que
a ameaça de total extermínio. A
criança quando não satisfeita, sen
te-se ameaçada de aniquilamento
e o desespero dessa ameaça faz
com que se sinta emocionalmente
má e destruidora. Isto vem sendo
demonstrado em uma série de es
tudos como os do psicanalista in
glês Winnicott (zl criança e seu
Mundo), que julga importante co
nhecer as raízes dêsse comporta
mento, pois, segundo êle, “o resí
duo dessa destruição infantil di
fusa poderá realmente destruir o
mundo em que vivemos e ama
mos” .

“Na magia infantil, observa Win
nicott, o mundo pode ser aniqui-



lado num fechar de olhos e recria
do por nova olhadela e nova fase
de necessidade. Os venenos e ar
mas explosivas dão à magia infan
til uma realidade que ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAé o próprio
oposto da mágica.”

Busca-se, assim, por meio do estu
do da criança, solução para o pro
blema da agressividade, partindo-
se da convicção de que compreen
der a criança em desenvolvimento,
em sua necessidade vital de segu
rança emocional, é a única ma
neira de assegurar-se a continuida
de harmoniosa da vida.

Sem a fórça dos impulsos
agressivos o bebé morreria

Nada é tão parecido com uma
pessoa quanto outra pessoa. É is
to o que se verifica, à medida
que se aprofunda o estudo da vida
interior do ser humano, em sua
luta existencial de construir-se e
ajudar a construir o mundo. Ape
sar do grau de diferenciação —
pois o indivíduo jamais se repete
— todos ps homens têm alguma
coisa em comum, por mais que
distanciem uns dos outros as in
fluências que os individualizam,
como hereditariedade, ambiente
emocional doméstico, slatus, meio
geográfico etc. São as caracterís-
ticas da natureza humana, inde
pendentes de cultura, sexo, idade,
côr etc., que dão um denominador
comum aos sentimentos, permitin
do afirmar-se que "a Humanidade
é uma só família ou que “somos
todos irmãos”. E é isso que dá
conteúdo e fundamento à espe
rança de paz entre os homens.

A busca da segurança, primeira
necessidade de sobrevivência, é
um exemplo de motivação básica 

do comportamento humano, em
bora os caminhos e mecanismos
utilizados para obtê-la possam va
riar de uma pessoa a outra. En
quanto algumas tentam meios 
mários e desintegrados, como ódio,
cobiça e agressão, outras, mais
realizadas interiormente — porque
mais conscientes de seus próprios
valores e limites — recorrerão a
meios opostos, criadores e eficien
tes, como amor, culpa e reparação.

A alegria também é essencial ao
ser humano como condição de so
brevivência física e mental. “O
prazer, não complementado pela
alegria, é frustrante porque lhe dá
o sentimento de ser capaz de go
zar e incapaz de sentir a alegria
de amar, como acontece, por
exemplo, na relação sexual sem
amor.” Agressividade e função ge
nital, inerentes à vida, asseguram
a sobrevivência e preservam a ra- 425
ça, movendo o indivíduo para o
bem ou para o mal, o amor ou o
ódio, a destrutividade ou a criati
vidade .

É a energia vital que gera e
mantém a vida. Ela tem um fim
em si mesma: expandir-se, e, em
sentido amplo, a agressividade é
uma de suas manifestações. Não
fôsse a fórça dêsse impulso — que
leva o recém-nascido, por exem
plo, a atacar o seio da mãe, no ato
voraz de sugar o leite — e a cri
ança morreria. A agressividade co
meça, pois, na experiência primá
ria com sua necessidade de sobre
viver e obter satisfação. A saúde e
o bem-estar do bebê dependem, di
reta e indiretamente, da utilização
que a família e a sociedade fize
ram dessa energia. Se compreendi
da e bem orientada, promoverá a
saúde, o equilíbrio, a produtivida-



de, a alegria; se desrespeitada, re
primida ou deixada ao acaso, le
vará à insegurança, à confusão, à
irresponsabilidade, à doença c,
talvez, à morte de si mesmo ou
de outrem.

A agressividade é, portanto, fôrça
boa ou má, tudo dependendo cio
grau e intenção. No bebê é o im
pulso de mover-se para obter al
guma forma de satisfação. A resis
tência de um obstáculo aumenta
esta satisfação e marca o início da
descoberta de si mesmo, através da
exploração do mundo, o seu mun
do: primeiro a mama, e, logo, a
mãe; depois o pai, o ambiente fa
miliar, o quarto de brinquedo, oZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
playground do edifício, a escola
maternal, o jardim de infância...

A criança começa por movimen
tar um objeto ao acaso; descobre

426 depois que êsse movimento pode
ser dirigido a alvos diferentes, ser
vindo para dar uma pancada e
modificar uma situação externa e
também para atacar ou ferir. Co
meça assim a distinguir o eu do
não-eu, etapa importante de sua
evolução.

O fato de a agressividade não se
manifestar da mesma maneira em
tôdas as crianças dificulta sua ori
entação. Em algumas, êsses im
pulsos são claros, em outras apa
recem disfarçados ou até mesmo
opostos. Winnicott aponta o con
traste entre a criança ousada e a
tímida: “A primeira é feliz por
descobrir que a hostilidade ex
pressada por ela é limitada e con-
sumível, ao passo que a segunda
jamais atinge um extremo satisfa
tório e fica sempre esperando di
ficuldades sucessivas (que, em al
guns casos, realmente existem) 

porque tende sempre a ver seus
próprios impulsos agressivos 
trolados (recalcados) na agressão
dos outros.”

Outra forma de manifestação
agressiva é a motivada por fanta
sias de onipotência. É quando a
criança tem consciência de seus
impulsos mas tem mêdo dêles ou
de si mesma — se ousar expressá-
los — e então se controla. Se ti
vesse liberdade e oportunidade
para expandir-se, poderia verificar
por experiência própria que ela,
criança, não é assim tão poderosa
como se supõe ou gostaria de ser
e também que a agressividade su
blimada — isto é, desviada da des
truição para atividades criadoras
— se consome e produz alegria. Te
mendo 'os próprios impulsos, a
criança (como o adulto) fica mui
to tensa, sempre alerta, reduzindo
sua capacidade criadora e espon
taneidade, o que a pode levar à
neurose.

O resultado dêsse processo preco
ce e mutilador de autodomínio,
observado em crianças boazinhas,
limpinhas, sempre gentis com to
dos, também varia de uma a ou
tra, embora sejam tôdas frustra
das e passíveis de se tornarem
adultos tristes, frios ou desagradá
veis.

A agressividade reprimida pode le
vá-las a periódicas e violentas ex
plosões de cólera e a certa dose <le
sadismo no trato com animais in-
defessos ou em brincadeiras hos
tis de assustar, ridicularizar ou
machucar companheiros menores.
Embora o autodomínio seja em
si mesmo positivo e desejável, uma
necessidade tanto individual quan
to social, é preciso que o preço



exigido para alcançá-lo não seja
por demais elevado. A criança pre
cisa ser alertada, lenta e gradati
vamente, para a realidade dos ou
tros e de si mesma e para a des
coberta da alegria em formas sa
dias de agir e reagir. É a gradual
tomada de consciência da realida
de das pessoas e do mundo e dos
danos que sua agressividade lhes
pode causar, que ajudarão a cri
ança a descobrir seus limites, a se
controlar e a usar sua agressão
criadoramente.

Numa época como a nossa em que
autenticidade e criatividade são
condições de saúde mental, pro
gresso científico e humanização da
vida, a melhor atitude não é, sem
dúvida, a de repressão da agres
sividade, mas o seu aproveitamen
to como fôrça criadora.ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Aquele que nega sua parle
agressiva foge à realidade

A frustração é um aspecto da rea
lidade comum a todos os indiví
duos. Educar (como reeducar) é
frustrar: a educação é mesmo co
nhecida como “a arte de frustrar
com sabedoria”, embora tudo de
penda do grau com que a frus
tração fôr empregada. A agressivi
dade, causa de tensão e desarmo
nia no indivíduo ou em grupos de
indivíduos, é sempre uma respos
ta direta ou indireta à frustração,
tanto a que é provocada por uma
situação atual, quanto a que 
presenta a soma de frustrações
acumuladas por infância incom
preendida ou mal orientada.

Tanto a frustração, quanto as res
postas dadas a ela podem assumir
formas dissimuladas, difíceis de
ser identificadas. O indivíduo
age, muitas vezes, sem tomar cons

ciência disso — o que vem a ser
um modo de defender-se do so
frimento. Não percebe, por exem
plo, ao agredir alguém, que o ou
tro é apenas um pretexto para dar
vazão aos seus próprios impulsos
reprimidos: não dirigidos a alvos
construtivos, tais impulsos se tor
nam incontroláveis e escoam por
outros caminhos. Exemplo disso
é a excitação e o entusiasmo de
certas pessoas por estórias de cru
eldade ou esportes ou acidentes
violentos ou ainda pelo comentá
rio mordaz. São muitos os motivos
para a crítica e a agressão e não
é difícil encontrar por tôda parte
exemplos de erros e violência.

Uma pessoa pode atacar outra (ou
suas realizações) por ser estrangei
ro, capitalista, comunista, ditador,
racista, subversivo etc., mas é
sempre prudente perguntar-se até
que ponto está transformando essa 427
outra numa eficiente válvula de
escape para descarregar sua pró
pria raiva.

Durante muito tempo se acredi
tou que as histórias infantis que
continham situações agressivas —
como aquelas em que lôbos devo
ram crianças ou cabritinhos, que
depois são tirados de sua barriga,
por processos sangrentos — eram
prejudiciais por ensinar violên
cia. Hoje, as contribuições trazi
das pelo estudo do comportamen
to humano permitem ver o pro
blema de outro ângulo. Em pri
meiro lugar, isto acontecia por
causa da difictddade dos próprios
adultos, que, tendo aprendido du
rante anos a temer, negar e repri
mir seus impulsos agressivos, não
tinham condições de ajudar a cri
ança a compreender e utilizar a
fôrça de tais impulsos em bene-



fício próprio e alheio. Por outro
lado, as pesquisas vêm provando
que o consumo de ficção agressiva
— através dos vários meios de co
municação de massa — são veículo
e não causa de violência.

O Professor Samuel Pfrornm Neto,
da Universidade de São Paulo, es
tudando os fatores psicológicos dos
fenômenos de comunicação de
massa ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA(Cadernos de Jornalismo e
Comunicação, fev. 69, pág. 41 e
42), afirma:

“Embora as exibições de crime e
violência sejam frequentes, atra
vés desses meios, não há, contrà-
riamente à expectativa popular,
evidências de que essa incidência
de atos criminosos e agressivos em
comunicação de massa seja direta
mente responsável por comporta
mentos agressivos, desajustados ou
delinquentes. Seu conteúdo, se-

4“’ gundo Klapper (1960), parece ser
mais capaz de reforçar tendências
preexistentes e induzidas de ou
tra maneira. Para os bem ajusta
dos, parece ser inofensivo ou até
mesmo percebido como socialmen
te útil; já para os desajustados,
em particular para os frustrados e
inclinados à agressão, parece ser
vir como um estimulante à fanta
sia escapista e possivelmente
agressiva.”

Algumas pessoas têm dificuldade
em ver em si mesmas e nos outros
a manifestação do impulso agres
sivo e a satisfação que causa sua
liberação sublimada — quer di
zer, criadora. No entanto, salien
ta a psicanalista Melanie Klein, ao
analisar “a vida emocional dos ci
vilizados”: “para se compreender
que os impulsos agressivos são ele
mento básico e radical da psicolo
gia humana, basta ver o que ocor

re na situação internacional ou no
comportamento da criança em to
do quarto de brinquedos.” Aquê-
le que tende a negar ou subesti
mar a importância dêsses impul
sos e suas diferentes formas de
manifestação, esquece pertencer à
família humana. Mascarar seus
impulsos é um meio nada sadio
de esconder-se dos outros e, prin
cipalmente, de si mesmo. É reco
nhecendo a importância dêles em
si e nos outros que o adulto con
seguirá superar seu comportamen
to infantil e encontrar formas mais
maduras de lidar com suas emo
ções.

A “pesquisa dos fatores emocio
nais na aprendizagem” que está
sendo realizada na Guanabara
mostra, através do estudo da rea
lidade escolar brasileira, que a cri
ança ainda não pode (salvo raras
exceções) contar com a escola para
compreender e orientar seus im
pulsos agressivos. Reunindo milha
res de casos de dificuldades de
crianças numa extensa documen
tação, o psicanalista Pedro de Fi
gueiredo Ferreira vem realizando
há 19 anos, com a colaboração de
professores, orientadores educacio
nais, círculos de estudos de pais e
professores e técnicos de educação
de todo o Brasil, a série de estu
dos que abre nova dimensão à
compreensão do problema. Dois
exemplos de casos estudados e tra
tados mostram a necessidade que
a criança tem de viver, em sua
fantasia, os impulsos hostis que
decorrem das crises naturais de
seu desenvolvimento ou de frus
trações e conflitos provocados pela
falta de orientação:

André, aluno da terceira série gi
nasial, primeiro da turma e ami



go dos colegas, gasta seu dinheiri-
nho em estórias de mistério, vin
gança e terror. Preocupado, um
de seus professores alerta o pai de
André que, alarmado, proíbe ao
filho tais leituras e tudo faz para
impedi-las. Privado da ficção
agressiva, André começa a se desin
teressar dos estudos e, em pouco
tempo, passa do primeiro ao pe
núltimo lugar na classificação da
turma. Não podendo agredir atra
vés do faz-de-conta, agride a escola,
os professores, o estudo, enfim, a
si mesmo, pois fechando-se a 
tatos humanos estimulantes e re
jeitando o alimento intelectual
que a escola lhe oferece, êle não
poderá crescer emocional e men
talmente. Surpreendido com a
inesperada transformação do me
nino, outro professor recorre a seu
pai para que juntos encontrem
uma solução. Concluem que a
melhor atitude é a de suspender
a proibição das leituras de violên
cia.

Com liberdade de ler o que lhe
agrada, André recupera o tempo
perdido e reconquista seu bom-
humor e a liderança da turma.

Outro exemplo da mesma pesqui
sa mostra a necessidade que a cri
ança tem de sentir que seus im
pulsos agressivos podem também
ser bons e bem recebidos pelos
adultos que ama. Um casal, ao
matricular o filho numa escola
de Santa Catarina, procura aler
tá-lo para o que considera má ín
dole do menino: êle demonstra
prazer em matar gatos, passari
nhos etc., apenas para ver suas en
tranhas, como se tivesse "tendên
cias para assassino. Calado, atento,
o professor recebe o menino, co
meça a observá-lo, a descobrir seus 

interêsses, a merecer sua confian
ça. Vendo a satisfação com que
estraçalha grilos, gafanhotos, sa
pos, o professor não comenta, não
diz coisas como “mamãe não gos
ta” ou “papai-do-céu fica triste”.

Ao invés, propõe ao menino um
passeio ao matadouro local que
fica próximo, para "ver matar
bois, porcos e ovelhas”, coisa que
o entusiasma.

Partindo então dêsse material vi
vo e sangrento — vísceras dos ani
mais abatidos — o professor come
ça a dar aulas de Anatomia ao me
nino, estimulando sua curiosida
de pelos sêres vivos, sua estrutura,
dinamismo, saúde e doença. Con
cluído o curso primário e secun
dário, êsse menino acaba por de
cidir-se a estudar medicina e 
na-se o mais notório cirurgião de
sua cidade. A atitude lúcida e co
rajosa de seu professor não é, 
tretanto, muito frequente, nem nos
adultos em geral, nem naqueles
que fazem cursos de preparação
para o magistério. Mas nos dois
exemplos relatados, a escola foi o
que realmente deveria ser — se
gundo o autor da pesquisa, Dr.
Pedro de Figueiredo Ferreira —
para tôdas as crianças do mundo:
“centro de saúde emocional da
criança e, em consequência, centro
de profilaxia das doenças mentais
do adulto".ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Agressividade pode se expandir

de modo sadio

Há muita gente para quem a libe
ração sadia da agressividade não
chega a ser problema. Observa
Melanie Klein que “o adulto nor
mal ou mais ou menos estável
consome grande parte de seus im
pulsos agressivos dentro dêle mes-
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mo no esforço de contrariar, con
ter ou regular a vazão, intensida
de e direção de tôdas as suas emo
ções amorosas e harmoniosas ou
vingativas e destruidoras”. O uso
da agressividade é indispensável à
luta pela vida em tôdas as ativi
dades e prazeres. Vencer obstá
culos na vida profissional ou dar
contribuição em um debate, por
exemplo, exigem certa dose de
agressividade e causam satisfação.

É freqiiente o adulto esquecer ou
ignorar a fôrça construtiva e cria
dora do impulso agressivo. Entre
tanto, não fôsse êle, o ser humano
não poderia sequer sobreviver,
afirmar-se como personalidade e
contribuir positivamente para o
meio em que vive. O escultor, por
exemplo, precisa destruir a pedra
para criar beleza; o cirurgião tem
de recorrer ao bisturi para resti-

430 tuir a saúde ou a vida, e assim por
diante. Pouco adiantará a alguém
ser bem dotado pela natureza ou
pela educação, se não fôr sufici
entemente agressivo para desen
volver suas potencialidades, impor
seus valores, correr riscos para ga
nhar ou perder, assumir a respon
sabilidade de seus atos. Enfim, co
mo diz Winnicott, “desenvolver
sua capacidade de suportar frus
trações e choques que, mais cedo
ou mais tarde, surgirão em seu ca
minho".

Ê de fundamental importância
para a saúde mental da criança a
boa assistência materna, sobretudo
nos primeiros tempos e nos pri
meiros contatos puramente físicos,
que começam a se enriquer com os
componentes emocionais. É nessa
inter-relação mãe-filho que se vão
moldando na criança, desde o iní
cio, as matrizes e os processos sa

dios de desenvolvimento, habili
tando-a a viver em paz e construti
vamente com os outros e com ela
própria.

O comportamento anti-social de
uma criança não passa, muitas
vêzcs, de um pedido de socorro.
Quando não encontra estabilida
de emocional no lar, ela não po
de adquirir consciência de uma
estrutura interna como parte de
sua própria natureza. Precisa 
solidar sua personalidade do mes
mo modo como se consolidam os
ossos de seu corpo. Daí sua ne
cessidade nas primeiras fases do
desenvolvimento, sobretudo, de
submeter-se a pessoas carinhosas,
firmes, coerentes, a quem ame e
em quem confie. É o meio de que
precisa para sentir-se segura, pro
tegida contra seus próprios impul
sos e pensamentos hostis. Quando
o lar não lhe proporciona êsse sen
timento de segurança, a criança
o busca fora de casa — nos pa
rentes, amigos, na escola, mais tar
de no emprêgo, até passar da de
pendência e da necessidade de ser
dirigida para a liberdade e a au
tonomia . Segundo ainda Winni
cott, tudo o que leva as pessoas
aos tribunais (ou aos hospícios)
tem seu eqiiivalente normal na
infância, na relação entre a criança
e o seu próprio lar.

Uma utilização positiva dos im
pulsos agressivos é o brinquedo e
o companheirismo. Conviver com
gente de sua idade traz alegria à
criança, enriquece suas experiên
cias e vocabulário, favorecendo o
conhecimento próprio c do mun
do que a cerca, o autodomínio etc.
Segundo o Prof. Samuel Pfromm
Neto, “crianças que não partici
pam de grupos de companheiros



ou que são neuróticas e frustradas
evidenciam interêsse muito maior
por materiais de tipo violento e os
empregam como base para fanta
sias associais, escapistas, hostis e,
ocasionalmente, patológicas”.

Uma das maiores preocupações,
sobretudo do educador e do psicó
logo, é fornecer elementos que le
vem as pessoas (crianças, adoles
centes e adultos) a se afirmarem
como personalidade e a conquis
tarem certa estabilidade emoci
nal, para que possam enfrentar si
tuações conflitantes com mais se
gurança e sem necessidade de agre
dir ou destruir. As formas sociais
de expansão construtiva e grati-
ficadora dos impulsos agressivos
são numerosas e universais. Com
preendem a várias modalidades de
estudo, trabalho, arte, recreação,
esportes, como tôdas as implica
ções do relacionamento interpes
soal que estimula e enriquece o
homem e a vida social em todos 

os tempos. Os grandes e positivos
escoadouros da agressividade do
ser humano estão, portanto, em
íntima relação com as exigências
e os desafios da vida prática, tan
to no campo intelectual quanto no
emocional, artístico, esportivo, ci
entífico e tecnológico, através da
exploração, experimentação, pes
quisa e domínio da natureza.

A humanidade atingiu um estágio
de desenvolvimento que está exi
gindo de todos atitudes mais lú
cidas. Acreditam hoje os estudio
sos da conduta humana, especial
mente na área da psicologia pro
funda, que as pessoas precisam co
meçar cedo a ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAadmitir e a utilizar
seu potencial de agressividade —
entendido como fôrça propulsora
— canalizando-o para atividades e
relações interpessoais mais cons
trutivas, único meio de viverem, 43]
amarem e produzirem mais e com
maior liberdade e autenticidade.
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M ão-de-O b ra E sp ec ia lizad a
n a In d ú stria

Um dos problemas fundamentais
para uma efetiva implantação da
reforma de ensino recentemente
aprovada no Brasil diz, respeito ao
conhecimento objetivo da evolu
ção da estrutura de ocupações no
mercado de trabalho. Quando se
fala em profissionalizar, o planeja
dor da educação enfrenta questões
bastante complexas, como, por
exemplo: Quais são as profissões
presentemente demandadas pelo
mercado de trabalho? Como se
comporta essa demanda em face
dos avanços tecnológicos e das no
vas necessidades sociais?

Respostas a estas indagações não
são nada simples e só podem ser
obtidas à medida que a sociedade
que aprova um ensino profissio
nalizai! te também tome providên
cias no sentido de criar ou forta
lecer instituições de pesquisa que
sejam capazes de detectar as ten
dências do mercado de trabalho e
transmiti-las para o sistema educa
cional.

O IPE — Instituto de Pesquisas
Económicas da Universidade de
São Paulo — vem desenvolven
do uma série de estudos que visam
esclarecer diversos fenômenos que
afetam o mercado de trabalho do
setor industrial. Um dêles focaliza
especlficamente o mercado de tra
balho para profissionais especiali
zados, de nível médio e superior,
na indústria paulista. As análises
dos característicos económicos e
sociais dêsse tipo de mão-de-obra
podem dar ao sistema educacional
algumas diretrizes a respeito da
situação atual do mercado de tra
balho para profissionais especia
lizados na indústria. O primeiro 

trabalho foi recentemente publi
cado pelo IPE ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA(A Mão-de-obra
Especializada na Indústria, 1971).

Os resultados preliminares do Cen
so de 1970, recentemente libera
dos pelo IBGE, indicam um sen
sível declínio da mão-de-obra eco
nomicamente ativa empregada na
agricultura paulista e um acentua
do aumento de indivíduos no se
tor terciário, especialmente comér
cio e serviço. A Tabela I indica
que dos 17.775.509 habitantes do
Estado de São Paulo existentes em
1970, mais de 1/3 constituiu a po
pulação economicamente ativa.

Tabela 1
P O P U L A Ç A O E C O N O M IC A M E N
T E A T IVA D E S Ã O P A U LO , 1970

SETOR DE
ATIVIDADE N.« %

TOTAL................... 6 357 443 100,0
Primário...................... 1 326 439 21,0
Secundário.................. 1 293 034 31,0
Terciário...................... 2 534 497 40,0
Outras atividades... 513 473 8,0

Fonte: IBGE, Tabulações Avançadas
áo Censo Demográfico, 1971, p. 89.

As atividades de agricultura, pe
cuária, silvicultura, extração vege
tal, caça e pesca, que constituem
o setor primário, concentram pou
co mais de 20% da mão-de-obra
economicamente ativa. Os dados
do Censo de 1950 que apresentam
maior fidedignidade indicavam
cêrca de 42% de mão-de-obra em
pregada no setor primário. O 
clínio observado, assim como a
sensível diminuição da população
rural do Estado de São Paulo,
foi em grande parte provocado
pela introdução de inovações tec
nológicas, especialmente no setor 



agrícola, com consequências fran
camente favoráveis para a produ
ção e produtividade.

O setor secundário (atividades in
dustriais) vem apresentando uma
expansão no que tange à mão-de-
obra empregada, embora de forma
mais modesta do que o terciário.
Dados de 1950 indicavam uma
participação de cêrca de 24% da
mão-de-obra economicamente ati
va em atividades industriais. Um
maior grau de racionalização e
tecnificação vem permitindo à in
dústria paulista expandir sua pro
dução e melhorar sua produtivida
de com exigências quantitativas
de mão-de-obra progressivamente
menores.

Como resultado parcial dos fenô
menos anteriores, surge a grande
explosão do terciário. De fato, em
1950, a proporção de mão-de-obra
empregada no setor terciário (co
mércio, serviços, transportes e co
municações, atividades sociais e
administração pública) estava em
tôrno de 30%. O aumento acen

tuado dêsse setor se deve não só
às novas demandas sociais geradas
pelo próprio processo de cresci
mento, mas também à natureza do
setor quanto ao menor emprêgo
de inovações tecnológicas. Ade
mais, é importante lembrar que
o setor terciário costuma ser o re
positório do subemprêgo ou de-
semprêgo disfarçadoZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Educação e mercado de trabalho

Um dos problemas que imediata
mente surge quando se examinam
os dados acima é: Quais têm sido
as exigências educacionais dêsses
três setores da economia? Os da
dos preliminares do censo de 1970
nos permitem uma primeira apro
ximação do problema. A Tabela
2 indica as proporções de indiví
duos economicamente ativos em
pregados nos três setores e segun
do o nível de instrução formal
para o Estado de São Paulo

A Tabela 2 evidencia algumas di
ferenças bastante indicativas do
nível de exigências dos 3 setores.SRQPONMLKJIHGFEDCBA

(E m  p ercentagem )

Fonte: IBGE, Tabulações Avançadas do Censo Demográfico, 1971, p. 89

* Inclui sem intrução e sem declaração de instrução.

Tabela 2
N ÍV E L D E IN S TR U Ç Ã O D A P O P U L A Ç Ã O E C O N O M IC A M E N TE

A TIV A , 1970

Nível de Instrução Primário
Setores de Atividades

Secundário Terciário

Sem instrução* 38,0 14,7 13,1
Primário incompleto 39,7 27,5 23,0
Primário completo 19,6 29,0 37,1
Médio — l.° ciclo 1,8 11,2 12,8
Médio — 2.° ciclo 0,6 5,0 9,4
Superior 0,3

(N = 1.236.439)
2,6 4,6

(N = 1.983.034) (N = 2.534.497)
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No que tange à populaç.ão de ní
vel superior as proporções de 0,3%
no setor primário, para 2,6% no
secundário 4,6% e no terciário.
Incrementos similares ocorrem com
a população de escolaridade equi
valente ao atual 2.° ciclo: 0,6%
no setor primário, para 2,6% no
secundário e 9,4% no terciário.
Utn saldo ainda mais substancial
se verifica entre os indivíduos de
escolarização de l.° ciclo, quando
se comparam as proporções entre
o setor primário (1,8%) e secun
dário (11,2%). Do ponto de vista
estritamente legal, a mão-de-obra
de nível médio teria origem nos
indivíduos de escolarização média,
incluindo o l.° e o 2.° ciclos. Na
prática, entretanto, uma grande
parte dos indivíduos que ocupam
posições intermediárias na estru
tura ocupacional tem escolarização
de 4 ou 5 anos correspondente ao
curso primário.

Dessa forma, é dentro dos 39%
de indivíduos com curso primário
no setor secundário e 37% no ter
ciário que se vai encontrar uma
grande parte da mão-de-obra em
nível médio. Essa mão-de-obra, en
tretanto, varia bastante segundo o
setor considerado e segundo os ca-
racterísticos das empresas dentro
de cada setor.ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Mão-dc-obra especializada

Tomando-se os dados censitários
como um ponto de partida, o IPE
vem procurando utilizar várias ou
tras fontes de informações para
caracterizar com mais detalhes a
mão-de-obra especializada de ape
nas um setor da economia paulista
— o industrial. Dados do DNMO
— Departamento Nacional de

Mão-de-Obra — foram utilizados
para as análises apresentadas a
seguir.

O ano de análise é o de 1969, es
colhido basicamente por apresen
tar maior exatidão em relação aos
anos anteriores. Estudou-se apenas
os dez ramos industriais de maior
importância no que tange ao 
me de produção e capacidade de
absorção de mão-de-obra: alimen
tação, têxtil, calçados e vestuário,
papel e papelão, química e far
mácia; plástico, minerais não me
tálicos, metalurgia, mecânica-elé-
uicõ-eletrônica, construção e re
paração de veículos.

Os dados aqui utilizados foram
coletados pelo próprio DNMO
através do questionário da “Lei
dos 2/3” que levanta os caracterís-
ticos demográficos, económicos, so
ciais e educacionais de todo o pes
soal empregado na indústria no
regime da C.L.T. Êsses dados, en
tretanto, não são classificados em
detalhe. Por isso, a classificação do
pessoal empregado segundo nível
de especialização profissional foi
feita pelos pesquisadores do IPE e
com a colaboração de especialistas
do SENAI que nos ajudaram a
percorrer a longa lista de ocupa
ções obtida a partir dos dados do
DNMO. Trata-se, portanto, de
uma classificação a posteriori, li
mitada, e que não se baseia em
análises ocupacionais detalhadas.

O critério utilizado para classifi
cação das ocupações de nível mé
dio não partiu da conceituação le
gal de técnico de nível médio. Ao
contrário, ele incluiu nessa cate
goria os indivíduos que, com base
legal ou sem ela, estão nas posi
ções intermediárias dentro da es
trutura ocupacional da indústria.



Por essa razão, foram incluídos no
nível médio todos os profissionais
que desempenham funções que
exigem especialização e/ou exigem
certo nível de supervisão e coorde
nação nos setores de produção,
administração, planejamento e ma
nutenção. O critério para classifi
cação do indivíduo em nível supe
rior baseou-se, inicialmente, na
posse de um diploma universitário.
Não foram considerados profis
nais de nível superior os que
estavam cursando a universidade e
os que, apesar de possuir o diplo
ma universitário, estavam exer
cendo funções claramente não
especializadas ou de nível médio.

Portanto, mão-de-obra especializa
da inclui, neste estudo, o pessoal
de nível superior (com as ressal
vas apontadas) e os que ocupam
posições de nível médio na estru
tura ocupacional da indústria.

A Tabela 3 apresenta uma primei
ra visão comparativa da mão-de-
obra especializada e não especiali
zada nos dez ramos industriais.
Indica também que para o total
da mão-de-obra empregada nesses
ramos a proporção da mão-de- 

obra especializada está em tôrno
de 6%. Embora tal proporção ve
nha aumentando no decorrer do
tempo e seja uma das mais altas
do Brasil, ela indica uma partici
pação percentual e absoluta ainda
bastante pequena désse tipo de
profissionais. £sse é um primeiro
dado para os que têm sobre si a
responsabilidade de traçar diretri
zes de profissionalização para o
nôvo ensino, especialmente, no
2.° ciclo.

Como se verifica, proporções de
mão-de-obra especializada mais
altas do que a média ocorrem
nos ramos industriais mais dinâ
micos e que empregam tecnologia
mais avançada. Tal é o caso
dos ramos químico-farmacêutico
(11%), construção de veículos
(9%), metalurgia e mecânica-ele-
tricidade-eletrônica (7%) . Todos
os demais ramos, com exceção de ‘135
papel e papelão, utilizam mão-de-
obra especializada em proporções
inferiores à média geral. São pre
cisamente os ramos mais tradicio
nais do parque industrial paulista,
cujo ritmo de modernização de
tecnologia é sensivelmente mais
lento do que os demais.

Tabela 3SRQPONMLKJIHGFEDCBA
N ÍV E L D E E S P E C IA L IZ A Ç Ã O D A M Ã O -D E -O B R A IN D U S T R IA L

(E m p ercentagem )

Nível de
Especialização Alim. Têxtil

Cale, e
Vest. Papel

Quím. e
Farm. Plást.

Min.
não

Metal.
Metal.

Mcc.
Elít.
Eletr.

Veie. Total

Não especializada 96 97 98 94 89 96 96 93 93 91 94

Especializada 4 3 2 6 11 4 4 7 7 9 6

Fonte: DNMO. Processamento IPE.
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Educação c profissionalização

Que tipo de instrução vem sendo
requerido pelos diversos ramos in
dustriais? Que tipo de instrução
tiveram os indivíduos que ocupam
hoje as posições de nível médio?

A Tabela 4 permite-nos dar uma
resposta bastante aproximada para
o primeiro problema. Aqui tam
bém se verifica que a participa
ção de indivíduos com instrução
além de l.° ciclo é ainda bas
tante pequena para o total dos ra
mos, ou seja, 7%.SRQPONMLKJIHGFEDCBA

(E m p ercentagem )

Fonte: DNMO. Processamento 1PE.

Tabela 4

N ÍV EL D E IN S TR U Ç Ã O D A M A O -D E -O B R A IN D U S T R IA L

Nível de
Instrução Alim. Têxtil

Cale, e
Vest. Papel

Quím. e
Farm. Plást.

Min.
não

Metal.
Metal.

Mec.
Elót.
Eletr.

Veie. Total

Sem instrução 1 2 0 1 1 0 1 1 2 0 1
Primário* 85 87 88 82 57 81 86 79 78 74 80
Médio — l.° ciclo* 8 8 9 10 23 14 8 14 14 15 12
Mídio —- 2“ ciclo* 4 2 2 5 12 3 3 4 4 7 5
Superior 2 1 1 2 7 2 2 2 2 4 2

• Inclui cursos completos e incompletos.

Dois fatos chamam a atenção nos
dados da Tabela 4. Primeiro,
existe uma interessante semelhan
ça entre as proporções da coluna
do total quando comparada com
a mesma coluna na Tabela 3. Em
outras palavras, naquela Tabela a
proporção de mão-de-obra não es
pecializada atingia 94%; aqui, a
proporção de indivíduos com ins
trução até l.° ciclo é de 93%. Em
contrapartida, a proporção de
mão-de-obra especializada da Ta
bela 3 (6%) aproxima-se bastante
da proporção de indivíduos com
educação de 2.° ciclo e superior
da Tabela 4 (7%). A conclusão
que se poderia tirar dêsses resul
tados seria em favor de uma ade
quação da educação formal e ní
vel de especialização profissional.

Deve ficar claro, entretanto, que
isso é válido apenas para o agre
gado. Sabemos que grande parte
da mão-de-obra de nível médio
possui apenas curso primário, ten
do adquirido sua especialização
profissional na prática. Por outro
lado, é grande o número de indiví
duos com instrução de l.° e 2.°
ciclos que exercem ocupações não
especializadas.

Um segundo fenómeno que mere
ce comentários diz respeito à va
riação das exigências educacionais
de ramo para ramo industrial. Os
ramos que existem maiores pro
porções de profissionais com ins
trução além do l.° ciclo são quí
mica-farmacêutica (19%) e cons
trução de veículos (11%). Todos



os demais, com exceção de papel
e papelão, localizam-se abaixo da
média geral que é de 7%. Ramos
dinâmicos como metalurgia e me-
cânica-eletricidade-eletrônica que
se localizaram acima da média que
tange à absorção de mão-de-obra
especializada, quanto à instrução,
se localizam abaixo da média ge
ral com proporções de 6%. Êste
é mais um indício de que a espe
cialização profissional não coin
cide com a educacional, quando
se desagregam os dados com mais
detalhe. Isso significa ainda que
o parque industrial se defende da
inadequação do sistema educacio
nal através do treinamento em
serviço.

As considerações do parágrafo an
terior nos conduzem diretamente
à segunda questão proposta: que
tipo de instrução tiveram os indi
víduos que ocupam hoje as posi
ções de nível médio? Descartou-se
aqui a mão-de-obra de nível 
rior porque o critério para defini
ção foi a posse de diploma univer
sitário. O problema, portanto, ga
nha relevância apenas para os pro
fissionais de nível médio. Ademais
é exatamente nesse nível que a re
forma do ensino incide com maior
ênfase.

Os dados da Tabela 5 permitem
responder à questão proposta.
Como se verifica, a maior parte da
mão-de-obra especializada de nível
médio tem escolarização correspon
dente ao l.° e 2.° ciclos. Entre
tanto, é importante salientar que
1 /3 dos profissionais que ocupam
posições de nível médio possuem
apenas curso primário, completo
e incompleto.

Tabela 5SRQPONMLKJIHGFEDCBA
N ÍV E L D E IN S TR U Ç Ã O E N ÍV EL
D E E S P E C IA L IZ A Ç Ã O D A M Ã O -
D E -O B R A

(E m  p ercen tag em )

Nível de especialização
Nível de Não Nível
instrução especializada médio

Sem resposta 6,0 6,1
Sem instrução 1,0 0,7
Primário* 77,8 33,2
Médio — 1° ciclo* 10,9 24,7
Médio — 2.° ciclo* 3,4 23,2
Superior 0,9 12,1

Fonte: DNMO. Processamento IPE.

* Incluí cursos completos o incompletos.

De modo geral, porém, as duas
distribuições da Tabela 5 seguem
a direção esperada, ou seja, os
profissionais de nível médio ten
dem a apresentar níveis de educa- 437
ção mais altos do que os não es
pecializados. É interessante obser
var ainda que nas duas distribui
ções há uma categoria residual de
indivíduos com instrução universi
tária: no caso dos profissionais de
nível médio a proporção atinge
12%. Isso, entretanto, não pode
ser considerado aprioristicamente
como sintoma de subemprêgo. O
critério usado para a classificação
ocupacional não se baseou em aná
lise ocupacional; por isso, uma
afirmação definitva sôbre emprê-
go de indivíduos de instrução su
perior exige trabalho de campo
mais detalhado.

Nos parágrafos anteriores verifica
mos ser baixa a proporção da
mão-de-obra especializada nos ra-ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Remuneração da mão-de-obra



mos industriais selecionados. Ime-
diatamentc o investigador é con
duzido a examinar se o problema
é decorrente da escassez de ofer
tas de profissionais dêsse tipo ou
de uma limitação da demanda.
Uma resposta poderia ser dada
com base no comportamento dos
salários da mão-de-obra especiali
zada no decorrer do tempo. Salá
rios altos e com tendências de au
mento indicariam escassez de pro
fissionais. Tal análise, entretanto,
não pode ser aqui apresentada por
deficiência de dados. Como alter
nativa, contudo, podemos exibir
os resultados de uma análise um
tanto mais estática que compara
profissionais especializados com os
não especializados no que tange
ã remuneração mensal. ,

A Tabela 6 indica uma média sa
larial mensal de aproximadamente

 Cr§ 900,00 para os profissionais
de nível médio. Tal salário não
pode ser considerado extremamen
te alto. Vale a pena observar, po
rem, que é três vêzes maior do
que o da mão-de-obra não espe
cializada. O mesmo ocorre com a
mão-de-obra de nível superior: em
relação à não especializada o seu
salário médio é sete vêzes maior.

Se tomarmos o salário como um
indicador do nível de exigência
profissional da mão-de-obra de ní
vel medio, verificaremos que o ra
mo de construção de veículos se
destaca dentre os selecionados. É
interessante notar que, em segundo
lugar, comparece o ramo têxtil
que, como vimos, é um ramo tra
dicional e que emprega pouca
mão-de-obra especializada. Êsse
salário médio tão alto parece in
dicar um problema do lado da
oferta de profissionais. De fato,
o setor têxtil teve de contar, até
há bem pouco tempo, com a par
ticipação da mão-de-obra importa
da ou com profissionais brasileiros
treinados no exterior. Só recente
mente o SENAI vem trabalhando
na formação do técnico têxtil.

No que se refere à mão-de-obra
de nível superior, salários maio
res do que a média são pagos nos
ramos de construção de veículos,
plástico e químico-farmacêutico.
É interessante notar também aqui
o aparecimento do ramo da indús
tria de plástico que, como vimos,
apresenta uma proporção de mão-
-de-obra especializada ainda bas
tante modesta (4%). De fato, a
classe empresarial vem continua- 

Tabela 6SRQPONMLKJIHGFEDCBA
R E M U N E R A Ç Ã O M E N S A L D A -M Ã O -D E -O B R A IN D U S TR IA L

(E m C ruze iros)

Nível de Cale, o Quím. c Min. Mec.
Especialização Alim. Têxtil Vest. Papel Farm. Plaat. não Meta). EMt. Veie. Total

Metal. Eletr

Não Especializada 236 259 1S5 301 432 378 261 330 319 488 302
Nível Médio 696 1073 610 880 987 715 752 783 853 1146 901
Nível Superior 2029 2270 — 1412 2324 2883 2228 2190 2190 2977 2298

Fonte: DNMO Processamento IPE.



mente lamentando a inadequação
do sistema educacional no que
tange à formação de profissionais
capazes de atender aos avanços tec
nológicos que o ramo dos plásticos
requer.

De modo geral, verifica-se forte
associação entre o nível de espe
cialização profissional e a remune
ração do indivíduo. Quanto maior
a especialização, maior o salário.
Mas especialização depende em
grande parte de experiência e de
instrução. Qual é a influência de
cada um dêsses fatores na remune
ração da mão-de-obra?

A influência da experiência na
determinação da remuneração só
pode ser completamente avaliada
através de levantamentos minucio
sos que se demoram na carreira
profissional do indivíduo. Eviden
temente, dados secundários como
os que estamos usando nunca per-

Tabela 7 

mitem tal análise. Entretanto, uma
primeira aproximação ao 
ma pode ser feita levando-se em
conta a variável ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAidade e assumin
do-se que indivíduos mais velhos
tendem a ter maior experiência
na ocupação.

Os dados apresentados na Tabela
7 indicam, de fato, que para os
profissionais de nível médio e su
perior os salários tendem a cres
cer com a idade. Os saltos mais
acentuados são observados até 40
anos. Daí para a frente os incre
mentos são menores e os salários
permanecem relativamente está
veis. O mesmo não ocorre com a
mão-de-obra não especializada: a
partir da faixa de 31-40 anos os
salários começam a exibir sensível
declínio, visto que, com o avançar
da idade, perde importância o úni
co fator que a maior parte dessa
mão-de-obra tem a vender, ou se
ja, a fôrça física.SRQPONMLKJIHGFEDCBA

R E M U N E R A Ç Ã O M E N S A L D A M Ã O -D E -O B R A S E G U N D O

E S PE C IA LIZ A Ç Ã O E ID A D E

(E m C ru ze iro s)

Nível de
Especialização Até 20 20-30

anos

Grupos de idade
51-59 60 e mais31-40 41-50

Não especializada 156 29S 396 395 ' 396 309

Nível médio 352 717 103S 1101 1123 1112

Nívol superior 1535 2544 243S 2811 2647

Fonte: DNMO. Processamento IPE.

Examinando-se o mesmo fenôme- lhante ao anterior.. Entre os indi-
no e levando-se em conta o nível víduos analfabetos ou com prima-
de instrução do profissional ob- rio, os incrementos são menores
tém-se um quadri  bastante seme- do que entre as demais categorias
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c param mais cedo. De fato, a Ta
bela 8 indica que, comparando-se
os indivíduos com menos de 20
anos com os de 31-40 anos, êstes,
quando possuem instrução de l.°
ciclo, experimentam um incremen
to salarial substancialmente 
rior ao dos analfabetos ou de cur
so primário: enquanto para os úl
timos os incrementos são de 2,3SRQPONMLKJIHGFEDCBA

T ab ela 8

vêzes, para os do l.° ciclo êles equi
valem a 4 vêzes. No caso dos indi
víduos com instrução do 2.° ciclo,
o incremento é de quase 5 vêzes.
Portanto, a associação de idade
com instrução favorece incremen
tos salariais e é tanto mais efetiva
quanto mais alto fôr o nível de
instrução.

(E m C ruze iro s)

R E M U N E R A Ç Ã O M E N S A L D A M A O -D E -O B R A S E G U N D O

IN S TR U Ç Ã O E ID A D E

Nível de
instrução

Grupos de idade
Ató 20

anos
21-30 31-40 41-50 51-69 60 c mais

Sem instrução e pri
mário * 148 263 341 353 331 271

440 Médio l.° ciclo 187 432 740 892 939 960
Mídio 2.° ciclo 261 650 1237 1321 1404 1014
Superior 327 1059 2117 2121 — 2225

Fonte: DNMO. Processamento 1PE.

* Devido ao pequeno número de observações para esta Tabela, as duas categorias foram agre
gadas.ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Implicações para a educação

As análises apresentadas neste ar
tigo devem ser interpretadas co
mo um modesto primeiro passo
para a compreensão dos vários fe
nômenos que envolvem a dinâmi
ca do mercado de trabalho para o
profissional especializado na in
dústria paulista. Elas servem an
tes de tudo para informar ao jo
vem interessado em profissionali
zação sôbre quais as perspectivas
de trabalho de curto prazo nos 

vários ramos do setor industrial.
Para o planejador da educação
elas podem ser úteis como sinais
de alerta contra uma profissiona
lização indiscriminada, demasiada
mente onerosa para a sociedade e
correndo o risco de produzir sa
turação e obsolescência de várias
ocupações, como já ocorre em vá
rios ramos do ensino universitário.

Jo s é Pa s t o r e

(O Estado de S. Paulo, 21-11-71.)



livros em revistazyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Ro g e r s , Cari R. — ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBATornar-se pes

soa, Tradução de Manuel José do
Carmo Ferreira, Lisboa, Moraes
Editores, 1970, 344 p

1. Psicólogos e educadores bra
sileiros já familiarizados com o
autor no original, ou em língua
estrangeira, podem agora encon
trar no vernáculo uma de suas
obras mais importantes, escrita em
1961, na coleção "psicologia e 
dagogia”, ON BECOMING A
PERSON, publicação patrocinada
pela Association Internationale
pour la Liberte de la Cullure.
Trata-se da condensação de arti
gos divulgados em revistas espe-

O autor (Ph. D., Teachers College, Co-
lumbia University), membro premiado
da "American Psychological Associa
tion”, é um dos fundadores do “Ccntcr
for Studies of lhe Person” (1968), em
La Jolla, Califórnia. Entre seus livros,
destacam-se Man and the Sciences of

Man (1968) e Freedom to Lcarn

(1969), já traduzidos cm várias línguas.
Miguel de la Puentc, professor do Centro
Cultural da Universidade de Brasí
lia, D.F.. publicou em 1970 (Editôra de
1'EPI, Paris), o estudo "Cari R. Rogers:
de la Psychothérapic á 1’Enseignemenl”,
com 372 páginas. 

cializadas entre 1951 e 1961 e se
tornou leitura obrigatória a quan
tos desejam estudar o ser huma
no em sua totalidade biopsicosso-
cial, interessando em especial a
psicoterapeutas, psicólogos, psi
quiatras, professores, orientadores 441
escolares e religiosos, assistentes
sociais, especialistas em organiza
ção do trabalho e ciências políti
cas. Aspecto a destacar c a rique
za bibliográfica. Além das referên
cias ao final de cada capítulo, reú
ne em apêndice seleção cronoló
gica dos trabalhos do autor publi
cados entre 1930 e 1965.

2. O principal motivo de Rogers
ao escrever o livro foi a tentativa
de encorajar os indivíduos a faze
rem suas próprias opções e a se
aproximarem, sempre mais, do ti
po de pessoa que gostariam de ser.
Procura concorrer, assim, para re
duzir o número daqueles que se
sentem confusos, amargos, deses
perados em busca de sentido para
sua própria existência. Outro mo
tivo importante é a convicção da
urgência de estudar as tensões do
relacionamento interpessoal, pois



o ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAque sabemos é muito pouco e
ainda escassamente reconhecido e
utilizado, se comparado ao pro
gresso obtido na imensidade do es
paço e na infinitude das parcelas
subatômicas. No entanto, apesar
de pouco, se tal conhecimento fôr
pôsto em prática, poderá ajudar
a reduzir as tensões no relaciona
mento inter-racial, industrial, in
ternacional etc. Utilizados de ma
neira preventiva, favorecerão o
desenvolvimento de pessoas com
preensivas, maduras, não-defensi
vas .

3. Paralelamente à clínica e à
investigação, Rogers vem há mais
de 40 anos se dedicando também
ao ensino universitário. Além dos
cursos regulares (Rochester, Ohio,
Chicago, Wisconsin), tem dirigido
seminários e cursos de verão nas
universidades de Chicago, Los An-

442 geles, Harvard, Brandeis. Sua au
toridade para a presente comuni
cação se baseia no auxílio que vem
dando a crianças, adolescentes e
adultos com problemas emocio
nais, pedagógicos e profissionais,
considerando grande privilégio a
oportunidade de conhecer, de ma
neira tão pessoal e tão intima tal
quantidade e diversidade de pes
soas.

4. No plano filosófico, situa-se
na perspectiva existencial, identi
ficado com o pensamento de Gor-
don Allporl, Abraham Marlow,
Rollo May, acreditando que a bus
ca da atualização das potencialida
des individuais, em um mundo
que procura ignorar ou diminuir
a pessoa, é hoje forte tendência
que provoca e há de provocar im
pacto na psicologia, psiquiatria, fi
losofia, educação e outros domí
nios.

5. No campo doutrinário especí
fico da psicoterapia combate a
impessoalidade e a automação no
relacionamento pessoal com fu-
gas ao contato profundo consigo
próprio e com o outro, lançando
as bases da terapia centrada no
cliente ou orientação não-direti
va. Confessa que uma das lições
mais revolucionárias de sua expe
riência clínica é o reconhecimen
to progressivo de que o centro
mais intimo da natureza humana
é essencialmenlc positivo, sociali

zado, dirigido para adiante, racio

nal e realista. Mas reconhece tam
bém que “ponto de vista” tão es
tranho à nossa cultura atual e tão
revolucionário em suas implica
ções, não será aceito e que não
deveria mesmo ser aceito sem pro
funda investigação. Mostra-se cons
ciente da diferença entre convic
ção e verdade e não pede a nin
guém que concorde com sua ex
periência, pede apenas que se ve
rifique se tais formulações estão
de acordo com a experiência de
cada um. Acredita que a tendên
cia da psicologia — evoluindo da
preocupação de observar e medir

para uma ciência das condições e
dos fatos — é substituir progressi
vamente a autoridade de dogmas,
como juiz de divergências, pela

autoridade dos fatos. Caminha-se
assim para uma integração ou uni
dade na verificação dos fatos, o
que tenderá à eliminação de “es
colas”. Também discorda da ex
pressão “cura” psicológica, alegan
do que, na maioria das desordens
emocionais, o profissional lida com
um comportamento adquirido e
não com uma doença. Enfatiza as
"relações de ajuda”, aquelas rela
ções que facilitam o crescimento
próprio e/ou alheio, isto é, que



promovem na própria pessoa ou
no outro — ou em ambos — uti
lização mais funcional dos recursos
internos latentes.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA O importante é
que, ao final de uma psicoterapia
ou de um curso, a pessoa experi
mente real afeição por ela pró
pria .

6. Uma das constantes é o in
teresse pela investigação, campo
em que os especialistas começam a
realizar estudos objetivos sôbre o
processo da terapia analítica, gra
ças ao progresso metodológico dos
últimos anos. Apresenta sua 
tribuição nessa área, afirmando
que a psicoterapia provoca altera
ções na personalidade. Toma por
base pesquisa promovida pela Uni
versidade de Chicago com a cola
boração da Fundação Rockefeller
nos Estados Unidos, cujos resulta
dos começaram a ser divulgados
em 1954. Ao longo de 5 anos Ro-
gers e sua equipe de 11 profissio
nais conseguem verificar modifi
cações comportamentais constru
tivas graças à psicoterapia.

Tais conclusões, determinadas por
provas objetivas, só se tornaram
possíveis pela utilização de múlti
plos critérios específicos de inves
tigação e de plano rigorosamente
controlado. Afirmações anteriores
sôbre o assunto terão agora de ser
revistas e alteradas. É o caso, por
exemplo, de alguns escritores sé
rios e de cientistas como Hebb,1
declarando que "não existe ne
nhum conjunto de fatos para mos
trar que a psicoterapia é válida’’,
e como Eysenck, 2 ao insistir que

1 HEBB, D. O. — Organization of Be-

havior, Nova York, Wilcg, 19-19, 4, p.
271.
2 EYSENCK. H. J. - "The cffects of
psychotherapy: an evolualion”, F. Con-
sult. Psychol., 1952, 16, pp. 319-324.

"não existem dados para provar
que a psicoterapia, quer seja freu
diana ou não, facilite o restabele
cimento dos pacientes neuróticos”.

7. Dificilmente um autor conse
gue se tornar tão presente, fazer
sentir sua personalidade e sua in
tenção, ao expor o plano de seu
livro e os motivos da inclusão de
cada capítulo. Acreditando que o
ser é mais importante que o saber
e que só as atitudes podem abrir
os canais de comunicação emocio
nal entre as pessoas, Rogers re
serva o primeiro capítulo para
apresentar a si mesmo, dizer quem
é, desde sua infância: "desenvol
vimento de meu pensamento pro
fissional e de minha filosofia pes
soal”. Em linguagem simples, di
reta, não técnica e recorrendo a
depoimento de clientes e a con
clusões de pesquisas, desenvolve 448
os seguintes temas: como poderei
ajudar os outros / o processo de
nos tornarmos pessoa / uma filo
sofia da pessoa / o papel da inves
tigação em psicoterapia / as im
plicações para a vida / as ciências
do comportamento e a pessoa no
mundo de hoje.

8. Em se tratando de matéria
tão densa e em alguns pontos con
troversa, talvez fôsse oportuno ex
plorá-la um pouco mais, dando-lhe
tratamento mais amplo. A escas
sez e urgência de informações nes
se domínio justificaria o desenvol
vimento de alguns capítulos, trans
formando-os em livros, como, poi'
exemplo, os que focalizam “o pa
pel da investigação em psicotera
pia”, “implicações para a vida
(aprendizagem significativa em
terapia e em educação, contribui
ção a uma teoria da criativida-



de)", "o lugar da pessoa no mun
do nôvo das ciências do compor
tamento" .

9. Contribuição oportuna, so
bretudo neste momento de luta
sem precedente para reformular
nosso sistema educacional em ba
ses dinâmicas e mais realistas: a
personalidade e os sentimentos do
professor ou do pesicoterapeuta,
na escola ou na clínica, facilitam
a aprendizagem do aluno ou do
cliente em termos vivenciais, seja
na área do conhecimento ou do
relacionamento interpessoal.

Ge n e r ic e  Al b e r t in a  Vie ir a

RIBBLE, Margaret A. — ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAOs di
reitos da criança; necessidades psi

cológicas iniciais e sua satisfação,
Rio de Janeiro, IMAGO Editora,
1970, 125 p.
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Depois de “Educação de crianças”
de Melanie Klein e "Noções de
psicanálise" de Charles Brenner, a
IMAGO apresenta agora o tercei
ro volume de sua coleção psicolo
gia psicanlitica

The Rights of Infants, early psy-
chological needs and their satis-
faction foi traduzido pela psicólo-
ga Elisa Dias Veloso sob a super
visão de Jayme Salomão, membro
da Sociedade Brasileira de Psica
nálise e da Associação Psiquiátri
ca do Rio de Janeiro.

Prefaciando a edição brasileira, o
professor Décio Soares de Souza

A autora, psiquiatra c psicanalista com
larga experiência em pec|iatria e clinica
geral, dedicou-se ao estudo da psicaná
lise de crianças com Ana Freud, em
Viena. Publicou também The persona-
lity of the young child.

assinala mudança radical no rela
cionamento entre pais e filhos.
Até o século XX, o conhecimento
empírico sôbre a criança se trans
mitia pela experiência doméstica e
a orientação pedagógica não cogi
tava da observação direta da cri
ança nem tampouco da influência
ambiental sôbre o desenvolvimen
to da personalidade, em seus as
pectos sadios ou patológicos. Mar
garet Ribble abre à questão nova
perspectiva, “valorizando a obser
vação da criança desde seu nasci
mento e a coleta cuidadosa de
dados sôbre os quais basear inter
pretações”.

Mães pouco ou mal informadas,
acreditando em teorias ultrapassa
das, reprimem os próprios impul
sos, temendo prejudicar o filho
com manifestações do seu afeto. A
Ciência vem então em socorro do
instinto materno para provar à
mãe que só por meio do amor a
criança sobrevive sadia. Mostra
que o bebê, para receber, digerir
e incorporar o alimento, necessi
ta incorporar, simultâneamente, a
imagem da mãe e o contato com
ela como realidade gratificante.
Para isso é preciso que êle se sin
ta seguro, protegido, satisfeito.

A abordagem analítica das neces
sidades emocionais do bebê e da
influência dos cuidados maternos
e de sua satisfação, é baseada em
amplo documentário extraído da
experiência clínica da autora.
Apresentando situações da vida
prática, evidencia denominadores
comuns e alerta o adulto para mo
tivações normais do comporta
mento humano que, escapando ao
campo da consciência, não têm si
do encaradas com realismo e serie
dade devidos.



O estudo da criança e da mãe, em
sua inter-rclação, tomando por ba
se a autoridade de fatos, é visto
de vários ângulos: direito de ter
mãe / fome de oxigénio / suc
ção / comportamento pré-mental
/ sono / aprendendo a sentir /
hábitos de higiene / ritmos da vi
da e horários artificiais / bebés
não devem ser contrariados / o
pai / início do desenvolvimento
emocional / preparando-se para
pensar / saúde mental.

Em prefácio à segunda edição, vin
te anos após a primeira, a autora
confirma a validez das verifica
ções que realizou e documentou
em sua prática diária, em conta
to com bebés e seus pais, decla
rando ser "incontestável que ex
periências emocionais desagradá
veis entre o filho e seus pais, nos
dois primeiros anos de vida, po
dem ocasionar problemas graves
no desenvolvimento da personali
dade da criança".

O ideal seria prevenir, na primei
ra infância, distúrbios de conduta
que surgiriam na adolescência ou
mais tarde, quando não compre
endidas as necessidades vitais do
bebé e os processos de seu ama
durecimento psicológico, pois “são
deploráveis o sofrimento na enfer
midade neurótica, o desperdício de
energia e a consequente perda do
impulso criador”.

A segunda edição dá ênfase a duas
áreas básicas: papel do pai no
ajustamento inicial da criancinha
para a compreensão da masculini
dade e da feminilidade; nova ori
entação aos pais para que possam
reconhecer os impulsos eróticos
iniciais do bebê, sem alarme ou
condenação, e se tornem capazes 

de canalizá-los, quando excessivos,
para formas adequadas de recrea
ção com os pais e a família.

Lançado nos Estados Unidos em
1943 — tendo sua primeira edição
espanhola em 1953 (já então re
comendado pela Associação Psica-
nalítica Argentina) e a segunda
em inglês em 1965 — o livro pode
parecer à primeira vista ultrapas
sado. No entanto, parece oportu
no lembrar, a prática educacional,
no mundo inteiro, ainda não in
corporou — salvo pioneiras e ra
ríssimas exceções — as contribui
ções da Psicanálise. Entre nós os
cursos de formação e de aperfeiçoa
mento profissional do magistério e
a bibliografia pedagógica corren
te, por exemplo, ainda não consi
deram a realidade do aluno e do
professor — do ângulo da psicolo
gia profunda — em térmos viven-
ciais e prioritários. 445

Sabe-se que transformações dessa
natureza são lentas e sobretudo
difíceis, porque dolorosas, exigin
do do educador um autoconheci-
mento em bases objetivas e mais
profundas. No entanto, é fazendoZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
de si mesmo o “livro" principal,
a “leitura" mais importante, que
êle terá condições para reformu
lar idéias e atitudes, conquistando
maior autenticidade e identifica
ção profissional.

Apresenta índice remissivo dos as-
suntos, o que estimula e favorece
a consulta, mas o estudioso se res
sente da falta de referências biblio
gráficas.

Trata-se de leitura obrigatória a
quantos se dedicam ao cuidado de
crianças — pediatras, psicólogos,
enfermeiras, professoras, recreacio-
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nistas, assistentes sociais, estudan
tes e, sobretudo, os pais interessa
dos em compreender melhor seu
filho e eles próprios.

A riqueza de imagens, exposição
concisa e ausência de terminolo
gia técnica ou rebuscada tornam
sua leitura muito agradável e
acessível ao leigo.

Ge n e r ic e  Al b e r t in a  Vie ir a

LINDGREN, Henry Clay - A
saúde mental na educação. Tra
dução de Octavio Almerindo Fer-
reira. Rio de Janeiro, USAID,
1965, 2 v

Henry Clay Lindgren, educador
norte-americano, nesta obra, nos
faz a seguinte proposição:

“A principal preocupação dêste li
vro é a criança que tem apenas
alguns problemas (e quem não os
tem?), principalmente aquela que
tem sadia necessidade de progredir
e desenvolver-se de forma social
e emocionalmente madura. Se pu
dermos fazer um bom trabalho de
compreensão das necessidades emo
cionais básicas da criança normal,
teremos feito grande progresso no
sentido cie nos preparar para dar
aos estudantes o auxílio de que
necessitam para enfrentar seus
problemas de aprendizagem.”

Na verdade muito se tem escrito
sôbre crianças-problemas, crianças
excepcionais, porém esta criança
que representa a grande parte da
população escolar se encontra é
certo focalizada por alguns estu
diosos mas quase sempre como es
tudo de casos. Henry Clay Lind
gren vem mostrar, projetando 

com rara veracidade, a dinâmica
do crescimento (aqui, tomado no
seu sentido global) do escolar des
de os anos pré-primário até a ado
lescência e as forças que atuam
de maneira positiva e negativa sô
bre êste crescimento; mostra ain
da a importância do professor co
mo agente para a boa saúde men
tal do escolar.

O primeiro volume de ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAA Saúde
Mental na Educação é dividido
em dois capítulos. O primeiro tra
ta de definir com bastante clareza
o que se pode chamar por saúde
mental na educação.

O segundo mostra as etapas do
desenvolvimento do indivíduo e
seu comportamento.

No 2.° volume vamos encontrar o
estudo das relações entre o indi
víduo e o grupo e sua interdepen
dência — a comunicação — êsse
processo ou função que torna pos
sível a existência dos grupos.

O autor aborda ainda as várias
espécies de grupos com os quais
a criança tem contato e dá espe
cial ênfase ao papel da escola no
auxilio à criança e ao adolescen
te no sentido de se tornarem so
cial, emocional e intelectualmente
amadurecidos. Finalizando, o au
tor põe em confronto três diferen
tes filosofias de educação que es
tiveram cm maior evidência nas
últimas décadas e analisa suas
implicações e eficácia para o ple
no desenvolvimento emocional do
escolar.

Apesar de publicado em 1961 e só
traduzido em língua portuguesa
há três anos, a obra com certeza
desperterá interêsse entre profes- 



sôres, orientadores educacionais,
diretores, psicólogos, enfim, entre
todos os que se interessam pela
educação do jovem.

A grande chave do livro, pode-se
dizer, é dada pelo autor no senti
do de mostrar ao professor como a
sua função é importante e propul
sora da boa ou má saúde mental
do grupo que tem sob seu 
trole .

Lê d a  d e Ca s t r o  Pe l l e g r in i

MOSCOVJCI, Feia - ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBALaboratório
de Sensibilidade. Cadernos de Ad
ministração Pública, n. 59. Rio
de Janeiro, Fundação Getúlio Var
gas, 1965, 169 p.

O treinamento de sensibilidade,
uma das técnicas resultantes dos
mais recentes estudos sôbre dinâ
mica de grupo, vem sendo objeto
de interesse nos diversos ramos
das ciências sociais. Com base no
estudo experimental de grupos hu
manos, êsse tipo de atividade visa,
mediante investigação científica,
ao ajustamento psicológico do in
divíduo e sua perfeita participação
no grupo.

Divulgado por Kurt Lewin, 
neiro dos estudos experimentais
sôbre grupos, o têrmo populari
zou-se dando impulso à pesquisa,
permitindo a criação de novos mé
todos de treinamento em relações
humanas.

Embora em fase inicial, grande
tem sido o interesse de especialis
tas pela investigação científica que
se propõe formar líderes e orien
tar a atividade humana em gru
pos.

A autora apresenta-nos um estudo
sôbre Relações Humanas, no qual
relata duas experiências de “trei
namento de sensibilidade”, reali
zadas na Escola Brasileira de Ad
ministração Pública, para os alu
nos do Curso Superior de Gradua
ção e do Quinto Curso Intensivo
de Administração Pública, com o
respectivo acompanhamento e su
gestões para a Teoria e Prática
dessa técnica.

Os mais recentes estudos sôbre Di
nâmica de Grupo forneceram ba
ses para a elaboração de muitas
técnicas de grupos, entre as quais
os “laboratórios de sensibilidade"
que, constituindo estudo experi
mental de grupos humanos, têm
como finalidade o ajustamento
psicológico do indivíduo e sua per
feita participação nos trabalhos de
equipe.

O treinamento de sensibilidade é
processo de reeducação e consti
tui uma das técnicas de desenvol
vimento das relações humanas,
cujo propósito fundamental é “en
sinar a viver com os outros”, in
vestigando o problema da lideran
ça e das condutas caractcrísticas
do grupo.

No Brasil, as primeiras experiên
cias, realizadas na Escola Brasilei
ra de Administração Pública, reu
niram pequenos grupos dirigidos
por orientadores ou treinadores,
que funcionaram em várias sessões
e fizeram um trabalho educativo
de real valor para seus participan
tes, comprovadas pelas técnicas de
acompanhamento.

Em linguagem concisa, a autora
relata um resumo do estudo expe-
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rimental de grupos, salientando os
trabalhos de Sherif, Kurt Lewin e
outros, concluindo com a apresen
tação da Teoria do Grupo T, ou
Grupo de Treinamento.

A Teoria do Grupo T (T Group,
abreviação de ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBATraining Group),

é exposta pela autora como uma
experiência que tem por fim a
participação de um pequeno gru
po, no qual os indivíduos funcio
nam como aprendizes e cujo obje
tivo principal é "mobilizar forças
de grupo para apoiar o crescimen
to dos membros como indivíduos
singulares, simultaneamente com
o seu crescimento como colabora
dores”.

A experiência da autora é demons
trada por um currículo especiali
zado, professora que é de Psicolo-

448 gia Aplicada à Educação e Psico
logia Social, bem como por sua
participação em “Laboratórios de
Sensibilidade”.

Finalizando, na parte III, intitula
da "Teoria e Prática”, a autora
ressalta a necessidade de se fazer
as indagações: — Que significa a
pessoa melhorar? — Quando uma
pessoa precisa melhorar ? — Em
que consiste a eficiência em Rela
ções Humanas ? — Condições para
reduzir os conflitos e melhorar o
entendimento humano.

A bibliografia indicada, mostra-
nos que a autora louvou-se nos
mais recentes trabalhos sobre o
assunto, quer do Brasil, quer do
estrangeiro.

O estudo das experiências huma
nas, através da técnica “Laborató
rio de Sensibilidade”, constitui im
portante contribuição da Psicolo
gia Experimental às Ciências So
ciais que, de futuro, farão cons
tantes apelos a essa e outras técni
cas de treinamento para o aperfei
çoamento da pesquisa científica.

Ra c h e l  So u t o  d a  Sil v a



legislaçãozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

DECRETO N.° 69.514, DE 9 DE
NOVEMBRO DE 1971ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Dispõe sobre a execução de medi

das de proteção materno-infan

til e dá outras providências

O Presidente da República, usan
do da atribuição que Ibe confere
o artigo 81, item III, da Constitui
ção, decreta:

Art. l.° Compete ao Ministério da
Saúde planejar, orientar, coorde
nar, controlar e, quando julgar ne
cessário, executar as atividades re
lativas à proteção materno-infan
til, integradas na Política Nacio
nal de Saúde.

Art. 2.° As medidas de proteção
maternoJinfantil terão como ob
jetivos principais:

I — Assistência à gestante, à nu-
triz e aos lactentes;

II — Proteção à criança em idade
pré-escolar;

III — Proteção à criança em ida
de escolar.

§ l.° As medidas de que trata êste
artigo visarão, de preferência, à
criança nas populações de mais
baixa renda, especialmente nas zo
nas e regiões menos desenvolvi
das.

§ 2.° As atividades relacionadas
com a proteção prevista no item
III dêste artigo serão definidas e
reguladas em ato conjunto dos
Ministros da Saúde e da Educa
ção e Cultura.

Art. 3.° As atividades de que tra
ta este Decreto exeçutar-se-ão, pre
ferencialmente, de maneira des
centralizada e sob a forma de in
tegração de serviços, mediante 
vénios firmados pelo Ministério
da Saúde com Estados, Municípios
e entidades do setor privado.

Parágrafo único. A Legião Brasi
leira de Assistência dará priorida
de às medidas de proteção mater
no-infantil .

Art. 4.° Os programas de prote
ção materno-infantil poderão ser
custeados mediante recursos fede-
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rais, estaduais e municipais, bem
como de origem privada.

Art. 5.° A entrega de recursos de
origem federal aos Estados e Mu
nicípios, para aplicação em pro
gramas relacionados com as ativi
dades a que se refere este Decreto,
ficará condicionada à prévia vin-
culação de recursos próprios, na
proporção que se estabelecer em
convénio na forma do artigo 3.°.

Parágrafo único. Poderá ser utili
zada para o fim previsto neste ar
tigo, parcela das quotas dos res-
pectivos Fundos de Participação
destinada à Saúde.

Art. 6.° Os recursos federais pro
venientes dos convénios referidos
no artigo 3.° serão depositados no.
Banco do Brasil S. A., em conta
especial do Fundo Nacional de

450 Saúde para aplicação conforme
programa estabelecido pelo Minis
tro da Saúde.

Art. 7.° O Ministério da Saúde es
tabelecerá:

I — As diretrizes gerais a serem ob
servadas nos programas de prote
ção materno-infantil;

II — As modalidades de assistên
cias prioritárias;

III — As zonas e regiões prioritá
rias, nas áreas urbanas e rurais, e
as classes de renda a serem prefe
rencialmente atendidas; c

Art. 8.° Êste Decreto entrará em
vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em 
trário .

Brasília, 9 de novembro de 1971;
150.° da Independência e 83.° da
República.ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Emílio G. Mediei

Jarbas G. Passarinho

F. Rocha Lagoa

D. O. de 11-11-71.

DECRETO N.° 69.450, DE 1 DE
NOVEMBRO DE 1971

Regulamenta o art. 22 da Lei n.°
4.024, de 20-12-61, e a alínea
c do art. 40 da Lei 5.540, de
28-12-68, prescrevendo a inclu
são da educação física no cur
rículo de lodos os graus e sis
temas de ensino.

O Presidente da República, usan
do da atribuição que lhe confere
o artigo 81, item III, da Consti
tuição e tendo em vista o dispos
to no artigo 22 da Lei n.° 4.024,
de 20 de dezembro de 1961, e nas
alíneas b e c do artigo 40 da Lei
n.° 5.540, de 28 de novembro de
1968, de acordo com a redação da
da, respectivamente, pelo Decreto-
lei n.° 705, de 25 de julho de 1969,
e pelo Decreto-lei n.° 464, de 11
de fevereiro de 1969, bem como
na alínea b do artigo 3.° do Decre
to-lei n.° 594, de 27 de maio de
1969, e no artigo 7.° da Lei n.°
5.692, de 11 de agosto de 1971,
decreta:

IV — As normas disciplinadoras
da orientação, coordenação, con
trole e execução das atividades re
lativas à proteção materno-infan
til.



TÍTULO IZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Do Relacionamento com a Siste
mática da Educação Nacional

Art. l.° A educação física, ativida
de que, por seus meios, processos e
técnicas, desperta, desenvolve e
aprimora forças físicas, morais, cí
vicas, psíquicas e sociais do edu
cando, constitui um dos fatores bá
sicos para a conquista das finali
dades da educação nacional.

Art 2.° A educação física, despor
tiva e recreativa integrará, como
atividade escolar regular, o currí
culo dos cursos de todos os graus
de qualquer sistema de ensino.

TÍTULO II

Da Caracterização dos Objetivos

Art. 3.° A educação física, despor
tiva e recreativa escolar, segundo
seus objetivos, caracterizar-se-á:

I — No ensino primário, por ativi
dades físicas de caráter recreativo,
de preferência as que favoreçam a
consolidação de hábitos higiéni
cos, o desenvolvimento corporal e
mental harmónico, a melhoria da
aptidão física, o despertar do es
pírito comunitário, da criativida
de, do senso moral e cívico, alem
de outras que concorram para
completar a formação integral da
personalidade.

II — No ensino médio, por ativi
dades que contribuem para o apri-
moramento e aproveitamento in
tegrado dc tôdas as potencialidades
físicas, morais e psíquicas do indi
víduo, possibilitando-lhe, pelo en-
prêgo útil do tempo de lazer, uma 

perfeita sociabilidade, a conserva
ção da saúde, o fortalecimento da
vontade, a aquisição de novas ha
bilidades, o estímulo às tendências
de liderança e implantação de há
bitos sadios.

III — No nível superior, em pros
seguimento à iniciada nos graus
precedentes, por práticas, com pre
dominância, de natureza desporti
va, preferentemente as que condu
zam à manutenção e aprimora-
mento da aptidão física, à conser
vação da saúde, à integração do
estudante no campus universitário,
à consolidação do sentimento co
munitário e de nacionalidade.

§ l.° A aptidão física constitui a
referência fundamental para ori
entar o planejamento, controle e
avaliação da educação física, des
portiva e recreativa, no nível dos 451
estabelecimentos de ensino.

§ 2.° A partir da quinta série de
escolarização, deverá ser incluída
na programação de atividades a
iniciação desportiva.

§ 3.° Nos cursos noturnos do ensi
no primário e médio, a orientação
das atividades físicas será análoga
à do ensino superior.

TÍTULO III

Dos Currículos

Art. 4.° A adequação curricular
aos objetivos a serem alcançados
em cada unidade escolar, ou con
junto dc unidades sob direção úni
ca, será realizada anualmente por
intermédio de um plano, considc-
rando-se os meios disponíveis e as
peculiaridades dos educandos.



§ l.° A elaboração e a execução do
plano de que trata èste artigo se
rão da responsabilidade do diretor
c dos professores de educação fí
sica do estabelecimento.

§ 2.° No ensino superior, o corpo
discente participará na planifica
ção das atividades por meio de 
presentação da Associação Atlética
respectiva.

TÍTULO IVZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Da Organização e Funcionamento

CAPÍTULO I

Padrões de Referências

Art. 5.° Os padrões de referência
para orientação das normas regi
mentais da adequação curricular
dos estabelecimentos, bem como

452 para o alcance efetivo dos objeti
vos da educação física, desportiva
e recreativa, são situados em:

I — Quanto à sequência e distri
buição semanal, três sessões no en
sino primário e no médio e duas
sessões no ensino superior, evitan
do-se concentração de atividades
em um só dia ou em dias conse
cutivos;

ff — Quanto ao tempo disponível
para cada sessão, 50 minutos, não
incluindo o período destinado à
preparação dos alunos para as ati
vidades.

III — Quanto à composição das
turmas, 50 alunos do mesmo sexo,
preferencialmente selecionados
por nível de aptidão física.

IV — Quanto ao espaço útil, dois
metros quadrados de área por alu

no, no ensino primário, e três me
tros quadrados por aluno, no en
sino médio e no superior.

CAPÍTULO II

Compensação e Controle

Art. 6.° Em qualquer nível de to
dos os sistemas de ensino, é facul
tativa a participação nas ativida
des físicas programadas:

a) aos alunos do curso noturno
que comprovarem, mediante car
teira profissional ou funcional, de
vidamente assinada, exercer em-
prêgo remunerado em jornada
igual ou superior a seis horas;

b) aos alunos maiores de trinta
anos de idade;

c) aos alunos que estiverem pres
tando serviço militar na tropa;

d) aos alunos amparados pelo De
creto-lei n.° 1.044, de 21 de ou
tubro de 1969, mediante laudo do
médico assistente do estabeleci
mento.

Art. 7.° A realização de qualquer
forma de competição desportiva e
recreativa não deverá prejudicar
as atividades de natureza essen
cialmente formativa.

Art. 8.° O treinamento desportivo
para atender às necessidades pro
fissionais de universitário vincula
do a clube, poderá, a critério da
direção do estabelecimento respec-
tivo, ser considerado válido para
cumprimento das exigências le
gais.

Parágrafo único. A compensação
a que se refere o presente artigo



não exime o aluno de testes, pro
vas e outros meios de controle e
avaliação previstos pela programa
ção do estabelecimento.

Art. 9.° A participação de estu
dantes de qualquer nível de ensi
no em competições desportivas ofi
ciais, de âmbito estadual, nacional
ou internacional, bem como em
suas fases preparatórias, será 
siderada atividade curricular, re
gular, para efeito de assiduidade
em educação física.

Art. 10. A Orientação Educacio
nal constituirá alternativa para as
ocasiões de impossibilidade de uti
lização de áreas ao ar livre, sendo
atribuição do professor de educa
ção física a abordagem da proble
mática de saúde, higiene e aptidão
física, resguardadas as peculiari
dades regionais c dos graus de en
sino.

Art. 11. O Ministério da Educação
e Cultura, por intermédio do ór
gão competente, estabelecerá e di
vulgará, convenientemente, os tes
tes de aptidão física, com a fina
lidade de orientar os estabeleci
mentos e acompanhar a evolução
das possibilidades dos recursos hu
manos nacionais.

Parágrafo único. Os estabelecimen
tos são responsáveis pelo registro e
arquivamento dos resultados dos
testes na previsão de posterior so
licitação de informações pelos ór
gãos competentes.

Art. 12. Os alunos de qualquer ní
vel serão submetidos a exame clí
nico no início de cada ano letivo
e sempre que fôr jtdgado necessá
rio pelo médio assistente da insti

tuição, que prescreverá o regime
de atividades convenientes, se ve
rificada anormalidade orgânica.

CAPÍTULO UIZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Ensino Superior

Art. 13. A prática da educação fí
sica no ensino superior será reali
zada por meio de clubes universi
tários, criados segundo modalida
des desportivas ou atividades fí
sicas afins, na conformidade das
instalações disponíveis, os quais se
filiarão à Associação Atlética da
respectiva instituição.

§ l.° Os clubes de que trata êste
artigo, administrativamente diri
gidos pelos estudantes, desenvolve
rão atividades físicas supervisiona
das pelos professores de educação
física, por meio das quais os uni- 453
versitários saldarão os créditos a
que estiverem obrigados.

§ 2.° Ao matricular-se na universi
dade ou em escola isolada, o uni
versitário filiar-se-á ao clube ou
clubes de sua preferência.

§ 3.° Por deliberação exclusiva dos
próprios associados, cada clube po
derá instituir taxa módica para
melhoria das instalações e desen
volvimento das atividades e repre
sentações.

Art. 14. Nas universidades onde
houver escola de educação física,
o professor de educação física será
assessorado pelos alunos desta, em
caráter de prática de ensino; nas
demais e nos estabelecimentos iso
lados, por tantos monitores-univer
sitários quantos julgados necessá
rios.



Ari. 15. Os professores ele educa
ção física serão admitidos no en
sino superior na forma e catego
rias previstas no Estatuto do Ma
gistério Superior, a cujo regime
ficarão sujeitos.

Ari. 16. O órgão de direção des
portiva pertencente à estrutura
administrativa das organizações
universitárias será orientado pela
unidade de ensino de Educação Fí
sica, quando existente.

§ l.° A função precipita do órgão
de direção desportiva universitária
é a de incentivar, além das práti
cas programadas nos clubes, os
campeonatos, torneios, competi
ções de representação e intercâm
bio, demonstrações e excursões des
portivas de caráter formativo.

§ 2.° Facilitar-se-á a participação
45'1 do corpo docente do ensino 

rior nas atividades de programa
ção interna ou externa.

TÍTULO VZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Da Implantação

Art. 17. Os estabelecimentos de
ensino, para o exato cumprimen
to das disposições déste decreto,
deverão assegurar aos alunos do
ensino primário e médio assistên
cia médica e odontológica, insta
lações, equipamento e material ne
cessários à execução do programa.

§ l.° Enquanto não dispuser do
equipamento e material a que se
refere êste artigo, cada estabele
cimento, ou a autoridade compe
tente para o caso, celebrará con
vénio com clube, associação, cor
poração militar ou a entidade mais
próxima que os possuir.

§ 2.° As instituições de ensino re
feridas no artigo que, na data da
vigência dêste decreto, já conta
rem com os meios materiais 
dos, elaborarão programa de cola
boração com as dêles carentes, até
que estas os possam adquirir, iso
lada ou conjuntamente.

§ 3.° Não poderão receber bene
fícios do Govêrno as entidades
educacionais que, dispondo de ca
pacidade ociosa, se negarem a fir
mar convénios destinados ao cum
primento da presente regulamen
tação .

Art. 18. Os órgãos oficiais incum
bidos da concessão de bôlsas-de-es-
tudo deverão dar prioridade aos
alunos de qualquer nível, que se
sagrarem campeões desportivos, na
área estadual, nacional e interna
cional, desde que tenham obtido
aproveitamento escolar compatí
vel.

Art. 19. Em todos os estabeleci
mentos de ensino superior, inte
grados ou não em universidade, a
implantação da educação física,
desportiva e recreativa será pro
gressiva, a partir do primeiro ano
escolar imediatamente posterior ao
início da vigência dêste decreto.

Parágrafo único. Não será veda
da a participação de universitários
cujo ato de primeira matrícula
ocorreu anteriormente a esta regu
lamentação, tanto na elaboração
quanto na execução dos progra
mas das atividades por ela regu
ladas.

Art. 20. As instituições de ensino
superior, quer oficiais quer parti
culares, aproveitando as facilida
des proporcionadas pelo Govêrno



Federai, programarão a constru
ção das instalações e a aquisição
do material de educação física por
etapas, iniciando pelo cpie fôr
prioritário e abranja maior nú
mero de estudantes, de modo que
em seis anos já estejam em condi
ções de desenvolver, de modo ple
no, os objetivos da presente regula
mentação.

TÍTULO VIZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Dos Recursos Financeiros

Art. 21. As verbas federais do se
tor da educação física escolar, in
clusive as provenientes da Loteria
Esportiva, deverão ler destinação
condicionada a programas e pro
jetos de desenvolvimento, com re
ferência aos objetivos e demais
exigências da presente regulamen
tação.

§ l.° A participação financeira fe
deral nos programas e projetos de
educação física escolar será sem
pre supletiva, sendo obrigatória a
celebração de convénios em que
constem os objetivos e meios de
avaliação dos resultados a alcançar.

§ 2.° Os convénios referidos no pa
rágrafo anterior serão orientados
pelos órgãos competentes no sen
tido do entrosamento e da inter-
complementaridade dos estabele
cimentos de ensino entre si ou 

com outras instituições sociais, a
fim de aproveitar a capacidade
ociosa de uns para suprir defici
ências de outros.

Art. 22. Nenhuma verba destina
da a centro de educação física, da
Loteria Esportiva ou de outra pro
cedência do govêrno federal, será
concedida a instituição oficial de
ensino superior que não fizer 
visão, anualmente, no orçamento,
de recursos para o desenvolvimen
to do plano de educação física,
desportiva e recreativa.

Parágrafo único. A proibição des
te artigo estender-se-á a todo es
tabelecimento particular de ensi
no superior que não comprovar a
destinação de meios financeiros
para o atendimento das exigências
legais.

455
Art. 23. Èste Decreto entrará em
vigor na data de sua publicação,
ficando revogadas as disposições
em contrário.

Brasília, 1 de novembro de 1971:
150.° da independência e 83.° da
República

Emílio G. Mediei

Jarbas G. Passarinho.

D. O. de 3 de novembro de 1971.
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CDU 37.014.542 PLANEJAM ENTO DA EDUCAÇÃO

POIGNANT, Raym ond — Determ inação dos objetivos qualitativos do plano
educacional. R. bras. Est. pedag., 56 (124): 273-283, out./dez. 1971.

A m elhoria da eficácia interna e externa dos sistem as educacionais tem sido
bloqueada pela im provisação e falta de base científica, o que evidencia o
grande descom passo entre o progresso das ciências hum anas, em particular
na área da educação, e as ciências físicas.

Cabe a cada país determ inar, com o ponto de partida da reform ulação exigida
pelo desenvolvimento sócio-econômico, as m etas quantitativas e qualitativas
prioritárias, atentando para êstes parâmetros: efeitos da dem anda social,
program a de form açao profissional, reformas estruturais, m elhorias qualita
tivas previstas.

Entre os objetivos de absoluta prioridade, nos diferentes níveis de ensino,
válidos para todos os países, destacam -se a pesquisa e a experim entação
pedagógica, fundam ento da ação dos planificadores.

G.A.V.

CDU 37.014.542

POIGNANT, Raym ond — Determ inação dos objetivos qualitativos do plano
educacional. R. bras. Est. pedag., 56 (124): 273-283, out./dez. 1971.

The im provem ent of the internai and externai efficacy of educational system s
has been im peded by im provisation and by the lack of a scientific base.
This is evident in the difference in the rates of progress in the hum an Scien
ces, particularly in the area of education, and in the physical Sciences.

Each country, in the face of those changes required for econom ic and social
developm ent, m ust determine, as a starting point, the quantitative and qua-
litative goals to be given priority: keeping in m ind these param eters: effects
of social dem and, program of professional form ation, structural reforms, quali-
tative im provem ents.

Am ong objectives of absolute priority, for different teaching leveis and valid
for all countries, research and pedagogical experim entation (founded in the
action of planners) stand out.

P.G.

CDU 37.014.542

POIGNANT, Raym ond — Determ inação dos objetivos qualitativos do plano
educacional. R. bras. Est. pedag., 56 (124): 273-283, out./dez. 1971.

L ’am élioration de 1'efficacité interne et externe des systèmes scolaires a été
bloquée par 1’im provisation et 1'absence de base scientifique, ce qui m ontre
le grand écart entre le progrès des Sciences hum aines (en particulier dans
le dom aine de 1’éducation) et celui des Sciences physiques.

Chaque pays doit déterm iner, com me point de départ de la réform ulation
exigée par le développement socio-économique, les buts d ’ordre quantitatif
et qualitatif prioritaires, considérant les param ètres suivants: effects de la
dem ande sociale, program m e de form ation professionnelle, reform es de struc-
ture, améliorations qualitatives prévues.

Entre les objectifs de priorité absolue, pour les différents niveaux d ’enseigne-
m ent valables pour tous les pays, il faut signaler la recherche et 1’expéri-
m entation pédagogiques, fondem ent de 1’action des planificateurs.

R.H.T.



CDU 37.01 FILOSOFIA DA EDUCAÇÃO

TEIXEIRA, Anísio — Educação, suas fases e seus problem as. R. bras. Est.
pedag. 56 (124): 284-286, out./dez. 1971

Como projeto político da espécie hum ana, pela conquista do saber e sua
aplicação à vida, a educação esteve sem pre ligada à estrutura da sociedade,
sendo, até os tem pos m odernos, privilégio de poucos.

No século 18, am adureceu a possibilidade de oferecer educação a todos. Em
m eados do século 19 tomou vulto a preocupação com os processos de ensino.
No século 20, o estudo da criança tornou-se o eixo da reflexão dos educadores.

A escola é hoje um a perturbada fronteira da vida hum ana, debruçada sôbre
o futuro, em baraçada e aflita com as perplexidades do presente. Sua orga
nização com preende o estudo individual da criança e seu desenvolvim ento,
o estudo da cultura em que se acha im ersa e em transform ação contínua;
o estudo da herança histórica para incorporá-la ao presente em transição,
tudo isso voltado para os prospectos do futuro.

No Brasil, o problem a é ainda quantitativo: m ais escolas e m atrículas. Na pro-
cessualística da transform ação de nossas gerações pela educação, urge um

CDU 37.01

TEIXEIRA, Anísio — Educação, suas fases e seus problem as. R. bras. Est.
pedag. 56 (124): 284-286, out./dez. 1971

Through the conquest of knowledge and its application to life, education,
as a political project of the hum an race, has always been tied to the structure
of society and, until m odern times, has been a privilege of the few.

In the 18th century, the possibility of offering education all grew. In the
m iddle of the 19th century interest in the process of teaching becam e im -
portant. In the 20th centrury, the study of the child becam e the focal point
of educators.

The school today is a disturbed frontier of hum an life, bent toward the future,
em barrassed and worried about the perplexities of the present. Its organization
includes the individual study of the child and his developm ent, the study
of the culture in which he finds him self im m ersed and which is in continuai
transformation, and the study of his historical heritage in order to incor-
porate it into the changing present; all this turned toward future prospects.

CDU 37.01

TEIXEIRA, Anísio — Educação, suas fases e seus problem as. R. bras. Est.
pedag. 56 (124): 284-286, out./dez. 1971

En tant que projet politique de 1'hom m e, par la conquête du savoir et son
usage appliqué à la vie, 1'éducation fut toujours liée à la structure de la
societé et jusqu'aux tem ps m odernes, le privilège d ’un groupe restreint.

Au 18èm e siècle, on a vu, m urir la possibilité d ’offrir 1’éducation à tous, au
m ilieu du 19<íme siècle, 1’attention portée aux m éthodes d ’enseignement s'est
largem ent accrue; au 20<*m e  siècle 1’étude de 1'enfant est devenue le centre
de réflexion des éducateurs.

L ’école est aujourd'hui une frontière m ouvante de la vie hum aine penchée sur
1’avenir, em barassée et troublée devant les perplexités du présent.

L ’organisation de 1’éducation com prend l'étude individuelle de 1’enfant et
de son développement, l'étude de la culture oú il s'insère et qui se trouve
en continuelle transform ation; l’étude du patrim oine historique pour l’in-
corporer au présent en voie de transition. Le tout en vue des prospectives
de 1’avenir.
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CDU 37.015.3 PSICOLOGIA EDUCACIONAL

M OSCOVICI. Feia — Educação em laboratório: um a perspectiva inovadora.
R. bras. Est. pedag., 56 (124): 287-298, out./dez. 1971.

A educação de laboratório, fundamentada nas ciências do com portam ento,
pode ser uma resposta aos problem as de ajustam ento entre o indivíduo e a
organização a que pertence. Ajuda a exam inar e diagnosticar dificuldades,
levando à sensibilização do indivíduo para a problem ática em causa, ofere
cendo recursos adequados ao encontro de soluções.

Visa à m udança de atitudes, englobando funções, experiências cognitivas e
objetivas. Seus objetivos principais são: aprender a aprender, aprender a dar
ajuda e desenvolver habilidades de participação em grupo.

Abrange as seguintes técnicas: grupo T, dram atização, exercícios especiais,
sessões de teoria, debates, psicodram a.

O grupo T, instrum ento principal do sensitivity training, com põe-se de 15
pessoas para aprender em conjunto, pelo exam e dos fatos que ocorram
durante o funcionam ento do grupo.

1 CDU 37.015.3

M OSCOVICI, Feia — Educação em laboratório: um a perspectiva inovadora. R.
R. bras. Est. pedag., 56 (124): 287-298, out./dez. 1971.

The laboratory m ethod, founded in the behavioral Sciences, can be an answer
to adjustm ent problem s involving the individual and the organization. It aids
in the exam ination and diagnosis of difficulties, sensibilizes the individual
about the problem in question, and offers adequate resources for finding So
lutions.

It aim s at attitude change that em bodies functions and cognitive and affective
experíences. Its principal objectives are learning how to learn, learning how
to help and developing an ability to participate in groups.

The m ethod includes the follow ing techniques: the T-group; dram atization;
special exercises; theory sessions; debates; and psychodram a.

The T-group, principal instrum ent in sensitivity training, is composed of 15
persons who learn together by exam ining what happens during the functioning

[ of the group.

CDU 37.015.3

M OSCOVICI, Feia —  Educação em laboratório: um a perspectiva inovadora. R.
bras. Est. pedag., 56 (124): 287-298, out./dez. 1971.

L ’éducation en laboratoire fondée sur les Sciences du com portem ent peut
donner réponse aux problémes d ’adaptation entre 1’individu et l’organisation à
laquelle il appartient. Elle est une aide pour exam iner et diagnostiquer des
difficultés perm ettant de rendre 1’individu sensible aux problém es en cause,
tout en offrant des ressources valables pour trouver des Solutions.

Cette éducation a pour but le changem ent d'attitudes com prennant des fonc-
tions, des expériences cognitives et objectives. Les buts principaux sont:
apprendre à apprendre, apprendre à preter aide et développer des habilités
de participation en groupe.

Elle com prend les techniques suivantes: "groupe T" dram atisation, exercises
spéciaux, sessions de théories, débats, psychodram e.

Le groupe T instrum ent principal du “sensitivity training” se com pose de 15
personnes que apprennent ensem bles par Texam en des faits qui ont lieu
pendant le fonctionnem ent du groupe.
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CDU 370.015.3 PSICOLOGIA EDUCACIONAL

M IRA, M aria Helena Novais — Condições em ocionais para o exercício do
m agistério. R. bras. Est. pedag., 56 (124): 299-305, out./dez. 1971.

Assim com o procuram os entender o aluno comprom etido em ocionalmente por
condicionam entos am bientais negativos, é preciso atentar para as dificul
dades de adaptação do professor, decorrentes de atitudes de isolam ento, hos
tilidade, oposição, ou passividade oriundas de situações conflitivas.

O equilíbrio em ocional está diretam ente ligado à estrutura da personalidade,
aos condicionamentos am bientais e ao nível de m aturidade afetivo-em ocional.

Características do professor equilibrado em ocionalm ente: segurança pessoal;
atitudes básicas não defensivas com os alunos; sensibilidade para problem as
de interação e capacidade para resolvê-los; aceitação de si próprio e dos
alunos; neutralização de projeções e identificação pessoais; controle do evol-
vim ento afetivo com os alunos; hum or; reconhecim ento dos lim ites pessoais
e potencialidades; autocrítica; respeito a si próprio e aos outros; resistência
às situações frustradoras e autoconfiança.

CDU 370.015.3

M IRA^ M aria Helena Novais —  Condições em ocionais para o exercício do m a
gistério. R. bras. Est. pedag., 56 (124): 299-305, out./dez. 1971.

As we try to understand the student who has been conditioned em otionally
by negative social factors, we m ust also attem p to understand the adaptation
problem s teachers m ay have due to attitudes of isolation, hostility, opposition
or passivity arising form conflictual situations.

Em otional equilibrium is directly linked to personality structure, to social
conditioning and to the levei of affective and emotional m aturity.

Here are som e characteristics of a teacher who is em otionally balanced: per-
sonal security; basic non-defensive attitudes toward students; sensibility to
interaction problem s and ability to solve them ; acceptance of oneself and
of one's students; neutralization of personal Identification and projection
effects; control of affective involvem ent with students; hum or; ability for self-
criticism ; respect for oneself and others; fortitude in frustrating situations
and self-confidence.

CDU 370.015.3

M IRA, M aria Helena Novais —  Condições emocionais para o exercício do m a
gistério. R. bras. Est pedag., 56 (124): 299-305, out./dez. 1971.

Tout com m e il nous faut com prendre l’élève influencé ém otionnellem ent par
les conditionnem ents négatifs de son entourage, il est nécéssaire de prêter
attention aux difficultés d ’adaptation du m altre, issues d'attitudes d'isolem ent,
d'hostilité, d'opposition ou de passivité, en conséquence de situations de
conflict.

L ’équilibre ém otionnel est directem ent lié à la structure de la personalité,
aux conditionnements de 1’am biance, et au niveau de m aturité affective-ém o-
tionnelle.

Les caractéristiques du m altre bien equilibré sont: être súr de soi; attitudes
de base non défensives envers les élèves; sensibilité pour les problèm es
d ’interaction et capacité pour les resoudre,- acceptation de soi-m êm e et des
élèves; neutralisation des projections et des processus d ’identification person-
nelles; controle de 1’engagem ent affectif à l’égard des élèves; hum our; recon-
naitre ses propres lim ites et ses potentialités; auto-critique; respect de soi-
m êm e et d'autrui; résistance aux situations de frustration et auto-confiance.
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CDU 371.1.082:159.98 SELEÇÃO PARA O M AGISTÉRIO

ROSAS, Paulo —  Sôbre a conveniência e a validade da seleção psicológica de
candidatos ao m agistério. R. bras. Est. pedag., 56 (124): 306-317, out./dez. 1971

Parece inquestionável a necessidade de se contar com indivíduos aptos para
se conseguir nível satisfatório de produtividade, com o ajustam ento de cada
um e o equilíbrio das relações interpessoais.

A seleção, m ediante concurso público, será, talvez, o procedim ento m ais prá
tico para tornar m enos profundas as in justiças sociais.

O m elhor cam inho para se proceder à seleção de pessoal docente será com
plem entar os resultados obtidos em provas de rendim ento com os alcançados
em testes psicológicos, inclusive entrevista.

A este propósito, a realização de pesquisa a cargo do CBPE poderia escla
recer a questão, planejada cuidadosam ente, com base em am ostras repre
sentativas de grupos de professores selecionados com testes psicológicos, de

CDU 371.1.082:159.98

ROSAS, Paulo —  Sôbre a conveniência e a validade da seleção psicológica de
candidatos ao m agistério. R. bras. Est. pedag., 56 (124): 306-317, out./dez.
1971.

The necessity of being able to count on able individuais in order to achieve
a satisfactory levei of productivity, personal adjustm ent and equilibrium in
interpersonal relations seem s unquestionable.

Selection through public examinations perhaps whoul be the best m ethod of
m aking social in justices less profound.

The best way of selecting teaching staff would be to use psychological tests,
including interviews, in addition to objective written tests.

For this reason, carefully planned research undertaken by the CBPE could clari-
fy the question. It would be based on representative sam ples of groups of tea-
chers selected through 1) psychological tests; 2) objective tests; 3) both types
of tests; and a special control group selected without any exam ination.

P.G.

CDU 371.1.082:159.98

ROSAS, Paulo —  Sôbre a conveniência e a validade da seleção psicológica de
candidatos ao m agistério. R. bras. Est. pedag., 56 (124): 306-317, out./dez.
1971.

On ne peut discuter le besoin de com pter avec des individus capables
pour atteindre un niveau satisfaisant de productivité, au m oyen de 1'adapta-
tion de chaque individu et de 1’équilibre des relations inter-personnelles.

La sélection m oyennant un concours publique serait peut-être le procédé le
plus adéquat pour que les in justices sociales soient m oins profondes.

La m eilleure voie pour procéder à la sélection du personnel enseignant serait
de com pléter les résultats obtenus par des épreuves de connaissance par
ceux obtenus à travers des tests psychologiques y com pris par des “ inter
views” .

A ce sujet, une recherche realisée par le CBPE pourrait trancher la question
en se fondant sur des échantillons représentatifs de groupes de professeurs
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CDU 37.015.3 PSICOLOGIA EDUCACIONAL

FERREIRA, Pedro de Figueiredo —  Esboço do desenvolvim ento em ocional da
criança. Rev. bras. Est pedag., 56 (124): 318-335, out./dez. 1971.

O objetivo do estudo do desenvolvim ento em ocional da criança, aqui apre
sentado em esboço, consiste em a escola prevalecer-se da repetição da rela
ção em ocional da criança com a m ãe na relação da criança com a professora,
assegurando a continuidade do desenvolvim ento emocional, quando harm o
nioso, e, ainda, prom ovendo sua reestruturação, quando interrom pido ou fi
xado em uma das fases evolutivas.

Os elem entos de elaboração do trabalho são as fantasias, os sentim entos e
as em oções da criança e da professora.

As form as e os m eios de execução constituem as práticas educacionais e,
especialm ente, a criatividade expressa nas m anifestações artísticas e nos
im pulsos epistem ofílicos.

A função de assegurar a continuidade do desenvolvim ento em ocional, quan
do harmonioso, e de reestruturá-lo, quando interrom pido ou fixado em uma

CDU 37.015.3

FERREIRA, Pedro de Figueiredo — Esboço do desenvolvim ento em ocional da
criança. Rev. bras. Est. pedag., 56 (124): 318-335, out./dez. 1971.

The objective of the study of the em otional development of the child, pre-
sented here in outline, consists in the school's taking advantage of the repe-
tition of the em otional relationship of the child with the m other in the rela-
tionship of the child with the teacher, thus assuring the continuity of the
child ’s em otional development when harm onious, and, yet, prom oting its re-
structuring when interrupted or arrested in one of its developing phases.

Elem ents in the elaboration of the work are the fantasies, sentim ents and
em otions of the child and teacher.

The form s and m eans of execution constitute educational practices, espe-
cially the creativity expressed in artistic m anifestations and in im pulses of
interest in science.

The function of assuring the continuity of em otional developm ent when har
m onious, and of restructuring when interrupted or arrested in one of its

CDU 37.015.3

FERREIRA, Pedro de Figueiredo —  Esboço do desenvolvimento em ocional da
criança. R. bras. Est. pedag., 56 (124): 318-335, out./dez. 1971.

Le but de l'étude du développem ent ém otionnel de l'enfant présenté ici en
ébauche, consiste à voir que 1'école utilise la répétition de la relation em o-
tionnelle de l'enfant avec la m ère, en ce qui a trait aux rapports de l'enfant
avec sa m altresse, assurant ainsi la continuité du développem ent ém otionnel
harm onieux et aussi la reestructuration de ce processus quand II est inter
rompo ou fixé en une des phases évolutives.

Les élem ents d ’élaboration du travail sont les fantaisies, les sentim ents et
les ém otions de l’enfant et de la m altresse.

Les form es et les procédés d ’éxécution constituent les m oyens éducatifs et
particulièrem ent la créativité exprim ée dans les m anifestations artistiques et
dans les im pulsions epistém ophiliques.

La fonction est d'assurer la continuité du développem ent ém otionnel quand
il est harm onieux et de le reestructurer quand il est interrom pu ou fixé en
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CDU 37.01 FILOSOFIA DA EDUCAÇÃO

PUENTE, Miguel de la — É oossível uma didática não diretiva? — R. bras.
Est. pedag., 56 (124): 336-345, out./dez. 1971.

Em sua abordagem sobre filosofia da educação, Rogers distingue duas pers-
pectivas: a autoritária, que supõe o educando incapaz de controle sôbre si
mesmo, devendo ser guiado pelos poucos que sabem melhor o que lhe con
vém; e a democrática, que visa criar condições que facilitem a aprendizagem
do estudante, liberando suas capacidades de auto-aprendizagem para alcançar
o desenvolvimento intelectual e emocional. Seu objetivo é assistir o estu
dante para que se torne capaz de iniciativa, autodeterminação, discernimento
e assumir responsabilidades.

A pedagogia rogeriana parte da hipótese central de que não se pode ensinar
outra pessoa diretamente. Só o próprio estudante pode diferenciar sua expe
riência e efetuar uma simbolização correta que se expressa através do compor
tamento.

Em sua concepção de ensino centrado no estudante, a praxjs educativa, deve
atendfer a estas pré-condições: autenticidade do professor, aceitação e com
preensão do estudante tal como é, provisão do material de aprendizagem.

CDU 37.01

PUENTE, Miguel de la — É possível uma didática não diretiva? — R. bras.
Est. pedag., 56 (124): 336-345, out./dez. 1971.

In his study of the philosophy of education, Rogers differentiates between
two perspectives: the authoritarian, which presupposes that the student is
incapable of self-control and thus shoul be guided by the few who know
what is best for him; and the democratic, which tries to create conditions
which will facilitate the studenfs learning, by liberating his capacity for
self-learning. This will allow him to develop intellectually and emotionally.
The objective of this approach is to aid the student in becoming capable
of initiative, judgement and assuming responsability.

Rogerian pedagogy begins with the central hypothesis that you cannot teach
another person directely. Only the student himself can differentiate between
his experiences and develop a set of symbols which expresses itself in his
behavior.

According to his concept of centering teaching on the student, educational
practice should keep in mind these pre-conditions: authenticity of the teacher,

CDU 37.01

PUENTE, Miguel de la — É possível uma didática não diretiva? — R. bras.
Est. pedag., 56 (124): 336-345, out./dez. 1971.

En son approche sur la philosophie de 1’éducation, Rogers distingue deux
perspectives: l’autoritaire, qui suppose 1'élève incapable d'un controle sur
soi-même et qu’il doit étre guidé par ceux que savent mieux ce qui lui
convient; et la démocratique qui a pour but de créer des conditions permet-
tant l'acquisition des connaissances de 1'élève, libérant ses capacités d'auto-
acquisition pour atteindre le développement intelectuel et émotionnel.
Le but de 1'éducation démocratique est de prêter aide à 1'élève pour qu'il
soit capable d'initiatives, d’autodétermination, de compréhension et de pren-
dre des responsabilités.

Rogers, dans sa conception d’un enseignement axé sur 1’élève montre que la
praxis de 1'éducation doit considerer les pré-conditions suivantes: authenticité
du mattre, acceptation et compréhension de 1’élève tel qu'il est et provision
de matériel scolaire.


